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A
PRESEN

TA
ÇÃ

O

O
 presente 

docum
ento 

consubstancia 
a 

proposta 
de 

Q
uadro de Referência Estratégico N

acional (Q
REN

) que 
constitui o enquadram

ento para a aplicação da política 
com

unitária de coesão económ
ica e social em

 Portugal no 
período 2007-2013.

Tributário das orientações políticas definidas pelo G
overno e 

tom
ando em

 consideração as orientações estratégicas e as 
determ

inações 
regulam

entares 
com

unitárias, 
a 

respectiva 
elaboração foi coordenada pelo G

rupo de Trabalho Q
REN

 e 
beneficiou dos resultados de um

 significativo processo de 
interacção com

 representantes m
inisteriais e regionais (que 

prosseguirá com
 vista ao estabelecim

ento dos Program
as 

O
peracionais), 

de 
inúm

eras 
reuniões 

com
 

responsáveis 
e 

protagonistas 
públicos 

e 
privados 

do 
processo 

de 
desenvolvim

ento 
nacional 

e, 
bem

 
assim

, 
dos 

relevantes 
estudos 

de 
enquadram

ento 
e 

de 
preparação 

do 
próxim

o 
período de program

ação da intervenção estrutural com
unitária 

(designadam
ente os realizados por iniciativa do O

bservatório 
do Q

CA III, com
 o apoio da Com

issão de G
estão do Q

CA III).

Im
porta consequentem

ente assinalar que a concepção, a 
elaboração e a im

plem
entação do Q

REN
 exigem

 um
a forte 

concentração e articulação de esforços por parte do Estado, 
dos 

Parceiros 
Económ

icos, 
Sociais 

e 
Institucionais 

e 
da 

Sociedade Civil.

O
 reforço desta articulação e a m

obilização m
ais intensa e 

eficaz dos serviços públicos responsáveis pela gestão das 
intervenções estruturais, dos beneficiários e dos destinatários 
finais dessas intervenções são apostas nucleares para a eficácia 
da concretização dos objectivos propostos neste Q

REN
. 

O
 processo de elaboração do Q

REN
 foi m

arcado por um
a 

prim
eira fase de reflexão prospectiva que, subordinada à 

convicção de que a identificação das necessárias e desejáveis 
trajectórias 

de 
desenvolvim

ento 
de 

Portugal 
requer 

a 
m

obilização das com
petências disponíveis e a divulgação e 

debate públicos.

O
s esforços de m

obilização e participação dos actores m
ais   

relevantes 
incorporaram

 
naturalm

ente 
no 

processo 
de 

elaboração do Q
REN

 desde o seu m
om

ento inicial, tendo sido 
criado um

 dispositivo institucional de natureza interm
inisterial 

e interregional de envolvim
ento e para acom

panham
ento da 

respectiva preparação, bem
 com

o da relativa aos Program
as 

O
peracionais.

Salienta-se, 
ao 

longo 
das 

várias 
fases 

do 
processo 

de 
elaboração do Q

REN
 e dos PO, a participação activa da 

Associação 
N

acional 
de 

M
unicípios 

Portugueses, 
cujo 

em
penham

ento na definição da arquitectura do futuro período 
de program

ação, estabelecida na Resolução de Conselho de 

M
inistros nº25/2006, contribuiu de form

a m
uito expressiva 

para o processo de program
ação.

D
estaca-se necessariam

ente, por outro lado, o envolvim
ento 

e 
a 

audição 
do 

Parlam
ento, 

tendo 
o 

projecto 
de 

Q
REN

 
sido objecto de análise e discussão com

 os D
eputados da 

Assem
bleia 

da 
República, 

designadam
ente 

em
 

sede 
de 

Com
issão Especializada Perm

anente com
 com

petências nesta 
m

atéria.

O
 Q

REN
 beneficiou igualm

ente de um
 diálogo de grande     

proxim
idade com

 o Conselho Económ
ico e Social (CES), órgão 

de grande relevância enquanto sede de exercício efectivo 
da 

parceria 
económ

ica, 
social 

e 
institucional, 

dotado 
de 

com
petências privilegiadas de consulta e concertação no 

dom
ínio das políticas de desenvolvim

ento económ
ico, social 

e territorial. N
o m

esm
o contexto, a elaboração do Q

REN
 

foi tributária da apreciação realizada em
 sede de Com

issão 
Perm

anente de Concertação Social.

A finalização do Q
uadro de Referência Estratégico N

acional 
procurou, consequentem

ente, integrar os m
últiplos contributos 

dos diversos actores referenciados.

Estas 
referências 

não 
esgotam

 
todavia 

a 
elencagem

 
das 

acções 
de 

debate, 
de 

participação 
e 

de 
interacção 

concretizadas 
– 

seja 
porque 

envolveram
 

m
uitas 

outras 
entidades e instituições (designadam

ente no contexto das 
com

plem
entaridades tam

bém
 neste dom

ínio desenvolvidas 
com

 o Program
a N

acional de Acção para o Crescim
ento 

e Em
prego e, bem

 assim
, das realizadas por iniciativa das 

Com
issões 

de 
Coordenação 

e 
D

esenvolvim
ento 

Regional, 
dos Conselhos Regionais e das Associações Em

presariais), 
seja porque o processo de participação da Sociedade Civil é 
dinâm

ico e continuará a ser prosseguido durante o debate 
público dos Program

as O
peracionais.
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SU
M

Á
RIO

 EXECU
TIVO

O
 Q

uadro de Referência Estratégico N
acional assum

e 
com

o 
grande 

desígnio 
estratégico 

a 
qualificação 

dos 
portugueses 

e 
das 

portuguesas, 
valorizando 

o 
conhecim

ento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem
 com

o a 
prom

oção de níveis elevados e sustentados de desenvolvim
ento 

económ
ico e sócio-cultural e de qualificação territorial, num

 
quadro de valorização da igualdade de oportunidades e, bem

 
assim

, do aum
ento da eficiência e qualidade das instituições 

públicas.

A prossecução deste grande desígnio estratégico, indispensável 
para 

assegurar 
a 

superação 
dos 

m
ais 

significativos 
constrangim

entos à consolidação de um
a dinâm

ica sustentada 
de sucesso no processo de desenvolvim

ento económ
ico, social 

e territorial de Portugal, é assegurada pela concretização, com
 o 

apoio dos Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão, por todos os 
Program

as O
peracionais, no período 2007-2013, de três grandes 

Agendas Tem
áticas:

• A
genda para o Potencial H

um
ano, que congrega o conjunto 

das 
intervenções 

visando 
a 

prom
oção 

das 
qualificações 

escolares e profissionais dos portugueses e a prom
oção do 

em
prego e da inclusão social, bem

 com
o as condições para a 

valorização da igualdade de género e da cidadania plena.

A 
Agenda 

para 
o 

Potencial 
H

um
ano 

integra, 
enquanto 

principais 
dim

ensões 
de 

intervenção: 
Q

ualificação 
Inicial, 

Adaptabilidade e Aprendizagem
 ao Longo da Vida, G

estão 
e Aperfeiçoam

ento Profissional, Form
ação Avançada para a 

Com
petitividade, Apoio ao Em

preendedorism
o e à Transição 

para a Vida Activa, Cidadania, Inclusão e D
esenvolvim

ento 
Social, Prom

oção da Igualdade de G
énero.

• A
genda para os Factores de Com

petitividade, que abrange 
as intervenções que visam

 estim
ular a qualificação do tecido 

produtivo, por via da inovação, do desenvolvim
ento tecnoló-

gico e do estím
ulo do em

preendedorism
o, bem

 com
o da m

e-
lhoria das diversas com

ponentes da envolvente da actividade 
em

presarial, com
 relevo para a redução dos custos públicos 

de contexto.

A Agenda para os Factores de Com
petitividade com

preende, 
com

o principais vectores de intervenção, Estím
ulos à Produção 

do Conhecim
ento e Desenvolvim

ento Tecnológico, Incentivos à 
Inovação e Renovação do M

odelo Em
presarial e do Padrão de 

Especialização, Instrum
entos de Engenharia Financeira para o 

Financiam
ento e Partilha de Risco na Inovação, Intervenções 

Integradas para a Redução dos Custos Públicos de Contexto, 
Acções Colectivas de Desenvolvim

ento Em
presarial, Estím

ulos 
ao 

Desenvolvim
ento 

da 
Sociedade 

da 
Inform

ação, 
Redes 

e 
Infra-estruturas de Apoio à Com

petitividade Regional e Acções 
Integradas 

de 
Valorização 

Económ
ica 

dos 
Territórios 

m
enos 

Com
petitivos.

• A
genda para a Valorização do Território que, visando dotar 

o país e as suas regiões e sub-regiões de m
elhores condições de 

atractividade para o investim
ento produtivo e de condições de 

vida para as populações, abrange as intervenções de natureza 
infra-estrutural e de dotação de equipam

entos essenciais à 
qualificação dos territórios e ao reforço da coesão económ

ica, 
social e territorial.

A 
Agenda 

para 
a 

Valorização 
do 

Território 
acolhe 

com
o 

principais dom
ínios de intervenção: Reforço da Conectividade 

Internacional, das Acessibilidades e da M
obilidade, Protecção 

e Valorização do Am
biente, Política de Cidades e Redes, Infra-       

-estruturas 
e 

Equipam
entos 

para 
a 

Coesão 
Territorial 

e 
Social.

A concretização destas três Agendas Tem
áticas é operacionalizada, 

no respeito pelos princípios orientadores da concentração, da 
selectividade, da viabilidade económ

ica e sustentabilidade financeira, 
da coesão e valorização territoriais e da gestão e m

onitorização 
estratégica, pelos seguintes Program

as Operacionais:

• 
Program

as 
O

peracionais 
Tem

áticos 
Potencial 

H
um

ano,        
Factores de Com

petitividade e Valorização do Território, co-       
-financiados respectivam

ente pelo Fundo Social Europeu, pelo 
Fundo Europeu de D

esenvolvim
ento Regional e pelo FED

ER e 
Fundo de Coesão.

• Program
as O

peracionais Regionais do Continente - N
orte, 

Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve - co-financiados pelo Fun-
do Europeu de D

esenvolvim
ento Regional.

• Program
as O

peracionais das Regiões Autónom
as dos Açores 

e da M
adeira, co-financiados pelo Fundo Europeu de D

esen-
volvim

ento Regional e pelo Fundo Social Europeu.

• Program
as O

peracionais de Cooperação Territorial - Trans-
fronteiriça (Portugal – Espanha e Bacia do M

editerrâneo), 
Transnacional (Espaço Atlântico, Sudoeste Europeu, M

editer-
râneo e M

adeira – Açores – Canárias), Inter-regional e de Re-
des de Cooperação Inter-regional, co-financiados pelo Fundo 
Europeu de D

esenvolvim
ento Regional.

•  Program
as O

peracionais de Assistência Técnica, co-finan-
ciados pelo Fundo Europeu de D

esenvolvim
ento Regional e 

pelo Fundo Social Europeu.

Em
 coerência com

 as prioridades estratégicas e operacionais, a 
execução do Q

REN
 e dos respectivos Program

as O
peracionais 

é 
viabilizada 

pela 
m

obilização 
de 

significativos 
recursos 

com
unitários 

– 
cerca 

de 
21,5 

m
il 

m
ilhões 

de 
Euros, 

que 
assegurarão a concretização de investim

entos na econom
ia, na 

sociedade e no território nacionais da ordem
 dos 44 m

il m
ilhões 

de Euros -, cuja utilização respeitará três orientações principais:
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• 
Reforço 

das 
dotações 

destinadas 
à 

Q
ualificação 

dos 
Recursos H

um
anos, passando o FSE a representar cerca de 

37%
 

do 
conjunto 

dos 
Fundos 

Estruturais 
no 

Continente 
(cerca de 35,3%

 dos Fundos Estruturais atribuídos a Portugal), 
aum

entando em
 10 pontos percentuais a sua posição relativa 

face ao Q
CA III – correspondentes a um

 m
ontante superior a 

6 m
il m

ilhões de Euros.

• 
Reforço 

dos 
financiam

entos 
dirigidos 

à 
Prom

oção 
do 

Crescim
ento Sustentado da Econom

ia Portuguesa, que recebe 
um

a dotação superior a 5,5 m
il m

ilhões de Euros, envolvendo 
o PO

 Tem
ático Factores de Com

petitividade e os PO
 Regionais; 

as 
correspondentes 

intervenções, 
co-financiadas 

pelo 
FED

ER, passam
 a representar cerca de 66%

 deste Fundo 
Estrutural (aum

entando 12 pontos percentuais face a valores 
equivalentes no Q

CA III).

• Reforço da relevância financeira dos Program
as O

peracionais 
Regionais do Continente, exclusivam

ente co-financiados pelo 
FED

ER, que passam
 a representar 55%

 do total de FED
ER a 

m
obilizar no Continente (aum

entando em
 9 pontos percentuais 

a sua im
portância relativa face aos valores equivalentes no 

Q
CA III), assinalando-se que a dotação financeira dos PO

 
Regionais das regiões Convergência do Continente (N

orte, 
Centro e Alentejo) aum

entará 10%
 em

 term
os reais face ao 

valor equivalente do Q
CA III.

A governação do Q
REN

, cuja eficácia é indispensável para 
assegurar a prossecução eficiente das prioridades estratégicas 
e 

operacionais 
estabelecidas, 

tem
 

por 
base 

a 
seguinte 

estrutura orgânica:

• U
m

 órgão de direcção política – a Com
issão M

inisterial de 
Coordenação do Q

REN
;

• U
m

 órgão técnico responsável pela respectiva coordenação 
e m

onitorização estratégica;

• 
D

ois 
órgãos 

técnicos 
de 

coordenação 
e 

m
onitorização 

financeira do Fundo de Coesão e dos Fundos Estruturais (FSE 
e FED

ER) que, com
 a Inspecção-G

eral de Finanças, exercem
 

tam
bém

 responsabilidades de controlo e auditoria.

SU
M

ÁRIO
 EXECU

TIVO
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7277

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para o Potencial 
H

um
ano e o Program

a N
acional de Acção para o Crescim

ento e o 
Em

prego

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para os Factores de 
Com

petitividade e o Program
a N

acional de Acção para o Crescim
ento 

e o Em
prego

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para a Valorização 
do Território e o Program

a N
acional de Acção para o Crescim

ento e o 
Em

prego

Categorias de Despesa – Relevância para Earm
arking

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – O

bjectivo Convergência 

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – Apoio Transitório do O

bjectivo Convergência  
(Phasing out)

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – O

bjectivo Com
petitividade Regional e Em

prego

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – Apoio Transitório do O

bjectivo Com
petitividade 

Regional e Em
prego (Phasing in)

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – O

bjectivo Cooperação Territorial Europeia

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – Assistência Técnica ao Q

REN

Atribuição Financeira Indicativa Anual por Fundo e Program
a 

O
peracional – Total

Tabela Financeira com
 a Previsão M

édia Anual para 2007-2013 e com
 

o Recapitulativo das Despesas Estruturais Públicas ou Equivalentes 
M

édias nas Regiões do O
bjectivo da Convergência em

 2000-2005

Síntese do M
odelo de G

overnação

Participação Portuguesa no O
bjectivo Cooperação Territorial Europeia 

no período 2007-2013

G
overnação dos Program

as de Cooperação Territorial – Portugal

ÍN
DICE DE Q

U
A

DRO
S E FIG

U
RA

S
    
1222    
23    
24    
2427    
29    
303840                        

7879  

    
79    
80    
81    
81

     
82    
83    
8487    
93    

94    
94    
95    
95    
96    
9698111

   115

117

Elegibilidade das Regiões Portuguesas N
U

TS II aos O
bjectivos da 

Política de Coesão 2007-2013

Indicadores Estruturais – U
nião Europeia e Portugal – 1995-2000-2005

Variação da População e do PIB das Regiões N
U

TS II e N
U

TS III no 
Período 1991-2003

Dispersão dos N
íveis do PIB per capita 1991-2003 nas N

U
TS III 

(Convergência sigm
a)

PIB per capita 1991 e Taxa M
édia de Crescim

ento Anual 1991-2003 
- N

U
TS III (Convergência beta)

Taxa de Em
prego – M

eta 2010 e Situação em
 Portugal e na U

E

Estrutura do VAB e do Em
prego e Crescim

ento da Produtividade 
– 1995-2003

Estrutura de Bens Transaccionáveis e Serviços Internacionalizáveis 
– VAB, Em

prego e Crescim
ento da Produtividade

O
portunidades e Am

eaças – Factores Exógenos Condicionantes

Forças e Fraquezas – Dotações Existentes ou Dinâm
icas em

 Curso

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para o Potencial 
H

um
ano e os Program

as O
peracionais Tem

áticos e Regionais do 
Continente

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para os Factores de 
Com

petitividade e os Program
as O

peracionais Tem
áticos e Regionais 

do Continente

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para a Valorização 
do Território e os Program

as O
peracionais Tem

áticos e Regionais do 
Continente

Interacções entre a Agenda Operacional Tem
ática para o Potencial 

H
um

ano e as Orientações Estratégicas Com
unitárias em

 M
atéria de 

Coesão

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para os Factores 
de Com

petitividade e as O
rientações Estratégicas Com

unitárias em
 

M
atéria de Coesão

Interacções entre a Agenda O
peracional Tem

ática para a Valorização 
do Território e as O

rientações Estratégicas Com
unitárias em

 M
atéria de 

Coesão
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LISTA
 DE SIG

LA
S

BEI – Banco Europeu de Investim
ento

CCD
R – Com

issão de Coordenação e D
esenvolvim

ento Regional

CE - Com
issão Europeia

CEE – Com
unidade Económ

ica Europeia

C&
T - Ciência e Tecnologia

D
G

D
R - D

irecção-G
eral do D

esenvolvim
ento Regional

D
G

 Em
prego – D

irecção G
eral do Em

prego, Assuntos Sociais e 
Igualdade de O

portunidades da Com
issão Europeia

D
G

 Regio – D
irecção G

eral da Política Regional da Com
issão 

Europeia

D
LD

 - D
esem

prego de Longa D
uração

D
PP – D

epartam
ento de Prospectiva e Planeam

ento

EEE - Estratégia Europeia de Em
prego

EFA – Educação e Form
ação de Adultos

EFTA – Associação Europeia do Com
ércio Livre

EN
D

S - Estratégia N
acional de D

esenvolvim
ento Sustentável

ESB- Equivalente de Subvenção Bruta

EU
A – Estados U

nidos da Am
érica

FC – Fundo de Coesão

FEAD
ER - Fundo Europeu Agrícola de D

esenvolvim
ento Rural

FED
ER – Fundo Europeu de D

esenvolvim
ento Regional

FEI – Fundo Europeu de Investim
ento

FEP – Fundo Europeu para a Pesca

FSE – Fundo Social Europeu

ID
E – Investim

ento D
irecto Estrangeiro

I&
D

 – Investigação e D
esenvolvim

ento

I&
DT – Investigação e D

esenvolvim
ento Tecnológico

IFD
R - Instituto Financeiro para o D

esenvolvim
ento Regional

IG
F - Inspecção-G

eral de Finanças

IG
FSE - Instituto de G

estão do Fundo Social Europeu

IN
E – Instituto N

acional de Estatística

IN
O

 – Iniciativa N
ovas O

portunidades

LVT – Lisboa e Vale do Tejo

N
U

TS – N
om

enclatura das U
nidades Territoriais Estatísticas

O
CD

E – O
rganização para a Cooperação e D

esenvolvim
ento 

Económ
ico

PARES – Program
a de Alargam

ento da Rede de Equipam
entos 

Sociais

PD
R - Plano de D

esenvolvim
ento Regional

PEAASAR – Plano Estratégico de Abastecim
ento de Água e 

Saneam
ento de Águas Residuais

PEC - Program
a de Estabilidade e Crescim

ento

PERSU
 – Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos U

rbanos

PIB – Produto Interno Bruto

PIC - Program
a de Iniciativa Com

unitária

PM
E – Pequenas e M

édias Em
presas

PN
ACE – Program

a N
acional de Acção para o Crescim

ento e 
Em

prego

PN
AI – Plano N

acional de Acção para a Inclusão

PN
D

ES - Plano N
acional de D

esenvolvim
ento Económ

ico e Social

PN
E - Plano N

acional de Em
prego

PN
PO

T - Program
a N

acional de Política de O
rdenam

ento do 
Território

PO
 - Program

a O
peracional

PPC – Paridades de Poder de Com
pra

PRACE - Program
a de Reestruturação da Adm

inistração Central do 
Estado

PRIM
E - Program

a de Incentivos à M
odernização da Econom

ia

PRN
 – Plano Rodoviário N

acional

PT – Plano Tecnológico

Q
CA – Q

uadro Com
unitário de Apoio

Q
REN

 - Q
uadro de Referência Estratégico N

acional

SIM
PLEX - Program

a de Sim
plificação Adm

inistrativa e Legislativa

SN
I - Sistem

a N
acional de Inovação

TIC - Tecnologias de Inform
ação e Com

unicação

U
E – U

nião Europeia

U
N

ESCO
 – O

rganização das N
ações U

nidas para a Educação, Ciência 
e Cultura

VAB – Valor Acrescentado Bruto





Q
U

AD
RO

 D
E REFERÊN

CIA ESTRATÉG
ICO

 N
ACIO

N
AL 2007-2013 | PO

RTU
G

AL
11 | 144

01.1. N
O

VO
 PA

RA
DIG

M
A

 DO
 DESEN

VO
LVIM

EN
TO

 
ECO

N
Ó

M
ICO

, SO
CIA

L E TERRITO
RIA

L

A concretização 
de 

um
 

novo 
m

odelo 
com

petitivo, 
caracterizado pela produção qualificada e diferenciada, 
utilizando recursos m

ais avançados e específicos em
 

dinâm
icas de resposta a procuras globais (internacionais e 

dom
ésticas) crescentem

ente sofisticadas, com
 capacidades de 

venda acrescidas, exprim
e a dim

ensão da tarefa a cum
prir para 

enfrentar com
 sucesso os desafios colocados à econom

ia e à 
sociedade portuguesas pela articulação entre aprofundam

ento 
e alargam

ento da U
nião Europeia, cujas consequências em

 
term

os de globalização são acentuadas pelas dinâm
icas das 

econom
ias asiáticas.

As políticas públicas portuguesas devem
, consequentem

ente, 
ser fortem

ente focalizadas, de form
a a contribuírem

 com
 

eficácia 
para 

os 
ajustam

entos 
estruturais 

indutores 
dos 

aum
entos de produtividade e dos ganhos de capacidade 

concorrencial 
que, 

num
 

quadro 
de 

coesão 
social 

e 
territorial, contribuam

 para m
elhorar significativam

ente o 
posicionam

ento internacional de Portugal.

O
 reforço da coordenação das políticas m

acroeconóm
icas 

e 
estruturais, 

por 
um

 
lado, 

e 
das 

políticas 
regionais 

e 
sectoriais, por outro, por form

a a prosseguir rigorosam
ente 

os esforços de consolidação orçam
ental e de m

elhoria da 
eficácia e selectividade na gestão dos fundos estruturais e 
do investim

ento público, alinhadas com
 um

a plena e realista 
inserção na Estratégia de Lisboa - isto é, dirigidos a um

a 
profunda renovação do m

odelo com
petitivo da econom

ia 
portuguesa – constituem

 necessariam
ente o núcleo central 

da agenda portuguesa das políticas económ
icas num

a Europa 
alargada.

Esta agenda considera, tam
bém

, que a consolidação orçam
ental 

constitui em
 Portugal um

a condição necessária da estabilidade 
m

acroeconóm
ica, que a qualificação dos cidadãos e das cidadãs 

corresponde a um
a condição necessária para a recuperação 

da trajectória de crescim
ento sustentado e para o reforço 

da equidade e que a especialização territorial, im
plicando o 

estím
ulo ao desenvolvim

ento de dinâm
icas diversificadas de 

descentralização e clusterização de base regional, representa 
um

a condição necessária para a obtenção de níveis m
ais 

avançados de coesão económ
ica, social e territorial.

O
 m

ero estím
ulo ao relançam

ento do crescim
ento não se 

revelaria suficiente, sendo indispensável concentrar esforços 
e recursos duradouros num

a profunda renovação dos factores 
com

petitivos e do próprio m
odelo de crescim

ento da econom
ia 

portuguesa, visando o reequilíbrio da sua inserção externa 
suportado pela produtividade e pela capacidade concorrencial 
em

 m
ercados globalizados.

A m
era continuidade dos cam

inhos percorridos nos dom
ínios 

da educação e da form
ação não seriam

 suficientes, sendo 
indispensável concentrar esforços e recursos duradouros num

a 
significativa alteração dos níveis e padrões de qualificação das 
cidadãs e dos cidadãos que, dirigidos a apoiar os indispensáveis 
aum

entos da produtividade e a posição com
petitiva nacional, 

assegurem
 

condições 
de 

adaptabilidade 
das 

em
presas 

e 
dos trabalhadores(as) e m

aiores capacidades de resposta às 
transform

ações sociais e das exigências acrescidas sobre a 
qualidade da prestação de bens e serviços públicos.

A 
consideração 

do 
território 

e 
das 

cidades 
com

o 
m

ero 
referencial 

das 
políticas 

sociais 
ou 

de 
infra-estruturação 

e 
equipam

ento 
público 

não 
se 

m
ostraria 

tam
bém

 
pelo 

seu lado suficiente, sendo indispensável assegurar a plena 
participação dos agentes regionais e locais na prom

oção da 
com

petitividade, do crescim
ento sustentado e do em

prego, 
estim

ulando o aprofundam
ento das relações institucionais 

e das com
plem

entaridades e sinergias de base territorial 
e potenciando a plena e eficiente utilização dos recursos 
endógenos disponíveis na correcção das desigualdades e no 
aum

ento da com
petitividade e coesão regionais.

É neste quadro que se inscrevem
 as orientações estruturantes 

do Q
REN

 2007-2013:

• Prioridade à concentração num
 pequeno núm

ero de Pro-
gram

as O
peracionais, assegurada através da sua estruturação 

tem
ática e da respectiva dim

ensão financeira;

• G
arantia da selectividade nos investim

entos e acções de 
desenvolvim

ento a financiar, concretizada por critérios rigo-
rosos de selecção e de hierarquização de candidaturas;

• M
axim

ização da viabilidade económ
ica e da sustenta-

bilidade fi
nanceira das actuações dirigidas à satisfação do 

interesse público;

• Prossecução da coesão e valorização territoriais, poten-
ciando os factores de desenvolvim

ento científico e tecno-
lógico, de progresso económ

ico, sócio-cultural e am
biental 

específicos de cada região e contribuindo para um
 desenvol-

vim
ento sustentável e regionalm

ente equilibrado;

• Exercício consistente da gestão e m
onitorização estraté-

gica das intervenções.

01.2. REN
O

VA
ÇÃ

O
 DA

 PO
LÍTICA

 REG
IO

N
A

L

Assum
indo o referencial político que responsabiliza a política 

de coesão económ
ica e social pela redução das disparidades 

entre os níveis de desenvolvim
ento das regiões, a política 

01. 
EN

Q
U

A
DRA

M
EN

TO
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regional 
com

unitária 
para 

2007-2013 
privilegia 

os 
seus 

contributos para o crescim
ento, para a com

petitividade e para 
o em

prego.

Esta renovação da política regional traduz-se no aum
ento das 

exigências e das responsabilidades que assim
 são conferidas 

à intervenção estrutural com
unitária que, não sendo m

ais 
assum

ida com
o apenas prom

otora da equidade regional, é 
cham

ada 
a 

intervir 
pró-activam

ente 
no 

desenvolvim
ento 

económ
ico das regiões.

A experiência revela que a concretização de políticas sociais e 
as dirigidas a m

elhorar a dotação regional de infra-estruturas 
e de equipam

entos colectivos nem
 sem

pre produziu resultados 
significativos 

no 
crescim

ento 
das 

econom
ias 

regionais, 
cuja evolução se constata ser dependente ou influenciada 
pelas dinâm

icas (positivas e negativas) que caracterizam
 as 

econom
ias nacionais, nem

 se revelou suficiente para corrigir 
desigualdades regionais de desenvolvim

ento.

N
um

a 
envolvente 

m
arcada 

pelo 
aprofundam

ento 
da 

globalização, 
as 

interdependências 
entre 

as 
econom

ias 
nacionais acentuam

-se – influenciando portanto, em
 term

os 
globais, o desem

penho económ
ico das regiões e determ

inando, 
naturalm

ente, o seu necessário envolvim
ento na prossecução 

de objectivos e de prioridades com
uns, partilhadas em

 term
os 

supranacionais.

A 
situação 

específica 
do 

desem
penho 

insatisfatório 
da 

econom
ia europeia e a vontade de prom

over um
a dinâm

ica 
sustentada de crescim

ento com
 base no conhecim

ento e 
na inovação conduziram

, nesse contexto, à definição pelo 
Conselho Europeu de am

biciosos objectivos no quadro da 
Agenda de Lisboa, cuja prossecução é assegurada de form

a 
em

penhada pelos Estados-M
em

bros.

O
 

inerente 
reajustam

ento 
estratégico 

das 
políticas 

com
unitárias, 

influenciando 
significativam

ente 
a 

coesão 
económ

ica e social, é inteiram
ente assum

ido por Portugal 
que associa à prossecução dos desígnios da Agenda de Lisboa 
a superação dos desafios explicitados pelo reequilíbrio das 
contas públicas e pela im

plem
entação do Plano Tecnológico.

As responsabilidades da política regional portuguesa são, 
neste contexto, m

ais com
plexas, determ

inando a abordagem
 

estratégica agora adoptada pelo Q
REN

 e as prioridades de 
desenvolvim

ento dos respectivos Program
as O

peracionais.

Tam
bém

 em
 Portugal a política regional é renovada, com

 
consequências 

significativas 
na 

valorização 
do 

território 
e 

das 
suas 

potencialidades 
diversificadas 

que, 
superando 

as restrições decorrentes de um
a concepção baseada na 

referência 
regional, 

assum
e 

a 
crescente 

com
plexidade 

das dinâm
icas territoriais em

 que as cidades e as áreas 
m

etropolitanas desem
penham

 funções centrais na prom
oção 

da com
petitividade e da coesão.

Afasta-se assim
 a dicotom

ia entre políticas públicas nacionais 
e regionais de desenvolvim

ento, em
 que as prim

eiras assum
em

 
os objectivos da com

petitividade e as segundas os da coesão 
– 

para 
consagrar 

a 
partilha 

das 
responsabilidades 

pelo 
crescim

ento e pela solidariedade, prosseguindo coerentem
ente 

os objectivos da com
petitividade e da coesão do País e das 

regiões.

Este 
posicionam

ento 
e 

esta 
abordagem

 
determ

inam
 

a 
atribuição de inequívoca prioridade à integração eficaz das 
intervenções públicas e privadas de investim

ento de base 
territorial, para criar condições favoráveis à em

ergência de 
econom

ias de aglom
eração, sobretudo nos territórios m

enos 
desenvolvidos, e assim

 sustentar a respectiva capacidade 
endógena 

de 
captação 

de 
investim

ento 
produtivo 

e 
de 

geração de riqueza – e, consequentem
ente, de correcção das 

desigualdades sociais.

ELEG
IBILID

AD
E 

D
AS 

REG
IÕ

ES 
PO

RTU
G

U
ESAS 

N
U

TS 
II 

AO
S 

O
BJECTIVO

S D
A PO

LÍTICA D
E CO

ESÃO
 2007-2013

EN
Q

U
AD

RAM
EN

TO
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02.1. DIN
Â

M
ICA

S G
LO

BA
IS

I
m

portantes dinâm
icas transversais, que influenciam

 de 
form

a 
determ

inante as 
transform

ações das sociedades 
contem

porâneas 
e, 

necessariam
ente, 

as 
ocorridas 

em
 

Portugal ao longo dos últim
os vinte anos, condicionam

 as 
políticas públicas nacionais e com

unitárias.

A natureza e a orientação da política de coesão em
 Portugal 

no 
período 

2007-2013, 
que 

corporiza 
as 

dim
ensões 

da 
estratégia 

nacional 
de 

desenvolvim
ento 

relevantes 
no 

quadro 
do 

apoio 
estrutural 

com
unitário, 

serão 
assim

 
essencialm

ente 
confrontadas 

com
 

desafios 
e 

deverão 
beneficiar de oportunidades decorrentes da globalização, da 
dinâm

ica dem
ográfica, de tensões energéticas e de exigências 

am
bientais acrescidas.

A dim
ensão estrutural destas grandes dinâm

icas e, bem
 assim

, 
a escala tem

poral longa dos seus efeitos, constituem
 tam

bém
 

condicionantes 
à 

eficácia 
das 

intervenções 
que 

lhes 
são 

dirigidas pelas políticas públicas nacionais.

A consequente necessidade de valorização da acção política 
concretizada em

 contextos supranacionais não poderá todavia 
atenuar a relevância de dim

ensões fundam
entais das políticas 

públicas nacionais – onde em
 especial se destaca a dirigida 

à 
sustentabilidade 

das 
finanças 

públicas, 
designadam

ente 
no quadro do program

a nacional de reform
a que Portugal 

concretiza, de form
a articulada com

 os dem
ais Estados-M

em
bros 

da U
nião Europeia, prosseguindo os objectivos fundam

entais de 
prom

oção do crescim
ento da econom

ia e do em
prego.

Estes objectivos fornecem
 um

 enquadram
ento estratégico 

fundam
ental para a intervenção dos Fundos Estruturais e do 

Fundo de Coesão no período 2007-2013.

G
LO

BALIZAÇÃO
O

 
crescim

ento 
continuado 

dos 
fluxos 

de 
com

ércio 
internacional e dos m

ovim
entos de capital observado ao 

longo das últim
as décadas, conjugado com

 a alteração do seu 
padrão de evolução no sentido de um

a crescente diversidade 
e com

plexidade, evidencia a im
portância da dinâm

ica de 
globalização das econom

ias e das sociedades e configura 
desafios 

e 
oportunidades 

determ
inantes 

para 
Portugal, 

especialm
ente 

tendo 
em

 
conta 

as 
suas 

consequências 
estruturais 

em
 

term
os 

de 
concorrência 

internacional 
nas 

dim
ensões correspondentes aos fluxos com

erciais, de capitais, 
de pessoas e de inform

ação.

O
s principais efeitos desta dinâm

ica ocorrem
 em

 term
os geo-

estratégicos (m
arcados pelo papel que neste contexto vem

 
sendo desem

penhado pelas econom
ias norte-am

ericana e 
europeia e pelas posições crescentem

ente im
portantes de 

econom
ias 

asiáticas 
e 

sul-am
ericanas) 

e 
sectoriais 

(com
 

relevo para a com
petição pelo factor preço, em

 actividades 
com

 
m

aior 
intensidade 

de 
utilização 

do 
factor 

trabalho, 
nom

eadam
ente em

 dom
ínios de m

enor valor acrescentado 
e 

m
enos 

exigentes 
em

 
qualificações, 

bem
 

com
o 

para 
a 

com
petição em

 actividades m
ais intensivas em

 conhecim
ento 

e m
enos dependentes da localização).

N
este quadro, e tendo em

 conta as crescentes dificuldades 
em

 
com

petir 
nos 

m
ercados 

internacionais 
com

 
base 

em
 

actividades 
de 

baixo 
valor 

acrescentado, 
as 

econom
ias 

de 
desenvolvim

ento 
interm

édio, 
com

o 
a 

portuguesa, 
são 

confrontadas com
 os desafios im

postos pelas econom
ias m

ais 
desenvolvidas, em

 que a im
portância relativa das actividades 

baseadas no conhecim
ento e na utilização de tecnologias 

inovadoras é significativa, e pelas econom
ias em

ergentes, 
onde se verificam

 trajectórias de rápida subida nas cadeias 
de valor das indústrias e serviços globalizados e onde as 
restrições decorrentes da localização são progressivam

ente 
m

enos significativas e que, consequentem
ente, beneficiam

 de 
im

portantes novos projectos de ID
E e de deslocalizações.

N
um

 
contexto 

internacional 
crescentem

ente 
integrado 

e em
 rápida m

udança, a evolução positiva da econom
ia 

portuguesa dependerá fortem
ente da capacidade para alterar 

características 
estruturais 

do 
seu 

tecido 
e 

organização 
produtivas, dinam

izando as actividades de bens e serviços 
transaccionáveis para reforçar a sua atractividade com

parativa 
e, ainda, para propiciar a internacionalização de actividades 
com

 forte potencial de crescim
ento à escala global durante os 

próxim
os anos – designadam

ente no sentido de internalizar, de 
form

a sustentada, o conhecim
ento e a capacidade de inovação 

nas actividades económ
icas com

 vocação exportadora.

A responsabilidade das políticas públicas na transform
ação 

destes 
desafios 

em
 

efectivas 
oportunidades 

reveste 
um

a 
dim

ensão 
determ

inante, 
im

plicando 
necessariam

ente 
a 

focalização 
dos 

seus 
instrum

entos 
de 

intervenção 
(em

 
particular no quadro da política de coesão) em

 actuações 
dirigidas ao reforço dos factores de com

petitividade com
o 

a 
qualificação 

do 
potencial 

hum
ano, 

o 
desenvolvim

ento 
científico e tecnológico, a inovação nos processos produtivos, 
nos produtos e nas form

as de organização, o estím
ulo à 

constituição e à participação em
 redes de em

presas e de 
centros do conhecim

ento, a m
inim

ização dos custos públicos 
de contexto e a generalização da utilização das tecnologias 
de inform

ação e com
unicação.

D
EM

O
G

RAFIA
M

arcada 
em

bora 
por 

um
a 

tendencial 
estabilização 

quantitativa, a dinâm
ica dem

ográfica portuguesa conheceu 
nos últim

os vinte anos significativas transform
ações que, 

devendo prosseguir no futuro, são especialm
ente expressivas 

02. 
SITU

A
ÇÃ

O
 PO

RTU
G

U
ESA
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pela evolução etária no sentido do aum
ento da esperança de 

vida e, consequentem
ente, de acentuado envelhecim

ento, pelo 
aum

ento da taxa de actividade fem
inina e pela alteração dos 

padrões de ocupação do território (associados à concentração 
urbana, 

ao 
crescim

ento 
das 

principais 
m

etrópoles 
e 

ao 
despovoam

ento do interior).

Esta evolução, convergente aliás com
 equivalentes dinâm

icas 
dem

ográficas 
europeias, 

conhece 
ainda 

as 
consequências 

de 
m

ovim
entos 

m
igratórios 

recentes 
de 

sentido 
positivo, 

cuja origem
 está particularm

ente associada à procura de 
actividade por parte de cidadãos e cidadãs que partilham

 a 
língua portuguesa e de originários da Europa central e oriental, 
beneficiando nas duas situações da progressiva liberalização 
dos fluxos de pessoas e da efectiva necessidade de m

ão-de-
obra em

 actividades de reduzido valor acrescentado e não 
expostas à concorrência internacional.

O
bservam

-se, paralelam
ente, fenóm

enos de m
igração tem

porária 
e sazonal das cidadãs e dos cidadãos nacionais, determ

inados pelo 
com

portam
ento dos m

ercados nacional e europeu de em
prego.

Estas dinâm
icas dem

ográficas têm
 consequências significativas 

e representam
 desafios im

portantes para as políticas públicas, 
cujas dim

ensões m
ais relevantes respeitam

 à sustentabilidade 
do sistem

a de segurança social e se traduzem
 necessariam

ente 
em

 exigências acrescidas sobre a prestação de cuidados de 
saúde, apoio social às crianças e idosos no sentido de perm

itir 
um

a m
aior conciliação entre a vida profissional, fam

iliar e 
pessoal e, ainda, no que respeita às transform

ações sociais 
associadas ao aum

ento tem
poral da vida activa.

N
ão 

desvalorizando 
os 

im
pactos 

destas 
consequências 

e 
desafios na natureza e am

bição das intervenções apoiadas 
pelos instrum

entos financeiros com
unitários com

 carácter 
estrutural, 

assinalam
-se 

todavia 
com

o 
especialm

ente 
relevantes 

neste 
contexto 

as 
respeitantes 

às 
actuações 

dirigidas ao ordenam
ento do território – onde se destacam

 
as que visam

 m
elhorar a estruturação e aum

entar a eficiência 
económ

ica 
do 

sistem
a 

urbano 
e, 

bem
 

assim
, 

intervir 
positivam

ente sobre a qualidade da vida nas cidades, em
 

particular no que se refere à concretização de processos de 
integração e de inclusão social.

EN
ERG

IA
As 

crescentes 
tensões 

no 
sistem

a 
energético 

m
undial, 

particularm
ente evidenciadas pelo crescim

ento continuado da 
procura de petróleo, que é precipitado pela industrialização, 
urbanização 

e 
m

otorização 
das 

econom
ias 

em
ergentes, 

associa-se à instabilidade política que caracteriza as regiões 
com

 
m

aior 
concentração 

de 
reservas 

desse 
recurso 

na 
consequente volatilidade do preço dos hidrocarbonetos e no 
aum

ento m
uito expressivo do preço do petróleo.

As consequências destas dinâm
icas nos países que, com

o 
Portugal, 

são 
fortem

ente 
dependentes 

de 
im

portações 
energéticas 

assum
em

 
dim

ensão 
económ

ica 
e 

financeira 
determ

inante, 
necessariam

ente 
agravada 

por 
factores 

de 
incerteza 

sobre 
a 

sua 
evolução 

futura 
– 

considerando-se 
todavia seguro que terão im

plicações significativas sobre as 
políticas públicas que visam

 diversificar a produção de energia 
(designadam

ente 
estim

ulando 
o 

investim
ento 

em
 

fontes 
renováveis e o crescim

ento do recurso ao carvão com
 novas 

tecnologias de com
bustão e sequestro de CO

2) bem
 com

o 
sobre as que se dirigem

 a m
elhorar a eficiência energética 

(cujos principais dom
ínios de intervenção incluem

 a construção 
e equipam

ento de edifícios, a aquisição de veículos novos, a 
alteração de com

portam
entos individuais e colectivos, em

 
especial os associados à circulação, aos transportes).

AM
BIEN

TE
Articulada 

em
bora 

com
 

as 
problem

áticas 
energéticas 

no 
quadro da com

petitividade da econom
ia nacional, as exigências 

am
bientais assum

em
 relevância estratégica transversal própria, 

sobretudo quando inseridas nas dinâm
icas globais dirigidas 

à prevenção e m
itigação das consequências das alterações 

clim
áticas e, particularm

ente, no contexto do cum
prim

ento dos 
objectivos consagrados nos acordos internacionais dirigidos 
a reduzir as em

issões de gases com
 efeito de estufa que, em

 
Portugal, são sentidas de form

a restritiva.

Constituindo um
a síntese de desafios diversificados, com

 
expressão particular nos dom

ínios do am
biente, da energia 

e 
dos 

transportes, 
estas 

condicionantes 
reflectem

-se 
em

 
dim

ensões im
portantes das políticas públicas nacionais que 

deverão dirigir-se a estim
ular a conciliação da racionalidade 

e da eficiência das actividades produtivas com
 os objectivos 

am
bientais 

que 
influenciam

, 
de 

form
a 

determ
inante, 

a 
capacidade da econom

ia nacional para desem
penhar um

 
papel m

ais relevante do que o actual nos planos europeu e 
m

undial, através de um
a m

aior incorporação do conhecim
ento 

e da inovação e m
ediante o crescente posicionam

ento em
 

segm
entos de m

aior valor acrescentado.

02.2. ECO
N

O
M

IA
 PO

RTU
G

U
ESA

 E SU
STEN

TA
BILIDA

DE 
DA

S FIN
A

N
ÇA

S PÚ
BLICA

S

D
ESEM

PEN
H

O
 D

A ECO
N

O
M

IA PO
RTU

G
U

ESA
O

 com
portam

ento da econom
ia portuguesa ao longo da 

vigência 
do 

Q
uadro 

Com
unitário 

de 
A

poio 
2000-2006 

(Q
CA

 
III) 

correspondeu 
m

uito 
m

ais 
a 

um
 

processo 
de 

ajustam
ento estrutural, originado pelo esgotam

ento de 
um

 m
odelo extensivo de crescim

ento económ
ico e pela 

degradação da respectiva com
petitividade no contexto da 

globalização, cujos efeitos são particularm
ente acentuados 

pela alargam
ento da U

nião, do que a um
 processo de m

era 

SITU
AÇÃO

 PO
RTU

G
U

ESA
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recessão conjuntural originado por um
 choque exógeno, 

induzido 
pela 

evolução 
m

enos 
favorável 

da 
econom

ia 
m

undial 
e, 

em
 

particular, 
das 

econom
ias 

dos 
nossos 

principais parceiros económ
icos.

Portugal foi, até 1999, sobretudo um
 país da coesão, assistido 

sem
 grandes constrangim

entos na sua política estrutural e com
 

algum
a capacidade de m

anobra na política m
acroeconóm

ica. 
D

esde então Portugal é tam
bém

, e cada vez m
ais, um

 país da 
m

oeda única, com
 o que isso representa em

 m
atéria de perda 

de 
autonom

ia 
de 

actuação 
na 

política 
m

acroeconóm
ica, 

com
 

a 
passagem

 
para 

a 
dim

ensão 
supranacional 

das 
políticas m

onetária e cam
bial (o estreitam

ento das opções e 
instrum

entos de política disponíveis na resposta a choques 
externos). A política m

onetária e cam
bial da U

nião Europeia 
assum

e um
a nova dim

ensão, sendo conduzida pelo Banco 
Central 

Europeu 
e 

dom
inada 

por 
um

 
m

andato 
centrado 

na defesa da estabilidade dos preços. Tam
bém

 a redução 
da m

argem
 de m

anobra das políticas orçam
ental e fiscal, 

sujeitas a um
 regim

e de rigor e harm
onização im

posto pelo 
Pacto de Estabilidade e Crescim

ento, reduz o im
pacto directo 

das políticas m
acroeconóm

icas no crescim
ento económ

ico. 
N

o plano do desenvolvim
ento, a grande alteração traduziu-

se num
 claro sentido restritivo, na passagem

 do Q
CA II para 

o Q
CA III, de algum

as das regras que presidem
 à política 

com
unitária de auxílios de Estado.

Invertendo 
a 

tendência 
observada 

desde 
a 

adesão 
à 

Com
unidade Económ

ica Europeia, o processo de convergência 
da econom

ia portuguesa foi descontinuado durante o período 
de execução do Q

CA III. O
 respectivo ritm

o de convergência 
real estagnou a partir do ano 2000, com

eçando a observar-se 
um

a divergência no período entre 2003 e 2005 - evolução 
que é particularm

ente contrastada com
 a de outros países 

da U
nião Europeia com

 níveis de desenvolvim
ento sim

ilar. 
Em

 2005, o nível m
édio de vida da população portuguesa 

– m
edido em

 PIB por habitante em
 paridades de poder de 

com
pra (PPC) – situava-se em

 71%
 da m

édia U
E25, valor 

próxim
o do observado em

 m
eados da década de 90.

Releva-se, aliás, que a convergência da econom
ia portuguesa no 

referencial da U
nião Europeia durante o período de vigência do 

Q
CA III enfrentou um

 desafio adicional – a rápida convergência 
nom

inal do nível geral de preços, que passou de cerca de 3/4 da 
m

édia europeia em
 2000 para 5/6 em

 2006 – que foi lim
itando 

progressivam
ente o alcance da correcção im

plícita no cálculo do 
PIB per capita em

 paridades de poder de com
pra. O

 desem
penho 

negativo da econom
ia portuguesa em

 m
atéria de convergência 

neste período fica, assim
, a dever-se não apenas a um

 crescim
ento 

económ
ico insatisfatório m

as, tam
bém

, ao desenvolvim
ento do 

referido fenóm
eno que teria exigido, por si só, um

 crescim
ento 

adicional do PIB per capita em
 cerca de 1,7%

 a ano para m
anter 

o nível relativo face à m
édia da U

E no final do Q
CA III.

As realizações positivas da convergência nom
inal encontram

, no 
entanto, novas dificuldades resultantes, para além

 de choques 
externos adversos, de escolhas políticas e opções do quadro 
de regulação dos m

ercados e, sobretudo, das debilidades do 
m

odelo de crescim
ento extensivo em

 acção desde a plena 
adesão às com

unidades europeias. O
s perigos deste m

odelo de 
crescim

ento para a convergência nom
inal exprim

em
-se, por um

 
lado, na possibilidade de divergência ao nível da inflação, dada 
a pressão elevada da procura interna originada em

 consum
o 

privado e consum
o público, e por outro lado, nas taxas de juro, 

induzidas por possíveis fenóm
enos de degradação do rating 

do país e das instituições financeiras resultantes do excessivo 
endividam

ento. A econom
ia portuguesa passou a enfrentar, de 

form
a visível, dificuldades no plano do controlo da inflação e 

no plano da reconstrução da m
argem

 de m
anobra da política 

orçam
ental e fiscal.

Ao longo do período em
 análise tornou-se evidente que 

não é possível m
anter um

a posição com
petitiva sustentável 

no quadro da U
nião Económ

ica e M
onetária com

 um
a taxa 

de inflação superior à dos grandes parceiros com
erciais e 

que, na im
possibilidade de um

a desvalorização cam
bial, as 

consequências 
da 

perda 
de 

com
petitividade-custo 

estão 
associadas a perdas de quotas de m

ercado, com
 a inerente 

redução 
da 

actividade 
económ

ica 
e 

do 
em

prego. 
Por 

conseguinte, a consolidação de um
 nível de inflação baixo exige 

um
 esforço próprio de ajustam

ento da econom
ia portuguesa, 

nom
eadam

ente em
 term

os do alargam
ento da cadeia de 

valor das em
presas, do aum

ento da sua produtividade e do 
reequilíbrio dinâm

ico das condições de oferta e de procura 
através de regras adequadas de concorrência.

O
 contexto de execução do Q

CA III consubstancia, deste m
odo, 

um
a situação onde a estagnação do crescim

ento económ
ico, 

relacionada com
 problem

as estruturais de com
petitividade, 

se associa ao desenvolvim
ento progressivo de problem

as de 
coesão social, traduzidos não só no agravam

ento quantitativo 
da taxa de desem

prego, com
o na degradação do seu perfil 

qualitativo, nom
eadam

ente com
 o aum

ento do desem
prego 

de longa duração, contribuindo para níveis de desigualdade de 
rendim

ento m
uito elevados no contexto europeu.

Este contexto consubstancia, tam
bém

, progressivas dificuldades 
no terreno da convergência real evidenciadas pela desestabilização 
e travagem

 do ritm
o de crescim

ento do PIB que, desde a segunda 
m

etade do ano de 2002, se m
antém

 significativam
ente abaixo 

do ritm
o de crescim

ento do PIB na zona euro. A econom
ia 

portuguesa chegará, assim
, ao final do período de vigência do 

Q
CA III, na perspectiva de convergência real, a um

a situação 
onde, para além

 da forte desaceleração dos ganhos globais 
obtidos na fase inicial de plena integração europeia, regista um

 
novo e m

ais débil posicionam
ento na U

nião Europeia alargada 
(m

ais distante da G
récia e da Espanha, m

ais próxim
a de países 
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com
o Chipre, M

alta, Eslovénia, República Checa e H
ungria). A 

evolução dos processos de convergência das econom
ias nacionais 

no espaço da U
nião europeia alargada evidencia as progressivas 

dificuldades encontradas pela econom
ia portuguesa na transição 

do referencial da coesão num
 cam

inho de convergência assistido 
por fundos estruturais para o referencial da com

petitividade no 
regim

e de m
oeda única (sendo este m

ais exigente e com
portando 

m
enor autonom

ia nacional). As dificuldades de convergência 
real 

da 
econom

ia 
portuguesa 

na 
U

nião 
Europeia, 

que 
se 

com
eçaram

 a m
anifestar no arranque do Q

CA III, aprofundaram
-

-se 
cum

ulativam
ente 

ao 
longo 

da 
sua 

execução 
revelando 

dificuldades com
petitivas de natureza estrutural particularm

ente 
vulneráveis às transform

ações produzidas pela U
nião Económ

ica 
e M

onetária e pelo alargam
ento a leste.

A progressiva perda de velocidade na convergência da econom
ia 

portuguesa no espaço europeu coexistiu, no entanto, com
 a 

m
anutenção de um

 elevado nível de transferências financeiras 
no âm

bito dos fundos estruturais. M
esm

o tendo em
 conta que 

o desem
penho da econom

ia portuguesa é significativam
ente 

influenciado por outros factores, a assim
etria entre o ritm

o de 
acesso aos financiam

entos estruturais com
unitários e o ritm

o 
de convergência efectiva da econom

ia europeia representa 
um

a m
anifestação de perda de eficácia dos m

ecanism
os que 

anteriorm
ente tinham

 perm
itido um

 desem
penho claram

ente 
positivo da econom

ia portuguesa em
 m

atéria de convergência 
económ

ica, 
ou 

seja 
de 

um
a 

insuficiente 
capacidade 

dos 
exercícios 

de 
program

ação, 
das 

estratégias 
prosseguidas, 

dos projectos realizados e dos m
odelos de gestão adoptados 

para 
favorecerem

 
um

 
desem

penho 
positivo 

da 
econom

ia 
portuguesa num

 contexto económ
ico global adverso e de 

forte ajustam
ento estrutural no que se refere aos factores de 

com
petitividade por esta tradicionalm

ente m
obilizados.

A experiência portuguesa tende a revelar que em
bora as 

econom
ias de m

enor dim
ensão possam

 beneficiar, no regim
e 

económ
ico vigente na U

nião Europeia, de um
a espécie de 

protecção global em
 m

atéria das grandes variáveis nom
inais, 

com
o a taxa de juro e a taxa de câm

bio, que lhes conferem
 

estabilidade, enfrentam
 tam

bém
, no terreno da convergência 

real, um
a tarefa em

 aberto, com
 exigências e dim

ensões 
acrescidas, onde dependem

, no essencial, da sua própria 
capacidade de criar riqueza de form

a sustentada e de gerar 
políticas públicas eficazes.

A 
grande 

conclusão 
da 

situação 
evidenciada 

é 
que 

a 
preparação e concretização da passagem

 de país da coesão 
a país da m

oeda única colocou problem
as com

 elevado grau 
de dificuldade à econom

ia portuguesa, pondo em
 evidência a 

precária consolidação dos progressos inicialm
ente alcançados 

e a insuficiente renovação das estratégias de investim
ento e 

gestão. A econom
ia portuguesa necessita, agora, de enfrentar 

desafios ainda m
ais exigentes em

 m
atéria de prom

oção da 

com
petitividade e do crescim

ento económ
ico, onde im

porta 
responder 

à 
pressão 

de 
um

a 
concorrência 

internacional 
acrescida, e em

 m
atéria de renovação dos m

odelos e form
as 

de prom
oção da coesão social e territorial, onde im

porta 
consagrar 

definitivam
ente 

um
a 

lógica 
de 

especialização, 
rede e serviço na expansão e gestão das infra-estruturas e 
equipam

entos colectivos.

O
 alargam

ento do diferencial no ritm
o de crescim

ento da 
produtividade entre Portugal e os países da U

nião Europeia, 
sobretudo 

a 
partir 

de 
2001, 

constitui 
provavelm

ente 
o 

elem
ento 

m
ais 

vulnerável 
no 

com
portam

ento 
recente 

da 
econom

ia portuguesa, e seguram
ente, o m

ais relevante em
 

term
os de objectivos prosseguidos pela intervenção.

O
 

elem
ento 

central 
de 

preocupação 
na 

presente 
situação 

da 
econom

ia 
portuguesa 

é, 
no 

entanto, 
fornecido 

pelo 
com

portam
ento 

do 
investim

ento, 
quer 

na 
sua 

dim
ensão 

quantitativa, quer, sobretudo, na sua dim
ensão qualitativa: os 

indicadores relativos ao destino do investim
ento não configuram

 
m

udanças estruturais significativas, nem
 em

 direcção a um
 m

aior 
peso na produção de bens e serviços transaccionáveis, nem

 em
 

direcção aos segm
entos das cadeias de valor internacionais de 

m
aior interesse estratégico, nem

, finalm
ente, em

 direcção aos 
novos processos de criação de riqueza centrados na lógica da 
econom

ia baseada no conhecim
ento.

O
 abrandam

ento da actividade económ
ica no conjunto do 

período 2000-2005, conjugada com
 o reforço dos bens e 

serviços não transaccionáveis, reflectiu principalm
ente a forte 

queda do investim
ento em

 Portugal. O
 investim

ento público, 
que representa cerca de 14%

 do investim
ento total, registou 

um
a desaceleração m

enos acentuada; verificando-se em
bora, 

no período em
 referência, um

a evolução negativa em
 term

os 
reais, a taxa m

édia de investim
ento público (investim

ento 
público em

 percentagem
 do PIB) é da ordem

 dos 3,4%
, 

superior à m
édia da U

E25 (2,4%
) e um

a das m
ais elevadas dos 

respectivos Estados-M
em

bros.

M
uito em

bora tenha registado um
a desaceleração, os consum

os 
privado e público m

antiveram
 um

 crescim
ento claram

ente 
superior ao do PIB. O

 crescim
ento m

édio do consum
o das fam

ílias 
residentes foi superior ao crescim

ento do seu rendim
ento 

disponível, com
 consequências no seu endividam

ento.

N
este contexto, as necessidades de financiam

ento externo 
aum

entaram
, assum

indo um
a am

plitude consideravelm
ente 

elevada quando com
parada com

 a generalidade dos restantes 
países 

da 
U

nião 
Europeia; 

esta 
evolução, 

de 
5,5%

 
em

 
1996-2000 para 6,6%

 do PIB em
 2005, reflectiu-se num

 
agravam

ento dos desequilíbrios externos.

D
ado 

que 
o 

nível 
de 

investim
ento 

em
 

percentagem
 

do 
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PIB 
dim

inuiu 
em

 
2005, 

o 
aum

ento 
das 

necessidades 
de 

financiam
ento continuou a ser explicado pela redução da 

poupança interna, quer do sector privado quer do sector 
público, traduzindo a facilidade de financiam

ento do défice 
externo nos m

ercados internacionais, num
 quadro de taxas de 

juro baixas e de ausência de risco cam
bial.

Com
 o processo de adesão à U

nião Económ
ica e M

onetária, a 
econom

ia portuguesa beneficiou de um
a acentuada descida 

das taxas de juro, que estim
ulou o aum

ento da procura 
interna, a dinam

ização do sector da construção e a expansão 
do 

crédito, 
designadam

ente 
do 

crédito 
hipotecário. 

Esta 
trajectória evidencia que a adesão ao Euro conduziu a um

a 
im

portante 
alteração, 

de 
sinal 

positivo, 
das 

expectativas 
dos 

agentes 
privados, 

tendo 
as 

em
presas 

e 
as 

fam
ílias 

aum
entado as suas despesas através do recurso crescente 

ao endividam
ento. Subsequentem

ente, o ajustam
ento dos 

desequilíbrios 
financeiros 

traduziu-se 
num

a 
retracção 

da 
despesa do sector privado que, conjugada com

 um
a política 

orçam
ental restritiva, conduziu a um

a forte desaceleração do 
crescim

ento da procura interna a partir de 2001.

O
 

desem
penho 

da 
actividade 

económ
ica 

em
 

Portugal, 
particularm

ente 
após 

a 
recessão 

de 
2003, 

só 
m

uito 
recentem

ente com
eça a evidenciar sinais de recuperação, 

sustentados, 
sobretudo, 

num
 

crescim
ento 

m
ais 

intenso 
do PIB e num

a alteração significativam
ente favorável do 

equilíbrio da balança com
ercial. A par da evolução positiva 

das exportações, o recuo na actividade da construção em
 

consonância 
com

 
o 

crescim
ento 

do 
volum

e 
de 

negócios 
na actividade transform

adora e nos serviços faz adm
itir a 

em
ergência de sinais positivos quanto à superação do ciclo 

de 
ajustam

ento 
estrutural 

em
 

que 
Portugal 

tem
 

estado 
m

ergulhado, solicitando um
a adequada ponderação na escolha 

dos estím
ulos que perm

itirão consolidar esta viragem
.

A progressiva desaceleração do nível da actividade económ
ica levou 

a que a taxa de investim
ento se tenha reduzido significativam

ente 
na prim

eira m
etade da presente década. Em

 2005, o nível de 
investim

ento situava-se em
 21,6%

 do PIB (27,1%
 em

 2000), 
convergindo para o valor m

édio da área do Euro. N
o período 

2001-2005, a generalidade das com
ponentes da Form

ação Bruta 
de Capital Fixo (FBCF) sofreram

 reduções reais consideráveis, 
especialm

ente no que se refere ao m
aterial de transporte (-7,8%

) 
e à construção (-3,8%

). O
 peso relativo do investim

ento público 
sofreu um

a redução m
édia anual de 1,5 pontos percentuais, 

situando-se, em
 2005, em

 cerca de 14%
 do investim

ento total.

N
o que respeita à com

petitividade externa da econom
ia, 

o crescim
ento dos preços internos e dos salários acim

a da 
m

édia 
dos 

países 
industrializados, 

não 
com

pensado 
por 

diferenciais 
de 

produtividade 
positivos, 

representou 
um

a 
apreciação da taxa de câm

bio real, isto é um
a deterioração da 

com
petitividade dos bens e serviços produzidos em

 Portugal.

A 
análise 

da 
evolução 

recente 
das 

relações 
externas 

da 
econom

ia 
portuguesa 

evidencia 
um

a 
tendência 

estrutural 
no 

sentido 
de 

um
 

persistente 
e 

elevado 
défice 

externo, 
apenas contrabalançada nos períodos de desaceleração do 
crescim

ento económ
ico, em

 resultado da desaceleração das 
im

portações associadas ao 
consum

o e 
ao investim

ento 
e, 

m
ais recentem

ente, pela obtenção de taxas de crescim
ento 

das exportações, nos dois prim
eiros trim

estres de 2006, m
uito 

significativas. O
 saldo positivo das transferências unilaterais 

tem
-se revelado progressivam

ente insuficiente para com
pensar 

o agravam
ento do défice da balança de bens e serviços e da 

balança de rendim
entos. As principais causas da degradação da 

balança de transacções correntes são as seguintes:

• A deterioração da posição com
petitiva de Portugal em

 
m

atéria com
ercial (balança de bens e serviços) que tem

 
consequências 

na 
degradação 

progressiva 
das 

taxas 
de 

cobertura e, desse m
odo, na expansão do défice com

ercial;

• 
A 

com
plexificação 

do 
relacionam

ento 
internacional 

da 
econom

ia portuguesa, nom
eadam

ente ao nível dos m
ovim

entos 
de capitais de curto prazo e das relações em

presariais, que se 
tem

 traduzido num
a lenta, m

as progressiva, form
ação de um

 
défice ao nível da balança de rendim

entos;

• 
A 

atenuação 
da 

dim
ensão 

do 
excedente 

gerado 
pelas 

transferências correntes privadas em
 função, essencialm

ente, 
do com

portam
ento dos créditos (rem

essas de em
igrantes) e 

dos débitos (rem
essas de im

igrantes).

A 
deterioração 

do 
saldo 

da 
balança 

com
ercial 

reflecte 
o 

crescim
ento lim

itado registado pelas exportações a partir de 
2000 e a m

anutenção de ritm
os elevados de crescim

ento das 
im

portações (apesar da desaceleração da procura global). A 
m

enor capacidade de atracção de investim
ento estrangeiro, 

enquanto foco dinam
izador de actividades orientadas para 

o com
ércio externo, prejudicou tam

bém
 o desem

penho das 
exportações. Sem

 prejuízo desta evolução m
enos positiva das 

exportações de bens e serviços, a procura externa constituiu 
um

 factor de crescim
ento da econom

ia portuguesa durante 
o período 2001-2005. Com

 efeito, apesar da desaceleração 
verificada na actividade económ

ica m
undial, as exportações 

de bens registaram
 um

 crescim
ento significativo (em

 particular 
no que respeita às m

ercadorias, com
 aum

entos m
édios anuais 

de 2,8%
), enquanto as exportações de serviços (em

 particular 
o 

turism
o), 

m
uito 

sensíveis 
à 

conjuntura 
socio-económ

ica 
m

undial, se caracterizaram
 por um

 crescim
ento m

ais m
oderado 

(aum
ento m

édio anual de 1,2%
).

A estrutura das exportações nacionais continua a apresentar 
um

 peso elevado de produtos intensivos no factor trabalho, 



QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL 2007-2013 | PORTUGAL
18 | 144

com
 reduzidos conteúdos tecnológicos (com

o os têxteis, o 
vestuário e o calçado), influenciando perdas acum

uladas de 
quotas de m

ercado que atingiram
, em

 2004 e 2005, cerca 
de 8%

. Esta evolução negativa foi igualm
ente observada 

em
 

alguns 
sectores 

de 
conteúdo 

tecnológico 
interm

édio, 
com

o se verifica com
 os sectores autom

óvel e de m
áquinas 

eléctricas (que adquiriram
 um

 peso significativo na estrutura 
das exportações portuguesas na sequência de im

portantes 
projectos de investim

ento directo estrangeiro desenvolvidos 
em

 m
eados da década de 90).

A situação com
petitiva da econom

ia portuguesa m
anteve 

assim
 um

 posicionam
ento desfavorável, revelando que o ritm

o 
de recom

posição da carteira de actividades foi insuficiente 
para 

um
a 

progressão 
do 

seu 
com

portam
ento 

nos 
fluxos 

de com
ércio internacional. N

a verdade, as tendências de 
evolução da econom

ia portuguesa em
 term

os de sectores de 
actividade evidenciam

 um
a ascensão dos sectores de bens não 

transaccionáveis predom
inantem

ente dirigidos ao m
ercado 

interno (com
o a construção, o im

obiliário, os serviços às 
em

presas e de apoio às fam
ílias, os serviços de educação e de 

saúde), um
 investim

ento intenso nos sectores infraestruturais 
(telecom

unicações, audiovisual, gás, electricidade, rodovia, 
água e am

biente), a consolidação do turism
o e um

a progressão 
pouco acentuada das actividades de m

aior valor acrescentado 
na indústria transform

adora.

A evolução dos fluxos de entrada e saída de investim
ento 

directo estrangeiro sofreu profundas m
utações de ritm

o, seja 
em

 term
os de desinvestim

ento de em
presas m

ultinacionais 
em

 Portugal (atraídas por m
ercados m

ais vastos, econom
ias 

de escala e condições de trabalho m
ais favoráveis), seja 

em
 term

os das oscilações de ritm
o e orientação (m

ercados 
e actividades) sofridas ao longo de um

a prim
eira vaga de 

internacionalização 
das 

grandes 
em

presas 
portuguesas 

polarizada pelo investim
ento no exterior. 

Por 
outro 

lado, 
a 

integração 
da 

econom
ia 

portuguesa 
nos 

grandes fluxos de investim
ento internacional reflecte, neste 

quadro, duas dificuldades específicas. A prim
eira corresponde 

ao desenho de um
a nova geografia do investim

ento industrial 
das em

presas globais, onde a Europa do Sul perdeu relevância 
em

 m
atéria de com

petitividade-custo. A segunda corresponde 
a um

a base em
presarial dem

asiado estreita, em
 dim

ensão e 
condições 

(financeiras, 
hum

anas 
e 

organizacionais) 
para 

o 
investim

ento internacional, que lim
ita fortem

ente a sua expansão 
e consolidação em

 m
ercados com

 preços relativos m
ais exigentes. 

A principal característica desta evolução é a perda de relevância 
do investim

ento internacional na econom
ia portuguesa, no quadro 

m
ais geral das dificuldades das econom

ias da Europa do Sul face às 
m

utações da econom
ia m

undial, onde as econom
ias em

 transição 
(países do alargam

ento na Europa e China, nom
eadam

ente) 
surgem

 com
o destinos largam

ente preferenciais.

O
 contexto do período de vigência do Q

CA III caracteriza-
-se, assim

, no plano do investim
ento internacional, por um

 
esgotam

ento m
uito m

arcado dos factores que dinam
izaram

, 
ao longo dos anos 90, quer o investim

ento directo estrangeiro 
em

 Portugal, quer o surgim
ento de um

a prim
eira vaga de 

investim
ento directo português no exterior. Este esgotam

ento 
pressiona fortem

ente - num
 terreno onde a acção do Estado e 

as políticas públicas desem
penham

 um
 papel relevante - um

a 
m

udança estratégica substancial susceptível de viabilizar a 
captação de novos fluxos de investim

ento directo estrangeiro 
alicerçados 

em
 

novos 
factores 

com
petitivos 

e 
em

 
novas 

capacidades de interm
ediação internacional da econom

ia 
portuguesa e, ainda, dinam

izar novos fluxos de investim
ento 

directo 
português 

no 
exterior, 

suportados 
por 

um
a 

base 
em

presarial m
ais alargada e por condições e instrum

entos de 
apoio m

ais efectivos.

O
 

significativo 
abrandam

ento 
da 

actividade 
económ

ica 
no período 2001-2005 e a trajectória de divergência real 
revelaram

 as debilidades estruturais da econom
ia portuguesa 

– um
a vez que os diferenciais do produto per capita face 

ao conjunto da U
nião são essencialm

ente explicados por 
divergências na eficiência económ

ica. N
a verdade, após um

 
período de aproxim

ação aos valores m
édios com

unitários na 
segunda m

etade dos anos 90, os níveis de produtividade na 
econom

ia portuguesa estagnaram
 nos anos 2001 e 2002, para 

retrocederem
 nos anos subsequentes.

A estrutura da econom
ia portuguesa, baseada predom

inante-
m

ente em
 sectores de baixos níveis de rem

uneração do traba-
lho, é tam

bém
 responsável por um

a elevada desigualdade na 
repartição do rendim

ento.

Portugal é, ao m
esm

o tem
po, o país da U

E em
 que é m

ais elevado 
o risco de pobreza persistente, a qual afecta especialm

ente as 
m

ulheres, as crianças e os idosos(as), reflectindo um
a m

enor 
capacidade de assegurar correcções por via das políticas 
sociais que assum

em
 um

 papel decisivo na lim
itação do risco 

de pobreza nos países com
 níveis m

ais baixos de pobreza. 
Com

 efeito, nos países com
 m

elhores níveis de coesão social, 
as transferências sociais asseguram

 um
a redução em

 cerca 
de 9 pontos percentuais dos níveis de pobreza, enquanto em

 
Portugal o efeito das transferências sociais não vai além

 dos 
4 pontos percentuais na redução do risco de pobreza. Estes 
indicadores, a par dos que perm

item
 confirm

ar que Portugal 
é o país da U

E a 15 com
 m

aiores níveis de desigualdade de 
rendim

ento, sublinham
 a im

portância de as políticas públicas 
valorizarem

 de form
a adequada o com

bate à pobreza e à 
exclusão social.

A taxa de em
prego em

 Portugal tem
, pelo seu lado, m

antido 
níveis superiores à m

édia da U
E15; constituindo assim

 um
 

elem
ento essencial para a integração social e para o com

bate 
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à pobreza, os efeitos positivos desta situação são todavia 
prejudicados 

pela 
crescente 

polarização 
do 

m
ercado 

de 
trabalho entre trabalhadores e trabalhadoras com

 elevadas e 
com

 baixas qualificações, bem
 com

o pelo aum
ento de form

as 
de em

prego precárias e atípicas.

Em
bora a taxa de desem

prego tenha perm
anecido sem

pre 
abaixo da m

édia da área do Euro ao longo do período 2001-
2005, 

os 
respectivos 

diferenciais 
conheceram

 
reduções 

significativas nos anos m
ais recentes, passando de 3,9 pontos 

percentuais em
 2001 para 1,2 pontos percentuais em

 2005. 
Esta evolução foi m

arcada pelo aum
ento da im

portância 
do desem

prego de longa duração que, em
 2005, ascendia a 

49,9%
 do desem

prego total, sendo que destes m
ais de 50%

 
são m

ulheres, representando um
 agravam

ento de cerca de 
10,7 pontos percentuais face a 2001.

Para 
além

 
de 

um
 

efeito 
cíclico, 

o 
aum

ento 
da 

taxa 
de 

desem
prego de longa duração indicia tam

bém
 acréscim

os 
no desem

prego estrutural, situação que - criando condições 
potenciais para o agravam

ento de tensões sociais e para 
o aum

ento da população em
 risco de exclusão - afecta 

particularm
ente trabalhadores(as) com

 défices de habilitações 
e qualificações e m

ais idosos.

N
este sentido, o com

portam
ento do m

ercado de trabalho 
português tem

 sido condicionado por factores de natureza 
cíclica 

e 
por 

factores 
estruturais. 

A 
alteração 

do 
padrão 

internacional de com
ércio exige, em

 particular, ajustam
entos 

im
portantes na estrutura produtiva e, por isso, im

plica um
a 

reafectação sectorial do em
prego na econom

ia (com
 benefícios 

potencialm
ente 

significativos 
decorrentes 

da 
prom

oção 
de 

m
aior concorrência interna entre em

presas). Adicionalm
ente, 

a evolução dem
ográfica, ainda caracterizada por um

 aum
ento 

da população em
 idade activa, condiciona a oferta de trabalho 

e a evolução salarial. Por fim
, ao novo quadro m

acroeconóm
ico 

decorrente da participação na área do Euro, caracterizado por 
taxas de inflação m

ais baixas e estáveis do que no passado, 
associa-se a m

aior rigidez na evolução salarial da econom
ia.

N
o 

tocante 
ao 

potencial 
hum

ano, 
apesar 

dos 
inegáveis 

progressos realizados nos últim
os 30 anos, Portugal não 

conseguiu ainda superar os baixos níveis de qualificação 
dos seus recursos – que continuam

 a revelar significativos 
diferenciais de sentido negativo relativam

ente à generalidade 
dos países da U

nião Europeia, sobretudo no que se refere aos 
indivíduos que concluíram

 o ensino secundário.

Apesar 
do 

grande 
investim

ento 
realizado 

no 
dom

ínio 
das 

qualificações, traduzido em
 níveis de despesa com

 educação em
 

linha com
 a m

édia com
unitária (necessários para tendencialm

ente 
superar défices históricos), os dados m

ais recentes evidenciam
 a 

preponderância em
 Portugal das pessoas que apenas concluíram

 

o ensino básico, contrastando com
 a prevalência dos detentores 

do ensino secundário na U
nião Europeia.

Assinala-se 
igualm

ente 
o 

com
portam

ento 
negativo 

do 
abandono 

escolar, 
um

a 
vez 

que 
Portugal 

se 
posiciona 

claram
ente acim

a da correspondente m
édia europeia.

O
 alargam

ento do núm
ero m

édio de anos de escolarização 
das novas gerações e a progressão nos níveis de escolaridade 
m

édios alcançados constituem
 os resultados m

ais sensíveis do 
investim

ento aplicado à forte expansão do sistem
a educativo 

após o 25 de Abril. 

Contudo, a desvalorização das vias de educação e form
ação 

vocacionadas para a inserção profissional, em
 resultado da 

expansão 
predom

inante 
da 

lógica 
de 

prosseguim
ento 

de 
estudos para o ensino superior, a par do baixo perfil de procura 
de 

qualificações 
pelo 

m
ercado 

de 
trabalho, 

contribuíram
 

de 
form

a 
expressiva 

para 
a 

afirm
ação 

de 
participações 

dicotóm
icas 

no 
sistem

a 
educativo. 

D
e 

um
 

lado, 
aqueles 

que 
valorizaram

 
um

a 
lógica 

continuada 
de 

investim
ento 

em
 educação, orientada pelo objectivo de aquisição de um

 
diplom

a de ensino superior e, do outro, aqueles para quem
 a 

aquisição de um
 m

aior nível educacional sucum
bia à atracção 

por um
a entrada precoce no m

ercado de trabalho, situação 
que afecta sobretudo os jovens do sexo m

asculino. 

Este perfil de participação tem
 reflexo no baixo peso das 

qualificações de nível secundário, em
 geral, e em

 particular 
das vias profissionalizantes em

 Portugal quando aferidas no 
contexto da U

E. A excessiva vinculação do sistem
a educativo 

à lógica do prosseguim
ento de estudos para o ensino superior, 

potenciada pelo valor social atribuído à aquisição deste nível 
de ensino, lim

itaram
 o investim

ento na diversificação de vias 
de escolarização, que assum

e m
aior pertinência ao nível do 

ensino secundário, rem
etendo-as a um

 estatuto periférico e 
condicionando a procura que se lhe dirige.

A possibilidade de prom
over a qualidade das aprendizagens 

e os níveis de certificação associados ao progressivo, em
bora 

ainda insuficiente, crescim
ento dos anos de escolarização, 

rem
ete para a necessidade de consolidar um

 quadro m
ais 

diversificado ao nível dos percursos de educação e form
ação, 

assegurando um
 m

aior ajustam
ento destes a trajectórias 

interm
édias de inserção no m

ercado de trabalho.

Ainda no tocante ao potencial hum
ano im

porta relevar a 
baixa expressão do investim

ento em
 form

ação ao longo da 
vida, com

 evidentes consequências sobre a capacidade de 
m

odernização do nosso tecido produtivo, e a form
a com

o 
o baixo nível de qualificação de base da população se lhe 
associa com

o factor explicativo. Com
 efeito, a procura de 

“suplem
entos” de educação e form

ação ao longo da vida e a 
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eficácia dos processos de aprendizagem
 realizados em

 idade 
adulta evidenciam

 grande dependência do nível de qualificação 
de base de cada indivíduo. D

este m
odo, a prom

oção de um
 

“up-grade” m
assivo destes níveis de qualificação constitui, 

em
 Portugal, um

a condição prioritária para a expansão e 
valorização das práticas de form

ação ao longo da vida. 

A lacuna em
 m

atéria de qualificações de base tem
 constituído, 

aliás, um
 óbice de m

onta à m
axim

ização dos investim
entos 

em
 

form
ação 

contínua, 
com

 
significativa 

expressão 
nos 

apoios conferidos no âm
bito do terceiro Q

uadro Com
unitário 

de Apoio, penalizando de form
a severa a sua capacidade 

de influenciar positivam
ente as estratégias de reforço da 

produtividade e com
petitividade da nossa econom

ia.

N
o 

que 
se 

refere 
ao 

ensino 
superior, 

Portugal 
m

antém
 

um
 

défice 
quantitativo 

e 
qualitativo 

de 
diplom

ados(as) 
com

parativam
ente 

à 
m

édia 
europeia, 

sobretudo 
no 

que 
respeita a com

petências em
 áreas fundam

entais com
o a 

m
atem

ática, a ciência e a tecnologia. O
 aum

ento dos níveis 
m

édios de desem
prego da população detentora de habilitações 

de nível superior traduz, por um
 lado, dificuldade da estrutura 

produtiva 
prevalecente 

absorver 
recursos 

hum
anos 

m
ais 

qualificados e, por outro lado, desajustam
entos entre a oferta 

e a procura de com
petências.

FIN
AN

ÇAS PÚ
BLICAS E PLAN

O
 N

ACIO
N

AL D
E ACÇÃO

 PARA O
 

CRESCIM
EN

TO
 E EM

PREG
O

A econom
ia portuguesa realizou, de form

a m
ais expressiva 

após 1990, um
 notável processo de convergência nom

inal, que 
constituiu um

 dos aspectos m
ais m

arcantes da evolução da 
econom

ia portuguesa após a adesão à Com
unidade Europeia, 

tendo perm
itido a Portugal integrar o conjunto de Estados-

M
em

bros que fazem
 parte da área do Euro.

Esta 
trajectória 

positiva 
conheceu, 

com
o 

vim
os, 

um
a 

desaceleração significativa no final da década de noventa 
em

 que a redução dos ritm
os de crescim

ento do produto se 
associou ao desequilíbrio das contas públicas, pondo em

 causa 
os benefícios anteriorm

ente alcançados para o desem
penho 

da econom
ia no seu conjunto e respectivas repercussões nas 

condições financeiras das fam
ílias, das em

presas e do Estado.

A deterioração da conjuntura tornou evidentes as dificuldades 
estruturais nas finanças públicas, sem

 contudo pôr em
 causa 

a estabilidade m
acroeconóm

ica, essencial com
o relevante 

factor de com
petitividade num

a econom
ia integrada num

 
espaço com

 um
a política m

onetária e cam
bial única.

Esta evolução foi sobretudo m
arcada, a partir de 2001, pelo 

aum
ento do défice das contas públicas (que correspondeu a 

6,0%
 do PIB em

 2005). Por seu turno, a dívida pública atingiu 
63,9%

 do PIB em
 2005, situando-se acim

a do valor de referência 

e assum
indo o valor m

ais alto observado desde à adesão à U
E. 

O
 agravam

ento do rácio da dívida pública é essencialm
ente 

explicado 
pela 

deterioração 
do 

saldo 
prim

ário 
das 

contas 
públicas, pelos ajustam

entos de sinal positivo às necessidades 
de financiam

ento, pelo esgotam
ento progressivo da capacidade 

de am
ortização da dívida através de privatizações e pelo facto 

da taxa de juro im
plícita na dívida pública ter vindo a situar-se 

acim
a do crescim

ento nom
inal do PIB.

A com
ponente que m

ais influenciou a evolução do défice foi 
a despesa corrente prim

ária, destacando-se o crescim
ento 

das rubricas relativas às prestações sociais, ao pessoal da 
Adm

inistração 
Pública 

e 
aos 

consum
os 

interm
édios. 

Esta 
evolução 

do 
défice 

orçam
ental 

foi 
determ

inante 
para 

o 
crescim

ento da dívida pública.

O
 aum

ento da despesa pública afecta às funções sociais 
desem

penhadas 
pelo 

Estado 
traduziu-se, 

entretanto, 
em

 
progressos na coesão social, especialm

ente induzidos pelo 
efeitos 

das 
prestações 

sociais 
e 

transferências 
para 

as 
populações económ

ica e socialm
ente m

ais desfavorecidas, 
pelas consequências dos investim

entos realizados no sentido 
de aum

entar o grau de cobertura e a facilidade de acesso 
aos cuidados de saúde e pelos im

pactos decorrentes do 
alargam

ento da cobertura da rede escolar e da m
elhoria dos 

níveis de escolarização.

O
s desequilíbrios das contas públicas influenciaram

 a capaci-
dade de investim

ento público e tiveram
, consequentem

ente, 
im

pacto na evolução recente da com
petitividade da econom

ia 
e do em

prego.

A sustentabilidade das contas públicas, condicionante essencial 
para assegurar a recuperação de níveis elevados e sustentados 
de 

crescim
ento 

económ
ico, 

constitui 
consequentem

ente 
objectivo fundam

ental das políticas públicas – cuja consagração 
no Program

a de Estabilidade e Crescim
ento (PEC) é efectuada 

através da prossecução de cinco linhas de força:

• Reform
a da Adm

inistração Pública;
• Prom

oção de condições de sustentabilidade a longo prazo 
da Segurança Social;
• M

elhoria da qualidade da despesa pública corrente e de 
investim

ento;
• Sim

plificação, m
oralização do sistem

a fiscal e m
elhoria da 

eficiência da adm
inistração fiscal;

• Redução do peso do Estado na econom
ia.

Estas prioridades são assum
idas pelo Program

a N
acional de 

Acção para o Crescim
ento e o Em

prego (PN
ACE) – designação 

adoptada em
 Portugal para o Plano N

acional de Reform
a - que, 

constituindo um
 guia para a concretização de um

a estratégia 
nacional de reform

as e m
odernização concebida no quadro das 
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referências e prioridades da Estratégia de Lisboa, se assum
e 

com
o um

a resposta global às linhas de orientação aprovadas 
pelo Conselho Europeu, nas suas dim

ensões m
acroeconóm

ica, 
m

icroeconóm
ica e de em

prego, às recom
endações gerais de 

política económ
ica e de política de em

prego para Portugal 
form

uladas pela Com
issão Europeia e às prioridades identificadas 

pela Com
issão Europeia para Portugal no quadro da elaboração do 

PN
ACE, designadam

ente a sustentabilidade das contas públicas e 
do défice externo, a investigação e desenvolvim

ento e a inovação, 
a concorrência nos serviços, o em

prego, a organização do m
ercado 

de trabalho, a educação e a form
ação ao longo da vida.

Através da im
plem

entação das políticas previstas no PN
ACE 

pretende-se que Portugal contribua positivam
ente para um

 novo 
ciclo de afirm

ação da U
E à escala global e consiga no horizonte 

de 2008 reduzir o défice público do País para 2,6%
 do PIB, 

aum
entar o investim

ento público e criar condições para triplicar 
o investim

ento privado em
 investigação e desenvolvim

ento e 
atingir um

a taxa de crescim
ento anual do PIB de 2,4%

 e um
a 

taxa de em
prego global próxim

a de 70%
.

Com
 a im

plem
entação do PN

ACE, Portugal pretende atingir 
cinco objectivos estratégicos que constituem

 um
a agenda para 

a m
odernização:

• Reforçar a credibilidade, (i) consolidando as contas públicas e 
reduzindo, no horizonte de 2008, o défice público do País para 2,6%

 
do PIB, (ii) garantindo a sustentabilidade do sistem

a de protecção 
social e m

odernizando o sistem
a de saúde, (iii) m

elhorando a 
governação, reestruturando e qualificando a Adm

inistração Pública;

• 
Apostar 

na 
confiança, 

(i) 
fom

entando 
o 

crescim
ento 

económ
ico e atingindo um

a taxa de crescim
ento anual do 

PIB de 2,4%
, retom

ando um
 processo de convergência real 

com
 os níveis m

édios de rendim
ento da U

nião Europeia, 
(ii) reorientando a aplicação dos recursos públicos dando 
prioridade 

aos 
investim

entos 
indutores 

de 
crescim

ento 
e 

criadores de em
prego, (iii) estim

ulando o investim
ento em

 
sectores chave, reestruturando o capital de risco, atraindo 
o 

investim
ento 

privado 
e 

apoiando 
a 

m
odernização 

do 
tecido em

presarial, (iv) m
elhorando a eficácia dos m

ercados, 
reforçando a função reguladora e fiscalizadora do Estado, 
em

 particular a regulam
entação dos serviços, garantindo 

condições de livre concorrência e acesso a “inputs” produtivos 
em

 condições m
ais favoráveis, (v) aum

entando a qualidade dos 
serviços públicos para as em

presas e cidadãos(ãs), criando um
 

am
biente de negócios m

ais atractivo para a iniciativa privada, 
m

elhorando o contexto jurídico, agilizando o sistem
a de 

justiça, sim
plificando, desburocratizando, desm

aterializando;

• Assum
ir os desafios da com

petitividade, (i) reforçando a 
educação e qualificação da população portuguesa num

a óptica 
de aprendizagem

 ao longo da vida, adaptando os sistem
as de 

educação e form
ação às necessidades de criação de novas 

com
petências, (ii) prom

ovendo o uso e a dissem
inação do 

acesso às tecnologias de inform
ação de form

a inclusiva, (iii) 
aum

entando o núm
ero de investigadores(as), increm

entando o 
investim

ento e a qualidade da investigação e desenvolvim
ento 

pública e privada, prom
ovendo a incorporação dos resultados 

de I&
D

 nos processos produtivos, triplicando o investim
ento 

privado em
 investigação e desenvolvim

ento, (iv) prom
ovendo 

o 
em

prego 
qualificado, 

(v) 
prom

ovendo 
a 

inovação, 
o 

em
preendedorism

o 
e 

a 
internacionalização, 

reforçando 
a 

capacidade de criação de valor nas em
presas;

• Reforçar o em
prego e a coesão social, (i) prom

ovendo a 
criação de em

prego, atraindo e retendo o m
aior núm

ero de 
pessoas no em

prego, atingindo um
a taxa de em

prego global 
de 69%

, (ii) prevenindo e com
batendo o desem

prego, nom
ea-

dam
ente de jovens e de longa duração, (iii) gerindo de form

a 
preventiva e precoce os processos de reestruturação e deslo-
calização em

presarial, que afectam
 geralm

ente as m
ulheres, 

(iv) prom
ovendo a qualidade do trabalho e a flexibilidade com

 
segurança no em

prego, num
 quadro de reforço do diálogo e 

concertação social, prom
ovendo a concertação estratégica no 

dom
ínio das relações laborais e das grandes opções de de-

senvolvim
ento do país, (v) desenvolvendo o carácter inclusivo 

do m
ercado de trabalho e m

elhorando os sistem
as de pro-

tecção e inclusão social, prom
ovendo a igualdade de género, 

a igualdade de oportunidades para todos, a reabilitação e a 
reinserção, a conciliação entre a vida social e profissional, a 
igualdade de género e o envelhecim

ento activo;

• Reforçar a coesão territorial e am
biental com

o factores 
de 

com
petitividade 

e 
desenvolvim

ento 
sustentável, 

(i) 
prom

ovendo um
 uso m

ais sustentável dos recursos naturais e 
reduzindo os im

pactos am
bientais, (ii) prom

ovendo a eficiência 
energética, (iii) m

elhorando o ordenam
ento do território e a 

eficiência dos instrum
entos de ordenam

ento, (iv) prom
ovendo 

um
 sistem

a urbano policêntrico e a crescente integração das 
cidades e do país em

 espaços supra-nacionais, (v) m
elhorando 

a m
obilidade dos transportes e aproveitando as oportunidades 

de exploração da logística.

N
este quadro, em

 que é prioritária a prossecução de um
a 

agenda para a m
odernização económ

ica, social e institucional 
e inquestionável a redução do défice orçam

ental, o processo 
de desenvolvim

ento a concretizar no período 2007-2013, com
 

o apoio determ
inante do Q

uadro de Referência Estratégico 
N

acional e dos respectivos Program
as O

peracionais Tem
áticos 

e 
Regionais, 

deverá 
enfrentar 

os 
desafios 

decorrentes 
do 

ajustam
ento 

estrutural 
da 

econom
ia 

portuguesa, 
por 

form
a a assegurar capacidades acrescidas para responder 

positivam
ente a envolventes externas com

plexas e com
 graus 

de incerteza elevados e assim
 propiciar um

a contribuição 
decisiva para o crescim

ento económ
ico sustentado.
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IN
D

ICAD
O

RES ESTRU
TU

RAIS – U
N

IÃO
 EU

RO
PEIA E PO

RTU
G

AL - 1995 – 2000 - 2005

1995
2000

2005
U

E25(U
E15)

PT
U

E25
PT

U
E25

PT

Indicadores Económ
icos G

erais

PIB per capita em
 paridades de poder de com

pra (U
E25=

100)
100

75,1
100

80,5
100

71,3
Produtividade do trabalho por pessoa em

pregada (U
E25=

100)
100

68,6
100

71,9
100

65,5

Em
prego

Taxa de em
prego 15-64 anos (%

 da população do m
esm

o grupo etário)

Total
60,1 (U

E15)
63,7

62,4
68,4

63,8
67,5

M
ulheres

49,7 (U
E15)

54,4
53,6

60,5
56,3

61,7
 

H
om

ens
70,5 (U

E15)
73,5

71,2
76,5

71,3
73,4

Taxa de em
prego 55-64 anos (%

 da população do m
esm

o grupo etário)

Total
36,0

 (U
E15)

46,0
36,6

50,7
42,5

50,5
M

ulheres
25,3 (U

E15)
32,6

26,9
40,6

33,7
43,7

 
H

om
ens

47,2 (U
E15)

61,4
46,9

62,1
51,8

58,1

Inovação e Investigação

N
ível de educação atingido pela população jovem

 (20-24 anos, ensino secundário superior)

Total
69,2 (U

E15)
 39,3*

76,6
43,2

77,5
49,0

M
ulheres

71,2 (U
E15)

 44,8*
79,5

51,8
80,3

57,5
 

H
om

ens
67,3 (U

E15)
 33,8*

73,7
34,6

74,7
40,8

D
espesa interna bruta em

 investigação e desenvolvim
ento (%

 do PIB)
1,85

0,54
1,91

0,76
1,85

0,81

Reform
a Económ

ica

N
íveis de preços relativos (U

E25=
100)

100
74,9

100
73,4

100
85,2

Investim
ento das em

presas - FBCF do sector privado (%
 do PIB)

17,0 (U
E15)

19,0
18,3

23,3
17,4

18,7

Coesão Social

Taxa de pobreza depois das transferências sociais (%
 pessoas abaixo lim

iar da pobreza)

Total
17,0 (U

E15)
23,0

16,0
21,0

16,0 (2004)
21,0 (2004)

M
ulheres

18,0 (U
E15)

24,0
17,0

22,0
17,0 (2004)

22,0 (2004)
 

H
om

ens
16,0 (U

E15)
21,0

15,0
19,0

15,0 (2004)
20,0 (2004)

Taxa de desem
prego de longa duração (superior a 12 m

eses, população activa)

Total
4,9 (U

E15)
3,1

3,9
1,7

3,9
3,7

M
ulheres

6,1 (U
E15)

3,2
4,8

2,0
4,5

4,2
 

H
om

ens
4,1 (U

E15)
3,3

3,3
1,4

3,5
3,2

D
ispersão regional da taxa de em

prego (pop.15-64 anos, coeficiente variação, N
U

TS II)

Total
-

-
13,4

4,3
11,9

3,3
M

ulheres
-

-
20,5

8,2
16,9

5,6
 

H
om

ens
-

-
  9,9

3,2
  9,7

3,1

A
m

biente

Em
issões de gases de efeito de estufa (equivalentes de CO

2, 1990=100)
  92,1

118,8
90,7

137,1
92,7 (2004)

141,0 (2004)

Intensidade energética da econom
ia (quilogram

as equivalentes de petróleo/ 

/1000 EU
R)

230,4
237,3

208,8
241,5

204,9 (2004)
239,6 (2004)

Volum
e de transporte de m

ercadorias por unidade de PIB (1995=
100)

100,0
100,0

100,4
114,5

104,7
172,6

* O
s valores para Portugal referem

-se a 1998, por form
a a ter em

 conta a quebra desta série estatística. 
N

ota: O
s valores em

 itálico são previsões/valores estim
ados

Fonte: Eurostat - Structural Indicators – Short list
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02.3. A
SSIM

ETRIA
S REG

IO
N

A
IS

A evolução das disparidades e a aferição da convergência 
entre as regiões portuguesas, em

 term
os económ

icos 
e sociais, constitui um

 aspecto m
uito im

portante da 
análise da situação portuguesa no passado recente.

VARIAÇÃO
 D

A PO
PU

LAÇÃO
 E D

O
 PIB D

AS REG
IÕ

ES N
U

TS II E 
N

U
TS III N

O
 PERÍO

D
O

 1991-2003

Com
 

o 
intuito 

de 
ilustrar 

sinteticam
ente 

o 
desem

penho 
relativo das regiões nos últim

os anos, apresenta-se no gráfico 
anterior um

 exercício sim
ples de associação, para as N

U
TS 

II e N
U

TS III, entre a taxa de variação m
édia anual do PIB 

e a taxa de variação m
édia anual da população, am

bas no 
período 1991-2003. Esta ilustração perm

ite constatar que, 
sendo em

bora m
uito variadas as situações representadas, o 

efeito “dim
ensão da população” é determ

inante: com
o seria 

expectável, a região de Lisboa influencia significativam
ente 

o com
portam

ento da m
édia nacional, superando m

esm
o esta 

em
 am

bas as variáveis. N
este quadrante insere-se tam

bém
 

a região do Algarve, revelando a respectiva atractividade e 
o seu bom

 desem
penho económ

ico. Em
 contraste, a região 

N
orte m

ostra um
 m

enor vigor no crescim
ento do PIB, sendo 

dispersa a localização relativa das respectivas N
U

TS III. O
 

Alentejo revela, pelo seu lado, algum
a hom

ogeneidade no 
com

portam
ento das sub-regiões, encontrando-se no quadrante 

m
enos favorável (com

 as taxas de crescim
ento em

 posições 
inferiores à m

édia nacional). Com
 um

 desem
penho favorável 

em
 term

os de crescim
ento do PIB, m

as apresentando redução 
em

 term
os populacionais, encontram

-se o Centro, os Açores 

(m
uito próxim

os da m
édia nacional em

 am
bas as variáveis) e 

a M
adeira (que evidencia um

 forte crescim
ento do PIB e um

 
decréscim

o populacional ao longo do período).

Ainda no contexto da aferição da convergência inter-regional 
são vulgarm

ente utilizados dois indicadores que têm
 por base 

um
a análise econom

étrica do PIB per capita das regiões: 

• A convergência sigm
a, que procura avaliar a dispersão 

do rendim
ento entre regiões, aferindo se tende a aum

entar 
ou 

dim
inuir 

ao 
longo 

do 
tem

po; 
esta 

avaliação 
utiliza 

norm
alm

ente 
a 

representação 
gráfica 

do 
coeficiente 

de 
variação (ponderado) do rendim

ento por habitante nas várias 
regiões;

• A convergência beta, que testa a correlação entre o nível de 
rendim

ento per capita no ano base e a taxa m
édia anual de 

crescim
ento da m

esm
a variável no período em

 análise; afere-
se, deste m

odo, se as regiões m
enos desenvolvidas tendem

 
a 

crescer 
m

ais 
rapidam

ente 
do 

que 
as 

m
ais 

avançadas, 
aproxim

ando-se consequentem
ente dos níveis de rendim

ento 
destas.

O
 exercício que o gráfico seguinte ilustra foi efectuado para 

as regiões portuguesas (N
U

TS III) no período 1991-2003. 
Constata-se, assim

, que o indicador de convergência sigm
a 

usado denota algum
a redução da disparidade entre regiões 

na prim
eira parte do período, com

 tendência de estabilização 
a partir de 1997.

A convergência beta indicia, pelo seu lado, a existência de 
um

a m
odesta correlação negativa entre os valores de 1991 

e o ritm
o de crescim

ento do PIB per capita ao longo do 
período em

 análise. Conclui-se nestas circunstâncias que, 
tendencialm

ente, as regiões com
 m

ais baixos níveis de PIB 
per capita no ano base experim

entaram
 um

 crescim
ento 

m
ais forte ao longo do período. N

ão obstante, esta conclusão 
deverá ser assum

ida com
 reservas, um

a vez que o valor do R-
quadrado da regressão efectuada é bastante reduzido.

As considerações m
ais im

ediatas, decorrentes dos exercícios 
apresentados, são no sentido de que a situação regional 
portuguesa 

em
 

m
atéria 

de 
correcção 

de 
disparidades 

– 
m

edidas através do PIB per capita das várias regiões - parece 
não estar estabilizada, na m

edida em
 que não se evidencia 

um
a tendência clara no sentido de que a convergência inter-

-regional esteja a concretizar-se. A inerente insuficiência 
de um

 processo consolidado de convergência inter-regional 
reclam

a, portanto, a continuidade da orientação das políticas 
públicas para a superação das disparidades inter-regionais. 

Fonte: Elaborado com
 base em

 dados do IN
E – Contas Regionais.
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D
ISPERSÃO

 D
O

S N
ÍVEIS D

O
 PIB PER CAPITA 1991-2003 

N
AS N

U
TS III (CO

N
VERG

ÊN
CIA SIG

M
A)

PIB PER CAPITA 1991 E TAXA M
ÉD

IA D
E CRESCIM

EN
TO

 AN
U

AL 
1991-2003 - N

U
TS III (CO

N
VERG

ÊN
CIA BETA)

A análise da evolução das regiões portuguesas nas duas 
últim

as décadas dem
onstra de form

a inequívoca, por outro 
lado, a constatação de progressos m

arcados no dom
ínio da 

coesão social - claram
ente favorecidos face aos progressos 

em
 com

petitividade. A sensibilidade revelada pela sociedade 
portuguesa e pela expressão das políticas públicas em

 m
atéria 

de protecção social não terá sido assim
 acom

panhada pela 
necessária 

aposta 
em

 
m

atéria 
de 

com
petitividade, 

cuja 
insuficiente concretização coloca, por sua vez, um

a am
eaça 

significativa aos padrões de coesão social alcançados.

O
 retrato territorial do país em

 term
os de com

petitividade 
e 

coesão 
territoriais 

m
ostra-nos 

um
a 

realidade 
que 

progressivam
ente se tem

 afastado das dicotom
ias Litoral/

Interior e N
orte/Sul, em

 favor de um
 sistem

a crescentem
ente 

baseado em
 aglom

erações que não obedecem
 a esse padrão 

territorial, onde em
ergem

 novos pólos de dinâm
ica económ

ica 
e dem

ográfica, não coerentes com
 a dicotom

ia Litoral/Interior 
e 

com
 

as 
transform

ações 
ocorridas 

nas 
especializações 

produtivas nas grandes regiões m
etropolitanas do N

orte e de 
Lisboa. Estes pólos prom

issores situam
-se sobre os eixos viários 

ao longo do litoral Centro/N
orte de ligação a Espanha, o que 

lhes perm
itiu beneficiar da intensificação de relações entre 

os dois países (frequentem
ente dependentes de serviços não 

m
ercantis) e/ou já inseridas num

a área de influência alargada 
das grandes regiões m

etropolitanas, m
as ainda sem

 força 
para se projectarem

 em
 alterações sub-regionais qualitativas 

visíveis, cuja sustentabilidade em
 term

os de m
ercado é m

uito 
diferenciada.

Esta progressiva alteração da tradicional dicotom
ia Litoral/

Interior e N
orte/Sul é acom

panhada por um
a m

udança de 
fundam

ento na qualificação tradicional atribuída ao m
enor 

desenvolvim
ento: a sustentação da interioridade enquanto 

fundam
ento 

de 
défices 

de 
desenvolvim

ento 
vem

 
sendo 

substituída, face à nova configuração territorial portuguesa, 
pela periferização.

O
utra dim

ensão de especial relevância para a análise decorre 
dos níveis regionais de coesão e com

petitividade territoriais 
alcançados pelos dois principais pólos de desenvolvim

ento 
económ

ico e social do país: as regiões da G
rande Lisboa e do 

G
rande Porto (sem

 prejuízo dos patam
ares distintos de coesão 

e com
petitividade territoriais que estas regiões evidenciam

).

U
m

 
olhar 

atento 
sobre 

os 
principais 

m
ovim

entos 
de 

convergência e divergência das regiões portuguesas perm
ite 

concluir que os avanços alcançados no dom
ínio da coesão, em

 
particular através das m

elhorias genericam
ente registadas nas 

dotações de equipam
entos e de infra-estruturas, contribuíram

 
necessariam

ente para a dim
inuição das carências que nestes 

dom
ínios se verificavam

 em
 m

uitas regiões do país, m
as não 

inverteram
 – nem

 poderiam
, face à natureza das correspondentes 

políticas públicas, alterar - os processos de despovoam
ento e 

de consequente fragilização das bases económ
icas locais ou 

regionais, nem
 contribuíram

 de form
a relevante para a atracção 

de investim
entos e para a criação de em

prego. 

Face 
à 

dualidade 
que 

tradicionalm
ente 

caracterizava 
o 

território nacional, a actual paisagem
 territorial portuguesa 

revela-se bastante m
ais com

plexa. A análise do desem
penho 

em
 

com
petitividade 

territorial 
evidencia 

um
 

reforço 
significativo das assim

etrias entre as regiões portuguesas, 
com

 destaque para:

• O
 facto de as regiões m

ais expressivam
ente ganhadoras 

SITU
AÇÃO
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Fonte: Elaborado com
 base em

 dados do IN
E – Contas Regionais.
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serem
 as regiões m

ais com
petitivas integradas na região 

capital (G
rande Lisboa, Península de Setúbal) ou por ela 

polarizadas (Alentejo Central);

• A inexistência de processos de em
ergência, m

uito em
bora 

o com
portam

ento positivo das regiões litorais im
ediatam

ente 
a sul do D

ouro (Entre D
ouro e Vouga e Baixo Vouga) deva ser 

ressaltado com
o fenóm

eno relevante de afirm
ação de um

 pólo 
de desenvolvim

ento económ
ico e social difuso;

• A perda de velocidade com
petitiva de um

 vasto conjunto 
de 

regiões 
englobando 

situações 
m

uito 
diversas 

com
o 

o 
G

rande Porto, perdendo avanço, o Alentejo Litoral, sendo 
desprom

ovido, ou um
 grupo (Cávado, Tâm

ega, Baixo M
ondego, 

Pinhal Interior Sul, Beira Interior Sul, Cova da Beira, Lezíria do 
Tejo, Alto Alentejo, Baixo Alentejo, Algarve, M

adeira e Açores) 
que fica para trás de form

a m
ais ou m

enos expressiva.

D
e form

a inversa, no plano da coesão, assistiu-se a um
a 

redução generalizada das assim
etrias das regiões portuguesas 

em
 term

os de dotação de infra-estruturas e equipam
entos 

públicos que se expressa, num
 núm

ero m
uito significativo de 

situações, por um
a lógica de recuperação de atraso, devendo 

salientar-se que:

• As regiões m
ais expressivam

ente ganhadoras, que avançam
 

ou em
ergem

 (Alentejo Central, Algarve, Baixo Vouga, Beira 
Interior 

Sul, 
M

édio 
Tejo 

e 
Pinhal 

Litoral), 
correspondem

 

a 
territórios 

que, 
com

 
dinâm

icas 
bem

 
diferenciadas, 

protagonizaram
 

a 
ruptura 

da 
fronteira 

tradicional 
do 

desenvolvim
ento económ

ico e social do país;

• As regiões da G
rande Lisboa e da Península de Setúbal 

surgem
 com

o regiões perdedoras, o que, apesar de representar 
um

a 
consequência 

da 
própria 

convergência 
das 

regiões 
portuguesas no espaço nacional no plano da coesão, não 
deixa de ser significativo;

• 
As 

regiões 
perdedoras 

incluem
, 

para 
além

 
do 

Cávado 
e 

G
rande 

Porto, 
confirm

ando 
a 

dim
ensão 

do 
desafio 

da 
prossecução dos objectivos de coesão social para o N

orte, e 
da região dos Açores, duas outras relevantes regiões (Baixo 
M

ondego e D
ão-Lafões), cham

ando a atenção para os desafios 
com

plexos de especialização e equilíbrio, que se colocam
 na 

região do Centro.

U
m

a visão de conjunto da evolução das regiões portuguesas 
em

 term
os de coesão e de com

petitividade perm
ite assim

 
concluir que subsistem

 assim
etrias significativas em

 am
bos 

os 
dom

ínios 
– 

em
 

geral, 
por 

insuficiente 
concretização 

daquelas duas dim
ensões cruciais ou por défice de capacidade 

com
petitiva – que colocam

 desafios substanciais em
 m

atéria 
de 

coerência 
entre 

coesão 
e 

com
petitividade 

territoriais, 
entendendo-se o território com

o espaço de integração destes 
dois dom

ínios.

As Regiões Autónom
as dos Açores e da M

adeira

O
 m

osaico regional m
uito diversificado que, face à disciplina regulam

entar da Política de Coesão para 2007-2013, constitui um
 dos 

traços fundam
entais da caracterização de Portugal e um

 dos elem
entos determ

inantes dos desafios que se colocam
 no processo de 

desenvolvim
ento económ

ico e social, é significativam
ente influenciado pelas Regiões Autónom

as dos Açores e da M
adeira.

A situação particular destas duas Regiões no contexto nacional é m
anifestam

ente reconhecido e expressivam
ente evidenciado pelo 

seu estatuto constitucional e pelas consequentes legitim
idade, com

petências e responsabilidades dos respectivos órgãos regionais.

A situação específica das Regiões Autónom
as no contexto europeu é form

alm
ente reconhecida pelo Tratado que, tom

ando em
 

consideração os factores estruturais condicionantes ou lim
itadores das respectivas dinâm

icas de desenvolvim
ento económ

ico e 
social - a distância, a insularidade, a dim

ensão, a topografia e o clim
a -, lhes atribui o estatuto de regiões ultraperiféricas.

Sem
 prejuízo do reconhecim

ento de percursos distintos das econom
ias dos Açores e da M

adeira, a ocorrência e as consequências 
dos referidos factores estruturais e a relevância institucional e política do referido estatuto de ultraperifericidade criaram

 
expectativas fundadas sobre a form

a da sua integração pela política de coesão entre 2007 e 2013 – cuja m
issão se dirige a prom

over 
o desenvolvim

ento harm
onioso do conjunto da Com

unidade, em
 especial no sentido de procurar reduzir a disparidade entre os níveis 

de desenvolvim
ento das diversas regiões e o atraso das regiões e das ilhas m

ais desfavorecidas, incluindo as zonas rurais.

A tradução operacional do estatuto de regiões ultraperiféricas num
a dotação específica propiciada pelo FED

ER, com
 dim

ensão 
financeira relativam

ente reduzida e com
 exigências processuais com

plexas, vem
 contrariar essas expectativas – de form

a aliás 
agravada pelas regras estabelecidas no quadro da aferição quantitativa do contributo dos Fundos Estruturais para a Estratégia de 
Lisboa.
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02.4. DESA
FIO

S PA
RA

 A
 CO

ESÃ
O

 E CO
M

PETITIVIDA
DE 

A 
leitura 

do 
posicionam

ento 
de 

Portugal 
e 

das 
regiões 

portuguesas 
relativam

ente 
às 

dinâm
icas 

registadas 
em

 
term

os de com
petitividade e de coesão revela a existência 

de 
um

 
conjunto 

de 
dom

ínios-chave 
onde 

se 
verificou 

insuficiente progresso - para cuja superação deverão ser 
consequentem

ente focalizadas as intervenções das políticas 
públicas concretizadas no âm

bito do Q
uadro de Referência 

Estratégico 
N

acional 
e, 

necessariam
ente, 

m
obilizada 

a 
sociedade portuguesa. 

Em
bora 

constituindo 
desafios 

de 
dim

ensão 
nacional, 

a 
caracterização 

dos 
dom

ínios-chave 
exprim

e-se 
de 

form
a 

territorialm
ente diferenciada, exigindo assim

 que o território 
seja um

 elem
ento central da form

ulação e concretização das 
políticas públicas.

Q
U

ALIFICAÇÕ
ES E M

ERCAD
O

 D
E TRABALH

O
A econom

ia e a sociedade portuguesa encontram
 nas reduzidas 

qualificações da população activa um
as das suas principais 

vulnerabilidades. O
 nível m

édio de habilitações da população 
portuguesa constitui um

 dos m
ais sérios im

pedim
entos ao 

desenvolvim
ento do país e um

a das razões determ
inantes 

do baixo e não convergente nível de produtividade e da 
trajectória 

de 
divergência 

que 
Portugal 

regista 
face 

aos 
padrões europeus.

Apesar da evolução da qualificação escolar da população 
nas últim

as décadas, o país continua a apresentar, com
o 

já foi assinalado, as m
ais baixas taxas de escolarização da 

população com
parativam

ente à U
E25 e, m

esm
o, no conjunto 

dos países da O
CD

E.

Esta situação é particularm
ente evidenciada pelo núm

ero de 
indivíduos que concluíram

 os ensinos básico e secundário: em
 

2005, cerca de 73,8%
 da população apenas tinha concluído 

o ensino básico e 13,6%
 o ensino secundário, enquanto que 

no conjunto da U
E25 se verifica um

a repartição em
 sentido 

contrário (47,6%
 com

 o ensino secundário e apenas 29,1%
 

detentores do ensino básico). O
s indivíduos com

 o curso 
superior com

pleto em
 Portugal representavam

 pelo seu lado, 
em

 2005, 12,7%
 (na sua m

aioria m
ulheres) - face a um

a 
m

édia de 22,7%
 na U

E25.

Por outro lado, a expressiva redução da taxa de saída escolar 
precoce registada nos últim

os quinze anos (de 64%
 em

 1991 
para 38,6%

 em
 2005) não im

pede que Portugal continue a 
revelar um

a situação pouco favorável no contexto europeu, 
posicionando-se 

claram
ente 

acim
a 

da 
m

édia 
da 

U
E15 

(16,9%
) e da U

E25 (15,7%
), com

 reflexos na m
anutenção 

de défices de qualificações e de níveis de em
pregabilidade 

reduzidos.

O
 défice de qualificação escolar constitui, assim

, o prim
eiro 

obstáculo 
à 

em
pregabilidade, 

exigindo 
um

 
esforço 

de 
investim

ento em
 form

ação de com
petências de base ao nível 

do fluxo de pessoas que entra pela prim
eira vez no m

ercado de 
trabalho, m

as tam
bém

, ao nível daqueles que já se encontram
 

no m
ercado de trabalho e possuem

 baixas qualificações, na 
sua m

aioria m
ulheres acim

a dos 55 anos.

Tam
bém

 os níveis de form
ação profissional em

 Portugal são 
nitidam

ente inferiores aos de outros países da U
E. Em

 2005 
apenas 4,6%

 da população adulta portuguesa participou em
 

algum
 curso de aprendizagem

 ao longo da vida, sendo a m
édia 

da U
E15 de 11,9%

 e a da U
E25 de 10,8%

. D
e acordo com

 
os dados do Eurostat, apenas 17%

 da população portuguesa 
em

pregada participava em
 1999 em

 cursos de form
ação 

contínua, enquanto que a m
édia da U

E15 atingia 40%
.

A fragilidade deste desem
penho assum

e m
aior significado 

quando 
consideram

os 
que 

são 
precisam

ente 
os(as) 

trabalhadores(as) m
ais velhos e m

enos qualificados aqueles 
que se encontram

 num
a situação de m

aior m
arginalidade 

relativam
ente ao acesso à form

ação profissional. 

O
s 

reconhecidos 
défices 

de 
escolarização 

e 
qualificação 

profissional evidenciados constrangem
 seriam

ente a inserção 
da sociedade e do sistem

a de em
prego na sociedade do 

conhecim
ento e da inovação. Esta situação, que é influenciada e 

directam
ente influencia o padrão de especialização produtiva, 

tem
 consequências negativas im

portantes na organização, 
capacidade de gestão e eficiência de segm

entos im
portantes 

do tecido económ
ico.

N
a verdade, a dinâm

ica do m
ercado de trabalho favoreceu 

a procura de baixas qualificações, não contribuindo para a 
valorização da educação com

o factor de em
pregabilidade. 

Este défice na valorização de níveis educativos m
ais elevados 

corresponde a um
a debilidade estrutural da econom

ia e da 
sociedade portuguesas e favorece a entrada precoce e pouco 
qualificada no m

ercado de trabalho.

Estas características estruturais adversas não m
anifestam

 
todavia 

consequências 
negativas 

na 
prossecução 

por 
Portugal 

dos 
objectivos 

quantitativos 
estabelecidos 

pela 
Estratégia de Lisboa no dom

ínio do em
prego, com

o o quadro 
seguinte 

evidencia, 
m

uito 
em

bora 
estes 

objectivos 
não 

valorizem
 convenientem

ente as dim
ensões qualitativas e de 

sustentabilidade do em
prego.

A evolução das taxas de desem
prego e de em

prego conhecem
 

entretanto sinais de deterioração um
a vez que, reflectindo a 

desaceleração da actividade económ
ica, registam

 os valores 
de 7,6%

 (face a 4%
 em

 2000) e de 67,5%
 (face a 68,4%

 em
 

2000), respectivam
ente, sendo que, relativam

ente ao em
prego, 
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existe um
a diferença de 5,2%

 entre hom
ens e m

ulheres. A 
taxa de desem

prego das m
ulheres era, no prim

eiro sem
estre de 

2005, de 7,2%
, sendo a taxa m

asculina hom
óloga de 5,6%

.

O
 crescim

ento do desem
prego, incidindo em

 particular em
 

segm
entos da população activa com

 m
aiores dificuldades 

de reentrada no m
ercado de trabalho, contribui ainda para a 

evolução negativa registada no desem
prego de longa duração 

(D
LD

), assinalando-se que m
ais de 50%

 deste universo é 
fem

inino.

A 
desagregação 

da 
taxa 

de 
desem

prego 
por 

níveis 
de 

habilitação 
evidencia 

um
a 

incidência 
m

ais 
expressiva 

no 
grupo com

 o nível de habilitações m
ais baixo (cerca de 75%

 
dos desem

pregados em
 2004 correspondia a trabalhadores(as) 

com
 nível de habilitações equivalente ao ensino básico). 

A 
evolução 

do 
desem

prego 
entre 

activos 
m

ais 
velhos, 

designadam
ente com

 m
ais de 45 anos, traduz de form

a 
expressiva esta dinâm

ica: entre 2001 e 2004, o desem
prego 

referente a estes activos m
ais do que duplicou (de 51 m

il para 
103 m

il pessoas) e, neste segm
ento, os com

 idade superior 
a 55 anos passaram

 de cerca de 19 m
il desem

pregados a 
34 m

il no m
esm

o período - colocando, consequentem
ente, 

problem
as acrescidos de reinserção profissional porque a 

idade se associa, em
 regra, às baixas qualificações.

O
 com

portam
ento regional do em

prego revela a persistência 
e, 

m
esm

o, 
o 

agravam
ento 

de 
assim

etrias 
territoriais 

significativas, 
assentes 

especialm
ente 

nas 
diferentes 

características do tecido produtivo e do nível de qualificação 
da 

m
ão-de-obra. 

Afectadas 
por 

im
pactes 

desiguais 
dos 

processos de reestruturação industrial e das deslocalizações 
em

presariais, destaca-se de m
odo particularm

ente visível a 
evolução desfavorável das taxas de em

prego e desem
prego 

na região N
orte.

N
o que respeita à evolução sectorial do em

prego resulta 
evidente o reforço da tendência de terciarização da econom

ia 
portuguesa nos últim

os anos. O
 sector dos serviços tem

 sido 
o principal contribuinte para a criação líquida de em

prego, 
enquanto que a construção civil e a indústria transform

adora 
- em

 particular os sectores m
ais expostos à concorrência 

internacional, com
o os têxteis, vestuário e calçado, cuja força 

laboral incorpora um
 volum

e significativo de m
ulheres – são 

os principais responsáveis pela perda líquida de em
prego.

A excessiva segm
entação do m

ercado de trabalho m
anifesta-

se tanto por um
a forte polarização entre os em

pregos m
ais 

estáveis, m
elhor rem

unerados e com
 m

elhores condições de 
trabalho, e os que apresentam

 características opostas, com
o 

pela existência de um
 volum

e significativo de trabalho inform
al 

– assinalando que estas dinâm
icas conhecem

 expressões 
territoriais diferenciadas. Estas form

as de trabalho associam
-

se directam
ente à econom

ia paralela, estim
ada pela O

CD
E 

em
 cerca de 22%

 do PIB português (em
 m

édia, a dim
ensão 

da econom
ia não declarada situa-se entre 7%

 e 16%
 do PIB 

da U
E). O

 nível elevado do em
prego atípico e precário, com

 
níveis de instabilidade m

uito significativos e com
 im

portantes 
problem

as de protecção social e de qualificação, constitui 
um

 im
portante factor do disfuncionam

ento do m
ercado de 

trabalho.

As debilidades assim
 reveladas pela evolução do m

ercado 
de trabalho nacional encontram

 justificação na com
posição 

da estrutura económ
ica: os sectores com

 m
aior exposição à 

concorrência internacional, nom
eadam

ente os tradicionais, 
que 

sofrem
 

crescentes 
choques 

com
petitivos, 

sobretudo 
provocados 

pela 
concorrência 

asiática, 
são 

responsáveis 
significativos pelo aum

ento do desem
prego.

As 
principais 

tendências 
apresentadas 

pela 
evolução 

do 
m

ercado 
de 

trabalho 
são, 

com
o 

assinalado, 
o 

reflexo 
com

binado 
de 

um
a 

conjuntura 
económ

ica 
desfavorável 

e 
de 

um
a 

estrutura 
em

presarial 
com

 
elevados 

défices 
e 

vulnerabilidades, particularm
ente no contexto do trinóm

io 
crescim

ento sustentado - com
petitividade - em

prego.

Estas dinâm
icas associaram

-se tam
bém

 à evolução salarial, 
assinalando-se 

em
 

particular 
que 

não 
só 

no 
período 

de 
convergência da econom

ia e do em
prego os custos unitários 

do trabalho em
 Portugal subiram

 a ritm
o m

ais acelerado do 
que na U

E, m
as ainda que esta dinâm

ica se verificou tam
bém

 
em

 anos m
ais recentes num

 quadro de divergência com
 os 

padrões m
édios europeus.

TA
XA

 DE EM
PREG

O
 – M

ETA
 2010 E SITU

A
ÇÃ

O
 EM

 PO
RTU

G
A

L E N
A

 U
E

M
eta U

E 2010
Portugal 2005 (2000)

M
édia U

E 2005 (2000)

Taxa de Em
prego Total

70
67,5 (68,4)

63,8 (62,4)

Taxa de Em
prego M

ulheres
60

61,7 (60,5)
56,3 (53,6)

Taxa de Em
prego >

 55 anos
50

50,5 (50,7)
42,5 (36,6)

Fonte: IN
E e Eurostat – Taxa de Em

prego: Pop. Em
pregada (15/64) / Pop. Total (15/64)
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A 
m

elhoria 
da 

produtividade 
e 

da 
com

petitividade 
da 

nossa 
econom

ia 
tornam

 
consequentem

ente 
im

perativa 
a 

necessidade 
de 

prom
oção 

acelerada 
da 

qualificação 
dos 

activos, 
designadam

ente 
baseados 

em
 

processos 
de 

reconhecim
ento 

e 
validação 

de 
com

petências 
adquiridas 

em
 

contextos 
escolares 

e 
profissionais 

(que 
perm

itam
 

a 
consolidação dos conhecim

entos adquiridos e a evolução 
adaptativa das carreiras profissionais) a par de um

 forte 
estím

ulo à qualificação das entidades em
presariais.

Esta 
prioridade 

não 
poderá 

deixar 
de 

ser 
acom

panhada 
pela educação e form

ação inicial de jovens, nom
eadam

ente 
através do com

bate ao insucesso escolar nas diferentes vias 
de ensino (de m

odo a evitar o abandono antecipado da escola 
e a integração não qualificada no m

undo do trabalho), pela 
decisiva aposta na form

ação avançada e pela procura de 
um

 m
elhor ajustam

ento entre a oferta de recursos hum
anos 

qualificados e as necessidades do país.

A relevância estratégica destas prioridades, contem
plando o 

reforço da qualificação de adultos pouco escolarizados e a 
prom

oção do nível m
édio de qualificação de base dos jovens, 

justificou o lançam
ento em

 2005 de um
a am

pla iniciativa de 
qualificação dos portugueses – Iniciativa N

ovas O
portunidades 

– que program
a para o período de vigência do Q

REN
, um

a 
intervenção m

assiva visando a reversão do padrão de sub-
qualificação que m

arca a sociedade portuguesa. A estratégia 
de intervenção proposta pela Iniciativa N

ovas O
portunidades, 

assum
indo 

um
a 

abordagem
 

extensiva 
relativam

ente 
ao 

investim
ento em

 capital hum
ano, pressupõe o reconhecim

ento 
da 

natureza 
estrutural 

e 
prioritária 

da 
dotação 

em
 

qualificações para alcançar um
a capacidade de criação de 

riqueza com
patível com

 os objectivos de crescim
ento e coesão 

desejados para a sociedade portuguesa.

A constituição de dinâm
icas de procura guiadas pelos objectivos 

de certificação e de valorização da aquisição de com
petências 

profissionais 
é 

um
a 

condição 
essencial 

ao 
objectivo 

de 
m

assificação da participação, exigindo soluções institucionais 
e de política que não reproduzam

 lógicas de oferta de educação 
e form

ação, colocando nas necessidades dos indivíduos e das 
em

presas o seu principal m
ecanism

o de regulação estratégica. 
É este, tam

bém
, o espaço de intervenção da Iniciativa N

ovas 
O

portunidades que prom
ove cam

inhos de inovação nas soluções 
de regulação da rede de oferta, das estratégias e m

ecanism
os 

de financiam
ento e de controlo de qualidade.

Adicionalm
ente, e no âm

bito das políticas para o ensino 
superior, foi efectuada a abertura do ensino superior a novos 
públicos, através do novo regim

e de acesso para m
aiores de 

23 anos, e do desenvolvim
ento do ensino pós-secundário em

 
instituições do ensino superior (através de um

 novo regim
e 

jurídico para os cursos de especialização tecnológica). Estas 

m
edidas visam

 a atracção crescente de novos públicos para o 
ensino superior, m

obilizando a sociedade para os program
as 

de 
educação 

pós-secundária 
e 

superior, 
respondendo 

directam
ente ao desafio da qualificação da população e de 

form
a a vencer o atraso ainda existente neste âm

bito em
 

Portugal, face aos países europeus m
ais desenvolvidos.

N
este contexto, foi prom

ovida um
a necessária reorganização 

e expansão do âm
bito de aplicação da Acção Social Escolar 

do Ensino Superior, adequada ao m
odelo de Bolonha, que 

será com
plem

entada com
 a introdução em

 Portugal, pela 
prim

eira vez, de um
 sistem

a de garantias de em
préstim

os 
a estudantes do ensino superior. Estas acções perm

itirão 
assegurar a igualdade no acesso às instituições de ensino 
superior e aos seus diferentes níveis e planos de estudos, 
considerando 

os 
custos 

directos 
decorrentes 

da 
sua 

frequência, nom
eadam

ente no que respeita ao pagam
ento 

de propinas.

A resposta ao problem
a do abandono escolar precoce do 

sistem
a de educação e form

ação e a prom
oção do acesso 

a oportunidades de educação e form
ação ao longo da vida 

são, tam
bém

, dom
ínios de resposta cruciais no que respeita 

à prom
oção da inclusão social, na m

edida em
 que a privação 

de qualificação dita a reprodução de desigualdades e de 
situações de pobreza e exclusão social. 

As debilidades de qualificação da população portuguesa e 
as fragilidades do m

ercado de trabalho nacional configuram
 

desafios cruciais em
 m

atéria de prom
oção da com

petitividade 
e do crescim

ento económ
ico. A recuperação da trajectória 

de crescim
ento sustentado e o aum

ento dos níveis de coesão 
social 

exigem
 

igualm
ente 

um
a 

alteração 
significativa 

na 
carteira 

de 
actividades 

económ
icas. 

A 
consequente 

alteração no padrão de especialização im
plicará m

utações 
profundas e diversificadas nos referenciais de com

petências 
e nos perfis profissionais, im

pondo o desenvolvim
ento de 

com
petências nos sectores e profissões que apresentam

 
condições m

ais propícias à criação de novos em
pregos, seja 

pela qualificação das novas gerações, seja pela reconversão 
de profissionais originários de sectores e/ou com

 profissões 
em

 recessão.

PAD
RÃO

 D
E ESPECIALIZAÇÃO

O
 m

odelo de desenvolvim
ento da econom

ia portuguesa 
revela significativas fragilidades no que respeita à sua 
sustentabilidade. D

om
inado, com

o assinalado, por actividades 
de baixo valor acrescentado, com

 fraca incorporação de 
inovação e conhecim

ento, baixos níveis de investim
ento 

em
 I&

D
, onde a form

ação e as tecnologias da inform
ação 

apresentam
 um

 grau de dissem
inação relativam

ente fraco, 
este 

m
odelo 

evidencia 
opções 

de 
investim

ento 
que 

se 
concentram

 em
 actividades não transaccionáveis e não 

SITU
AÇÃO

 PO
RTU

G
U

ESA



Q
U

AD
RO

 D
E REFERÊN

CIA ESTRATÉG
ICO

 N
ACIO

N
AL 2007-2013 | PO

RTU
G

AL
29 | 144

m
ercantis, baseadas num

 padrão de especialização em
 que 

ainda predom
inam

 produtos e processos pouco intensivos em
 

tecnologia, deficientes em
 capacidades organizativas e com

 
baixos níveis de qualificação dos recursos hum

anos. Estas 
características do tecido económ

ico português expressam
 

um
 m

odelo de acum
ulação e crescim

ento económ
ico com

 
características extensivas, que se afirm

ou ao longo de décadas 
e sobreveio aos prim

eiros ciclos da plena adesão europeia.

Este m
odelo, em

 que predom
ina a expansão do em

prego sobre 
os ganhos de produtividade, apresenta actualm

ente sinais 
evidentes de esgotam

ento, em
 virtude dos condicionalism

os 
que actualm

ente im
peram

 sobre as dinâm
icas da procura 

interna que, em
 grande m

edida, o sustentaram
 no passado.

Com
o consequência das dinâm

icas da procura, bem
 com

o do 
contexto m

acroeconóm
ico de apreciação real da m

oeda, as 
preferências do investim

ento privado não privilegiaram
 os 

sectores m
ais expostos à concorrência internacional - não 

sendo assim
 surpreendente que os sectores que viram

 o seu 
peso m

ais reforçado na estrutura sectorial do em
prego, ao 

longo da últim
a década, se enquadrem

 em
 actividades não 

transaccionáveis, com
 destaque para a construção e, em

 
m

enores proporções, o com
ércio, os serviços às fam

ílias, 
a hotelaria e a restauração e os serviços às em

presas. À 
excepção do com

ércio, todos eles conheceram
 um

a evolução 
da produtividade de sentido negativo.

Para além
 dos efeitos que um

a tal evolução provoca nas contas 
externas, designadam

ente contribuindo para um
a degradação 

da balança com
ercial, a sustentação de um

 processo de 
crescim

ento desta natureza confronta-se actualm
ente com

 
a desaceleração do consum

o privado e com
 a contenção 

do consum
o público im

posta pela necessidade de respeitar 
com

prom
issos relativos à dívida pública e ao défice orçam

ental 
assum

idos no âm
bito da U

nião Económ
ica e M

onetária.

Em
bora 

se 
tenham

 
observado 

ajustam
entos 

com
 

algum
 

significado na estrutura produtiva portuguesa ao longo dos 

últim
os anos, o ritm

o desse m
ovim

ento foi relativam
ente lento 

e a m
udança do padrão de especialização não foi tão intensa 

quanto o necessário, quer à luz das condições de concorrência 
da econom

ia nacional à escala global e da U
nião Europeia 

alargada, quer à luz da m
elhoria ou da sustentação de níveis 

de vida e de bem
-estar da população portuguesa.

N
o dom

ínio dos sectores transaccionáveis, que representavam
 

no seu conjunto cerca de 20%
 do VAB e cerca de 32%

 do 
em

prego (em
 2003), 63%

 do VAB e quase 80%
 do em

prego 
estavam

 
concentrados 

nos 
segm

entos 
intensivos 

em
 

trabalho.

Em
bora 

nestes 
segm

entos 
sejam

 
possíveis 

e 
desejáveis 

progressos nos m
odelos de negócio em

 presença – por exem
plo, 

por via da concepção de m
odelos de negócio m

ais sofisticados 
que lhe confiram

 consideráveis vantagens com
petitivas face a 

outros fabricantes do m
esm

o tipo de produtos – as m
argens 

de evolução em
 term

os de ganhos de produtividade são 
relativam

ente estreitas. Sendo certo que existem
 trajectórias 

históricas 
de 

acum
ulação 

de 
com

petências 
em

 
certas 

indústrias tradicionais que podem
 ser exploradas no quadro 

das oportunidades oferecidas pela econom
ia global, constitui 

factor relevante de ponderação a correlação significativa entre 
os níveis de intensidade tecnológica das estruturas produtivas 
dos países e os respectivos níveis de rendim

ento per capita.

Acresce 
ainda 

que 
estes 

sectores 
estão 

particularm
ente 

expostos a dois factores de risco: por um
 lado, são am

eaçados 
por um

a dinâm
ica de procura à escala m

undial estagnada 
ou m

esm
o em

 recessão; são, por outro lado, objecto de forte 
concorrência por parte de econom

ias em
ergentes, que baseiam

 
a sua com

petitividade em
 custos de produção (designadam

ente 
na rem

uneração do trabalho) dificilm
ente conciliáveis com

 o 
m

odelo social que vigora no espaço europeu.

As dificuldades sentidas no plano da concorrência externa são 
reveladoras deste duplo risco: a perda de quotas de m

ercado 
(reflectindo 

as 
dificuldades 

de 
concorrer 

pelo 
preço, 

em
 

ESTRU
TU

RA
 DO

 VA
B E DO

 EM
PREG

O
 E CRESCIM

EN
TO

 DA
 PRO

DU
TIVIDA

DE - 1995-2003
VAB (estrutura)

Em
prego (estrutura)

Produtividade
1995

2003
1995

2003
1995-2003

Transaccionáveis
24.8

19.6
37.2

32.4
1.9

N
ão transaccionáveis

56.0
57.9

46.0
49.6

0.6
- Construção

6.3
6.7

9.3
11.1

- 2.7
- Com

ércio
14.1

13.2
15.7

16.0
0.5

- Serviços pessoais
1.9

2.5
2.4

2.8
- 1.2

- Aloj. e restauração
3.7

4.2
4.6

5.3
- 2.1

- Serviç. às em
presas

13.6
14.2

4.6
5.7

- 2.0
N

ão m
ercantis

19.2
22.6

16.9
18.0

0.0

Total
100

100
100

100
 1.2

Fonte: D
PP
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contexto de m
aior abertura) e, igualm

ente, o desinvestim
ento 

estrangeiro que se dirige preferencialm
ente para as econom

ias 
asiáticas em

ergentes ou para as econom
ias do m

ais recente 
alargam

ento europeu (que beneficiam
 do efeito proxim

idade 
aos grandes m

ercados e de um
a m

elhor relação custo - 
qualificação do factor trabalho).

Todas as actividades em
 que Portugal detém

 um
a vantagem

 
com

parativa 
revelada 

m
ais 

expressiva 
enquadram

-se 
nos 

designados sectores tradicionais: obras de m
adeira, tapeçaria, 

m
alhas e vestuário, couro e calçado, papel, bebidas, cim

ento 
e cerâm

ica. Em
 m

uitas elas (e, com
 especial ênfase, na fileira 

têxtil) se verificam
 as dificuldades referidas, com

 im
pacto 

significativo nas m
ulheres.

Pelo contrário, é nos segm
entos com

 m
aior incorporação 

tecnológica, 
com

o 
as 

fileiras 
autom

óvel, 
electrónica 

ou 
plástico, que sim

ultaneam
ente se verificam

 os ganhos m
ais 

acentuados 
na 

produtividade 
e 

na 
posição 

de 
m

ercado 
internacional.

U
m

a definição sectorial dem
asiado estreita deverá, no entanto, 

ser evitada. Em
 prim

eiro lugar, dentro de um
 m

esm
o sector 

convivem
 situações m

uito diferenciadas – pelo que, m
esm

o em
 

sectores pouco dinâm
icos na óptica da procura internacional 

ou das oportunidades tecnológicas, existem
 posicionam

entos, 
em

 term
os de gam

a oferecida ou de m
ercados abrangidos, que 

podem
 ser m

anifestam
ente interessantes. Em

 segundo lugar, o 
conceito de sector pode não ser suficientem

ente operacional 
tendo em

 conta o tipo de ligações m
ultisectoriais, verticais ou 

horizontais. O
 exem

plo do efeito da instalação da Autoeuropa 
é revelador das lim

itações desta abordagem
 dado que se, por 

um
 lado, afectou positivam

ente a estrutura produtiva e das 
exportações (elevando de form

a significativa a presença de um
 

sector m
ais qualificado), propiciou por outro lado dinâm

icas 
de arrastam

ento em
 segm

entos m
ais tradicionais, sobretudo 

quando 
integrados 

em
 

cadeias 
produtivas 

relativam
ente 

qualificadas. 

N
este contexto, a assunção de um

 posicionam
ento dirigido 

à alteração do perfil das actividades assum
e um

a relevância 
especial para as políticas públicas, actuando em

 sim
ultâneo 

no estím
ulo à inovação dos sectores e actividades m

ais 
tradicionais, e na atracção de investim

entos que perm
itam

 
qualificar, directa ou indirectam

ente, o tecido produtivo.

A inerente m
udança estrutural das políticas públicas reclam

a 
um

a acção em
 dois planos distintos, m

as interrelacionados: a 
prom

oção e desenvolvim
ento de novas iniciativas em

presariais 
m

ais intensivas em
 conhecim

ento e dirigidas a actividades com
 

m
aior procura m

undial; e, a m
odernização e reforço da intensidade 

em
 conhecim

ento dos actores em
presariais existentes.

A insuficiente dotação nacional em
 indústrias com

 dim
ensão 

adequada, 
actuando 

em
 

sectores 
de 

alta 
tecnologia, 

fortem
ente criadores de riqueza e posicionados em

 m
ercados 

em
 expansão, não decorre apenas de um

a especialização 
produtiva pouco vocacionada para estas áreas. O

utros factores 
concorrem

 
para 

a 
referida 

situação: 
a 

fraca 
capacidade 

de gestão e a quase inexistência de gestão profissional na 
m

aioria 
das 

em
presas 

nacionais; 
a 

escassa 
presença 

de 
técnicos altam

ente qualificados para o exercício de m
uitas 

profissões e de quadros m
édios, tendencialm

ente portadores 
de habilitações superiores; o baixo nível de preparação escolar, 
cultural e técnica dos donos/gestores para o exercício das 
suas responsabilidades de gestão; o escasso em

penham
ento 

na prom
oção da form

ação profissional; a forte hegem
onia da 

pequena escala a par da fraquíssim
a presença de em

presas 
com

 algum
a dim

ensão, não só na indústria, m
as tam

bém
 

nos serviços; o posicionam
ento em

 produtos de gam
a baixa/

m
édia, pouco susceptíveis de se valorizarem

 nos m
ercados; e, 

bem
 assim

, a fraca expressão da I&
D

 em
presarial.

ESTRUTURA BEN
S TRAN

SACCION
ÁVEIS E SERVIÇOS IN

TERN
ACION

ALIZÁVEIS – VAB, EM
PREGO E CRESC. DA PRODUT. – 1995-2003

VAB (estrutura)
Em

prego (estrutura)
Produtividade

1995
2003

1995
2003

1995-2003

Transaccionáveis
24.8

19.6
37.2

32.4
1.9

- Trabalho e recursos intensivos
16.5

12.3
30.1

25.8
0.5

- Capital intensivos
5.7

4.2
4.3

3.9
2.1

- Tecnologia intensivos
2.1

2.0
2.1

1.9
6.1

- Escala intensivos
0.6

1.1
0.8

0.8
14.0

N
ão transaccionáveis

56.0
57.9

46.0
49.6

0.6

- D
os quais, serviços internacionalizáveis

30.1
32.1

15.0
16.3

1.4

Total
100

100
100

100
1.2

Fonte: D
PP
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IN
O

VAÇÃO, 
EM

PREEN
D

ED
O

RISM
O

 
E 

D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO

 
TECN

O
LÓ

G
ICO

O
 notório aum

ento do esforço em
 Investigação e Desenvolvim

ento 
(I&

D), 
em

 
term

os 
de 

afectação 
de 

recursos 
hum

anos 
e 

decorrente do crescim
ento do peso relativo das despesas em

 
I&

D no PIB, constituiu o facto m
ais m

arcante da evolução da 
econom

ia portuguesa a partir dos anos 90 nos dom
ínios do 

desenvolvim
ento científico e tecnológico e da inovação.

Em
 

resultado 
do 

considerável 
crescim

ento 
do 

sistem
a 

nacional 
de 

Ciência 
e 

Tecnologia 
(C&

T), 
viabilizado 

com
 

a 
integração 

europeia 
e 

prom
ovido 

sobretudo 
durante 

a 
segunda m

etade da década de 90, evidenciam
-se alguns 

indicadores de forte progresso efectivo em
 dom

ínios com
o 

a publicação científica (que tem
 crescido a um

a das taxas 
m

ais elevadas do m
undo, colocando o país, neste dom

ínio, em
 

prim
eiro lugar na U

E25) e a oferta de novos doutorados(as) 
(que tem

 crescido continuam
ente, atingindo em

 2003 m
ais 

de m
il por ano). Adicionalm

ente, com
eçou a ser exercida 

m
aior pressão no sentido de garantir m

elhores desem
penhos 

científicos, designadam
ente nas universidades e instituições 

de 
investigação, 

com
o 

resultado 
do 

crescente 
nível 

de 
qualificações do corpo docente e de investigadores(as), da 
sua progressiva integração em

 redes de colaboração científica 
internacional e da em

ergência de fontes de financiam
ento 

assentes num
 processo de avaliação científica internacional 

de projectos e instituições.

N
o entanto, m

esm
o considerando as taxas de crescim

ento 
significativas nestes indicadores, Portugal continua atrás e 
afastado dos principais países europeus, com

 as econom
ias 

m
ais 

desenvolvidas. 
Adicionalm

ente, 
apesar 

do 
rápido 

e 
recente 

aum
ento 

do 
núm

ero 
de 

investigadores(as), 
o 

sistem
a português de C&

T dispunha, em
 2002, de apenas 

3,4 investigadores(as) por cada m
ilhar de activos - enquanto 

na m
édia da U

nião Europeia o m
esm

o indicador se situava 
nos 5,3. Em

 2001, a despesa m
édia por investigador(a) em

 
Portugal era cerca de um

 terço da despesa por investigador(a) 
da m

édia da U
nião Europeia a 25 Estados-M

em
bros, nas 

suas três dim
ensões - sector em

presarial, sector público e 
instituições de ensino superior.

Com
 efeito, quer a persistente escassez de recursos hum

anos 
e m

ateriais, quando com
parados no contexto internacional, 

quer alguns traços do quadro institucional vigente, continuam
 

a 
evidenciar 

um
 

atraso 
científico 

estrutural 
significativo, 

particularm
ente m

aterializado na falta de autonom
ia das 

instituições científicas, na sua reduzida abertura ao exterior e 
ao relacionam

ento com
 outras organizações (nom

eadam
ente 

em
presas) e na sua consequente dependência do Estado.

O peso determ
inante dos financiam

entos públicos, tradicionalm
ente 

direccionados para o apoio a I&
D desenvolvido por entidades 

públicas, se por um
 lado traduz um

a insuficiente orientação destas 
actividades para as necessidades do tecido produtivo, reflectiu 
tam

bém
, por outro lado, a deficiente percepção, por parte das 

em
presas, do aproveitam

ento das potencialidades de interacção 
com

 fornecedores, clientes e com
 infra-estruturas e serviços de 

suporte tecnológico.

N
este quadro, a m

uito baixa proporção de I&
D

 executada nas 
em

presas na I&
D

 total é um
 dos traços m

ais preocupantes do 
Sistem

a N
acional de Inovação (SN

I). As em
presas portuguesas 

são responsáveis actualm
ente por apenas cerca de ¼

 da I&
D

 
nacional, contrastando com

 um
 valor m

édio de 2/3 na U
nião 

Europeia. Em
 2001, as em

presas que desenvolviam
 actividades 

de I&
D

 em
 Portugal eram

 568 e em
pregavam

 pouco m
ais de 

2.700 investigadores(as).

Em
 

term
os 

em
presariais, 

o 
dualism

o 
crescente 

da 
estrutura económ

ica e social portuguesa tem
 tido reflexos 

particularm
ente relevantes na evolução dos processos de 

inovação (nas suas vertentes de criação e difusão/apropriação), 
com

 efeitos de sinal contrário sobre o crescim
ento económ

ico, 
com

petitividade e em
prego. 

Tem
 vindo a assistir-se, por um

 lado, à criação e desenvolvim
ento 

de um
 conjunto de em

presas inovadoras e internacionalm
ente 

com
petitivas 

com
 

elevado 
potencial 

de 
crescim

ento 
(designadam

ente 
em

 
actividades 

de 
nível 

tecnológico 
avançado, com

o a biotecnologia, ciências biom
édicas e da 

saúde, tecnologias de inform
ação e com

unicação e novos 
m

edia). 
As 

novas 
em

presas 
criadas 

nestas 
áreas 

utilizam
 

recursos hum
anos altam

ente qualificados com
o principal factor 

produtivo e estabelecem
 parcerias e redes de colaboração com

 
em

presas estrangeiras, universidades e instituições de I&
D

 com
 

vista ao reconhecim
ento de novas oportunidades de negócio 

baseadas 
em

 
C&

T, 
ao 

desenvolvim
ento 

e 
com

ercialização 
de novos produtos e ao recrutam

ento de recursos hum
anos 

altam
ente qualificados em

 novas tecnologias. Adicionalm
ente, 

têm
 

surgido 
em

 
sectores 

tradicionais, 
crescentem

ente 
expostos a um

a m
aior concorrência internacional, processos 

sustentados de m
odernização e reform

ulação de m
odelos de 

negócio, realizados por parte de várias em
presas e grupos de 

em
presas nacionais.

Com
 a excepção deste conjunto reduzido de em

presas, a 
larguíssim

a m
aioria do sistem

a em
presarial existente não 

atingiu ainda, por outro lado, um
 estágio que patenteie 

capacidade suficiente para abordar os m
ercados internacionais 

com
 

base 
em

 
factores 

de 
com

petitividade 
dinâm

icos 
e 

sofisticados. U
m

 sintom
a desta situação é a designada crise 

de patentes industrialm
ente valorizáveis, com

 as organizações 
portuguesas ainda longe de com

petirem
 e transaccionarem

 
nos m

ercados internacionais do conhecim
ento, o que constitui 

um
 

reflexo 
da 

inexistência 
de 

invenções 
com

 
conteúdo 
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tecnológico 
inovador 

significativo. 
As 

em
presas 

nacionais 
tendem

, assim
, a adoptar um

a atitude passiva de adaptação 
à envolvente.

Analogam
ente, a generalidade da actividade em

preendedora 
em

 Portugal replica este padrão, tendo-se caracterizado por 
um

a densidade de m
icroem

presas e de PM
E acim

a da m
édia 

dos 
países 

desenvolvidos, 
criadas 

sobretudo 
em

 
sectores 

de serviços de baixo valor acrescentado e que, por norm
a, 

registam
 baixas taxas de sobrevivência e níveis de crescim

ento 
reduzidos.

A esta situação acresce um
a elevada proporção de criação de 

em
presas por m

otivo de necessidade, isto é, de escolha do auto-
em

prego m
otivada pela inexistência de alternativas profissionais 

apelativas. A im
portância em

 Portugal do em
preendedorism

o 
de necessidade – tipicam

ente m
enos inovador e registando 

m
enores taxas de crescim

ento – tende a gerar efeitos de m
édio 

e longo prazo sobre a com
petitividade e o em

prego que se 
encontram

 abaixo do potencial evidenciado por outros países. 
O

 carácter lim
itado do em

preendedorism
o m

ais inovador, de 
oportunidade ou de base tecnológica, é especialm

ente evidente 
quando Portugal é com

parado com
 países m

ais desenvolvidos 
que têm

 registado nos últim
os anos taxas de crescim

ento 
económ

ico m
ais altas que a m

édia da O
CDE com

o, por exem
plo, 

a Irlanda, N
oruega, Islândia e os EU

A. Estes países caracterizam
-

se por níveis elevados de criação de novas em
presas resultante 

da detecção e aproveitam
ento de oportunidades de negócio 

em
 áreas inovadoras e criativas estim

uladas por um
 am

biente 
cultural e tecnologicam

ente rico.

N
o caso particular de Portugal, salvaguardando naturalm

ente 
notáveis 

excepções 
existentes, 

a 
qualidade 

inovadora 
da 

generalidade das em
presas (existentes e criadas) é inferior à 

verificada na m
aioria dos países europeus. Em

 consequência, a 
turbulência gerada pela selecção entre em

presas no m
ercado é 

m
enor – e, concom

itantem
ente, os efeitos induzidos da inovação 

sobre o crescim
ento económ

ico e a com
petitividade são tam

bém
 

m
enores, m

enos sustentáveis e ocorrem
 m

ais lentam
ente.

O
 m

odelo de crescim
ento prevalecente em

 Portugal, não 
im

plicando 
um

a 
forte 

progressão 
qualitativa 

nem
 

um
a 

significativa transform
ação na especialização de actividades, 

privilegiou investim
entos centrados no capital físico, seja 

em
 term

os em
presariais, onde a renovação e m

odernização 
de equipam

entos se sobrepôs, igualm
ente, aos investim

entos 
im

ateriais de organização, inovação ou de desenvolvim
ento 

do capital hum
ano, seja no que respeita às infra-estruturas, 

onde a lógica da respectiva construção se sobrepôs, tam
bém

 
com

 clareza, à lógica da eficiência na respectiva utilização.

Com
 efeito, a especialização produtiva nacional, baseada 

num
a 

fraca 
incorporação 

de 
tecnologia 

e 
em

 
produções 

rotinadas, 
torna 

a 
procura 

e 
o 

investim
ento 

em
 

capital 
hum

ano 
qualificado, 

sobretudo 
por 

parte 
das 

em
presas, 

tendencialm
ente 

supérfluo. 
As 

lim
itadas 

com
petências 

internas que daí decorrem
 constituem

, por sua vez, um
a das 

principais barreiras à inovação em
presarial, condicionando 

não só a dinâm
ica inovadora das em

presas m
as, tam

bém
, a 

intensidade e o nível cognitivo das relações estabelecidas com
 

outros actores do SN
I.

São por outro lado conhecidas as dificuldades do acesso a 
financiam

ento para inovação por parte das em
presas e dos(as) 

em
preendedores(as) 

nacionais, 
em

 
virtude 

da 
escassez 

de 
m

ecanism
os de partilha de riscos existentes no sistem

a financeiro. 
Tal situação não é com

pensada por outros m
ecanism

os de 
financiam

ento – devendo assum
ir-se que as experiências com

 
capital de risco (independentem

ente de serem
 ou não lançadas 

com
 apoio público) não têm

 sido suficientem
ente bem

 sucedidas 
e que as m

anifestas lim
itações da contribuição de em

presas de 
capital de risco para a prom

oção da inovação são agravadas por 
um

 expressivo défice na oferta de capital-sem
ente.

O
 desem

penho da econom
ia portuguesa perm

anece, assim
, 

abaixo 
da 

m
édia 

europeia 
(U

E25) 
para 

a 
m

aioria 
dos 

indicadores associados à inovação, com
 especial destaque 

para a I&
D

 em
presarial, a qualificação de recursos hum

anos e 
a propriedade intelectual.

Em
bora as características do tecido em

presarial evidenciem
 

a 
necessidade 

de 
ultrapassar 

as 
insuficiências 

apontadas 
(abordagem

 
ao 

m
ercado, 

organização 
e 

planeam
ento, 

form
ação, inovação, qualidade) através de soluções externas 

com
o as parcerias, a inserção em

 redes ou pólos de cooperação 
em

presarial e de ligação com
 carácter regular a instituições de 

apoio (centros tecnológicos, centros de form
ação, em

presas de 
prestação de serviços avançados às em

presas, etc.), a grande 
m

aioria das em
presas nacionais não efectua actualm

ente 
este tipo de actividades em

 cooperação com
 outras entidades 

relevantes do Sistem
a N

acional de Inovação – cujo estím
ulo 

se 
considera 

dever 
constituir 

com
ponente 

relevante 
das 

políticas públicas.

CO
ESÃO

 SO
CIAL

A afirm
ação de um

 novo paradigm
a com

petitivo para a 
econom

ia 
portuguesa, 

cuja 
gestação 

está 
im

plícita 
às 

dinâm
icas de ajustam

ento estrutural que se desenrolaram
 

na vigência do actual Q
uadro Com

unitário de Apoio e cuja 
consolidação se espera alcançar com

 o Q
REN

, com
porta riscos 

de aprofundam
ento dos fenóm

enos da pobreza e exclusão 
social. Ao m

esm
o tem

po, as fragilidades sociais susceptíveis 
de dar origem

 a situações de pobreza e exclusão constrangem
, 

tam
bém

, o ritm
o de m

igração para um
 contexto económ

ico 
assente em

 novos factores de com
petitividade.
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Assim
, 

im
porta 

que 
as 

políticas 
sociais 

assegurem
, 

sim
ultaneam

ente, 
a 

rem
oção 

dos 
factores 

responsáveis 
pela geração de situações de exclusão social e atenuem

 de 
form

a efectiva os riscos de pobreza e de exclusão social que 
a rápida transform

ação da actividade económ
ica com

porta. 
Para tal, im

porta valorizar o desenvolvim
ento de abordagens 

m
ultidisciplinares 

e 
territorializadas 

que 
dêem

 
expressão 

à 
perspectiva 

de 
coordenação 

e 
integração 

de 
políticas 

sublinhada pelo Plano N
acional de Acção para a Inclusão e 

pelo Plano N
acional para a Igualdade.

Tam
bém

 
as 

questões 
relacionadas 

com
 

a 
Violência 

de 
G

énero, nom
eadam

ente a violência dom
éstica e o tráfico 

para exploração, constituem
 am

eaças significativas à Coesão 
Social – salientando-se consequentem

ente a relevância do 
Plano N

acional Contra a Violência. 

As políticas de qualificação, sobretudo as que contem
plam

 a 
população adulta e as que procuram

 prevenir fenóm
enos de 

reprodução do desinvestim
ento em

 educação na população 
jovem

, constituem
 o principal cam

po de resposta no dom
ínio da 

prevenção de trajectórias de exclusão. N
este plano, distingue-

se, para além
 do objectivo da diversificação de respostas de 

educação e form
ação, a necessidade de prom

over abordagens 
integradas que actuando ao nível da m

inim
ização da pobreza ou 

do apoio à (re)inserção no m
ercado de trabalho contribuam

 para 
viabilizar e tornar instrum

ental a aquisição de com
petências.

A revalorização dos instrum
entos de apoio à inserção no 

m
ercado de trabalho, com

preendendo abordagens precoces e 
individualizadas e a actuação sobre os constrangim

entos de 
contextos que dificultam

 a inserção no m
ercado, sobretudo 

das 
m

ulheres 
e 

de 
grupos 

desfavorecidos, 
constitui 

um
 

elem
ento de resposta chave neste dom

ínio. Soluções dirigidas 
a responder a custos sociais suscitados por contextos de 
reestruturação em

presarial ganham
 significativa prioridade, 

envolvendo a procura de soluções no quadro das políticas 
m

icro-económ
icas. 

O
 

apoio 
à 

expansão 
do 

em
prego 

e 
a 

prom
oção 

do 
em

preendedorism
o, 

contem
plando 

aqui 
abordagens da “fam

ília do m
icrocrédito”, constituem

 áreas de 
intervenção a desenvolver.

O
 com

bate à pobreza, nas suas diferentes “facetas geracionais” 
e de género, constitui um

a vertente indispensável de aposta na 
construção de um

a sociedade m
ais coesa. Prom

over um
a m

aior 
eficiência na aplicação das transferências sociais e consolidar 
a rede de equipam

entos sociais que suporta a prestação de 
serviços sociais básicos constituem

 opções im
prescindíveis 

para a consolidação de um
 m

odelo de desenvolvim
ento social 

sim
ultaneam

ente m
ais com

petitivo e coeso. 

CO
ESÃO

 TERRITO
RIAL

As 
políticas 

públicas 
de 

desenvolvim
ento 

concretizadas 

em
 Portugal nas últim

as décadas com
 o apoio estrutural 

da U
nião Europeia asseguraram

 que o país se tornasse, de 
form

a 
generalizada, m

ais coeso, com
 um

 interior m
enos 

estigm
atizado (m

esm
o que sem

 alteração das dinâm
icas de 

despovoam
ento).

O
 

esforço 
de 

convergência 
realizado 

em
 

m
atéria 

de 
condições e qualidade de vida confronta-se, contudo, com

 
novos desafios. A m

odernização da sociedade portuguesa 
e a progressiva exposição da sua econom

ia a form
as m

ais 
intensas de concorrência internacional gerou a m

anifestação 
de novos factores indutores de assim

etrias que têm
 conhecido 

agravam
entos.

Concorre por outro lado para a fragilidade com
petitiva das 

regiões portuguesas e do conjunto do território nacional a 
insuficiente valorização da posição geo-estratégica de Portugal. 
A 

superação 
dos 

défices 
de 

conectividade 
internacional 

do País que ainda persistem
 é consequentem

ente crucial 
para assegurar a elevação dos níveis de com

petitividade da 
econom

ia e da atractividade dos territórios.

O
 

reforço 
das 

redes 
de 

estruturação 
do 

território 
- 

m
elhorando a eficiência, a eficácia e a funcionalidade dos 

sistem
as de transportes, de telecom

unicações e de energia 
- é determ

inante para reduzir custos internos de contexto e 
a situação de perifericidade do país no contexto europeu e 
para valorizar a sua posição com

petitiva e geo-estratégica no 
contexto m

undial.

O
 subdesenvolvim

ento de infra-estruturas e sistem
as de apoio 

à com
petitividade, conectividade e projecção internacional da 

econom
ia nacional é particularm

ente preocupante no dom
ínio 

da logística, relativam
ente ao qual ainda se verifica a ausência 

de um
 sistem

a global que tenha em
 conta os requisitos de 

interm
odalidade das grandes cadeias logísticas, facilitando a 

inserção dos territórios nos m
ercados globais.

O
s desafios em

 m
atéria de acessibilidades e de m

obilidade 
não se circunscrevem

 apenas aos défices de conectividade 
internacional. A aposta num

 m
odelo de m

elhoria da qualidade 
dos 

transportes 
e 

de 
elevação 

dos 
níveis 

de 
m

obilidade 
sobretudo assente na expansão da rede rodoviária conduziu 
a 

um
a 

deficiente 
interm

odalidade 
dos 

transportes, 
com

 
excessiva dependência da rodovia e do uso dos veículos 
autom

óveis privados e insuficiente atractividade dos outros 
m

odos de transporte, nom
eadam

ente no m
eio urbano e, ainda, 

o ferroviário nas ligações interurbanas de elevada procura e 
nos serviços de m

ercadorias entre os grandes pólos geradores 
de tráfego.

O
s sistem

as urbanos evidenciam
 um

 papel central no processo 
e no ritm

o das dinâm
icas de coesão e com

petitividade das 
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regiões 
portuguesas, 

reclam
ando 

a 
atenção 

que 
lhes 

é 
atribuída no m

odelo territorial proposto para Portugal no 
Program

a N
acional da Política de O

rdenam
ento do Território 

(PN
PO

T).

N
um

 contexto em
 que a aglom

eração territorial se acentuou 
– tendo com

o cenário um
a desigualdade significativa na 

distribuição da população -, nom
eadam

ente com
 o reforço 

da 
concentração 

urbana 
nas 

zonas 
de 

m
enor 

densidade 
populacional, Portugal continua a ter na estruturação do 
sistem

a urbano um
 dos m

aiores obstáculos à com
petitividade 

do seu território. Por outro lado, em
 m

uitas áreas, o crescim
ento 

urbano verificado traduz m
ais o esvaziam

ento rural do que 
padrões sustentados de crescim

ento regional.

N
a 

verdade, 
a 

circunstância 
de 

m
etade 

da 
população 

portuguesa 
residir 

em
 

áreas 
urbanas 

(cerca 
de 

55%
 

em
 

2001) reflecte, sobretudo, a forte concentração nas Áreas 
M

etropolitanas 
de 

Lisboa 
e 

do 
Porto 

(cerca 
de 

40%
 

da 
população 

reside 
em

 
aproxim

adam
ente 

4%
 

território 
nacional). A essas aglom

erações contrapõem
-se as áreas do 

interior de escassa urbanização, onde a ausência de m
assa 

crítica urbana inibe o dinam
ism

o económ
ico e o acesso a 

serviços avançados, com
prom

etendo m
esm

o, nalguns casos, 
a capacidade de inverter a tendência para o esvaziam

ento 
populacional.

Assum
indo a forte ligação existente entre sistem

as urbanos e 
níveis de com

petitividade territorial, em
ergem

 com
o questões 

relevantes:

• A insuficiente projecção internacional das principais aglo-
m

erações urbanas, dificultando a participação de Portugal nos 
fluxos e redes internacionais;

• A ausência fora das Áreas M
etropolitanas de Lisboa e do 

Porto - onde apenas existem
 três cidades com

 dim
ensão su-

perior a 100 m
il habitantes (Braga, Funchal e Coim

bra) e duas 
outras rondando os 50 m

il habitantes (Aveiro e G
uim

arães) 
- de centros com

 dim
ensão populacional e funcional favo-

rável ao desenvolvim
ento de dinâm

icas de com
petitividade e 

inovação;

• A elevada indiferenciação dos centros urbanos, im
plican-

do dispersão das infra-estruturas económ
icas e dos equipa-

m
entos terciários m

ais qualificantes, com
 perdas de escala 

e atrofia de relações de especialização e com
plem

entaridade 
geradoras de m

aior rendibilidade social e económ
ica;

• A grande dependência do dinam
ism

o recente de alguns cen-
tros urbanos de funções dependentes do orçam

ento do Estado 
e de procuras sociais de incerta sustentabilidade a m

édio e 
longo prazo.

Colocando-se nas cidades os principais desafios da coesão 
social, as grandes preocupações centram

-se:

• N
a persistência de áreas urbanas críticas do ponto de vista 

social, físico e am
biental e na degradação da qualidade de 

m
uitas áreas residenciais, sobretudo nas periferias e nos cen-

tros históricos das cidades;

• N
a persistência de im

portantes segm
entos de população 

em
 situação de pobreza e sem

 acesso condigno à habitação, 
agravando as disparidades sociais intra-urbanas;

• N
os problem

as relacionados com
 a integração dos im

igran-
tes, acentuando a segregação territorial e a exclusão social 
nas áreas urbanas;

• N
a elevada vulnerabilidade do em

prego em
 relação aos m

o-
vim

entos de reestruturação da econom
ia e dos processos de 

deslocalização em
presarial.

Sendo ainda nas cidades que se colocam
 os grandes problem

as 
de sustentabilidade, destacam

-se com
o desafios a enfrentar:

• A expansão urbana desordenada e consequente fragm
en-

tação e desqualificação do tecido urbano e dos espaços en-
volventes; 

• A ineficiência energética e insustentabilidade am
biental e 

económ
ica no dom

ínio da construção de edifícios e da m
o-

bilidade, sobretudo nas Áreas M
etropolitanas e nas áreas de 

urbanização difusa do litoral, pela excessiva dependência do 
autom

óvel privado;

• A degradação da qualidade de vida e da paisagem
 urbana 

associada à escassez de espaços verdes, à poluição atm
osféri-

ca e ao ruído, com
o resultado da dinâm

ica de construção e de 
taxas crescentes de m

otorização. 

A 
estes 

desafios 
especificam

ente 
urbanos 

adicionam
-se 

ainda um
 conjunto de problem

áticas territoriais relevantes, 
claram

ente 
identificadas 

nos 
trabalhos 

preparatórios 
do 

Program
a N

acional da Política de O
rdenam

ento do Território, 
de que se destacam

:

• Insuficiente salvaguarda e valorização dos recursos naturais 
e ineficiente gestão de riscos; 

• Elevada intensidade (reduzida eficiência) energética e car-
bónica das actividades económ

icas e dos m
odelos de m

obili-
dade, com

 fraco recurso a energias renováveis, num
 contexto 

de baixos níveis relativos de consum
o energético e de em

issão 
de G

EE; 
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• Insuficiência das infra-estruturas e sistem
as de apoio à 

com
petitividade, conectividade e projecção internacional da 

econom
ia do país e ausência de um

 sistem
a logístico global, 

que tenha em
 conta os requisitos dos diferentes sectores de 

actividade e a inserção dos territórios nos m
ercados globais;

• Inadequação da distribuição territorial de infra-estruturas e 
de equipam

entos colectivos face às dinâm
icas de alteração do 

povoam
ento e das necessidades sociais; 

• Incipiente desenvolvim
ento da cooperação territorial de 

âm
bito supram

unicipal na program
ação e gestão de infra-      

-estruturas e equipam
entos colectivos, nom

eadam
ente os que 

são geradores de respostas à conciliação entre a vida profis-
sional, fam

iliar e pessoal;

• Ausência de um
a cultura cívica e de práticas eficazes de 

ordenam
ento do território e ineficiência dos sistem

as de 
inform

ação, planeam
ento e gestão territorial.

M
uito em

bora subsistam
 diferenciações assinaláveis entre 

regiões, 
a 

m
elhoria 

significativa 
que 

o 
país 

conheceu 
relativam

ente à cobertura de abastecim
ento de água, de 

drenagem
 e tratam

ento de efluentes e de tratam
ento de 

resíduos situa hoje o conjunto das regiões portuguesas num
 

patam
ar superior à m

era satisfação de necessidades básicas 
de ligação à rede pública. O

s investim
entos realizados em

 
m

atéria de abastecim
ento de água encontram

 expressão na 
percentagem

 da população residente com
 água potável no 

dom
icílio: 92%

 em
 2003. Persistem

, contudo, assim
etrias 

significativas 
deste 

indicador 
por 

região, 
salientando-se 

que enquanto os Açores, a M
adeira e Lisboa apresentavam

 
valores m

ais elevados do que a m
édia nacional, o N

orte revela 
a dotação m

ais baixa do país (83%
). N

o m
esm

o ano cerca 
de 74%

 da população era servida por sistem
as de drenagem

 
de águas residuais e 60%

 tinha as águas residuais ligadas a 
sistem

as de tratam
ento; as regiões do N

orte e Centro e as 
Regiões Autónom

as da M
adeira e Açores registam

 os valores 
m

ais baixos nestes indicadores.

N
um

 
contexto 

de 
elevada 

dependência 
da 

gestão 
dos 

recursos hídricos em
 relação a Espanha - 64%

 do território 
continental 

de 
Portugal 

está 
integrado 

nas 
bacias 

hidrográficas dos rios internacionais – a pressão exercida 
sobre este recurso fundam

ental torna im
perativo assegurar 

um
a m

aior eficiência do seu uso. Em
 m

atéria de recursos 
hídricos é igualm

ente relevante assinalar que, em
 Portugal, no 

que respeita às águas de superfície e às águas subterrâneas, 
se 

verificam
 

problem
as 

de 
qualidade 

com
 

intensidade 
diversa 

m
as 

significativam
ente 

generalizados, 
e 

que 
as 

restantes águas interiores ainda revelam
 um

a qualidade 
deficiente, devido sobretudo à presença de m

atéria orgânica 
e m

icrobiológica.

Com
 um

 patrim
ónio natural m

uito relevante, evidenciado pela 
percentagem

 do território abrangida por estatuto de protecção 
– cerca de 22%

 -, o declínio da biodiversidade em
 Portugal 

assum
e expressão preocupante. N

o quadro das debilidades 
verificadas em

 m
atéria de política da conservação da natureza 

destacam
-se a integração com

 outros sectores, nom
eadam

ente 
a com

patibilidade do desenvolvim
ento de actividades dirigidas 

à m
anutenção dos ecossistem

as e a existência de lacunas 
graves na caracterização e m

onitorização de algum
as áreas, 

especialm
ente no que diz respeito às áreas m

arinhas.

Apresentando um
as das m

ais baixas produções de resíduos 
sólidos urbanos da U

nião Europeia, o increm
ento significativo 

da capitação destes resíduos nos últim
os anos coloca um

a 
pressão 

significativa 
sobre 

a 
necessidade 

de 
alcançar 

resultados m
ais expressivos em

 term
os de redução, reutilização 

e reciclagem
. Em

 2004 cerca de 66%
 dos resíduos urbanos 

produzidos tiveram
 com

o destino final o aterro sanitário, 20%
 

a incineração, 7%
 a com

postagem
 e 7%

 a recolha selectiva. 
Apesar do progresso verificado no tratam

ento e destino final 
de resíduos urbanos, as m

etas definidas a nível nacional 
para 2005 encontram

-se ainda longe de serem
 alcançadas, 

nom
eadam

ente nas vertentes da com
postagem

 e reciclagem
 

(25%
 de com

postagem
 e 25%

 de recolha selectiva).

O
s riscos para a saúde pública e para o am

biente decorrentes 
de um

a percentagem
 significativa de solos contam

inados 
em

 Portugal exigem
 a resolução dos passivos existentes, 

nom
eadam

ente no que respeita à recuperação am
biental de 

áreas m
ineiras e industriais degradadas.

Portugal m
anifesta ainda fragilidades face a diversos tipos de 

riscos naturais. O
s fenóm

enos de erosão da costa portuguesa 
têm

-se agravado no últim
o século colocando em

 risco pessoas 
e bens, assim

 com
o o patrim

ónio natural – encontrando-se 
os troços de costa arenosa particularm

ente vulneráveis a 
fenóm

enos de erosão. N
o centro e norte do País os principais 

problem
as de risco de erosão costeira localizam

-se entre a 
foz do rio D

ouro e a N
azaré, destacando-se em

 particular os 
troços Espinho - O

var e Aveiro – Areão, bem
 com

o o troço 
entre Cam

inha e a foz do D
ouro. N

o sul do país destaca-
se o troço entre Vilam

oura e a foz do G
uadiana, no qual se 

verificam
 recuos das arribas e galgam

entos do m
ar.

Cerca de 35%
 de Portugal Continental encontra-se em

 risco 
de desertificação. As áreas m

ais susceptíveis à desertificação 
situam

-se no Alentejo (particularm
ente na bacia do G

uadiana, 
devido à elevada erodibilidade dos solos e erosividade da 
precipitação), no Litoral Algarvio, no Vale do D

ouro, em
 Trás-

os-M
ontes e na Zona da raia da Beira Baixa.

Em
 Portugal Continental, as cheias e inundações constituem

 
igualm

ente riscos naturais a m
erecer atenção, que se verificam
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sobretudo nas planícies aluviais dos principais rios do país 
e, tam

bém
, em

 bacias hidrográficas de m
enores dim

ensões 
sujeitas a cheias rápidas ou repentinas.

As 
situações 

de 
seca 

são 
frequentes 

em
 

Portugal 
continental, tratando-se de fenóm

enos naturais tem
porários 

que 
se 

distinguem
 

das 
restantes 

catástrofes 
por 

o 
seu 

desencadeam
ento se processar da form

a m
ais im

perceptível, a 
sua progressão verificar-se de form

a m
ais lenta, a ocorrência 

arrastar-se por um
 m

aior período de tem
po, poder atingir 

extensões superficiais de m
uito m

aiores proporções e a sua 
recuperação processar-se de um

 m
odo m

ais lento, acarretando 
por 

vezes 
im

pactes 
socio-económ

icos 
significativos, 

nom
eadam

ente na agricultura e na agropecuária e, ainda, na 
produção de energia.

O
s incêndios florestais constituem

 o m
aior risco das florestas 

portuguesas e deles tem
 resultado um

 núm
ero elevado de 

acidentes 
pessoais 

e 
significativos 

prejuízos 
económ

icos. 
A área ardida anualm

ente em
 Portugal tem

 sido superior à 
área florestada, sendo este um

 im
portante contributo para 

a desertificação. As zonas m
ais susceptíveis aos incêndios 

localizam
-se 

m
aioritariam

ente 
a 

norte 
do 

rio 
Tejo, 

em
 

terrenos declivosos e onde predom
inam

 resinosas associadas 
a elevadas densidades do coberto vegetal.

EFICIÊN
CIA D

A G
O

VERN
AÇÃO

Portugal tem
 vindo a acom

panhar o m
ovim

ento generalizado 
de reform

a do Estado, actualm
ente em

 curso na grande m
aioria 

dos países m
em

bros da O
CDE, iniciado com

o resposta às 
grandes m

udanças políticas, sociais, económ
icas e tecnológicas 

verificadas a partir das décadas de 70 e 80 do século passado.

N
o caso português, estas m

udanças têm
-se traduzido num

a 
crescente pressão sobre o Estado e sobre as instituições 
públicas, no sentido de concretizar significativas alterações 
nas suas responsabilidades e na form

a do seu exercício – 
salientando-se em

 especial o reconhecim
ento da existência 

de significativos efeitos negativos decorrentes da insuficiente 
eficiência das instituições e organizações públicas sobre a 
com

petitividade da econom
ia e sobre a qualidade e condições 

de vida dos cidadãos.

Sendo assim
 conhecidas e encontrando-se diagnosticadas as 

características quantitativas e qualitativas da adm
inistração 

pública, onde se evidencia a dim
ensão relativa da educação, da 

saúde e da justiça, estão identificadas debilidades e insuficiências 
que constituem

 um
 obstáculo de natureza estrutural à qualidade 

da 
form

ulação 
e 

à 
eficácia 

da 
concretização 

das 
políticas 

públicas e, consequentem
ente, do seu potencial (e indispensável) 

contributo para o sucesso dos processos de desenvolvim
ento 

económ
ico, social e territorial, bem

 com
o para a optim

ização do 
funcionam

ento e da eficácia dos respectivos agentes.

N
este contexto, o m

aior desafio que se coloca ao Estado e às 
instituições públicas nacionais corresponde essencialm

ente 
à 

necessidade 
de 

proceder 
a 

um
a 

rápida 
transform

ação 
estrutural do seu m

odelo de governação e funcionam
ento 

que não perm
ite, na sua actual configuração, assegurar um

a 
resposta 

eficaz 
e 

eficiente 
às 

crescentem
ente 

com
plexas 

responsabilidades e solicitações que im
porta satisfazer.

N
ão obstante evoluções recentes neste dom

ínio, a estrutura 
orgânica e funcional da generalidade das instituições públicas 
portuguesas apresenta ainda um

 conjunto de características 
claram

ente inibidoras da sua adequação à lógica em
ergente 

da 
abordagem

 
m

atricial 
da 

acção 
pública 

- 
fortem

ente 
centrada 

na 
cooperação 

intra 
e 

interinstitucional, 
no 

desenho e im
plem

entação de políticas públicas e de projectos 
com

plexos de índole transversal (m
uitas vezes em

 áreas de 
intervenção atípicas para o sector público) e na flexibilidade, 
descentralização e delegação de responsabilidades.

Assistiu-se com
 efeito em

 Portugal, ao longo das últim
as 

décadas, 
a 

um
a 

significativa 
proliferação 

de 
entidades 

públicas, com
 a correspondente atom

ização e, inclusivam
ente, 

sobreposição das respectivas responsabilidades e com
petências, 

reforçando-se 
outras 

por 
vezes 

com
 

contributos 
m

enos 
significativos na prestação de serviços ou na produção de 
valor para a com

unidade. N
a sua acção, a m

aioria destas 
entidades caracteriza-se ainda por um

a forte sectorialização 
e vulnerabilidade a alterações de direcção política, o que tem

 
contribuído para o predom

ínio de estruturas em
inentem

ente 
reactivas, vocacionadas para abordagens parcelares de curto 
prazo, com

 elevados níveis de rigidez organizacional e de 
hierarquização, com

 reduzida autonom
ia e capacidade efectiva 

de desenvolvim
ento de relações de cooperação, fortem

ente 
orientadas 

para 
o 

cum
prim

ento 
de 

procedim
entos 

em
 

detrim
ento da obtenção de resultados. 

Lançado em
 Abril de 2006, o Program

a de Reestruturação 
da Adm

inistração Central do Estado (PRACE) consubstancia 
as actuais linhas orientadoras do processo de reorganização 
estrutural do Estado, iniciado pela recente redefinição das 
m

acroestruturas 
dos 

M
inistérios, 

cuja 
concretização 

se 
traduziu na recente aprovação de leis orgânicas dos vários 
M

inistérios, 
e 

pela 
redefinição 

das 
m

icro 
estruturas 

dos 
m

últiplos serviços e organism
os que, em

 conjunto, produzirão 
um

a nova arquitectura da Adm
inistração.

N
a sua dim

ensão de prestação de serviços e correspondente 
sim

plificação e desm
aterialização de procedim

entos externos e 
internos, o processo de m

odernização do Estado e das instituições 
públicas nacionais tem

 por outro lado registado, ao longo 
dos últim

os anos, um
a evolução francam

ente positiva, num
 

m
ovim

ento de forte convergência real que coloca o desem
penho 

de Portugal acim
a da m

édia europeia (U
E25), particularm

ente no 
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que se refere aos indicadores associados ao governo electrónico 
e à prestação de serviços públicos avançados com

 recurso às 
tecnologias de inform

ação e com
unicação (TIC).

N
o 

entanto, 
a 

concretização 
deste 

tipo 
de 

acções 
de 

racionalização 
e 

m
odernização 

adm
inistrativas 

continua 
a ser lim

itada por um
 conjunto de obstáculos associados 

à actual lógica de funcionam
ento de alguns segm

entos da 
Adm

inistração Pública nacional, ainda caracterizada por um
a 

forte orientação do esforço e trabalho desenvolvido para 
dentro da própria Adm

inistração, por um
a perpetuação dos 

m
étodos de trabalho seguidos, por reduzidos incentivos à 

m
udança, pela dificuldade de im

plem
entação e m

anutenção 
dos m

ecanism
os de trabalho em

 rede intra e inter-instituições 
necessários 

à 
im

plem
entação 

e 
continuidade 

das 
acções 

em
preendidas.

Sim
ultaneam

ente, 
as 

pressões 
sobre 

o 
sistem

a 
público 

português 
(e, 

consequentem
ente, 

sobre 
o 

seu 
processo 

de 
m

odernização) 
continuam

 
a 

acentuar-se 
na 

vertente 
de 

m
elhoria 

da 
qualidade 

dos 
serviços 

prestados 
e 

na 
dim

ensão da previsibilidade, transparência e sim
plificação 

dos procedim
entos públicos que, assum

idos num
a óptica de 

custos públicos de contexto, são cada vez m
ais factores chave 

de diferenciação e de com
petitividade internacional.

Assim
, a correspondente sobrecarga expectável sobre o sistem

a 
no seu m

odelo actual, num
 contexto de redução selectiva dos 

recursos públicos disponíveis, im
plicará obrigatoriam

ente um
 

esforço acrescido de aprofundam
ento e aceleração efectiva 

do processo de m
odernização durante os próxim

os anos, sob 
pena de perda progressiva dos progressos (e correspondente 
convergência europeia) obtidos até ao m

om
ento.

Ao nível program
ático, este processo de racionalização e 

m
odernização 

encontra-se 
especialm

ente 
consubstanciado 

no Program
a de Sim

plificação Adm
inistrativa e Legislativa 

(SIM
PLEX) lançado em

 M
arço de 2006.

Cum
ulativam

ente, o m
ovim

ento de progressiva transferência 
de actividades e responsabilidades públicas para o sector 
em

presarial, 
público, 

privado 
e 

cooperativo 
que, 

em
bora 

num
a 

fase 
ainda 

inicial 
face 

a 
outros 

países 
da 

O
CD

E, 
tem

 vindo a acentuar-se ao longo dos últim
os anos em

 
Portugal, vem

 contribuindo para alterar substancialm
ente 

o 
tipo 

de 
relacionam

ento 
entre 

o 
Estado 

português 
e 

os(as) 
destinatários(as) 

das 
políticas 

e 
acções 

públicas, 
institucionalizando novos m

ecanism
os de interm

ediação até 
então incipientes.

N
um

a clara aproxim
ação a um

a lógica com
petitiva, form

as 
alternativas de provisão de serviços e de desenvolvim

ento de 
actividades públicas assentes em

 privatizações, concessões e 

parcerias público-privadas, em
presarialização, externalização 

e 
respectivas 

contratualizações 
de 

actividades 
e 

serviços 
públicos têm

 surgido não apenas com
o resposta a restrições 

orçam
entais m

as, igualm
ente, com

 o objectivo de contribuir 
para o aum

ento da eficiência e da qualidade dos serviços 
prestados. 

A 
consequente 

em
ergência 

de 
um

a 
variedade 

de 
novas 

estruturas 
e 

form
as 

de 
governação 

pública, 
já 

expressivam
ente presente na área dos grandes investim

entos 
infraestruturais e dos serviços de interesse económ

ico geral 
com

o a energia, os transportes e a saúde m
as tam

bém
, 

m
ais recentem

ente, ao nível dos grandes sistem
as públicos 

nacionais (nom
eadam

ente segurança social e educação), tem
 

tido um
 im

pacto crescente sobre a lógica de funcionam
ento 

tradicional do Estado e das instituições públicas portuguesas. 
Tais desenvolvim

entos passarão a exigir um
 m

aior grau de 
responsabilização 

e 
controlo 

por 
parte 

da 
adm

inistração 
pública seja, num

 prim
eiro m

om
ento, na concepção do m

odelo 
de 

relacionam
ento 

e 
respectivo 

desenho 
contratual 

seja, 
posteriorm

ente, na gestão, acom
panham

ento e m
onitorização 

da relação contratual estabelecida e na própria avaliação da 
solução adoptada.

N
este contexto, assum

em
 ainda particular im

portância as 
iniciativas que visam

 a instituição de um
a lógica de partilha 

de serviços com
uns nos dom

ínios da gestão de recursos 
hum

anos, financeiros, m
ateriais e patrim

oniais no âm
bito da 

Adm
inistração Pública, que se espera venham

 a contribuir 
não só para a necessária consolidação das contas públicas, 
através da optim

ização de recursos e da obtenção de volum
es 

significativos de poupança, m
as tam

bém
 para a m

odernização 
e racionalização da actividade adm

inistrativa, na linha do 
preconizado pelas boas práticas internacionais.

Em
bora, do ponto de vista estrutural, a dotação em

 capital 
hum

ano da adm
inistração pública registe um

a situação distinta 
da dos outros sectores da econom

ia, no que respeita a um
a parte 

significativa dos recursos hum
anos das entidades e instituições 

públicas 
nacionais 

verificam
-se 

insuficiências 
que 

im
porta 

superar tendo em
 vista as reform

as que é necessário concretizar.

O
s trabalhadores da Adm

inistração Pública representavam
, 

em
 

D
ezem

bro 
de 

2005, 
13,6%

 
da 

população 
activa 

em
 

Portugal (cerca de 740.000 pessoas). D
e entre os funcionários 

e agentes, cerca de 40%
 perm

anecem
 há 20 ou m

ais anos 
na Adm

inistração. Particularm
ente a Adm

inistração Central 
apresenta um

a estrutura etária significativam
ente envelhecida 

– 47,7%
 das pessoas têm

 45 ou m
ais anos de idade.

N
ão 

obstante 
as 

habilitações 
literárias 

acim
a 

da 
m

édia 
nacional, a Adm

inistração Pública portuguesa regista ainda 
um

 
défice 

habilitacional 
nos 

serviços 
de 

natureza 
m

ais 
adm

inistrativa. Em
 2005, na Adm

inistração Central, cerca de 
51%

 dos funcionários e agentes detinha um
a licenciatura ou 
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grau académ
ico superior, 28,3%

 possuía 9 ou m
enos anos de 

escolaridade (representando os que detêm
 4 ou m

enos anos 
de escolaridade 9,3%

 do total). Se excluirm
os os detentores 

de habilitação superior afectos aos M
inistérios da Saúde, 

da Educação e da Ciência e Tecnologia e Ensino Superior, a 
percentagem

 de licenciados, ou detentores de grau académ
ico 

superior, passa para cerca de 15,9%
.

Verifica-se ainda um
a baixa incidência de funcionários com

 
cursos tecnológicos e profissionais: cerca de 0,5%

.

N
o final de 2005, os contratos individuais de trabalho, por 

tem
po 

indeterm
inado, 

representavam
 

apenas 
4,2%

 
do 

em
prego da Adm

inistração Central.

O
 

Program
a 

de 
Estabilidade 

e 
Crescim

ento 
preconiza 

a 
“Reestruturação 

da 
Adm

inistração, 
Recursos 

H
um

anos 
e 

Serviços Públicos” com
o um

a das principais m
edidas com

 

O
PO

RTU
N

ID
AD

ES E AM
EAÇAS – FACTO

RES EXÓ
G

EN
O

S CO
N

D
ICIO

N
AN

TES

O
PO

RTU
N

IDA
DES

A
M

EA
ÇA

S

Incertezas acrescidas no reordenam
ento político internacional, com

 repercussões em
 term

os de com
ércio internacional

Reforço da cooperação no interior do espaço dos países de língua 
portuguesa e de aproxim

ação a países asiáticos com
 ligações 

históricas a Portugal

Potenciais efeitos negativos em
 pequenas econom

ias abertas e sem
 

peso político considerável no processo de decisão das principais 
organizações internacionais

Estím
ulo ao desenvolvim

ento e exploração de fontes de energia 
renovável, alternativas aos hidrocarbonetos, designadam

ente aquelas 
que dependem

 de recursos em
 que Portugal está bem

 dotado

Crescente instabilidade m
acroeconóm

ica nos países da Am
érica Latina 

com
 reflexos potenciais em

 processos de internacionalização da 
econom

ia portuguesa nesses países

Pressões sobre o m
ercado petrolífero e volatilidade de preços, com

 
consequências no agravam

ento do défice com
ercial externo do País

D
ificuldades interm

itentes no transporte aéreo e no turism
o 

internacional com
 repercussões negativas na econom

ia portuguesa, 
nas suas regiões turísticas m

ais especializadas (Algarve e M
adeira) 

Afirm
ação do processo de globalização económ

ica (m
undialização dos m

ercados, intensificação dos fluxos de investim
ento e 

com
ércio, financiam

ento da econom
ia, organização global dos grandes players) e da em

ergência das novas potências económ
icas

Consolidação de um
 m

odo de organização das em
presas líder a nível 

m
undial que alim

enta um
 processo de outsourcing para diversos 

locais do m
undo de um

 cada vez m
aior núm

ero de actividades

M
aior abertura dos m

ercados da U
E aos países asiáticos, devido a 

acordos internacionais e ao interesse das m
ultinacionais europeias em

 
explorar as oportunidades desses m

ercados, nom
eadam

ente da China

M
ultiplicação das actividades de serviços que à escala m

undial se 
deslocalizam

 para regiões que com
binam

 características naturais, 
am

bientais, culturais e de disponibilidade de recursos hum
anos 

qualificados, que as tornam
 especialm

ente atractivas

D
ificuldades de recuperação sustentada da com

petitividade da U
nião 

Europeia (com
 consequentes dificuldades de m

anutenção de padrões 
elevados de crescim

ento) e de m
anter ritm

os de ganhos de econom
ias 

de escala para a indústria nacional exportadora para o espaço europeu
Potencial geo-estratégico do território nacional em

 term
os de 

estabelecim
ento de plataform

as de articulação intercontinental - 
transporte m

arítim
o e aéreo

Forte pressão sobre os m
odelos sociais prevalecentes na U

nião 
Europeia, com

 consequências especiais sobre os m
odelos m

ais frágeis 
das periferias do Sul 

Intensificação dos fluxos de turism
o resultantes da procura de espaços 

residenciais em
 localizações com

 clim
a am

eno, qualidade am
biental, 

paisagística e cultural, condições de segurança e bons serviços de 
saúde por parte de sectores afluentes da população europeia

Forte concorrência das grandes econom
ias em

ergentes enquanto 
receptoras privilegiadas de ID

E, com
 repercussão ao nível do 

desinvestim
ento externo em

 Portugal ou diferim
ento de decisões de 

investim
ento
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m
aior 

im
pacto 

no 
processo 

de 
consolidação 

orçam
ental, 

identificando em
 especial um

 conjunto 
de iniciativas 

no 
dom

ínio da gestão de recursos hum
anos. 

Com
 

efeito, 
os 

progressos 
na 

eficiência 
e 

racionalização 
adm

inistrativas 
alcançados 

por 
via 

do 
aum

ento 
e 

da 
diversificação de com

petências dos funcionários potenciam
 

a obtenção de efeitos m
ultiplicadores, contribuindo para o 

increm
ento da produtividade global, da com

petitividade da 
econom

ia e da sustentabilidade das finanças públicas.

02.5. A
N

Á
LISE SW

O
T

A análise apresentada sobre as oportunidades e as am
eaças 

com
 que se defronta o processo de desenvolvim

ento, bem
 

com
o sobre as forças e fragilidades da situação portuguesa 

apresentada nos pontos anteriores é sintetizada nas tabelas 
seguintes:
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Aum
ento da procura de bens e serviços nas econom

ias em
ergentes

Redução da relevância do factor distância na com
petitividade, com

 
penalização das vantagens com

petitivas da proxim
idade aos m

ercados 
do Centro da Europa para alguns segm

entos da econom
ia portuguesa

D
um

ping social e am
biental por parte de concorrentes em

ergentes 

Aprofundam
ento dos fenóm

enos m
igratórios à escala m

undial

Prosseguim
ento de m

ovim
entos de im

igração de populações com
 

níveis de qualificação superiores à m
édia portuguesa que podem

 
contribuir para facilitar a atracção de certo tipo de actividades

Contexto estrutural de baixos salários reais que pode ser prolongado 
com

 o surto m
igratório de populações provenientes de econom

ias de 
m

uito baixo rendim
ento per capita

D
inam

ização da m
igração de activos com

 repercussões positivas na 
estrutura dem

ográfica e na sustentação do sistem
a de segurança 

social

Intensificação de m
ovim

entos m
igratórios de populações provenientes 

de bolsas de pobreza da Europa de Leste e de África, com
 efeitos no 

nível de coesão social em
 Portugal e provocando novos problem

as de 
integração

Captação de investigadores e engenheiros de I&
D

 provenientes de 
países de Leste, do Centro da Europa e da Ásia

D
esenvolvim

ento de novas tecnologias e de novas aplicações das tecnologias de ponta

Incorporação de centros de I&
D

 nacionais em
 redes globais de 

excelência científica

Aprofundam
ento do processo de integração económ

ica no espaço da U
nião Europeia

Reforço de novos produtos turísticos, designadam
ente do turism

o 
de eventos, potenciando a boa inserção internacional de alguns 
equipam

entos culturais, desportivos, científico-tecnológicos

D
ificuldades adicionais na captação de ID

E resultantes da presença no 
interior da U

E de novos Estados-M
em

bros com
 m

elhores condições em
 

term
os de qualificação de m

ão-de-obra, custos do trabalho e posição 
geográfica

Processos de internacionalização e reorganização de grupos 
em

presariais nacionais nos dom
ínios dos serviços financeiros, 

construção e utilities

Persistência dos factores de vulnerabilidade a choques externos 
assim

étricos na zona euro

Afirm
ação de Portugal com

o espaço de acolhim
ento e fornecedor de 

serviços vocacionados para os m
ercados europeus em

 actividades de 
apoio à terceira idade de m

édios e altos rendim
entos

Potenciais im
pactes negativos e territorialm

ente concentrados 
de processos de relocalização industrial; desem

prego com
 origem

 
nas indústrias trabalho intensivas, atingindo m

ão-de-obra em
 

faixas etárias e com
 níveis de escolaridade que tornam

 difícil a sua 
reintegração no m

ercado de trabalho

Incertezas no rum
o político da U

nião Europeia

Conflito de protagonism
os entre os principais países da U

nião Europeia 
com

 consequentes efeitos penalizadores para as pequenas econom
ias 

e para a form
ação de consensos sólidos sobre as políticas de coesão

Afirm
ação de grandes orientações de política com

unitária

Evolução da política agrícola com
um

 no sentido do desenvolvim
ento 

rural, com
 repercussões positivas para os espaços rurais do país

Previsível redução dos Fundos Estruturais com
 fortes repercussões 

em
 regiões do território nacional ultraperiféricas ou fortem

ente 
desfavorecidas em

 term
os de capacidade de em

preendim
ento

M
aior atenção ao aproveitam

ento dos oceanos com
o fonte de 

descoberta de novos recursos biológicos e m
inerais, com

 repercussões 
ao nível do aproveitam

ento do potencial científico nacional e da 
valorização dos recursos nacionais

Reforço das tendências centrípetas da política científica e tecnológica 
com

unitária, em
 função de critérios de concentração e eficiência e da 

presença de em
presas privadas financiadoras

Im
pactes na estrutura produtiva portuguesa da aplicação de directivas 

com
unitárias em

 term
os de segurança alim

entar, critérios am
bientais 

e inform
ação ao consum

idor

Redes transeuropeias traçadas em
 função dos interesses do sistem

a 
de cidades de ranking superior da U

nião Europeia, com
 penalização de 

alguns elem
entos do sistem

a urbano nacional
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M
aior atenção à questão das vulnerabilidades – no longo prazo – aos 

im
pactes das alterações clim

áticas num
 país com

 um
a extensa orla 

costeira, com
 repercussões ao nível da consciência colectiva sobre o 

valor do ordenam
ento e da preservação dos recursos naturais

Lim
itações possíveis no espaço da U

E ao principal m
odo de transporte 

de m
ercadorias do com

ércio externo de Portugal – o rodoviário

Aprofundam
ento do processo de integração das econom

ias ibéricas

Alargam
ento de m

ercado às em
presas até agora m

ais viradas para o 
m

ercado interno (potencialm
ente interessante para PM

E portuguesas 
industriais e de serviços), no espaço de proxim

idade que é a econom
ia 

espanhola

Afirm
ação crescente da Espanha com

o potência europeia, com
 efeitos 

sobre o desenvolvim
ento equilibrado no com

ércio luso-espanhol e a 
m

anutenção de centros de decisão nacionais em
 sectores estratégicos

Alargam
ento da área de m

ercado dos principais portos portugueses à 
parte ocidental do território continental espanhol

Forte capacidade logística im
plantada no território espanhol que gera 

o risco de concorrer com
 infra-estruturas logísticas em

 Portugal

Concretização do projecto de alta velocidade Lisboa – M
adrid, que 

contribuirá significativam
ente para elevar os níveis do conectividade 

às escalas ibérica e europeia

Forte concorrência do aeroporto de M
adrid dificulta a afirm

ação de 
um

a plataform
a com

petitiva de transporte aéreo intercontinental em
 

Portugal

Reafirm
ação de grandes condicionantes e orientações de política económ

ica nacional

Reform
as estruturais iniciadas e políticas orientadas para a 

com
petitividade e o crescim

ento, com
 eventuais consequências na 

m
elhoria dos factores gerais de atractividade da econom

ia portuguesa

Insuficiente territorialização da política agrícola em
 função da 

forte diferenciação territorial dos diferentes m
odelos de agricultura 

existentes em
 Portugal

Program
as de investim

entos em
 infra-estruturas de abastecim

ento 
de água, saneam

ento básico e recolha e tratam
ento de resíduos, 

clarificando as expectativas de actividades e serviços com
 m

aior 
sensibilidade à qualidade am

biental

D
ificuldades financeiras na concretização de um

 projecto fundam
ental 

para a conectividade internacional da econom
ia portuguesa 

– com
boios de alta velocidade

Conclusão dos investim
entos program

ados no Plano Rodoviário 
N

acional com
 efeitos positivos sobre os padrões de localização de 

novas actividades

Aposta excessiva num
 crescim

ento intenso do sector de turism
o, 

penalizador para os recursos naturais e de sustentabilidade social 
questionável
Persistência de dificuldades na territorialização das políticas públicas 
na área do desenvolvim

ento socio-económ
ico

Evolução dos padrões de consum
o

Em
ergência de consum

o ecológico e de excelência na gastronom
ia 

e na segurança alim
entar que podem

 constituir oportunidades para 
algum

as regiões portuguesas com
 potencial reconhecido

Crescente valorização da arquitectura com
o factor de excelência 

urbana e de afirm
ação cultural, tendência para a qual a sociedade 

portuguesa está bem
 situada em

 term
os de recursos de excelência 

com
 prestígio internacional reconhecido

FO
RÇAS E FRAQ

U
EZAS – D

O
TAÇÕ

ES EXISTEN
TES O

U
 D

IN
ÂM

ICAS EM
 CU

RSO

FO
RÇA

S
FRA

G
ILIDA

DES

Am
biente e patrim

ónio natural

G
rande 

diversidade 
do 

patrim
ónio 

natural, 
com

 
elevado 

valor 
conservacionista; 22%

 do território nacional classificado com
 estatuto 

de protecção de conservação da natureza

Insuficiente 
protecção 

e 
valorização 

do 
patrim

ónio 
natural, 

frequentem
ente associado à escassez de conhecim

ento para a gestão 
de espécies e habitats protegidos

Clim
a e qualidade paisagística favoráveis à atracção de pessoas e 

actividades
D

eficiente 
gestão 

de 
riscos 

naturais 
traduzida 

na 
destruição 

do 
patrim

ónio florestal e no agravam
ento dos fenóm

enos de desertificação 
e de erosão costeira

Cobertura generalizada da população em
 abastecim

ento de água
N

íveis insuficientes de atendim
ento em

 áreas de necessidades básicas, 
com

 destaque para a drenagem
 e tratam

ento das águas residuais

SITU
AÇÃO
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RTU
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U
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Q
uadro legislativo am

biental consolidado
M

anifestas dificuldades em
 cum

prir as m
etas do Protocolo de Q

uioto 
quanto à redução das em

issões de gases com
 efeito de estufa

D
otação em

 recursos naturais e energéticos

Potencial em
 energias renováveis elevado: especialm

ente bioenergia, 
energias 

solares, 
energia 

eólica 
e 

energia 
hídrica 

e 
dotação 

de 
instalações portuárias perm

itindo um
a im

portação diversificada de 
m

atérias-prim
as energéticas

Forte dependência energética do exterior, num
 quadro de elevada 

intensidade energética da econom
ia; vulnerabilidade em

 m
atéria de 

aprovisionam
ento energético

D
iversidade de recursos naturais propícios ao desenvolvim

ento de 
actividades turísticas de qualidade

N
íveis 

significativos 
de 

ineficiência 
de 

uso 
dos 

recursos 
hídricos; 

problem
as diversos de qualidade das águas de superfície e subterrâneas

Consciência colectiva crescente sobre a necessidade de prom
over um

a 
utilização racional dos recursos naturais

Insuficiente aposta na reciclagem
 e valorização dos resíduos sólidos 

urbanos

O
rdenam

ento, cidades e valorização do território

Território diferenciado, com
 identidade e laços fortes com

 várias 
regiões do m

undo
Insuficiente inserção internacional das principais aglom

erações

Principais opções para a organização do território nacional consolidadas 
(PN

PO
T), perm

itindo a coerência entre os diversos instrum
entos de 

gestão territorial

D
inâm

ica 
de 

crescim
ento 

urbano 
extensivo 

e 
de 

baixa 
qualidade, 

acom
panhadas pela progressiva degradação e desvitalização das áreas 

históricas e prejudicando a sustentabilidade do transporte público

Patrim
ónio histórico, natural, cultural e arquitectónico de grande 

valia, susceptível de alicerçar dinâm
icas económ

icas e de valorização 
do território, e afirm

ação do estatuto de “Patrim
ónio Cultural da 

H
um

anidade” 
(U

N
ESCO

) 
em

 
Portugal 

a 
constituir 

elem
ento 

de 
m

obilização pública em
 torno da qualificação territorial

D
esequilíbrio 

da 
rede 

urbana 
nacional 

e 
insuficiente 

dim
ensão 

e 
integração dos sistem

as urbanos não m
etropolitanos 

Extensão e características da faixa costeira com
o factor de grande 

valia geo-estratégica e económ
ica

M
odelo de m

obilidade assente sobretudo no transporte rodoviário e, 
em

 m
eio urbano, no transporte individual, com

 im
pacte negativo nas 

condições gerais de produtividade e na qualidade de vida e am
biental

Rede 
de 

pequenas 
e 

m
édias 

cidades, 
assegurando 

bons 
níveis 

potenciais de acesso de todo o território a funções, equipam
entos e 

infra-estruturas urbanas

Transform
ações nos sistem

as produtivos agro-florestais conduzindo ao 
despovoam

ento e ao abandono dos espaços rurais

Crescente afirm
ação de um

 conjunto de cidades m
édias à escala 

nacional, com
 efeitos positivos na estruturação da rede urbana e na 

valorização dos espaços rurais envolventes

D
ificuldades em

 com
patibilizar a preservação e valorização dos recursos 

territoriais de m
aior valia com

 pressões para a sua rentabilização num
a 

lógica privada e de curto prazo

D
otação em

 infra-estruturas para a conectividade e a atractividade

Cobertura generalizada do país em
 infra-estruturas rodoviárias; taxa 

elevada de concretização do Plano Rodoviário nacional ao nível dos 
grandes 

eixos, 
garantindo 

bons 
níveis 

de 
acessibilidade 

entre 
as 

principais concentrações urbanas e industriais do País e com
 Espanha

Atrasos na concretização da rede logística e interm
odal de suporte 

ao sistem
a de distribuição interna e, parcialm

ente, de exportação - 
im

portação da especialização produtiva nacional

Evolução favorável na cobertura do País pelas redes de telecom
unicações 

e um
a forte dinâm

ica em
presarial neste sector e nos sectores afins, 

incluindo 
um

a 
presença 

em
presarial 

significativa 
em

 
m

ercados 
externos

Persistência 
de 

défices 
de 

conectividade 
interna 

e 
internacional, 

acentuando os efeitos negativos de um
a posição periférica na Europa 

e prejudicando a valorização da posição geo-estratégica do país no 
contexto m

undial

Infra-estruturas 
aeroportuárias 

internacionais 
no 

Continente 
com

 
potencial de especialização elevado e com

 progressão sustentada de 
procura; estruturas aeroportuárias da M

adeira e dos Açores, que se 
têm

 revelado ajustadas à sua internacionalização

Continuada debilidade da rede ferroviária convencional nos eixos de 
grande procura que servem

 o sistem
a urbano e os pólos geradores de 

tráfego de m
ercadorias
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Boa cobertura do território continental em
 term

os de áreas e de zonas 
de acolhim

ento em
presarial e de equipam

entos de apoio à realização de 
eventos em

presariais e de m
ostras de produtos, com

 forte adequação à 
distribuição territorial dos principais clusters industriais

D
ébil capacidade organizativa, de gestão em

presarial e de sustentabi-
lidade 

financeira 
da 

m
aioria 

das 
infra-estruturas 

de 
acolhim

ento 
em

presarial

D
otação em

 infra-estruturas e equipam
entos sociais

Forte acréscim
o na dotação de equipam

entos e infra-estruturas de 
natureza social, no conjunto das regiões portuguesas, com

 influência 
nos padrões de coesão social

Forte pressão social para a m
anutenção de níveis elevados de infra-

estruturação 
e 

de 
dotação 

de 
novos 

equipam
entos, 

à 
revelia 

do 
planeam

ento de redes e das possibilidades oferecidas pelo sistem
a de 

transportes, sem
 acautelar a respectiva sustentabilidade económ

ica e 
financeira

Com
petitividade territorial e assim

etrias regionais

N
íveis 

de 
equipam

ento 
e 

infra-estruturação 
assegurando 

na 
generalidade do território as condições m

ínim
as de evolução para um

 
novo patam

ar de qualidade de vida e de com
petitividade

D
inâm

icas dem
ográficas recessivas e de despovoam

ento nas regiões do 
interior em

 contextos de m
uito baixas densidades populacionais 

Em
ergência de novos pólos de dinâm

ica económ
ica e dem

ográfica fora 
das áreas m

etropolitanas
D

éfice generalizado de capacidade com
petitiva num

 quadro de reforço 
das assim

etrias entre as regiões portuguesas

Potencial de capitalidade atlântica que a aglom
eração de Lisboa 

apresenta no contexto das regiões atlânticas (um
a das raras capitais 

nacionais com
 vocação m

arcadam
ente atlântica), secundada pelo 

Porto no contexto do N
oroeste peninsular

Insuficiente 
dim

ensão 
dos 

centros 
urbanos 

não 
m

etropolitanos, 
lim

itando o surgim
ento de econom

ias de aglom
eração e o potencial de 

inovação

Relativo 
equilíbrio 

inter-regional 
em

 
term

os 
de 

coesão 
social, 

reflectindo-se m
ais na cobertura de bens e serviços e m

enos na 
intensidade e nos padrões específicos dos problem

as de exclusão 

D
ificuldades 

de 
afirm

ação 
do 

m
odelo 

polinucleado 
da 

Região 
M

etropolitana do Porto, em
 virtude de problem

as de governança e de 
retardam

ento de alguns projectos de infra-estruturação

Potencial de afirm
ação de sistem

as urbanos sub-regionais baseados no 
potencial de com

plem
entaridade entre cidades próxim

as, em
 particular 

nas áreas de urbanização difusa do litoral 

Insuficiente 
valorização 

das 
experiências 

bem
 

sucedidas, 
das 

boas 
práticas 

e 
das 

potencialidades 
das 

regiões 
m

enos 
desenvolvidas 

reduzindo a atractividade de actores m
ais criativos e inovadores

Potencial de afirm
ação urbana em

 torno de plataform
as turísticas em

 
áreas não m

etropolitanas, com
 relevância particular para o Funchal 

e Faro

D
ificuldades 

de 
organização 

e 
estruturação 

do 
espaço 

litoral 
com

preendido entre as duas regiões m
etropolitanas de Lisboa e do 

Porto; dificuldades de governança do sistem
a urbano policêntrico que 

caracteriza este território

Presença de instituições de ensino superior em
 cidades m

édias com
o 

alavanca de crescim
ento económ

ico urbano qualificado e inovador 
G

rande dependência de alguns centros urbanos de funções dependentes 
do orçam

ento do Estado e de procuras sociais de incerta sustentabilidade 
a m

édio e longo prazo

Especialização e produtividade

Afirm
ação 

de 
alguns 

pólos 
de 

actividades 
de 

m
aior 

intensidade 
tecnológica, associadas a investim

ento internacional, e com
 efeitos 

indutores sobre redes de fornecedores de larga escala

D
éfice 

de 
produtividade 

resultante 
da 

interacção 
do 

padrão 
de 

actividades dom
inante no País e da posição ocupada pelas em

presas que 
exportam

 a partir de Portugal nas cadeias de valor em
 que se inserem

Efeitos dissem
inados de m

elhoria de condições de certificação de 
qualidade e de ritm

os de produção gerados pelo processo de articulação 
- subcontratação entre processos de ID

E relevantes e PM
E nacionais

Sobre-especialização da produção e das exportações em
 actividades 

com
 dinâm

icas de procura fracas e forte concorrência pelo custo 
– actividades industriais trabalho intensivas e de baixas qualificações 
e actividades (indústria e serviços) que com

binam
 recursos naturais e 

baixas qualificações

O
rientação de m

ercado das exportações portuguesas excessivam
ente 

concentrada num
a única m

acro-região da econom
ia m

undial – a Europa 
Continental e a zona Euro
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D
inâm

icas em
presariais

Em
ergência 

de 
um

 
conjunto 

de 
em

presas 
inovadoras 

e 
internacionalm

ente com
petitivas em

 dom
ínios com

 elevado potencial 
de crescim

ento (designadam
ente em

 actividades de nível tecnológico 
avançado, com

o a biotecnologia, ciências biom
édicas e da saúde, 

tecnologias de inform
ação e com

unicação e novos m
edia)

Q
uadro geral de grandes ineficiências organizativas, quer internas às 

em
presas quer resultantes da insuficiente organização em

 rede das 
actividades

Progressivo 
aum

ento 
do 

núm
ero 

de 
processos 

sustentados 
de 

m
odernização e reform

ulação de m
odelos de negócio realizados por 

parte de em
presas em

 sectores tradicionais crescentem
ente expostos à 

concorrência internacional

Tendência para dim
inuição da capacidade de atracção de investim

ento 
internacional para projectos com

 efeito estruturante, tanto na área 
industrial com

o nos serviços com
 m

aior valor acrescentado e/ou forte 
procura internacional

Processos 
de 

internacionalização 
de 

grandes 
em

presas 
do 

sector 
industrial, de sectores de infra-estruturas e dos sectores financeiros 
e da distribuição

Baixa intensidade de geração de nova capacidade em
presarial a partir 

das U
niversidades e Institutos Politécnicos

Afirm
ação do em

preendedorism
o fem

inino de qualidade, ligado ao 
m

aior nível de habilitação das m
ulheres

Predom
ínio 

do 
em

preendedorism
o 

de 
necessidade 

em
 

detrim
ento 

de processos de criação de novas em
presas associados a detecção e 

aproveitam
ento de oportunidades de negócio

Condicionantes no acesso a financiam
ento para inovação (financiam

ento 
bancário, capital de risco, capital sem

ente) por parte das em
presas e 

em
preendedores(as) nacionais

Reduzida sensibilidade da banca com
ercial para apoiar financeiram

ente 
projectos com

 forte conteúdo de inovação

Investim
ento 

em
presarial 

dem
asiado 

centrado 
no 

capital 
físico 

(renovação 
e 

m
odernização 

de 
equipam

entos) 
em

 
detrim

ento 
de 

investim
entos 

em
 

dom
ínios 

im
ateriais 

(organização, 
inovação 

ou 
desenvolvim

ento do capital hum
ano), nos quais Portugal apresenta 

ainda défices substanciais face aos seus congéneres europeus

D
inâm

icas de inovação, ciência e tecnologia

Crescim
ento do Sistem

a N
acional de C&

T, com
 fortes progressos 

efectivos em
 dom

ínios com
o a publicação científica e oferta de novos 

doutorados, bem
 com

o na sua progressiva integração em
 redes de 

colaboração científica internacional

Reduzida capacidade de incorporação em
presarial dos resultados de 

processos de inovação tecnológica

Existência de pólos de I&
D

 de qualidade internacional em
 áreas 

prom
issoras – robótica e autom

ação, tecnologias de inform
ação e 

telecom
unicações, ciências da saúde, biotecnologia e quím

ica fina, 
polím

eros, física tecnológica, instrum
entação e energia

D
esarticulação dos sistem

as de inovação das regiões portuguesas

Existência de alguns centros de excelência na form
ação superior, 

designadam
ente nos dom

ínios da gestão, dos sistem
as de inform

ação 
e das tecnologias de inform

ação e com
unicação e ciências da vida

Peso da I&
D

 executada nas/com
 em

presas portuguesas significativam
ente 

inferior aos valores verificados para o m
esm

o dom
ínio na m

aioria dos 
restantes países europeus

Existência de equipas de investigação científica de excelência situadas 
favoravelm

ente no seio de redes internacionais constituindo factores 
poderosos para a transferência de conhecim

ento relevante a nível 
m

undial

Reduzida autonom
ia e dificuldades de relacionam

ento com
 outras 

entidades do Sistem
a N

acional de Inovação (nom
eadam

ente em
presas) 

das instituições do Sistem
a C&

T

Exem
plos relevantes de Centros Tecnológicos sectoriais com

 tradição 
de prestação de serviços de assistência técnica a clusters industriais 

D
ebilidade 

dos 
interfaces 

U
niversidade-Em

presa 
susceptíveis 

de 
alavancar m

odelos de desenvolvim
ento científico e tecnológico m

ais 
próxim

os da valorização económ
ica dos resultados da I&

D

D
otação de recursos para a sociedade de inform

ação e do conhecim
ento

N
ível de equipam

ento TIC e conectividade com
parável ao existente 

nos restantes países da U
E, designadam

ente na área da Educação e do 
Ensino Superior – (Cam

pus virtuais, internet nas escolas, Biblioteca do 
conhecim

ento on line, rede de fibra óptica nas U
niversidades)

D
ebilidade de m

ediação organizacional e de estratégias em
presariais 

susceptíveis 
de 

acelerar 
os 

im
pactes 

da 
utilização 

acrescida 
de 

tecnologias de inform
ação e com

unicação na produtividade m
édia do 

trabalho e na produtividade total dos factores
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Progressão significativa em
 term

os de fam
iliarização da sociedade 

portuguesa com
 a utilização de tecnologias de inform

ação e de 
com

unicação; 
forte 

propensão 
à 

utilização 
das 

tecnologias 
da 

inform
ação, nos m

ais variados cam
pos da sua aplicação

Posicionam
ento ainda desfavorável no plano com

parativo internacional 
com

 alguns países da coesão e com
 os países europeus m

ais avançados 
nos 

indicadores 
da 

sociedade 
de 

inform
ação 

que 
traduzem

 
um

a 
utilização m

ais avançada pelas em
presas

Escolarização, literacia e form
ação avançada

Evolução apreciável das taxas de escolarização brutas e líquidas 
sobretudo no ensino secundário

Baixo nível de escolarização entre a população em
 idade activa, apesar 

da m
elhoria significativa observada nas taxas de escolarização

N
ível de despesa pública na educação básica e secundária que, em

 
term

os relativos, e para o conjunto dos graus de ensino, se situa em
 

níveis m
édios no seio da U

E

Baixos níveis de com
petências em

 áreas-chave com
o m

atem
ática, 

ciências e língua portuguesa, com
prom

etendo, desde o ensino básico e 
secundário, a qualificação da população activa futura

Aprofundam
ento 

das 
estratégias 

de 
form

ação 
e 

qualificação 
de 

adultos pouco escolarizados integrando o reconhecim
ento, validação 

e certificação de com
petências não form

ais e com
batendo lógicas de 

m
arginalização de segm

entos populacionais m
enos escolarizados

N
íveis ainda elevados de abandono escolar precoce e baixas taxas de 

aproveitam
ento

Processo em
 curso de racionalização e m

elhoria do ensino superior 
– universitário e politécnico – por via das reestruturações do sistem

a 
educativo e da adaptação ao processo de Bolonha

Posição desfavorável nos indicadores de literacia O
CD

E, sugerindo níveis 
precários de eficiência do sistem

a educativo

Abertura do ensino superior a novos públicos, através do novo regim
e 

de acesso para m
aiores de 23 anos, e do desenvolvim

ento do ensino 
pós-secundário em

 instituições do ensino superior (através de um
 novo 

regim
e jurídico para os cursos de especialização tecnológica)

Perda progressiva da especificidade da form
ação superior politécnica com

 
a consequente perda de interacção com

 as necessidades em
presariais

Atraso na m
assificação dos conhecim

entos básicos em
 Tecnologias de 

Inform
ação e Com

unicação e insuficiente m
obilização de jovens para 

form
ação nas áreas a elas associadas

O
ferta pública e privada de form

ação superior com
 sérios desfasam

entos 
face à procura de com

petências por parte das em
presas, designadam

ente 
através de sobre especialização de cursos de graduação e pós-graduação 
e perda de relevância de form

ações tecnológicas
Reduzida form

ação de engenheiros e outros profissionais de áreas 
tecnológicas, que acom

panha um
 crescente desinteresse dos jovens 

pelas áreas científicas

Capital hum
ano

Bolsas de quadros superiores com
 form

ação académ
ica avançada, não 

vinculados a instituições públicas, constituindo um
 potencial ao serviço 

de program
as de colocação de quadros superiores nas em

presas

Baixo nível de qualificações entre a população activa em
pregada na 

m
aior parte do sector privado, bem

 com
o em

 determ
inados segm

entos 
da Adm

inistração Pública

Franco desenvolvim
ento ao nível da oferta de percursos form

ativos 
interm

édios 
profissionalizantes 

com
 

integração 
de 

volum
es 

consideráveis 
de 

form
ação 

prática 
m

elhor 
identificadas 

com
 

as 
necessidades em

presariais e orientadas segundo um
 m

odelo de dupla 
certificação – escolar e profissional

Paradoxo da form
ação: a um

a expressiva necessidade de investim
ento na 

qualificação dos recursos hum
anos por parte das em

presas, corresponde 
um

a fraca propensão destas a investir em
 form

ação, determ
inada pelo 

padrão de especialização e pela falta de com
petências de quadros 

superiores e interm
édios para a gestão de recursos hum

anos

O
ferta crescente de escolas e cursos de gestão

Ineficiência na aplicação de recursos decorrente quer da insuficiência de 
actividades de form

ação dirigidas para com
petências com

 forte procura 
e susceptíveis de requalificar jovens e adultos com

 níveis pouco elevados 
de qualificação, quer da produção em

 larga escala de licenciados em
 

áreas com
 escassa procura no m

ercado de trabalho

O
ferta (em

ergente) de serviços de avaliação e valorização de recursos 
hum

anos
Sistem

a de form
ação profissional predom

inantem
ente dom

inado pela 
oferta

Inexistência de m
ecanism

os de financiam
ento à procura individual 

de form
ação, susceptíveis de exercer algum

a pressão concorrencial, 
gerando níveis acrescidos de eficiência e práticas m

ais consistentes de 
identificação e captação de necessidades de form

ação
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M
ercado de trabalho

M
ercado de trabalho com

 forte capacidade de ajustam
ento a choques 

duradouros
M

aior rigidez do m
ercado de trabalho em

 term
os de resposta flexível a 

choques transitórios

Crescente 
segm

entação 
do 

m
ercado 

de 
trabalho, 

polarizado 
por 

situações m
uito contrastadas em

 term
os de segurança, rem

uneração 
e qualificações
Condições favoráveis à em

ergência de exclusão social – desem
pregados 

de 
longa 

duração 
com

 
fraca 

qualificação; 
jovens 

desqualificados 
precocem

ente 
saídos 

do 
sistem

a 
educativo; 

existência 
de 

casos 
de desincentivo à participação no m

ercado de trabalho de grupos 
populacionais que só podem

 aspirar a salários baixos, bem
 com

o a 
persistência 

de 
diferenciação 

salarial 
significativa 

entre 
hom

ens 
e 

m
ulheres

O
s 

trabalhadores 
da 

Adm
inistração 

Pública 
representavam

, 
em

 
2005, 13,4%

 da população activa em
 Portugal (737.774 pessoas), 

caracterizando-se o em
prego no sector público por um

a fraca m
obilidade, 

não só a nível geográfico m
as tam

bém
 entre serviços

Coesão social

Perm
anência de form

as de organização social, m
esm

o a nível urbano, 
com

 níveis de solidariedade social e fam
iliar ainda susceptíveis de 

assegurar protecção natural a situações de exclusão continuada ou 
episódica do m

ercado de trabalho

Sistem
a de Pensões a exigir um

 esforço de reform
a a fim

 de garantir a 
sustentabilidade financeira no m

édio e longo prazos

Conflitualidade social controlada, m
ediante nom

eadam
ente m

elhoria 
das condições de integração de determ

inadas com
unidades étnicas em

 
áreas urbanas

Efeitos redistributivos de políticas públicas sociais aquém
 do esperado 

para o grau de intervenção pública existente e níveis de desigualdade 
m

uito elevados no contexto europeu

Experiências de integração de políticas públicas dirigidas a territórios 
urbanos com

 debilidades sociais acentuadas
Políticas sociais e de revitalização integrada de áreas degradadas, com

 
forte incidência de pobreza urbana e outras form

as de exclusão social, 
excessivam

ente vulneráveis às incidências do estado das contas públicas 
e de políticas de estabilização m

acroeconóm
ica

Form
as e expressões de pobreza rural seriam

ente penalizadas pela 
tendência observada nas duas últim

as décadas de reforço do crescim
ento 

de centros urbanos em
 áreas interiores com

 o consequente esvaziam
ento 

de aldeias rurais
Incidência preocupante da tóxico-dependência em

 áreas urbanas e 
m

etropolitanas

O
corrência de situações de infoexclusão decorrentes de um

 reduzido 
grau de dissem

inação da utilização de tecnologias de inform
ação e 

com
unicação em

 população activa e não activa m
ais idosa

Form
as de exclusão social ligadas à violência de género, designadam

ente 
vítim

as de violência dom
éstica, tráfico e exploração sexual

Adm
inistração pública e recursos institucionais

Evolução positiva do processo de m
odernização do Estado e das 

instituições públicas, que coloca a perform
ance nacional neste dom

ínio 
acim

a da m
édia europeia, num

 claro m
ovim

ento de convergência real

D
ificuldade de execução de reform

as em
 áreas cruciais da actuação 

do 
Estado, 

nom
eadam

ente 
nas 

áreas 
da 

saúde, 
justiça, 

segurança 
social e fiscalidade, a m

elhoria dos graus de cobertura e a resposta ao 
envelhecim

ento progressivo da população portuguesa
Concretização de um

 processo de reform
as estruturais, enquadrado 

num
 esforço com

um
 a nível da U

nião Europeia, que lhe confere m
aior 

base consensual interna

Forte 
sectorialização, 

hierarquização 
e 

rigidez 
organizacional 

da 
Adm

inistração Pública nacional, claram
ente inibidoras da sua adequação 

à lógica em
ergente de abordagem

 m
atricial da acção pública

D
éfice de instâncias e instrum

entos de nível regional interm
édio que 

assegurem
, de form

a efectiva e continuada, a coerência e a articulação 
entre os vários níveis de intervenção do Estado no território
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D
esfasam

ento entre as actuais com
petências dos recursos hum

anos 
afectos à Adm

inistração Pública nacional e as com
petências necessárias 

para perm
itir ao Estado português responder, de form

a rápida e efectiva, 
aos desafios que as transform

ações em
 curso (e o próprio processo de 

reform
a e m

odernização do Estado) com
eçam

 a requerer

D
éfices de instâncias de regulação ou sua ineficiência

Incertezas 
e 

insuficiências 
de 

capacidade 
técnica 

de 
gestão 

e 
acom

panham
ento de projectos públicos em

 regim
e de contratualização

Insuficiências nos sistem
as de inform

ação orçam
ental, financeira e 

patrim
onial que dificultam

 o acom
panham

ento da execução financeira 
e física dos projectos/actividades on going, bem

 com
o a avaliação dos 

resultados das políticas públicas e o apuram
ento dos respectivos custos

Proliferação de entidades públicas com
 a correspondente atom

ização 
e, inclusivam

ente, sobreposição das respectivas responsabilidades e 
com

petências
M

últiplas repetições estruturais na prestação de serviços de suporte na 
Adm

inistração Pública que não perm
item

 a obtenção de econom
ias de 

escala nem
 a uniform

ização de procedim
entos de gestão de recursos 

públicos
Fraca m

obilidade geográfica e profissional dos recursos hum
anos da 

Adm
inistração Pública
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03. 
LIÇÕES PARA O PRÓXIM

O PERÍODO DE PROGRAM
AÇÃO

03.1. ESTRATÉG
IA

 DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO
 2000-2006

A terceira geração de apoios estruturais com
unitários, 

correspondente 
ao 

período 
de 

execução 
do 

Q
CA 

III 
(2000-2006), 

baseou-se 
num

a 
estratégia 

de 
desenvolvim

ento m
uito am

biciosa, sintetizada pelo desígnio 
form

ulado no Plano N
acional de D

esenvolvim
ento Económ

ico 
e 

Social 
de 

fazer do país um
a prim

eira frente atlântica 
europeia, um

a nova centralidade na relação da Europa com
 a 

econom
ia global.

Este desígnio, intim
am

ente articulado com
 a m

obilização do 
país para a construção de um

 novo m
odelo de crescim

ento 
económ

ico m
ais adequado aos novos contextos geo-económ

ico 
e tecnológico e assente nos princípios do desenvolvim

ento 
sustentável, perm

itiria oferecer aos portugueses oportunidades 
culturais, económ

icas e sociais e condições de vida nos padrões 
europeus e garantiria tam

bém
 um

a participação activa na 
construção e desenvolvim

ento da U
nião Europeia.

A 
concepção 

estratégica 
então 

definida 
assentava 

na 
form

ulação 
de 

grandes 
objectivos 

de 
intervenção 

das 
políticas públicas, a par da reafirm

ação de pressupostos 
inalienáveis subjacentes à acção governativa: a consolidação 
do 

Estado 
de 

D
ireito, 

com
o 

prom
otor 

da 
cidadania; 

a 
garantia 

da 
segurança 

dos 
cidadãos; 

a 
dignificação 

da 
Justiça, de form

a a assegurar a coesão da sociedade e de 
todos os seus sistem

as económ
icos, sociais e culturais; o 

aprofundam
ento das funções de regulação dos m

ercados, 
visando a salvaguarda dos bens colectivos e dos princípios 
da equidade e da igualdade de oportunidades.

O
s objectivos traduziam

 um
a opção voluntarista da acção 

pública visando não apenas a convergência do desem
penho 

m
acroeconóm

ico com
 a U

nião Europeia, m
as, essencialm

ente, 
a 

superação, 
no 

quadro 
de 

um
a 

geração, 
das 

principais 
insuficiências estruturais portuguesas.

O
 

Plano 
de 

D
esenvolvim

ento 
Regional 

(PD
R) 

2000-
2006 

identificava 
essas 

insuficiências 
estruturais: 

a 
baixa 

produtividade 
da 

econom
ia 

portuguesa, 
o 

baixo 
nível 

de 
habilitações/qualificações 

das 
cidadãs 

e 
dos 

cidadãos, o reduzido peso das actividades de investigação 
e 

desenvolvim
ento 

na 
econom

ia 
e 

na 
sociedade, 

as 
carências ainda verificadas na oferta de infra-estruturas, 
o défice crónico da balança exterior de bens e serviços, 
os 

desequilíbrios 
existentes 

em
 

term
os 

de 
níveis 

de 
desenvolvim

ento no plano interno.

Tal com
o então form

ulado, a dim
ensão do desafio im

plicava 
a adopção de orientações estratégicas precisas e a correcta 
articulação entre instrum

entos de política m
obilizáveis para a 

concretização dos objectivos de desenvolvim
ento.

Reconhecendo a centralidade do potencial hum
ano enquanto factor 

crítico de sucesso da estratégia de desenvolvim
ento (prioridade 

absoluta da acção governativa), o PDR 2000-2006 preconizava 
a significativa intensificação do investim

ento nos dom
ínios da 

educação e da form
ação, da ciência e da inovação, da cultura e 

do em
prego, do desenvolvim

ento social e da saúde, assegurando 
igualm

ente a necessária m
udança de paradigm

a nos sistem
as 

educativo e form
ativo, no sentido de os focalizar na perspectiva da 

aprendizagem
 e da form

ação ao longo da vida, m
ais adequada à 

adaptação das pessoas à evolução tecnológica e social.

A 
transform

ação 
estrutural 

da 
econom

ia, 
no 

sentido 
da 

progressiva aproxim
ação da sua carteira de actividades e dos 

seus factores de com
petitividade aos das econom

ias m
ais 

avançadas, constituía um
a segunda orientação estratégica. 

O
 PD

R preconizava a criação de instrum
entos, concretizados 

pelo Estado e dirigidos à sociedade civil, que visassem
 criar o 

enquadram
ento favorável à inovação e iniciativa em

presariais 
e 

estim
ulassem

 
processos 

de 
subida 

na 
cadeia 

de 
valor, 

prom
ovendo – no âm

bito das oportunidades oferecidas pelo 
m

ercado 
– 

a 
m

odernização 
das 

actividades 
tradicionais, 

a consolidação de clusters em
ergentes, a m

assificação e 
dem

ocratização 
do 

acesso 
às 

tecnologias 
de 

inform
ação 

e 
com

unicação, 
a 

consolidação 
do 

sistem
a 

científico 
e 

tecnológico e o reforço do seu papel na difusão de tecnologia 
e na prom

oção da inovação em
presarial.

A prioridade ao em
prego e ao com

bate às diferentes form
as 

de exclusão social assum
ia igualm

ente relevância estratégica 
fundam

ental, na m
edida em

 que se anteviam
 significativos 

efeitos sociais, decorrentes sim
ultaneam

ente dos processos 
de globalização e de progressiva exposição da econom

ia 
nacional à concorrência externa e das fragilidades existentes 
na econom

ia e na sociedade portuguesas para lhes fazer 
face.

A 
dim

ensão 
territorial 

da 
estratégia 

de 
desenvolvim

ento 
assum

ia um
a perspectiva integrada, em

bora assente em
 dois 

grandes vectores. A nova visão do território com
preendia, por 

um
 lado, a vertente de valorização dos factores com

petitivos 
associados 

às 
potencialidades 

do 
posicionam

ento 
geo-

económ
ico nacional, bem

 ilustrada na antevisão do país 
enquanto 

prim
eira 

plataform
a 

atlântica 
de 

um
a 

Europa 
colocada no centro da econom

ia global. Com
preendia, por 

outro 
lado, 

um
a 

aposta 
determ

inada 
na 

valorização 
do 

território, 
conciliando 

o 
respectivo 

ordenam
ento 

com
 

a 
preservação e valorização am

bientais, num
 quadro de com

bate 
às assim

etrias intra e inter-regionais.

Para além
 de enunciar as linhas gerais da estratégia de 

desenvolvim
ento e as suas dim

ensões operacionais, o PD
R 

sublinhava ainda a im
portância que deveria ser atribuída 

à 
dim

ensão 
institucional: 

a estratégia e os objectivos de 
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desenvolvim
ento 

apresentados 
são, 

necessariam
ente, 

m
uito exigentes no que respeita à qualidade e à eficácia das 

organizações – do Estado, da Adm
inistração, das Em

presas, 
das outras organizações da sociedade civil – repercutindo-se, 
especialm

ente, no im
perativo de m

elhoria, coerência e eficácia 
da gestão pública. Em

bora com
 um

a expressão m
uito lim

itada 
no plano operacional, a im

portância atribuída à dim
ensão 

institucional estava patente na necessidade identificada de 
prom

over um
a nova cultura de responsabilidade entre os 

agentes públicos e privados.

Com
 um

a dotação financeira inicial de cerca de 32.800 
m

ilhões de euros de D
espesa Pública (20.535 m

ilhões de 
Fundos Estruturais), à qual acresciam

 cerca de 3.300 m
ilhões 

de euros correspondente à dotação do Fundo de Coesão, o Q
CA 

III constituiu um
 instrum

ento financeiro de grande relevância 
ao serviço da estratégia de desenvolvim

ento delineada.

O
rganizado em

 quatro Eixos Prioritários, em
 linha com

 os 
objectivos 

gerais 
do 

Plano 
de 

D
esenvolvim

ento 
Regional 

– Elevar o nível de qualificação dos portugueses, prom
over 

o 
em

prego 
e 

a 
coesão 

social; 
Alterar 

o 
perfil 

produtivo 
em

 direcção às actividades do futuro; Afirm
ar o valor do 

território e da posição geo-económ
ica do país; Prom

over 
o 

desenvolvim
ento 

sustentável 
das 

regiões 
e 

a 
coesão 

nacional – o Q
CA III foi estruturado em

 dezanove Program
as 

O
peracionais (vinte, após a reprogram

ação ocorrida em
 2004), 

a m
aioria dos quais com

 um
a correspondência directa com

 os 
principais dom

ínios da acção governativa.

O
 m

aior relevo atribuído às regiões na gestão dos Fundos 
Estruturais 

traduziu-se, 
por 

um
 

lado, 
no 

respeito 
pelo 

estatuto de autonom
ia regional dos Açores e da M

adeira, 
pela 

configuração 
de 

Program
as 

O
peracionais 

de 
largo 

espectro nestas regiões; e, por outro lado, no reforço do 
âm

bito de intervenção dos Program
as O

peracionais Regionais 
do 

Continente 
(coincidentes 

com
 

as 
respectivas 

regiões 
N

U
TS II), em

 consonância com
 o objectivo de estim

ular a 
responsabilização e a eficácia dos serviços desconcentrados 
regionalm

ente.

03.2. IM
PA

CTES DO
 Q

CA
 III 

A execução financeira do Q
CA III observou ao longo do período 

de program
ação, à sem

elhança dos períodos de program
ação 

precedentes, 
níveis 

quantitativos 
genericam

ente 
m

uito 
elevados. Até ao final de 2005, os com

prom
issos atingiam

 
cerca de 94%

 da dotação orçam
ental e a execução financeira 

aproxim
ava-se dos 63%

 do m
ontante inicialm

ente previsto - 
traduzindo, por esta via, um

a grande capacidade de absorção 
dos financiam

entos disponíveis.

D
e igual form

a, os níveis de realização aferidos através de 

indicadores de realização física situaram
-se igualm

ente em
 

patam
ares elevados, em

bora – com
o a avaliação intercalar 

realizada nos anos de 2003 e 2005 teve a oportunidade de 
destacar – com

 níveis de eficácia m
uito desigual. D

estacam
-

se, num
a análise por dom

ínios, os que contribuem
 para 

as 
linhas 

estratégicas 
Elevar o nível de qualificação dos 

portugueses, prom
over o em

prego e a coesão social e, bem
 

assim
, Alterar o perfil produtivo em

 direcção às actividades 
do futuro. Estes indicadores revelam

 o contributo, em
 geral 

bem
 sucedido, do investim

ento público dirigido ao reforço 
da 

dotação 
do 

país 
em

 
infra-estruturas 

e 
equipam

entos 
colectivos e à consolidação da oferta de serviços de natureza 
social (na educação e na form

ação, bem
 com

o na saúde). 
Revelam

 igualm
ente o significativo esforço financeiro dirigido 

à actividade produtiva, consubstanciado essencialm
ente no 

apoio, directo e indirecto, à m
odernização das em

presas.

O
 conjunto dos Program

as O
peracionais que enform

am
 o 

Q
CA III contribuiu inequivocam

ente para o desenvolvim
ento 

do país. Em
 term

os de im
pactes, as intervenções realizadas 

traduziram
-se 

de 
form

a 
expressiva, 

ao 
longo 

do 
período 

2000-2006, designadam
ente em

:

• G
anhos acrescidos na saúde, com

 um
a oferta de cuidados de 

saúde m
ais acessível e de m

elhor qualidade, que contribuem
 

para a existência de um
a população m

ais saudável, com
 m

e-
nos episódios de doença ou incapacidade; 

• G
anhos fundam

entais em
 educação, com

 contributos m
uito 

positivos nos dom
ínios da recuperação dos níveis de escolari-

zação e de qualificação das cidadãs e dos cidadãos, da valori-
zação positiva que os form

andos e as form
andas fazem

, quer 
da qualidade da form

ação, quer da sua utilidade para o de-
sem

penho das funções profissionais, da diferenciação positiva 
da qualidade da form

ação de dupla certificação relativam
ente 

à dos cursos de qualificação inicial sem
 dupla certificação pe-

los respectivos form
andos, da m

aior em
pregabilidade eviden-

ciada pela m
odalidade de form

ação em
 alternância;

• G
anhos significativos na estruturação de novos instrum

en-
tos de política dirigidos à integração social de grupos desfa-
vorecidos e dos dispositivos de educação e form

ação de adul-
tos, com

preendendo a im
plem

entação de novas m
edidas e 

estruturas; estes foram
, a par da organização e valorização do 

sistem
a de educação e form

ação profissionalizante - alicerça-
da, num

a prim
eira etapa, na valorização do ensino profissio-

nal e do Sistem
a de Aprendizagem

 - relevantes dom
ínios de 

im
pacte sistém

ico proporcionados pela aplicação do Fundos 
Estruturais em

 m
atéria de qualificação e coesão;

• G
anhos acrescidos na cultura, com

 m
ais e m

elhores in-
fra-estruturas, m

ais e m
elhores iniciativas de valorização e 

anim
ação artística, que contribuem

 para a clusterização das 
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actividades culturais, para a dinam
ização da procura e criação 

e alargam
ento de públicos, para a atractividade dos territórios 

e a qualidade de vida (acesso a m
aior fruição cultural);

• G
anhos relevantes no desenvolvim

ento da sociedade da     
inform

ação, com
 o aum

ento da form
ação básica em

 TIC cen-
trada nos públicos jovens, o aum

ento do nível das acessibilida-
des à internet de banda larga por parte instituições do ensino 
básico e secundário e a elevação dos níveis de conectividade 
e conteúdos digitais das instituições universitárias, o aum

en-
to da disponibilidade de produtos e serviços TIC adaptados a 
pessoas com

 deficiência, o aum
ento do volum

e e diversidade 
de serviços da Adm

inistração Pública Central e Local disponí-
veis online para cidadãos(ãs) e em

presas;

• G
anhos m

uito significativos em
 am

biente, com
 a constitui-

ção de bases técnicas de suporte às intervenções, o aum
ento 

do conhecim
ento sobre o patrim

ónio natural e am
biental, a 

definição de condições de uso em
 águas interiores, a execu-

ção de intervenções previstas nos PO
O

C, a lim
peza, desasso-

ream
ento e regularização de linhas de águas, a supressão de 

necessidades verificadas ao nível de infra-estruturas de apoio 
em

 zonas costeiras e águas interiores e de equipam
entos de 

m
onitorização de parâm

etros am
bientais e o aum

ento da in-
form

ação disponibilizada sobre questões am
bientais;

• G
anhos im

portantes em
 acessibilidades, com

 a respectiva 
m

elhoria nos planos local e regional, rodoviário e ferroviá-
rio, com

 nítidos reflexos na m
elhoria da qualidade de vida 

da população que directam
ente usufrui destes investim

entos, 
destacando-se, entre estas, a redução dos tem

pos de percur-
so/deslocação;

• G
anhos na visibilidade da perspectiva de género em

 todo o 
Q

CA III através da im
plem

entação de um
a m

edida de acção 
positiva e da exigência da transversalização em

 todos os PO, 
bem

 com
o da acção do grupo de trabalho tem

ático para a 
Igualdade de O

portunidades.

O
s 

ganhos 
obtidos 

nestas 
dim

ensões 
do 

processo 
de 

desenvolvim
ento têm

 um
a expressão no todo nacional e 

reflectem
-se igualm

ente no plano das suas regiões.

M
uito em

bora durante os prim
eiros anos de execução do 

Q
CA III as assim

etrias regionais tenham
 conhecido um

 ligeiro 
acréscim

o, 
se 

m
edidas 

através 
do 

indicador 
usualm

ente 
utilizado (o PIB per capita) – que traduz essencialm

ente 
a 

incidência 
diferenciada 

de 
choques 

exógenos 
sobre 

a 
base económ

ica de cada região - os avanços conseguidos 
naqueles dom

ínios em
 term

os territoriais conhece resultados 
relevantes.

Esse 
facto 

explica 
a 

persistência 
de 

um
 

processo 
de 

convergência interna em
 m

atéria de desenvolvim
ento social, 

com
o o com

provam
 os estudos baseados na aplicação do Índice 

de Desenvolvim
ento H

um
ano às regiões portuguesas, m

esm
o 

em
 contexto de um

a m
ais pronunciada diferenciação dessas 

regiões em
 term

os da com
petitividade da sua base económ

ica.

N
o 

entanto, 
a 

generalidade 
dos 

relatórios 
da 

avaliação 
intercalar revela que os im

pactes sistém
icos do Q

CA III são 
ainda relativam

ente lim
itados, particularm

ente em
 dom

ínios 
m

ais im
ateriais, caso da com

petitividade da econom
ia e 

inovação e valorização dos recursos hum
anos.

Esta conclusão incorpora duas perspectivas de explicação 
substancialm

ente distintas.

Por um
 lado, há que ter em

 consideração o diferim
ento tem

poral 
dos efeitos sustentados do Q

CA III sobre a produtividade, 
na m

edida em
 que o im

pacte positivo, a nível de procura, 
gerado inicialm

ente pelos investim
entos em

 infra-estruturas 
é rapidam

ente secundado por um
 período interm

édio de perda 
de com

petitividade, induzido por aum
entos de salários e de 

preços relativos de serviços não com
pensados por idênticos 

aum
entos de produtividade.

Estim
a-se que os efeitos positivos gerados em

 term
os de 

aum
ento 

do 
produto 

potencial 
apenas 

a 
partir 

de 
2010 

introduzirão um
a dinâm

ica m
ais positiva de im

pactos sobre o 
crescim

ento e sobre a produtividade. O
u seja, esta perspectiva 

traduz-se 
num

 
problem

a 
de 

tem
po 

de 
transm

issão 
de 

efeitos 
do 

investim
ento 

público 
sobre 

a 
econom

ia, 
que 

explica (seguram
ente apenas em

 parte) a situação actual de 
crescim

ento lento e de estagnação da produtividade. 

D
eve ser, por outro lado, considerada um

a segunda perspectiva, 
directam

ente 
relacionada 

com
 

o 
alinham

ento 
estratégico 

das intervenções (pertinência e relevância das opções de 
investim

ento em
 função do seu contributo para os grandes 

objectivos de desenvolvim
ento, coerência entre as diversas 

m
odalidades da acção pública) e com

 os cham
ados problem

as 
de acção colectiva, particularm

ente agudos em
 fases de crise 

ou transição de m
odelo de crescim

ento.

Tanto a avaliação do Q
CA III, com

o a avaliação do respectivo 
im

pacte m
acroeconóm

ico, alertavam
 para as consequências 

penalizadoras de um
a program

ação excessivam
ente orientada 

para a dotação de infra-estruturas e m
enos dirigida para o 

estím
ulo a investim

entos em
 áreas im

ateriais, designadam
ente 

ao investim
ento privado em

 inovação e para a acum
ulação de 

capital hum
ano. 

Essa concentração relativa das infra-estruturas, estim
ada em

 
cerca de 63%

 da despesa pública do Q
CA III, terá contribuído 

para 
acentuar 

as 
características 

estruturais 
do 

m
odelo 
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de 
crescim

ento 
em

 
Portugal 

excessivam
ente 

dependente 
do sector da construção, condicionando os ajustam

entos 
necessários no m

ercado de trabalho (por via da absorção 
de em

prego desqualificado) e não induzindo a necessária 
alteração do m

odelo estrutural de afectação de recursos na 
econom

ia portuguesa.

Este facto será tanto m
ais penalizador quanto m

ais hoje 
são reconhecidas as exigências de convergência estrutural 
da econom

ia portuguesa, entendida com
o a prossecução de 

um
 m

odelo de crescim
ento estruturalm

ente m
ais próxim

o 
dos que alim

entam
 as trajectórias de convergência no seio 

da U
nião Europeia, com

 incorporação de m
elhor e m

ais 
qualificado em

prego e com
 m

aior intensidade de aplicação de 
conhecim

ento técnico e inovação. Com
o sublinha a avaliação 

intercalar 
do 

Q
CA 

III, 
“não se trata hoje de reconhecer 

apenas que é necessário retom
ar, após 5 anos de interrupção, 

o processo de convergência em
 term

os de crescim
ento do 

produto e da produtividade, m
as tam

bém
 de concluir que tal 

só é possível num
 contexto de convergência estrutural”.

Acresce que, ainda de acordo com
 a avaliação do im

pacte 
m

acroeconóm
ico do Q

CA III, o dom
ínio de despesa pública que 

induz um
 efeito m

ais significativo na econom
ia portuguesa, 

tanto no curto com
o no longo prazo, é o investim

ento em
 

capital hum
ano (nele integrando as despesas de investigação e 

desenvolvim
ento), seguindo-se a grande distância o investim

ento 
em

 infra-estruturas e o apoio ao investim
ento privado.

As 
insuficiências 

em
 

term
os 

de 
im

pacte 
sistém

ico 
sobre 

a inovação são pelo seu lado ilustradas, de form
a m

uito 
expressiva, 

pelo 
facto 

de 
as 

m
elhorias 

consideráveis 
observadas no sistem

a científico nacional – no plano da 
sua internacionalização e reconhecim

ento internacional, na 
produção relevante de capital hum

ano com
 form

ação avançada 
e na aproxim

ação aos objectivos com
unitários de valorização 

das actividades de investigação e desenvolvim
ento – não se 

terem
 traduzido, pelo m

enos aos níveis desejáveis, em
 term

os 
de transform

ação e m
odernização da actividade económ

ica.

Alguns estudos de avaliação reconheceram
 o desequilíbrio 

no conjunto das intervenções com
 incidência na dim

ensão 
I&

D
-Inovação, 

reflectindo 
um

 
claro 

enfoque 
na 

ciência, 
nas instituições de I&

D
 e nas infra-estruturas tecnológicas, 

em
 detrim

ento dos processos de inovação nas em
presas ou 

da articulação entre esforço de I&
D

 e investim
ento com

 
conteúdo 

inovador, 
devida 

a 
um

 
exagerado 

predom
ínio 

da lógica de technology-push. Consideraram
 ainda que os 

progressos verificados no plano da convergência estrutural do 
sistem

a nacional de inovação, com
 vista a um

a aproxim
ação 

progressiva às características dos seus parceiros europeus 
m

ais dinâm
icos em

 term
os de convergência tecnológica, são 

ainda relativam
ente lim

itados.

Por outro lado, os instrum
entos de intervenção baseados em

 
apoios directos ao investim

ento privilegiaram
, pela sua própria 

natureza, os beneficiários já existentes, nas actividades já 
desenvolvidas, 

não 
sendo 

suficientes 
e 

adequadam
ente 

estim
uladores 

de 
novas 

iniciativas 
em

presariais, 
nem

 
da 

diversificação das actividades económ
icas e dos actuais perfis 

de especialização.

A fragilidade das acções no dom
ínio da prom

oção de start-ups, 
que dependem

 da integração de um
 conjunto de instrum

entos 
(não apenas incentivos financeiros, m

as tam
bém

 acesso a capital 
sem

ente, acesso a serviços de apoio à gestão e à definição de 
planos de negócio e outro tipo de facilidades), condicionou 
igualm

ente progressos m
ais significativos nesta área.

Finalm
ente, constataram

-se ainda debilidades de alinham
ento 

entre as acções de estím
ulo directo às em

presas e as condições 
que afectam

 o respectivo quadro de actuação (por exem
plo 

nos dom
ínios das infra-estruturas económ

icas, do acesso 
aos 

m
ercados 

financeiros), 
evidenciando 

que 
há 

m
argem

 
para estim

ular processos de construção de estratégias de 
com

petitividade, 
com

 
um

a 
participação 

m
ais 

alargada 
e 

concertada 
tanto 

dos 
agentes 

económ
icos 

com
o 

dos 
organism

os públicos que directam
ente actuam

 na envolvente 
em

presarial.

Estas considerações realçam
 a necessidade de reforçar os níveis 

de integração, de coerência program
ática e de alinham

ento 
estratégico 

das 
m

últiplas 
intervenções 

que 
actuam

 
no 

dom
ínio crucial da prom

oção da inovação, enquanto factor 
de com

petitividade das em
presas e da econom

ia nacional.

N
o entanto, não é só ao nível da coerência estratégica da 

program
ação que se m

anifestam
 m

argens de progresso face à 
experiência do Q

CA III. Equacionar devidam
ente os cham

ados 
problem

as de acção colectiva, designadam
ente nos dom

ínios 
da 

inovação 
(produtiva, 

tecnológica, 
organizacional, 

de 
m

ercados) e da valorização dos recursos hum
anos perm

itirá 
evidenciar alguns dos novos cam

inhos a trilhar no futuro, 
tanto no plano da program

ação de instrum
entos de política, 

com
o no da sua im

plem
entação e acom

panham
ento.

As 
actividades 

orientadas 
para 

a 
inovação 

(investigação 
e 

desenvolvim
ento, 

prospecção 
de 

m
ercados, 

recolha 
de 

inform
ação sobre novas tecnologias, m

udanças organizacionais) 
são dispendiosas. Para além

 de terem
 custos directos elevados, 

determ
inam

 tam
bém

 custos de oportunidade – decorrentes da 
afectação de recursos que não são im

ediatam
ente utilizados na 

actividade produtiva, tam
bém

 percepcionados negativam
ente 

pelos factores de incerteza que lhes são inerentes. Tam
bém

 
frequentem

ente 
a 

em
presa 

inovadora 
apenas 

consegue 
apropriar-se parcialm

ente do benefício gerado pela inovação 
que realizou. N

este panoram
a, se o incentivo para inovar não 
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for adequado, as decisões em
presariais de investim

ento poderão 
inclinar-se a privilegiar actividades que dom

inam
 sobre os riscos 

associados a actividades novas, com
 custos de aprendizagem

 
e retornos incertos. M

esm
o aceitando algum

a racionalidade 
nestas decisões, im

porta assinalar que o côm
puto geral do 

conjunto de todas as decisões individuais produz resultados 
que, do ponto de vista colectivo, não são os m

elhores.

N
o que respeita aos recursos hum

anos, a situação é, neste 
quadro 

de 
referência, 

razoavelm
ente 

bem
 

conhecida: 
a 

econom
ia portuguesa parece m

ostrar um
a forte incapacidade 

de absorção das novas qualificações produzidas, sugerindo os 
trabalhos de avaliação do Plano N

acional de Em
prego que a 

falha reside, principalm
ente, na transform

ação dos processos 
de organização do trabalho e de orientação em

presarial para 
a inovação. N

este contexto, a propensão m
édia das em

presas 
para a adopção de novas tecnologias, para a incorporação de 
conhecim

ento e a subida nas cadeias de valor, para a procura 
de novos m

ercados e para a internacionalização, fica ainda 
aquém

 do que seria desejável.

A grande questão que os estudos de avaliação do Q
CA III 

colocam
 é, pois, a de saber porque é que não tem

 com
pensado 

para grande parte das em
presas portuguesas assum

ir os riscos 
e os custos de adaptação e de aprendizagem

 que a inovação 
acarreta. 

U
m

a explicação plausível, assum
indo que os em

presários têm
 

com
portam

entos racionais face aos desafios e oportunidades 
que se lhes apresentam

, é que a natureza do panoram
a 

concorrencial que as em
presas portuguesas enfrentam

 não 
prem

eia a inovação.

O
 carácter dem

asiado genérico e a insuficiente capacidade 
discrim

inatória 
dos 

incentivos 
directos, 

associados 
ao 

conjunto de outras condicionantes (de m
ercado e da acção 

pública) presentes, ter-se-á então traduzido num
 insuficiente 

estím
ulo à m

udança.

Verificam
-se em

 Portugal, no entanto, relevantes situações 
em

 que a transform
ação do panoram

a com
petitivo obrigou 

as 
em

presas 
a 

adoptarem
 

processos 
de 

m
odernização, 

nom
eadam

ente em
 sectores transaccionáveis m

uito expostos 
à concorrência internacional. U

m
a insuficiente focalização da 

acção pública nesses sectores, beneficiando do efeito propulsor 
que a pressão de m

ercados m
uito concorrenciais im

põe, pode ter 
tido efeitos enviesados sobre as opções globais de investim

ento, 
privilegiando 

os 
sectores 

relativam
ente 

protegidos 
e 

com
 

m
enores potencialidades de ascender na cadeia de valor.

A tradução desta lógica em
 term

os de m
ercado de trabalho 

poderá explicar tam
bém

 as situações de sub-investim
ento na 

form
ação em

 contexto de trabalho.

Tal com
o se refere na avaliação intercalar do Program

a de 
Incentivos 

à 
M

odernização 
da 

Econom
ia 

(PRIM
E), 

“num
 

equilíbrio low
 skill característico da econom

ia portuguesa, um
 

sistem
a de produção de com

petências baseado no m
ercado 

dando 
às 

em
presas 

e 
aos 

indivíduos 
a 

responsabilidade 
principal pelo investim

ento em
 form

ação tem
, naturalm

ente, 
sérias lim

itações”.

Im
porta assim

 tom
ar em

 consideração, um
a vez m

ais, as 
conclusões 

fundam
entais 

dos 
exercícios 

de 
avaliação: 

o 
problem

a da m
odernização das em

presas não é tanto de 
m

eios, m
as m

ais de atitude e cultura em
presarial e sobretudo 

da capacidade de introdução e difusão de novas estratégias 
organizacionais, 

que 
envolvam

 
os 

aspectos 
da 

form
ação 

e da certificação profissionais. D
estas conclusões decorre 

a necessidade de atribuir m
aior atenção aos aspectos da 

interm
ediação, da pró-actividade da gestão pública e da 

assistência técnica aos processos de m
udança, que possam

 
contribuir para centrar a form

ação nos processos em
presariais 

de aprendizagem
 e acum

ulação de conhecim
ento, nos quais as 

boas práticas devem
 ganhar m

ais visibilidade e ser objecto de 
distinção prestigiante, no plano sim

bólico e no plano m
aterial 

dos apoios.

O
s processos de inovação m

ais radical têm
, num

 quadro 
económ

ico 
e 

cultural 
com

o 
o 

português, 
um

a 
expressão 

naturalm
ente m

ais reduzida do que nas econom
ias m

ais 
próxim

as 
da 

fronteira 
tecnológica. 

N
ão 

podem
, 

contudo, 
deixar de m

erecer grande atenção.

As inovações esporádicas, por indivíduos ou em
presas recém

-
criadas, são im

portantes, levando m
uitas vezes ao aparecim

ento 
de novas actividades. N

ão poderem
os, por isso, perder de 

vista a necessidade de um
 esforço sistem

ático e transversal a 
toda a sociedade, que se consubstancia nom

eadam
ente num

 
investim

ento público significativo no apoio à investigação e 
desenvolvim

ento e à actividade científica – com
 relevo para 

a convergência entre os sistem
as nacional de inovação e o 

em
presarial.

É claram
ente reconhecido que é a execução sistem

ática de 
actividades de inovação nas em

presas já existentes (quase 
exclusivam

ente 
de 

m
édia 

e 
grande 

dim
ensão) 

que 
m

ais 
contribui para o crescim

ento económ
ico. A experiência do 

Q
CA III com

prova, pelos seus resultados m
ais positivos ou 

pelos m
enos conseguidos, a im

portância do efeito de escala, 
associado 

à 
concentração 

e 
selectividade 

de 
incentivos. 

Todavia, tam
bém

 neste quadro a questão da acção colectiva 
é relevante, atendendo nom

eadam
ente ao efeito risco. Com

 
base na experiência acum

ulada, há m
argens de progresso no 

âm
bito das parcerias público-privadas m

ais sofisticadas e 
dos projectos ID

&
T em

 consórcio. A partilha de riscos pode 
constituir o estím

ulo necessário à m
udança, não descurando 
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naturalm
ente que a essa partilha de riscos deve corresponder 

tam
bém

 partilha de potenciais ganhos.

03.3. LIÇÕ
ES DO

 Q
CA

 III PA
RA

 O
 PRÓ

XIM
O

 PERÍO
DO

 DE 
PRO

G
RA

M
A

ÇÃ
O

A 
avaliação 

do 
contributo 

do 
Q

CA 
III 

para 
superar 

os 
constrangim

entos de natureza estrutural e para prom
over 

níveis 
m

ais 
elevados 

de 
desenvolvim

ento 
económ

ico, 
social e territorial do país constitui um

 factor relevante de 
aprendizagem

 colectiva para o novo ciclo de program
ação dos 

Fundos Estruturais.

Ficou 
anteriorm

ente 
sublinhado, 

de 
form

a 
expressiva, 

o 
inequívoco 

contributo 
dos 

Fundos 
Estruturais 

para 
o 

processo de desenvolvim
ento do país. D

estacam
-se agora, 

nos 
parágrafos 

seguintes, 
os 

aspectos 
relativam

ente 
aos 

quais se antevêem
 m

argens de progresso im
portantes face à 

experiência recente.

D
as 

considerações 
sistem

atizadas 
no 

am
plo 

processo 
de 

avaliação do Q
CA III podem

 retirar-se seis considerações de 
natureza transversal a que o presente exercício de program

ação 
deverá dar um

a particular atenção, designadam
ente:

• Insuficiente concentração das opções de financiam
ento nos 

dom
ínios-chave correspondentes aos grandes problem

as do 
desenvolvim

ento do país;

• Insuficiente alinham
ento estratégico dos instrum

entos ope-
racionais e dos projectos apoiados;

• D
ificuldade em

 fazer em
ergir o potencial inovador dos 

agentes (públicos e privados) dirigido à superação dos défices 
de eficiência colectiva;

• Insuficiente atenção ao reforço da capacidade institucional 
da Adm

inistração Pública, necessária ao desem
penho de fun-

ções com
plexas de gestão estratégica;

• Insuficiente enfoque na qualidade dos efeitos e na eficiência 
e sustentabilidade das operações co-financiadas;

• Subavaliação do factor tem
po necessário à produção de 

efeitos de carácter sistém
ico.

A insuficiente concentração das opções de financiam
ento 

nos dom
ínios-chave correspondentes aos grandes problem

as 
do desenvolvim

ento do país m
anifestou-se na dispersão de 

instrum
entos operacionais, na m

ultiplicidade de projectos 
– grande parte dos quais de m

uito pequena dim
ensão – e na 

enorm
e abrangência das áreas de intervenção.

A correcção desta insuficiência im
plica, desde logo, um

a 
definição rigorosa das prioridades estratégicas, fundam

entada 
no aprofundam

ento do conhecim
ento dos estrangulam

entos 
estruturais que estão na base da interrupção do processo de 
convergência real e estrutural da econom

ia portuguesa e 
num

a correcta identificação do papel estratégico das políticas 
públicas adoptando um

a lógica de diagnóstico-acção.

Exige assim
, no plano operacional, a redução significativa do 

núm
ero de intervenções operacionais (program

as e m
edidas).

Exige, ainda, a consideração de critérios m
ais apurados de 

hierarquização de projectos em
 função do seu contributo 

específico para a prossecução dos objectivos estratégicos 
estabelecidos. A preocupação com

 os efeitos de escala e 
a 

natureza 
estruturante 

dos 
projectos 

ou 
das 

linhas 
de 

intervenção deverão corresponder à necessidade de aum
entar 

o 
im

pacto 
reprodutivo 

da 
despesa 

pública, 
atendendo 

nom
eadam

ente ao contexto de prem
ência da consolidação de 

contas públicas nacionais.

Im
porta sublinhar que um

a opção pela concentração tem
ática 

e operacional exige a criação de um
a envolvente favorável, 

enquanto 
garante 

da 
sustentabilidade 

política 
e 

social 
desta opção estratégica – sendo particularm

ente relevante 
consensualizar, nos planos técnico e político, as grandes 
opções em

 m
atéria de balanceam

ento e articulação entre 
as intervenções dirigidas à com

petitividade e as dirigidas à 
coesão, designadam

ente as indispensáveis para reforçar o 
potencial e as oportunidades das regiões m

ais desfavorecidas 
nos dom

ínios infraestruturais, da produção, do em
prego e do 

desenvolvim
ento hum

ano e social.

O
 

insuficiente 
alinham

ento 
estratégico 

dos 
instrum

entos 
operacionais e dos projectos apoiados traduziu-se em

 níveis 
de 

eficácia 
global 

aquém
 

do 
desejável, 

tendo 
em

 
vista 

particularm
ente os objectivos m

ais gerais definidos para o Q
CA 

III, a que não são estranhas as dificuldades que a dispersão 
e 

com
plexidade 

operacional 
introduziram

 
na 

respectiva 
coordenação e gestão globais, bem

 com
o na sua articulação 

com
 outros instrum

entos de política cuja concretização não é 
co-financiada por recursos com

unitários.

U
m

a 
m

aior 
coerência 

program
ática, 

por 
via 

da 
aferição 

sistem
ática dos efeitos cruzados (positivos e negativos) dos 

vários instrum
entos de política, co-financiados e não co-                    

-financiados, e um
a m

ais vigorosa coordenação estratégica 
(nos 

planos 
político 

e 
técnico), 

constituem
 

alguns 
dos 

cam
inhos desejáveis de superação das dificuldades sentidas. 

D
iversas experiências recentes, com

o a das agências públicas 
com

 
responsabilidades 

executivas 
em

 
áreas 

tem
áticas 

específicas, constituem
 exem

plos a seguir. 

LIÇÕ
ES PARA O

 PRÓ
XIM

O
 PERÍO

D
O

 D
E PRO

G
RAM

AÇÃO
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N
este dom

ínio, sublinha-se igualm
ente a relevância que se 

atribui à im
plem

entação de m
ecanism

os de m
onitorização 

estratégica 
on 

going 
e 

à 
consolidação 

de 
centros 

de 
racionalidade, 

particularm
ente 

em
 

áreas 
com

plexas 
de 

natureza 
transversal, 

entendidas 
com

o 
espaços 

de 
aprofundam

ento e dissem
inação do conhecim

ento técnico 
e propiciadoras de práticas de efectiva coordenação, que 
poderão ser desenvolvidos no contexto da governação do 
Q

REN
.

Aspecto 
particularm

ente 
relevante 

neste 
dom

ínio 
é 

o 
da 

articulação 
entre 

objectivos 
estratégicos 

e 
m

odelos 
de 

financiam
ento. 

Em
 

especial, 
os 

m
odelos 

de 
parceria 

público-privado, 
ainda 

relativam
ente 

pouco 
utilizados 

e 
centrados 

em
 

dom
ínios 

m
uito 

específicos, 
carecem

 
de 

m
elhor enquadram

ento, evitando lógicas lim
itadas ou m

esm
o 

perversas 
em

 
que 

os 
investim

entos 
públicos 

possam
 

ser 
entendidos com

o m
eros indutores de futuros investim

entos 
privados, sem

 quaisquer garantias de verdadeiro alinham
ento 

estratégico.

A dificuldade em
 fazer em

ergir o potencial inovador dos 
agentes (públicos e privados) para superar défices de eficiência 
colectiva m

anifesta-se em
 diferentes dom

ínios.

A consideração de novos patam
ares de pró-actividade na gestão 

das intervenções operacionais e de estím
ulo ao desenvolvim

ento 
de parcerias que consubstanciem

 procuras m
ais sofisticadas 

de apoios públicos devem
 ser consequentem

ente conciliadas 
com

 form
as m

ais exigentes de acom
panham

ento e assistência 
técnica a projectos ou agentes. D

issem
inação de boas práticas, 

sistem
as de m

onitorização, avaliação e benchm
arking são 

consequentem
ente instrum

entos que devem
 ser m

obilizados 
para reforço da aprendizagem

 colectiva.

Processos de efectiva contratualização são, neste contexto, 
particularm

ente relevantes – sobretudo se entendidos não 
apenas com

o form
as de externalização, descentralização, 

racionalização ou sim
plificação da gestão de intervenções 

operacionais 
m

as, 
essencialm

ente, 
com

o 
instrum

entos 
necessários à superação das dificuldades estruturais da 
econom

ia e da sociedade portuguesas que assegurem
 

a concertação interinstitucional e a concretização de 
abordagens inovadoras e, necessariam

ente, responsáveis 
na 

prossecução 
de 

objectivos 
e 

na 
obtenção 

de 
resultados.

O
 papel que, neste quadro, pode ser desem

penhado por diversas 
entidades, designadam

ente na prom
oção e concretização de 

iniciativas integradas de base territorial (designadam
ente 

relativas 
ao 

com
bate 

à 
exclusão 

e 
ao 

desenvolvim
ento 

social, ao desenvolvim
ento local e rural e ao reforço da 

com
petitividade territorial).

A 
questão–chave 

é, 
contudo, 

a 
de 

garantir 
que 

esses 
processos de contratualização não se lim

item
 à transferência 

de recursos e responsabilidades operacionais, m
as que sejam

 
essencialm

ente focalizados nos resultados a atingir.

A insuficiente atenção ao reforço da capacidade institucional 
da 

Adm
inistração 

Pública, 
necessária 

ao 
desem

penho 
de 

funções 
com

plexas 
de 

gestão 
estratégica, 

m
anifesta-se 

num
 relativo desequilíbrio entre a orientação do esforço de 

investim
ento realizado e a sua articulação num

a estratégia 
global de reform

a adm
inistrativa.

Por um
 lado, o investim

ento realizado tem
 incidido sobretudo 

no 
dom

ínio 
da 

form
ação 

dos 
funcionários 

e 
agentes 

do 
Estado, sendo igualm

ente m
uito relevante na m

odernização 
adm

inistrativa, sobretudo em
 torno de projectos sim

bólicos 
com

 capacidade m
obilizadora.

Por outro lado, a m
etodologia utilizada na operacionalização 

dos Fundos Estruturais tem
 tido um

a contribuição positiva 
significativa na gestão pública portuguesa, cujos reflexos 
m

ais 
relevantes 

respeitam
 

à 
program

ação 
plurianual, 

à 
agregação 

dos 
investim

entos 
e 

outras 
intervenções 

em
 

grandes program
as, à transparência e parceria nos processos 

de decisão e de acom
panham

ento da execução e, finalm
ente, 

à avaliação das actividades apoiadas. Tem
 sido, contudo, 

apontado com
o aspecto m

erecedor de atenção a deficiente 
internalização 

dessa 
experiência 

e 
a 

lenta 
generalização 

de procedim
entos ao conjunto da acção da Adm

inistração 
Pública.

Adicionalm
ente, 

outros 
dom

ínios 
de 

intervenção 
pública, 

particularm
ente im

portantes na actual fase de consolidação 
da 

reform
a 

adm
inistrativa, 

designadam
ente 

os 
que 

m
ais 

directam
ente 

se 
associam

 
à 

noção 
de 

Estado-estratega, 
devem

 ser ainda considerados. As exigências que neste quadro 
recaem

 sobre a Adm
inistração Pública são m

uito significativas 
em

 áreas com
o o planeam

ento estratégico, a coordenação 
intersectorial, a m

onitorização e a avaliação, a interm
ediação 

e o agenciam
ento, a negociação ou a produção e m

obilização 
de conhecim

ento técnico e estratégico, todas elas m
uito 

dependentes e consum
idoras de com

petências individuais e 
de m

udanças organizacionais.

A natureza e a tipologia das intervenções apoiadas pelos 
instrum

entos financeiros com
unitários de carácter estrutural 

não são as potencialm
ente m

ais eficientes na concretização 
deste processo de transform

ação – sobretudo condicionado 
por alterações nos com

portam
entos individuais e colectivos, 

nas form
as organizativas e nos m

odelos de funcionam
ento 

organizacional.

Im
porta no entanto assegurar a m

axim
ização dos efeitos 
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indirectos 
decorrentes 

das 
m

etodologias 
de 

intervenção 
pública induzidas pelos norm

ativos com
unitários no conjunto 

das entidades e instituições públicas com
 responsabilidades 

no 
processo 

de 
desenvolvim

ento 
económ

ico 
e 

social, 
particularm

ente evidenciados pela program
ação plurianual 

e pela avaliação dos resultados alcançados e dos efeitos 
produzidos.

N
ão obstante a significativa com

plexidade que lhe é inerente, a 
consagração destas dinâm

icas é reconhecida com
o necessária, 

designadam
ente 

no 
sentido 

de 
m

odificar 
a 

perspectiva 
com

 que se encara a m
elhoria da qualidade da despesa de 

investim
ento, passando de abordagens m

ais tradicionais – 
centradas na certificação da respectiva regularidade form

al ou 
orçam

ental – para abordagens enriquecidas pela aferição da 
efectiva relevância dos investim

entos, da sua sustentabilidade 
económ

ica e financeira, dos resultados que perm
itirá alcançar 

e dos efeitos que propiciará, em
 especial na qualidade da 

despesa pública.

O
s estudos de avaliação recom

endam
 fortem

ente que esta 
abordagem

 esteja presente na concepção, im
plem

entação e 
m

onitorização das intervenções a preparar para o próxim
o 

período de program
ação.

Assum
em

 enorm
e relevância, neste contexto, as deficiências 

reveladas 
pelas 

norm
as 

e 
regulam

entos 
aplicáveis 

às 
operações 

co-financiadas 
pelos 

Program
as 

O
peracionais 

do 
Q

CA 
III 

– 
particularm

ente 
evidenciadas 

pelas 
suas 

características em
inentem

ente processuais que, valorizando 
questões 

de 
natureza 

form
al, 

se 
revelam

 
desadequadas 

enquanto instrum
entos de apoio à prossecução dos objectivos 

estratégicos definidos.

N
estas 

circunstâncias, 
as 

referidas 
deficiências 

decorrem
, 

por um
 lado, de, com

 algum
a frequência, não terem

 sido 
estabelecidas as necessárias clarificações entre os objectivos 
e 

prioridades 
das 

políticas 
públicas 

que 
essas 

operações 
prosseguem

 e os instrum
entos financeiros que viabilizam

 a 
sua concretização.

Por outro lado, essas deficiências tam
bém

 se m
anifestam

 
na exagerada atenção que atribuem

 aos requisitos form
ais 

exigidos 
nos 

processos 
de 

apresentação 
e 

apreciação 
de 

candidaturas a co-financiam
ento, que frequentem

ente se 
sobrepõem

 à clarificação dos objectivos e resultados que os 
proponentes pretendem

 atingir e, ainda, ao acom
panham

ento 
da execução das operações apoiadas.

LIÇÕ
ES PARA O

 PRÓ
XIM

O
 PERÍO

D
O

 D
E PRO

G
RAM

AÇÃO
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04. 
O

BJECTIVO
S E PRIO

RIDADES DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO

04.1. DESÍG
N

IO
 E PRIO

RIDA
DES ESTRATÉG

ICA
S DO

 Q
REN

 

D
ESÍG

N
IO

 ESTRATÉG
ICO

O
 Q

uadro de Referência Estratégico N
acional assum

e 
com

o 
grande 

desígnio 
estratégico 

a 
qualificação 

dos 
portugueses 

e 
das 

portuguesas, 
valorizando 

o 
conhecim

ento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem
 

com
o 

a 
prom

oção 
de 

níveis 
elevados 

e 
sustentados 

de 
desenvolvim

ento económ
ico e sócio-cultural e de qualificação 

territorial, 
num

 
quadro 

de 
valorização 

da 
igualdade 

de 
oportunidades e, bem

 assim
, do aum

ento da eficiência e 
qualidade das instituições públicas.

A abordagem
 estratégica inerente à respectiva prossecução 

considera que o desenvolvim
ento económ

ico e social de 
Portugal 

se 
confronta 

com
 

um
 

conjunto 
significativo 

de 
constrangim

entos, que revestem
 dim

ensão e características 
estruturais.

A 
superação 

destes 
constrangim

entos, 
que 

determ
ina 

a 
criação de condições propícias ao crescim

ento e ao em
prego, 

corresponde à essência do desígnio estratégico assum
ido 

e 
constitui 

o 
referencial 

fundam
ental 

para 
as 

acções 
e 

os 
investim

entos 
que 

serão 
concretizados 

com
 

o 
apoio 

dos Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão por todos os 
Program

as O
peracionais no período 2007-2013.

CO
N

STRAN
G

IM
EN

TO
S ESTRU

TU
RAIS

O
s referidos constrangim

entos estruturais que condicionam
 o 

bom
 desem

penho do país assum
em

 um
a im

portante dim
ensão 

económ
ica, 

particularm
ente 

relevante 
face 

à 
im

periosa 
necessidade de m

odernizar a estrutura produtiva.

Com
 efeito, a estrutura económ

ica portuguesa é fortem
ente 

m
arcada por baixos níveis de com

petitividade, dinam
ism

o e 
produtividade, resultantes fundam

entalm
ente do peso ainda 

significativo de actividades tradicionais, de um
a estrutura 

económ
ica dom

inada por em
presas com

 reduzido potencial 
de adaptabilidade, de inovação e de sustentabilidade, da 
insuficiente im

portância da produção de bens e serviços 
transaccionáveis e da sua excessiva orientação para o m

ercado 
interno e, bem

 assim
, da débil concorrência no m

ercado de 
bens e serviços não transaccionáveis. Estas características da 
estrutura económ

ica nacional explicam
 em

 grande m
edida o 

reduzido ritm
o de crescim

ento da econom
ia portuguesa nos 

últim
os anos.

Consequentem
ente, as intervenções a concretizar no próxim

o 
período de program

ação deverão assum
ir com

o objectivo 
prioritário 

contribuir 
para 

assegurar 
níveis 

elevados 
e 

sustentados 
de 

desenvolvim
ento 

económ
ico, 

propiciados 
pela conquista de níveis de produtividade e de posições 

com
petitivas m

ais elevados, os quais potenciarão dinâm
icas 

de convergência real com
 a U

nião Europeia. A orientação 
estratégica destas intervenções deverá ser consistente com

 o 
novo paradigm

a de desenvolvim
ento, particularm

ente no que 
respeita à concretização de instrum

entos de políticas públicas 
especificam

ente 
dirigidos 

a 
estim

ular 
a 

endogeneização 
de capacidades e com

petências tecnológicas por parte das 
em

presas.

O
s constrangim

entos estruturais que o nosso país enfrenta 
assum

em
, por outro lado, um

a relevante dim
ensão social. 

A estrutura social portuguesa é m
arcada por debilidades 

estruturais, sendo especialm
ente de relevar a persistência de 

um
 tecido social pouco qualificado (redutor das capacidades 

de adaptação, de flexibilidade e de adesão à form
ação) e 

de um
 tecido em

presarial onde ainda predom
inam

 défices 
de qualificação (que influenciam

 negativam
ente a adopção 

de m
odelos organizativos e de form

as de organização do 
trabalho 

m
ais 

eficientes, 
e 

que 
são 

pouco 
propensos 

à 
inovação, 

à 
qualificação 

e 
ao 

funcionam
ento 

em
 

rede). 
Com

o consequência, os diferenciais de produtividade face 
à m

édia europeia reflectem
-se, necessariam

ente, em
 níveis 

rem
uneratórios 

dos 
activos 

nacionais 
significativam

ente 
abaixo dos dos europeus. Estas debilidades coexistem

, por 
outro lado, com

 significativas m
anifestações de fenóm

enos de 
exclusão social, tanto em

 m
eio urbano com

o em
 m

eio rural.

Assinalando 
que 

os 
níveis 

de 
qualificação 

dos 
recursos 

hum
anos 

perm
anecem

 
– 

sem
 

prejuízo 
dos 

im
portantes 

progressos 
conseguidos 

– 
em

 
patam

ares 
inferiores 

aos 
padrões m

édios dos actuais 25 Estados-M
em

bros da U
nião, 

a sua elevação traduzir-se-á em
 especiais exigências sobre os 

sistem
as de educação e de form

ação profissional.

Acresce ainda o facto de os sectores com
 m

aior exposição 
à concorrência internacional, nom

eadam
ente os tradicionais 

que adquiriram
 m

aior expressão com
 a integração de Portugal 

(tanto na EFTA com
o, m

ais tarde, na então CEE), estarem
 

a 
sofrer 

significativos 
choques 

com
petitivos, 

sobretudo 
provocados pela concorrência asiática, gerando situações de 
aum

ento do desem
prego, afectando sobretudo pessoas de 

m
édia idade e com

 baixos níveis de qualificação, cujos efeitos 
são particularm

ente severos nas m
ulheres.

N
as condições expostas, as intervenções dirigidas à prom

oção 
de níveis elevados e sustentados de desenvolvim

ento social 
correspondem

 
a 

prioridades 
inequívocas 

para 
o 

próxim
o 

período de program
ação. A concretização destas prioridades 

exige, com
o as dem

ais intervenções integradas no Q
REN

, 
níveis elevados de rigor, exigência e profissionalism

o, que 
será assegurada através de um

 m
odelo de desenvolvim

ento 
valorizador 

dos 
factores 

im
ateriais, 

designadam
ente 

em
 

m
atéria de qualificação e de valorização do potencial hum

ano, 
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da inovação e do efectivo desenvolvim
ento da sociedade do 

conhecim
ento. Tal não poderá deixar de ser efectuado num

 
quadro de progresso social, cujos vectores m

ais im
portantes 

integram
, 

em
 

particular, 
a 

educação, 
a 

form
ação 

e 
os 

respectivos sistem
as (com

 relevo para a form
ação inicial, 

aprendizagem
 ao longo da vida e a form

ação avançada), 
a criação de m

ais e m
elhores em

pregos, a igualdade de 
oportunidades (entre hom

ens e m
ulheres e, ainda, entre grupos 

desfavorecidos, entre grupos etários e no acesso ao em
prego), 

a criação de condições m
ais propícias a um

a cidadania activa 
e participativa, bem

 com
o a luta contra a pobreza e contra a 

exclusão social.

A dim
ensão territorial dos constrangim

entos estruturais que 
se apresentam

 ao nosso país constitui outra perspectiva a 
considerar. N

ão obstante a sua reduzida dim
ensão, Portugal 

continua caracterizado por im
portantes diferenciais internos 

de 
níveis 

de 
desenvolvim

ento 
económ

ico 
e 

social 
que, 

adquirindo particular expressão em
 term

os de restrições à 
desejável equidade para participar nas oportunidades e para 
beneficiar dos resultados do crescim

ento, decorrem
 de um

 
conjunto diversificado e com

plexo de factores. Entre eles 
relevam

, designadam
ente, as insuficiências e instabilidade do 

m
odelo de organização territorial, as dinâm

icas específicas das 
form

as de estruturação territorial da adm
inistração pública, 

a inconsistência das políticas urbanas e de ordenam
ento do 

território, o atom
ism

o do poder local e a inadequada dim
ensão 

estratégica das políticas públicas relativas a infra-estruturas 
e 

a 
equipam

entos 
colectivos. 

Acresce, 
ainda, 

a 
reduzida 

expressão 
territorial 

das 
políticas 

públicas 
dirigidas 

ao 
em

prego e à coesão social e o insuficiente reconhecim
ento da 

im
portância das políticas públicas am

bientais e das dirigidas 
a prom

over a igualdade de género com
o factor estruturante 

do desenvolvim
ento social.

N
esta perspectiva, a responsabilidade do Q

REN
 e dos seus 

Program
as O

peracionais na superação dos constrangim
entos 

estruturais de âm
bito territorial é necessariam

ente elevada 
nas actuações relativas às infra-estruturas e equipam

entos 
colectivos, à prevenção e m

itigação de riscos naturais e 
tecnológicos, ao desenvolvim

ento e reabilitação urbana e, 
bem

 assim
, ao em

prego, à coesão social e ao am
biente.

O
 Q

REN
 assum

e, por isso, o com
prom

isso de assegurar um
 

contributo positivo e significativo no aum
ento da racionalidade, 

da coerência e da eficácia das políticas públicas pertinentes 
(centrais, regionais e locais), particularm

ente no que respeita 
às form

as de estruturação territorial da adm
inistração pública 

e à participação dos m
unicípios na gestão do desenvolvim

ento 
económ

ico e social, à política de cidades e ao ordenam
ento 

do território.

Assinala-se 
ainda 

a 
dim

ensão 
dos 

constrangim
entos 

estruturais 
respeitantes 

à 
organização 

e 
funcionam

ento 
das 

instituições 
públicas, 

especialm
ente 

na 
perspectiva 

do 
necessário 

reforço 
da 

capacidade 
adm

inistrativa. 
São 

conhecidas e encontram
-se razoavelm

ente diagnosticadas as 
características quantitativas e qualitativas da adm

inistração 
pública, sendo consensual o reconhecim

ento de que as suas 
debilidades 

e 
insuficiências 

constituem
 

um
 

obstáculo 
de 

natureza estrutural à qualidade da form
ulação e à eficácia da 

concretização das políticas públicas e, consequentem
ente, do 

seu potencial e indispensável contributo para o sucesso dos 
processos de desenvolvim

ento económ
ico, social e territorial, 

bem
 com

o para a optim
ização do funcionam

ento e da eficácia 
dos respectivos agentes.

Im
porta 

assinalar 
que 

as 
norm

as 
de 

organização 
e 

de 
funcionam

ento 
dos 

Fundos 
Estruturais 

têm
 

constituído 
um

a 
assinalável 

contribuição 
para 

a 
m

odernização 
da 

adm
inistração, especialm

ente relevantes nos dom
ínios e níveis 

adm
inistrativos 

beneficiários 
desses 

financiam
entos. 

Estes 
contributos poderão e deverão ser potenciados no quadro 
do próxim

o período de program
ação (consubstanciados nos 

objectivos de produzir um
a eficiência acrescida na utilização 

de recursos e na prossecução de objectivos; fom
entar parcerias 

público-privado aos níveis central, regional e local; estim
ular 

a cooperação e o funcionam
ento em

 rede, articulados com
 

um
a estruturação tem

ática das intervenções; aum
entar da 

escala das operações m
unicipais).

PRIO
RID

AD
ES ESTRATÉG

ICAS
N

estes term
os, o Q

uadro de Referência Estratégico N
acional 

assum
e as seguintes prioridades estratégicas:

• Prom
over a qualifi

cação dos portugueses e das portugue-
sas, desenvolvendo e estim

ulando o conhecim
ento, a ciência, 

a tecnologia, a inovação, a educação e a cultura com
o prin-

cipal garantia do desenvolvim
ento do País e do aum

ento da 
sua com

petitividade;

• Prom
over o crescim

ento sustentado através, especialm
ente, 

dos objectivos do aum
ento da com

petitividade dos territórios 
e das em

presas, da redução dos custos públicos de contexto, 
incluindo os da adm

inistração da justiça, da qualificação do 
em

prego e da m
elhoria da produtividade e da atracção e estí-

m
ulo ao investim

ento em
presarial qualificante;

• G
arantir a coesão social actuando, em

 particular, nos ob-
jectivos do aum

ento do em
prego e do reforço da em

pregabi-
lidade e do em

preendedorism
o, da m

elhoria da qualificação 
escolar e profissional, do estím

ulo às dinâm
icas culturais, e 

assegurando a inclusão social, nom
eadam

ente desenvolven-
do o carácter inclusivo do m

ercado de trabalho, prom
ovendo 

a igualdade de oportunidades para todos e a igualdade de 
género, bem

 com
o práticas de cidadania inclusiva, reabilita-

O
BJECTIVO

S E PRIO
RID

AD
ES D

E D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO
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ção e reinserção social, conciliação entre a vida profissional, 
fam

iliar e pessoal e a valorização da saúde com
o factor de 

produtividade e m
edida de inclusão social;

• Assegurar a qualifi
cação do 

território 
e 

das 
cidades 

traduzida, em
 especial, nos objectivos de assegurar ganhos 

am
bientais, prom

over um
 m

elhor ordenam
ento do território, 

estim
ular a descentralização regional da actividade científica 

e tecnológica, prevenir riscos naturais e tecnológicos e, ainda, 
m

elhorar a conectividade do território e consolidar o reforço 
do sistem

a urbano, tendo presente a redução das assim
etrias 

regionais de desenvolvim
ento;

• Aum
entar a efi

ciência da governação privilegiando, atra-
vés de intervenções transversais nos Program

as O
peracionais 

relevantes, os objectivos de m
odernizar as instituições públi-

cas e a eficiência e qualidade dos grandes sistem
as sociais e 

colectivos, com
 reforço da sociedade civil e m

elhoria da re-
gulação.

04.2. PRIN
CÍPIO

S O
RIEN

TA
DO

RES 

A prossecução do desígnio estratégico definido, a superação 
dos constrangim

entos estruturais identificados e a adopção 
consistente 

das 
prioridades 

assum
idas 

determ
ina 

que, 
no 

período 
de 

program
ação 

2007-2013, 
o 

apoio 
dos 

Fundos Estruturais e de Coesão se concentre nas acções e 
investim

entos que efectivam
ente produzam

 os resultados e 
os efeitos desejados e necessários na sociedade, no território 
e na econom

ia portuguesa.

Privilegiando esta orientação para os resultados e para a 
eficiência na utilização dos recursos, o Q

REN
 assum

e com
o 

princípios orientadores:

• A concentração das intervenções, dos recursos e das ti-
pologias de acção, especialm

ente prosseguida através da 
consagração de um

 núm
ero reduzido de Program

as O
pera-

cionais Tem
áticos e de um

a estruturação tem
ática dos Pro-

gram
as O

peracionais Regionais do Continente (que propiciam
 

o estabelecim
ento de sinergias e com

plem
entaridades entre 

instrum
entos de política pública) e, bem

 assim
, de lógicas de 

atribuição de recursos e de priorização de dom
ínios de ac-

tuação directam
ente associadas às prioridades estratégicas a 

prosseguir;

• A selectividade e focalização dos investim
entos e acções 

de desenvolvim
ento, a concretizar pela utilização de critérios 

rigorosos de selecção e de hierarquização de candidaturas que 
efectivam

ente contribuam
 para a prossecução da estratégia 

de desenvolvim
ento adoptada;

• A viabilidade económ
ica e a sustentabilidade fi

nancei-

ra das actuações dirigidas à satisfação do interesse público, 
através da consideração dos respectivos efeitos sobre a des-
pesa pública actual e futura;

• A coesão e valorização territoriais que potenciem
 os fac-

tores de progresso económ
ico, sócio-cultural e am

biental de 
cada região e as suas diversificadas potencialidades de desen-
volvim

ento, contribuindo para o desenvolvim
ento sustentável 

e regionalm
ente equilibrado do país;

• A gestão e m
onitorização estratégica das intervenções, 

que garanta a prossecução eficiente e eficaz do desígnio e 
da orientação estratégica definidos e propicie condições para 
que a selecção de candidaturas aos Program

as O
peracionais 

tom
e em

 particular atenção os seus contributos para a pros-
secução das m

etas e prioridades estratégicas estabelecidas.

A dim
ensão e as características dos constrangim

entos que o país 
enfrenta exigem

 níveis acrescidos de coerência e de consistência 
entre 

as 
políticas 

públicas 
dirigidas 

ao 
desenvolvim

ento 
económ

ico, social e territorial, independentem
ente da origem

 
(nacional ou com

unitária) do financiam
ento dos instrum

entos 
dirigidos à sua superação, m

inim
izando por esta form

a o risco 
de fragm

entação ou de desalinham
ento estratégico das acções 

públicas. 

Salientam
-se 

especialm
ente, 

neste 
quadro 

de 
coerência 

estratégica e operacional, as sinergias e interacções que devem
 

ser prom
ovidas entre o Q

REN
 e outros im

portantes instrum
entos 

de concepção, de program
ação ou de financiam

ento de políticas 
públicas, a concretizar no m

esm
o período – no âm

bito dos quais se 
destacam

 a Estratégia N
acional de Desenvolvim

ento Sustentável 
(EN

DS), o Plano N
acional de Acção para o Crescim

ento e Em
prego 

(Estratégia de Lisboa), o Plano N
acional de Em

prego (PN
E), a 

Iniciativa N
ovas O

portunidades, o Program
a de Reorganização da 

Adm
inistração Central do Estado (PRACE), o Plano N

acional de 
Acção para a Inclusão, o Plano N

acional para a Igualdade (PN
I), o 

Plano N
acional para a Integração das Pessoas com

 Deficiências ou 
Incapacidade, o Plano Tecnológico, o Program

a de Sim
plificação 

Adm
inistrativa e Legislativa (SIM

PLEX) e o Program
a N

acional da 
Política de O

rdenam
ento do Território (PN

POT).

Assinalam
-se igualm

ente as interacções e com
plem

entaridades 
com

 os Program
as de D

esenvolvim
ento Rural e de intervenção 

estrutural na Pesca.

A 
prossecução 

dos 
objectivos 

inerentes 
à 

superação 
dos 

constrangim
entos estruturais apresentados deverá ter em

 conta 
os condicionalism

os im
postos pela necessária salvaguarda dos 

equilíbrios m
acroeconóm

icos. O
 Q

REN
 e os respectivos Program

as 
O

peracionais deverão assim
 contribuir para prom

over o ritm
o e, 

sobretudo, as condições de sustentabilidade m
acroeconóm

ica 
do crescim

ento e do desenvolvim
ento social.
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Confrontadas com
 factores m

uito significativos de rigidez 
da 

despesa 
pública 

e 
condicionadas 

por 
um

a 
evolução 

insuficientem
ente dinâm

ica das receitas fiscais, as finanças 
públicas 

portuguesas 
têm

 
vindo 

a 
revelar 

m
anifestas 

dificuldades em
 cum

prir os objectivos do Pacto de Estabilidade 
e Crescim

ento – com
 consequências relevantes em

 term
os de 

disponibilidades para os necessários investim
entos e dem

ais 
instrum

entos públicos de intervenção económ
ica e social. 

As prioridades de desenvolvim
ento deverão, por isso, ser 

concretizadas tendo em
 consideração as restrições decorrentes 

do necessário esforço de reequilíbrio das finanças públicas.

04.3. PRIO
RIDA

DES ESTRATÉG
ICA

S E CO
M

PRO
M

ISSO
S DE 

DESEN
VO

LVIM
EN

TO

Q
U

ALIFICAÇÃO
 D

O
S PO

RTU
G

U
ESES

A 
prioridade 

estratégica 
Prom

over 
a 

Q
ualificação 

dos 
Portugueses e das Portuguesas é entendida sim

ultaneam
ente 

com
o factor indispensável à em

ergência de um
 m

odelo m
ais 

sustentável de crescim
ento económ

ico, por via da dotação 
acrescida de capital hum

ano e de conhecim
ento científico 

e tecnológico na econom
ia portuguesa, e com

o elem
ento 

essencial de coesão social, por via do reforço das condições 
de em

pregabilidade e de adaptabilidade por parte dos que 
acedem

 ou perm
anecem

 no m
ercado de trabalho.

Esta 
prioridade 

estratégica 
configura-se 

ainda 
com

o 
um

 
factor de bem

-estar e de qualidade de vida, na m
edida em

 
que o conhecim

ento científico e a cultura constituem
, em

 
si m

esm
os, dim

ensões relevantes de realização pessoal e de 
desenvolvim

ento social.

Assinala-se em
 particular, no contexto da Iniciativa N

ovas 
O

portunidades, a prossecução do objectivo de generalizar o 
nível secundário enquanto patam

ar m
ínim

o de qualificação 
dos portugueses, que designadam

ente envolve o reforço das 
ofertas profissionalm

ente qualificantes dos sistem
as de ensino 

e de form
ação, com

 o objectivo de que as vias profissionais 
de nível secundário atinjam

 m
etade do total de vagas neste 

ciclo de ensino e a recuperação dos níveis de qualificação da 
população adulta, através do desenvolvim

ento do Sistem
a de 

Validação, Reconhecim
ento e Certificação de Com

petências 
e da concentração dos recursos da form

ação profissional em
 

ofertas que prom
ovam

 a progressão escolar e profissional dos 
cidadãos e das cidadãs.

As inerentes sub-prioridades estratégicas configuram
 grandes 

objectivos a alcançar no âm
bito da elevação do nível m

édio 
de qualificação escolar, cultural e profissional da população 
e, em

 especial, da população adulta, da universalização da 
educação pré-escolar e do prolongam

ento do período de 
escolarização m

ínim
a de referência, do reforço da form

ação 
científica 

avançada 
entre 

a 
população 

portuguesa, 
da 

elevação dos níveis de em
pregabilidade, em

 particular dos 
jovens que transitam

 do sistem
a educativo para o m

ercado 
de trabalho, da generalização de um

a cultura e de práticas 
de aprendizagem

 ao longo da vida, da responsabilidade e da 
valorização social do conhecim

ento científico e da cultura.

Adicionalm
ente, 

será 
realizada 

a 
reform

a 
do 

padrão 
de 

especialização do Ensino Superior, o alargam
ento da base de 

recrutam
ento e a m

odernização das instituições – reform
as 

que, assum
indo carácter estratégico e estruturante, requerem

 
um

 forte em
penho nacional na sua concepção e concretização, 

constituem
 

um
a 

significativa 
oportunidade 

para 
as 

instituições de Ensino Superior e para as suas com
unidades 

m
ais dinâm

icas.

CRESCIM
EN

TO
 SU

STEN
TAD

O
A prioridade estratégica Prom

over o Crescim
ento Sustentado 

visa responder ao grande desafio de retom
ar a trajectória de 

convergência real da econom
ia portuguesa.

Esse percurso será concretizado através de ganhos consistentes 
de produtividade que, nas condições actuais, são fortem

ente 
tributários de um

a evolução positiva tanto do padrão de 
especialização da econom

ia portuguesa, com
o dos m

odelos 
e áreas de negócio dos sectores e actividades com

 forte 
presença no tecido em

presarial português, am
bos no sentido 

de um
a subida nas cadeias de valor.

É igualm
ente tributário de ganhos de eficiência colectiva, que 

afectam
 a produtividade total dos factores, designadam

ente 
no plano da relação do Estado e da Adm

inistração Pública com
 

as em
presas e da redução de custos públicos de contexto, nos 

planos da eficácia da justiça e da eficiência dos m
ecanism

os 
de regulação que afectam

 o nível de dotação, a qualidade e 
o custo das utilities, bem

 com
o no plano da eficiência dos 

grandes sistem
as de transportes de pessoas e bens.

As respectivas sub-prioridades estratégicas, profundam
ente 

articuladas entre si, configuram
 grandes objectivos a alcançar 

no 
âm

bito 
do 

reforço 
da 

com
petitividade 

das 
em

presas, 
particularm

ente dirigido às que estão expostas à concorrência 
internacional e actuam

 no m
ercado global; da prom

oção da 
inovação em

presarial, através da criação de novos produtos e 
de novas actividades produtivas qualificadas e com

petitivas, da 
introdução de processos produtivos que perm

itam
 um

a utilização 
m

ais eficiente de recursos e da sua intensidade tecnológica; 
da atracção de investim

entos qualificantes, tanto na óptica da 
m

elhoria do perfil de especialização ou das exportações, com
o 

na óptica do potencial de transferência tecnológica ou de outros 
efeitos estruturantes sobre o tecido em

presarial envolvente; do 
fom

ento do em
preendedorism

o qualificado (nom
eadam

ente 
o das m

ulheres); da eficiência do m
ercado de capitais e da 

prom
oção de sistem

as de financiam
ento que estim

ulem
 a 

O
BJECTIVO

S E PRIO
RID

AD
ES D

E D
ESEN

VO
LVIM

EN
TO



Q
U

AD
RO

 D
E REFERÊN

CIA ESTRATÉG
ICO

 N
ACIO

N
AL 2007-2013 | PO

RTU
G

AL
59 | 144

inovação; do reforço do sistem
a científico e tecnológico e da 

valorização económ
ica e social do esforço nacional de I&

D; 
do reforço da clusterização em

 dom
ínios-chave do tecido 

económ
ico e das redes de interacção e cooperação em

presarial; 
da densificação da intensidade cognitiva e tecnológica das 
em

presas; 
do 

estím
ulo 

à 
valorização 

dos 
com

portam
entos 

em
presariais atentos à gestão eficiente dos recursos naturais e 

à responsabilidade social.

CO
ESÃO

 SO
CIAL

A prioridade estratégica G
arantir a Coesão Social reconhece 

o carácter central que o em
prego assum

e enquanto elem
ento 

integrador na vida social, bem
 com

o a necessidade de prom
over 

políticas 
activas 

que 
visem

 
a 

m
inim

ização 
das 

diversas 
m

anifestações da pobreza e dos processos de exclusão, o que 
im

plica em
 particular um

a atenção especial aos grupos sociais 
m

ais vulneráveis. A prom
oção das qualificações é assum

ida 
com

o recurso nuclear das estratégias de inclusão, um
a vez que 

ela é fundam
ental para potenciar os níveis de em

pregabilidade 
e de participação cívica dando expressão a um

 pleno exercício 
de direitos e deveres. Reconhece igualm

ente a centralidade 
que deve assum

ir a prom
oção da igualdade de oportunidades, 

nom
eadam

ente entre hom
ens e m

ulheres.

As sub-prioridades estratégicas que integra configuram
 os 

grandes objectivos a alcançar no dom
ínio: da m

anutenção 
de níveis elevados de em

prego e de redução do desem
prego, 

designadam
ente o de longa duração; da qualificação do 

em
prego; da igualdade de oportunidades; da igualdade de 

género; da valorização da saúde com
o factor de produtividade 

e de inclusão social; da m
inim

ização dos efeitos dos processos 
de exclusão social e da prom

oção de estratégias activas de 
inclusão de grupos desfavorecidos, da integração das pessoas 
com

 deficiências e do desenvolvim
ento sócio-cultural.

Q
U

ALIFICAÇÃO
 D

AS CID
AD

ES E D
O

 TERRITÓ
RIO

A prioridade estratégica Assegurar a Q
ualificação das Cidades 

e do Território decom
põe-se, pelo seu lado, em

 sub-prioridades 
m

ultifacetadas nos dom
ínios do am

biente, do ordenam
ento 

do território e do desenvolvim
ento urbano.

Aplicando tam
bém

 aqui os princípios da concentração e da 
selectividade, as respectivas sub-prioridades devem

 privilegiar 
as principais valências do desenvolvim

ento am
bientalm

ente 
sustentável, sintetizadas em

 objectivos definidos em
 term

os 
de ganhos am

bientais no âm
bito da preservação e valorização 

da natureza e da biodiversidade, do controlo da qualidade do 
ar e da m

inim
ização dos efeitos das em

issões de poluentes 
atm

osféricos, 
da 

protecção 
e 

utilização 
sustentável 

dos 
recursos hídricos, da prom

oção de energias renováveis e da 
prevenção e m

itigação de riscos naturais e tecnológicos.

A 
prom

oção 
do 

ordenam
ento 

do 
território 

deve 
visar 

a 

m
elhoria 

da 
eficiência 

dos 
sistem

as 
territoriais 

onde 
as 

dim
ensões prioritárias respeitam

 aos sistem
as de transportes 

e de logística e aos sistem
as de telecom

unicações – essenciais 
para m

elhorar a conectividade (nacional e internacional) do 
País, aos sistem

as de abastecim
ento de águas e de drenagem

 
e 

tratam
ento 

de 
águas 

residuais, 
aos 

equipam
entos 

de 
valorização 

das 
várias 

fileiras 
de 

resíduos, 
aos 

sistem
as 

energéticos e à defesa e valorização do litoral.

O
 reforço do sistem

a urbano deve privilegiar a concretização 
de um

 m
odelo global de estruturação urbana do território 

valorizador de interacções e com
plem

entaridades, assente em
 

cidades qualificadas – nas suas dim
ensões física, económ

ica, 
sócio-cultural e am

biental – e em
 dinâm

icas sustentáveis, 
bem

 integradas nos processos e dinâm
icas pertinentes de nível 

europeu, ajustadas às necessidades concretas dos cidadãos e 
cidadãs, potenciadoras da vivência de um

a cidadania plena e 
de proxim

idade e dinam
izadoras das respectivas regiões e dos 

espaços rurais das suas áreas de influência.

O
 

reforço 
do 

sistem
a 

urbano 
e 

a 
inerente 

qualificação 
social e económ

ica das cidades integra, necessariam
ente, a 

concretização de um
 program

a integrado de m
odernização da 

rede de escolas com
 ensino secundário, bem

 com
o a m

elhoria 
da rede de equipam

entos fundam
entais para a conciliação 

entre a vida profissional, pessoal e fam
iliar e para as vítim

as 
de violência de género, bem

 com
o para a integração de grupos 

desfavorecidos.

EFICIÊN
CIA D

A G
O

VERN
AÇÃO

A 
quinta 

e 
últim

a 
prioridade 

estratégica, 
Aum

entar 
a 

Eficiência da G
overnação, visa alcançar graus m

ais elevados 
de eficiência da governação pública, responsabilizada por 
im

pactos negativos em
 term

os de com
petitividade nacional – 

seja por ineficiências em
 term

os de satisfação de necessidades 
das pessoas e das em

presas, seja por insuficiente potenciação 
de oportunidades individuais e colectivas.

Esta prioridade estratégica concentra-se, de m
odo selectivo, 

na m
odernização da adm

inistração pública, na adm
inistração 

electrónica e, necessariam
ente, nos m

odelos de organização 
das adm

inistrações central, desconcentrada e descentralizada 
e na eficiência dos grandes sistem

as sociais e colectivos, no 
âm

bito dos quais assum
em

 particular relevância os sistem
as de 

ensino, de saúde e de protecção social, bem
 com

o os relativos 
à justiça, à segurança pública e à adm

inistração fiscal.

Ainda no dom
ínio dos m

odelos de organização abrange o 
desenvolvim

ento e im
plantação da reform

a orçam
ental, por 

program
as e com

 horizonte plurianual, a instituição de lógicas 
de partilha de serviços com

uns nos dom
ínios de gestão de 

recursos hum
anos, financeiros, m

ateriais e patrim
oniais no 

âm
bito da Adm

inistração Pública.
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Com
preende ainda a m

elhoria da regulação - especialm
ente 

orientada para a sim
plificação ex-ante e ex-post do processo 

legislativo e dos procedim
entos adm

inistrativos, de m
odo 

a aum
entar a eficácia e eficiência da regulação, reduzir os 

custos públicos de contexto para as em
presas e facilitar a vida 

das pessoas, bem
 com

o o reforço da sociedade civil através do 
apoio às suas iniciativas e da sim

plificação e eficiência dos 
m

ecanism
os de participação cívica, no sentido de aproxim

ar os 
cidadãos e cidadãs das instituições. Incentivar-se-á tam

bém
, 

neste contexto, o desenvolvim
ento de estruturas alternativas 

à 
resolução 

de 
conflitos, 

libertando-se 
desta 

form
a, 

um
 

significativo núm
ero de processos da esfera de com

petência 
dos 

tribunais, 
com

 im
plicações 

positivas 
na 

celeridade e 
na redução dos custos dos conflitos, com

 benefícios para a 
com

petitividade em
presarial e paz social.
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05. 
O

RGAN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL DO

 Q
REN

05.1. EN
Q

U
A

DRA
M

EN
TO

A estratégia de desenvolvim
ento apresentada, o desígnio 

estratégico assum
ido e as prioridades de desenvolvim

ento 
estabelecidas evidenciam

 significativa am
bição e exigência 

para as responsabilidades que o Q
REN

 e os respectivos Program
as 

O
peracionais deverão assegurar no período 2007-2013.

Esta 
am

bição 
e 

exigência 
decorrem

, 
naturalm

ente, 
das 

características 
fundam

entais 
da 

situação 
económ

ica, 
social e territorial portuguesa e, em

 particular, do carácter 
im

perativo que a superação dos constrangim
entos estruturais 

– de natureza económ
ica, social, territorial e institucional 

– assum
e, que se considera im

prescindível para a recuperação 
de um

a trajectória de convergência com
 os padrões europeus 

e propiciadores de dinâm
icas consistentes e sustentadas de 

crescim
ento da econom

ia e do em
prego.

A experiência adquirida nos anteriores ciclos de program
ação 

patenteia, pelo seu lado, que a form
ulação de objectivos 

estratégicos não constitui garantia suficiente para a produção 
dos resultados e dos im

pactos desejados e necessários - que 
se encontram

 assim
 fortem

ente dependentes do m
odelo de 

organização operacional adoptado (bem
 com

o das respectivas 
m

odalidades de governação).

Im
porta 

assim
, 

tam
bém

 
no 

que 
respeita 

à 
organização 

operacional do Q
REN

, introduzir m
odificações substanciais 

face aos m
odelos anteriorm

ente adoptados, designadam
ente 

no sentido de assegurar as m
elhores condições para a efectiva 

e eficiente prossecução dos objectivos fixados.

Estas 
significativas 

alterações 
foram

 
já 

evidenciadas 
pela 

consagração da orientação fundam
ental de que a prossecução 

dos objectivos da estratégia de desenvolvim
ento e, em

 especial, 
a concretização das prioridades da qualificação das cidadãs 
e dos cidadãos, do crescim

ento sustentado, da coesão social, 
da qualificação do território e das cidades e da eficiência da 
governação constituem

 com
prom

issos de desenvolvim
ento de 

todos os Program
as O

peracionais, naturalm
ente de acordo com

 
as suas características e tipologias de intervenção específicas.

As im
portantes m

odificações referidas decorrem
, por outro lado, 

dos princípios orientadores estabelecidos, particularm
ente no 

que respeita à concentração das intervenções num
 núm

ero 
reduzido 

de 
Program

as 
O

peracionais 
e 

à 
selectividade 

e 
focalização dos investim

entos e acções de desenvolvim
ento.

05.2. A
G

EN
DA

S O
PERA

CIO
N

A
IS TEM

Á
TICA

S

A consagração destas orientações e princípios na organização 
operacional do Q

REN
 concretiza-se pelo estabelecim

ento de 
Agendas O

peracionais Tem
áticas.

A racionalidade correspondente ao estabelecim
ento de Agendas 

O
peracionais Tem

áticas significa, fundam
entalm

ente, que os 
Program

as O
peracionais são colocados ao serviço dos objectivos 

e prioridades de desenvolvim
ento de Portugal, seja no que 

respeita aos que assum
em

 responsabilidades tendencialm
ente 

relativas ao território continental, seja no que se refere aos que 
respondem

 por actuações de âm
bito regional.

Procura-se, deste m
odo, reforçar a coerência e a com

plem
en-

taridade de intervenção dos PO
 de natureza tem

ática e os PO
 

regionais.

As 
agendas 

operacionais 
tem

áticas 
incidem

 
sobre 

três 
dom

ínios essenciais de intervenção: o potencial hum
ano, os 

factores de com
petitividade da econom

ia e a valorização do 
território.

Estas 
agendas 

configuram
, 

por 
isso, 

um
a 

racionalidade 
com

um
 entre as intervenções financiadas pelos PO

 Tem
áticos 

e pelos PO
 Regionais, sem

 prejuízo de um
a clara dem

arcação 
das respectivas tipologias de intervenção.

Em
 coerência com

 esta racionalidade, é estabelecido que a 
estruturação dos Program

as O
peracionais em

 Eixos Prioritários - 
igualm

ente desenhados em
 função dos objectivos e prioridades 

cuja prossecução devem
 assegurar – reflicta tam

bém
 um

a 
lógica em

inentem
ente tem

ática.

D
e 

acordo 
com

 
o 

exposto 
nos 

parágrafos 
anteriores, 

as 
Agendas O

peracionais Tem
áticas são as seguintes:

• Agenda O
peracional para o Potencial H

um
ano, que con-

grega o conjunto das intervenções visando a prom
oção das 

qualificações escolares e profissionais dos portugueses e a 
prom

oção do em
prego e da inclusão social, bem

 com
o as con-

dições para a valorização da igualdade de género e da cida-
dania plena;

• Agenda O
peracional para os Factores de Com

petitividade, 
que abrange as intervenções que visam

 estim
ular a qualifica-

ção do tecido produtivo, por via da inovação, do desenvolvi-
m

ento tecnológico e do estím
ulo do em

preendedorism
o, bem

 
com

o da m
elhoria das diversas com

ponentes da envolvente da 
actividade em

presarial, com
 relevo para a redução dos custos 

públicos de contexto;

• Agenda O
peracional para a Valorização do Território que, 

visando dotar o país e as suas regiões e sub-regiões de m
e-

lhores condições de atractividade para o investim
ento pro-

dutivo e de condições de vida para as populações, abrange 
as intervenções de natureza infra-estrutural e de dotação de 
equipam

entos essenciais à qualificação dos territórios e ao 
reforço da coesão económ

ica, social e territorial.
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AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL PARA O
 PO

TEN
CIAL H

U
M

AN
O

A Agenda O
peracional Tem

ática para o Potencial H
um

ano 
assum

e quatro objectivos principais. Em
 prim

eiro lugar, superar 
o défice estrutural de qualificações da população portuguesa. 
Para 

tal, 
consagra 

o 
nível 

secundário 
com

o 
referencial 

m
ínim

o de qualificação, centrando a aposta em
 estratégias 

de educação e form
ação dirigidas a jovens e adultos. Expandir 

as vias profissionalizantes para a form
ação inicial de jovens 

e a oferta de percursos de form
ação flexíveis que perm

item
 

a aquisição de com
petências certificadas para os adultos são 

opções nucleares desta estratégia.

Em
 

segundo 
lugar, 

prom
over 

o 
conhecim

ento 
científico, 

a 
inovação 

e 
a 

m
odernização 

do 
tecido 

produtivo 
e 

da 
Adm

inistração 
Pública, 

alinhados 
com

 
a 

prioridade 
de 

transform
ação 

do 
m

odelo 
produtivo 

português 
assente 

no reforço das actividades de m
aior valor acrescentado. O

 
alargam

ento das qualificações pós-graduadas, nom
eadam

ente 
em

 áreas de ciência e tecnologia, bem
 com

o o apoio a 
form

ações críticas à m
udança organizacional e a abordagens 

integradas dos processos form
ativos são os instrum

entos 
centrais desta linha de intervenção.

Em
 terceiro lugar, o estím

ulo à criação e à qualidade do 
em

prego, destacando-se a prom
oção do em

preendedorism
o 

– nom
eadam

ente de desem
pregados - e os m

ecanism
os de 

apoio à transição que privilegiem
 o contacto dos jovens com

 
o m

ercado de trabalho.

O
 

quarto 
objectivo 

estratégico 
refere-se 

à 
prom

oção 
da 

igualdade de oportunidades, distinguindo o desenvolvim
ento 

de estratégias integradas e de base territorial para a prom
oção 

da inserção social de pessoas vulneráveis a trajectórias de 
exclusão social. Este dom

ínio contem
pla, ainda, a integração 

da igualdade de género com
o factor de coesão social.

As prioridades acim
a enunciadas concretizar-se-ão através 

das seguintes sete grandes vertentes de intervenção:

• Q
ualifi

cação inicial, um
 dos dois pilares da Iniciativa N

ovas 
O

portunidades, tem
 com

o objectivo fazer do 12º ano o refe-
rencial m

ínim
o de escolaridade para todos os jovens e asse-

gurar que as ofertas profissionalizantes de dupla certificação 
passem

 a representar m
etade das vagas em

 cursos de educa-
ção e de form

ação que perm
itam

 a conclusão do secundário.

A 
realização 

deste 
objectivo 

passa 
pela 

diversificação 
e 

expansão das ofertas de educação e form
ação de natureza 

profissionalizante 
que 

proporcionem
 

aos 
jovens 

um
a 

dupla 
certificação, 

escolar 
e 

profissional, 
facilitadora 

da 
inserção qualificada no m

undo do trabalho, bem
 com

o do 
prosseguim

ento de estudos. São abrangidas nesta prioridade 
os cursos profissionais, os cursos de aprendizagem

, os cursos 

de 
educação 

e 
form

ação, 
os 

cursos 
do 

ensino 
artístico 

especializado e os cursos de especialização tecnológica.

• A
daptabilidade e A

prendizagem
 ao Longo da Vida, o 

segundo pilar da Iniciativa N
ovas O

portunidades, tem
 com

o 
objectivo central a elevação dos níveis de qualificação da po-
pulação adulta, o desenvolvim

ento de com
petências críticas 

à m
odernização económ

ica e em
presarial, bem

 com
o a pro-

m
oção da adaptabilidade dos trabalhadores. Com

preende o 
desenvolvim

ento de com
petências escolares e profissionais 

certificadas para adultos que não concluíram
 o 9.º ano de es-

colaridade ou o ensino secundário ou que, tendo um
 habilita-

ção escolar, não detenham
 um

a qualificação profissional. N
a 

realidade portuguesa, a form
ação para a adaptabilidade deve 

assum
ir-se com

o reforço da qualificação de base, com
 a cria-

ção de patam
ares m

ínim
os de com

petências que perm
itam

 a 
aquisição de com

petências críticas para a actividade econó-
m

ica, a adaptação à m
udança e a apetência pela participação 

na aprendizagem
 ao longo da vida. 

Prom
over a qualificação e a em

pregabilidade dos activos 
pouco escolarizados exige o desenvolvim

ento de estratégias 
form

ativas 
assentes 

num
 

princípio 
de 

flexibilidade 
e 

de 
ajustam

ento 
às 

necessidades 
individuais 

de 
aquisição 

de 
com

petências. A aposta no reconhecim
ento da aprendizagem

 
por via da experiência constitui um

a opção estratégica para 
a concretização deste objectivo na m

edida em
 que perm

ite 
increm

entar o acesso à form
ação bem

 com
 aum

entar a sua 
relevância e im

pacto nos indivíduos e nas organizações. As 
ofertas de educação e form

ação profissionalizante dirigidas 
a adultos pouco escolarizados (cursos EFA), valorizando a 
form

ação profissionalizante e as acções m
odulares de curta 

duração, dirigidas a com
pletar percursos de certificação de 

com
petências escolares e profissionais são, tam

bém
, peças 

fundam
entais desta aposta. 

Considerando 
ainda 

que 
um

 
significativo 

núm
ero 

de 
funcionários da Adm

inistração Central apresenta níveis iguais 
ou inferiores a 9 anos de escolaridade, esta vertente da Agenda 
O

peracional para o Potencial H
um

ano considera igualm
ente 

esta realidade, com
 vista a potenciar as suas capacidades e 

criando condições de valorização profissional.

• 
G

estão 
e 

A
perfeiçoam

ento 
Profi

ssional 
reúne 

um
 

conjunto de m
edidas dirigidas a prom

over a capacidade de 
inovação, gestão e m

odernização produtiva das em
presas e 

outras organizações, com
o condição fundam

ental de reforço 
da com

petitividade e de prom
oção da qualidade do em

prego. 

N
o seu conjunto, as intervenções que se integram

 nesta 
prioridade respondem

 essencialm
ente aos objectivos de apoiar 

o ajustam
ento da estrutura produtiva portuguesa, reforçando 

a presença em
 actividades de elevado valor acrescentado e os 
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Reform
a do Sistem

a de Form
ação Profissional

Portugal enfrenta, em
 m

atéria de form
ação profissional, dois grandes desafios intim

am
ente relacionados.

O
 prim

eiro, de natureza quantitativa, traduz-se na necessidade urgente de assegurar um
 significativo aum

ento dos indivíduos com
 

acesso a form
ação, quer inicial, quer contínua ao longo da vida.

O
 segundo, de natureza qualitativa, traduz-se na necessidade de assegurar a relevância e a qualidade do investim

ento em
 form

ação, 
isto é, de aum

entar a eficácia e a credibilidade da aplicação dos recursos destinados a estas políticas.

Portugal tem
 feito ao longo dos últim

os trinta anos, um
 significativo esforço no sentido de recuperar a atraso que o distancia dos 

países m
ais desenvolvidos, particularm

ente no que respeita aos níveis de escolarização. M
as há ainda um

 esforço suplem
entar a 

em
preender: cerca de 3,5 m

ilhões de activos têm
 um

 nível de escolaridade inferior ao ensino secundário; cerca de 485 000 jovens 
entre os 18 e os 24 anos estão a trabalhar sem

 terem
 concluído esse patam

ar de referência da escolaridade.

A iniciativa N
ovas O

portunidades responde de form
a am

biciosa a este grande desafio de elevar rapidam
ente os níveis de qualificação 

dos portugueses e tornando o 12.º ano o nível de escolaridade de referência. A concretização desta am
bição passa por um

a 
estratégia dual: a elevação das taxas de conclusão do nível secundário nos jovens, com

 um
 forte com

bate ao abandono precoce 
e um

a aposta no reforço das vias profissionalizantes, e a persistente recuperação dos níveis de qualificação da população adulta, 
através da conjugação da educação de adultos com

 a generalização dos processos de reconhecim
ento, validação e certificação de 

com
petências.

É essencial reconhecer hoje que os défices de qualificação não encontrarão resposta unicam
ente no aum

ento dos recursos financeiros. 
Portugal precisa não só de fazer m

ais, com
o tam

bém
 de fazer m

elhor, ultrapassando as insuficiências detectadas em
 term

os de 
relevância da oferta form

ativa, no que respeita à satisfação das necessidades de m
odernização das em

presas e de desenvolvim
ento 

pessoal.

N
o contexto português, o conceito de form

ação para a adaptabilidade deve assum
ir-se significativam

ente com
o reforço da 

qualificação de base, o que significa a criação de patam
ares cognitivos m

ínim
os que perm

itam
 a adaptação individual à m

udança 
e a aquisição de novas com

petências, cruciais à com
petitividade e à inovação, e assim

 ao em
prego e à coesão. M

as deve assum
ir-

se igualm
ente com

o reforço da form
ação contínua certificada que se traduza em

 valorização dos percursos profissionais dos 
indivíduos. 

Por outro lado, aum
entar a relevância da form

ação profissional para a m
odernização em

presarial im
plica um

 sério esforço de 
estruturação e regulação da oferta form

ativa, estim
ulando a produção e a procura de qualificações e com

petências críticas para a 
com

petitividade das em
presas e da econom

ia.

A agenda de reform
a da form

ação profissional baseia-se, assim
, neste duplo referencial: a form

ação financiada por recursos públicos 
deve perm

itir a progressão escolar e profissional das pessoas e contribuir para a m
odernização das em

presas e outras organizações 
económ

icas.

Esta agenda im
plica um

a reform
a institucional m

uito exigente no dom
ínio do sistem

a de certificação profissional e, bem
 assim

, 
dos m

odelos de financiam
ento público que privilegiem

 a concentração de recursos nos dispositivos que prom
ovam

 a aquisição de 
com

petências escolares e profissionais certificadas, que privilegiem
 o apoio directo à procura (individual ou das em

presas) e que 
induzam

 procedim
entos de avaliação e selectividade m

ais rigorosos.

U
m

 efectivo sistem
a de certificação da form

ação profissional é indispensável para orientar a procura e a oferta form
ativa, perm

itindo 
a valorização pelo m

ercado dos investim
entos em

 form
ação realizados.

A agenda de reform
a da form

ação profissional im
plica ainda um

a forte aposta na qualidade da form
ação, desenvolvendo em

 
perm

anência as com
petências das entidades form

ativas e dos seus recursos hum
anos, e na introdução de novos m

ecanism
os de 

estím
ulo à procura de form

ação.
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níveis de produtividade globais, e a reform
a da Adm

inistração 
Pública, 

im
pondo 

um
a 

m
aior 

valorização 
da 

form
ação 

profissional enquanto elem
ento de suporte à qualificação das 

práticas de gestão e da m
udança organizacional. 

U
m

 
im

portante 
dom

ínio 
de 

aposta 
nesta 

prioridade 
de 

agenda contem
pla o desenvolvim

ento de form
ação dirigida a 

responder a necessidades de com
petências especializadas em

 
em

presas que tenham
 em

 curso trajectórias de afirm
ação da 

sua actividade em
 segm

entos alinhados com
 os objectivos de 

inovação, de reforço da produção transaccionável de m
aior 

valor acrescentado e da presença em
 m

ercados internacionais. 

U
m

 
segundo 

vector 
passa 

pela 
prom

oção 
de 

estratégias 
de form

ação orientadas para o apoio ao desenvolvim
ento 

organizacional e para a adopção de m
odelos de organização 

da 
form

ação 
favoráveis 

ao 
envolvim

ento 
na 

form
ação 

dos 
activos 

em
pregados 

das 
PM

E 
e 

m
icroem

presas 
com

 
m

ais 
baixas 

qualificações. 
O

 
desenvolvim

ento 
de 

acções 
integradas de consultoria-form

ação constitui um
a prioridade 

para garantir a acrescida articulação entre os processos de 
desenvolvim

ento de com
petências dos activos e os processos 

de m
odernização das em

presas e organizações. A redução 
das disparidades entre hom

ens e m
ulheres em

 m
eio laboral 

constitui um
 dom

ínio de produção de resultados associado a 
estes instrum

entos de política.

Por últim
o, inclui-se nesta linha, o apoio ao desenvolvim

ento 
de 

form
ações 

estratégicas 
para 

a 
gestão 

e 
inovação 

na 
Adm

inistração Pública, em
 dom

ínios em
 que as instituições 

não 
tenham

 
capacidades 

form
ativas 

internas 
e 

não 
seja 

possível m
obilizá-la noutros organism

os da Adm
inistração, e 

a form
ação de docentes.

• Form
ação A

vançada para a Com
petitividade é a linha que 

visa a superação do atraso científico e tecnológico nacional 
com

o condição essencial ao progresso económ
ico e social, pela 

aposta no conhecim
ento e na com

petência científica e técnica. 
As dim

ensões da investigação e da inovação são vectores 
determ

inantes para a m
udança do posicionam

ento com
petitivo 

da econom
ia portuguesa, para o aum

ento da produtividade 
e 

para 
o 

desenvolvim
ento 

de 
um

a 
econom

ia 
baseada 

no 
conhecim

ento. A necessidade de qualificar os portugueses e 
estim

ular a inovação e a m
odernização tecnológica, colocando 

no terreno políticas que acelerem
 o actual processo de m

udança 
do 

padrão 
de 

especialização 
de 

econom
ia 

portuguesa 
no 

sentido da produção de bens e serviços diferenciados, apoiados 
em

 actividades de I&
D e cada vez m

ais vocacionados para os 
m

ercados externos, torna-se indispensável. 

Assum
em

-se com
o objectivos específicos da intervenção o 

reforço da form
ação avançada de recursos hum

anos em
 ciência 

e tecnologia, em
 investigação e inovação, visando a criação de 

um
a sólida base de qualificação, a consolidação das instituições, 

a criação de em
prego científico, a articulação entre form

ação 
superior e o trabalho científico, a inserção de investigadores 
nas em

presas e o reforço das lideranças científicas.

Para concretização destes objectivos apoiar-se-ão acções 
que visam

 program
as e bolsas de m

estrado, doutoram
ento 

e 
pós-doutoram

ento, 
a 

integração 
na 

investigação, 
o 

desenvolvim
ento 

de 
program

as 
de 

cátedras 
convidadas 

e inserção em
 Portugal de investigadores com

 actividade 
perm

anente 
no 

estrangeiro, 
a 

prom
oção 

do 
em

prego 
científico e da cultura científica e tecnológica e program

as 
de apoio ao alargam

ento da base social do ensino superior e 
à m

obilidade internacional.

• A
poio ao Em

preendedorism
o e à Transição para a Vida 

A
ctiva, integra diferentes instrum

entos que visam
 prom

over 
os níveis, a qualidade e a m

obilidade do em
prego, privado e 

público, através do incentivo ao espírito em
presarial, do apoio 

à integração no m
ercado de trabalho de desem

pregados, do 
apoio à transição para a vida activa dos jovens e do incentivo 
à m

obilidade. Este dom
ínio de política com

preende ainda o 
objectivo de prom

over a equidade entre hom
ens e m

ulheres 
no acesso ao m

ercado de trabalho. 

Distinguindo o em
preendedorism

o com
o recurso fundam

ental 
das políticas activas de em

prego, contem
pla-se o apoio a 

iniciativas em
presariais de base local, que privilegiarão com

o 
destinatários e beneficiários pessoas desem

pregadas, jovens à 
procura do prim

eiro em
prego e activos em

 risco de desem
prego. 

Com
preendendo o apoio a iniciativas em

presariais de base 
local e, tam

bém
, a iniciativas que se posicionem

 em
 dom

ínios 
de 

inovação 
de 

base 
em

presarial, 
estes 

instrum
entos 

- 
que poderão m

obilizar a iniciativa JEREM
IE, desenvolvida 

em
 parceria entre a D

G
 Regio e o G

rupo Banco Europeu 
de 

Investim
entos 

- 
privilegiarão 

com
o 

destinatários 
e 

beneficiários pessoas desem
pregadas, jovens à procura do 

prim
eiro em

prego e activos em
 risco de desem

prego.

O
s apoios à transição para a vida activa visam

, pelo seu lado, 
criar condições adequadas à prom

oção da em
pregabilidade 

de desem
pregados e jovens à procura de prim

eiro em
prego, 

fom
entando 

o 
contacto 

com
 

o 
m

undo 
do 

trabalho. 
Com

plem
entarm

ente, pretende-se contribuir para o reforço 
da qualidade do em

prego e a inovação em
presarial apoiando 

a inserção nas em
presas de jovens qualificados.

• Cidadania, Inclusão e Desenvolvim
ento Social, congrega 

um
 conjunto de instrum

entos que visam
 contribuir para a 

concretização do Program
a N

acional de Apoio à Inclusão 
(PN

AI), com
o plano estratégico nacional de referência para as 

políticas de com
bate à pobreza e à exclusão social.
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Constituem
 

objectivos 
específicos 

destes 
instrum

entos 
a 

prom
oção da inclusão social de grupos desfavorecidos e 

socialm
ente excluídos, o reforço da educação e da form

ação 
em

 cidadania, afirm
ando a sua relevância enquanto factor 

de plena integração social e de prom
oção de um

a cultura 
de 

prevenção 
e 

segurança, 
o 

acolhim
ento, 

integração 
e 

em
pregabilidade 

de 
im

igrantes, 
a 

m
elhoria 

dos 
cuidados 

de saúde a grupos sociais vulneráveis, a qualidade de vida 
de pessoas portadoras de deficiência ou incapacidade e o 
desenvolvim

ento da rede de serviços e equipam
entos sociais.

As 
prioridades 

relativas 
à 

integração 
social 

dos 
grupos 

desfavorecidos contem
plam

 o desenvolvim
ento de estratégias 

integradas de base territorial, a prom
oção de program

as 
específicos 

de 
form

ação 
orientados 

para 
assegurar 

o 
desenvolvim

ento 
de 

com
petências 

básicas 
e 

profissionais 
de pessoas em

 risco de exclusão do m
ercado de trabalho, 

incluindo a resposta às necessidades específicas da população 
im

igrante, o desenvolvim
ento de program

as de prom
oção 

do sucesso educativo que actuem
 preventivam

ente sobre os 
factores geradores do abandono escolar, assegurando um

a 
abordagem

 territorial na identificação das respostas dirigidas 
a com

bater a produção de trajectórias de abandono escolar 
precoce.

As prioridades de reabilitação integram
 program

as dirigidos à 
vertente profissional (tendo em

 vista facilitar a integração sócio-
-profissional de pessoas com

 deficiência), à vertente qualificação 
e educação (visando consolidar e desenvolver condições de 
acesso e frequência por parte dos alunos com

 necessidades 
especiais 

aos 
estabelecim

entos 
de 

ensino, 
desenvolver 

a 
m

elhoria progressiva dos recursos técnicos e dos instrum
entos 

necessários a um
a efectiva educação inclusiva) e à vertente 

acessibilidade e inform
ação (dirigida, com

 base em
 planos 

integrados de acção e em
 iniciativas piloto de cariz inovador, 

dar resposta às necessidades de pessoas com
 deficiência ou 

incapacidade durante todo o seu percurso de vida).

• 
A

 
Prom

oção 
da 

Igualdade 
de 

G
énero que enquadra 

actuações dirigidas a difundir um
a cultura de igualdade através 

da integração da perspectiva de género nas estratégias de 
educação e form

ação, a igualdade de oportunidades no acesso 
e na participação no m

ercado de trabalho, a conciliação entre 
a vida profissional e fam

iliar, dando prioridade à criação de 
condições de paridade na harm

onização das responsabilidades 
profissionais e fam

iliares, a prevenção da violência de género, 
incluindo a violência dom

éstica e o tráfico de seres hum
anos e 

a prom
oção da eficiência dos instrum

entos de política pública 
na prom

oção da igualdade de género e de capacitação dos 
actores relevantes para a sua prossecução.

M
odernização e Reform

a da Adm
inistração Pública

As orientações políticas governam
entais e as consequentes opções estratégicas e operacionais assum

idas pelo Q
REN

 (naturalm
ente 

condicionadas pelos norm
ativos com

unitários) conduziram
 a que a prioridade de aum

entar a eficiência da governação seja prosseguida 
e concretizada através de diversos Program

as O
peracionais – designadam

ente os PO
 Tem

áticos Factores de Com
petitividade e 

Potencial H
um

ano, os PO
 Regionais do Continente e os PO

 das Regiões Autónom
as dos Açores e da M

adeira.

A inerente dispersão de instrum
entos de intervenção, que não se traduz nem

 pode ser entendida com
o significando m

enor relevância 
dos objectivos definidos, é necessariam

ente objecto de perm
anente e em

penhada orientação e acom
panham

ento político, 
designadam

ente no quadro das regiões enquadradas pelo O
bjectivo Convergência.

Im
porta ter em

 conta, em
 term

os estratégicos e transversais, que os objectivos fundam
entais que serão prosseguidos no âm

bito do 
Q

REN
 em

 m
atéria de m

odernização e reform
a da Adm

inistração Pública são os seguintes:

• Assegurar a redução dos custos públicos de contexto, necessária para apoiar o aum
ento da com

petitividade da econom
ia e para 

m
elhorar as condições envolventes da actividade dos agentes produtivos;

• Aum
entar a eficácia e a eficiência da actividade adm

inistrativa através de intervenções, designadam
ente integradas e sobretudo 

integradas em
 dinâm

icas de desenvolvim
ento regional, sub-regional e local, na m

elhoria das condições e do desem
penho de funções 

de interacção com
 os agentes económ

icos e com
 os cidadãos;

•  Prom
over a m

obilidade horizontal e vertical na Adm
inistração Pública, sobretudo quando associada à descentralização de com

-
petências para a Adm

inistração Local;

• G
arantir, com

 eficácia, a qualificação profissional e o reconhecim
ento das com

petências adquiridas pelos funcionários e agentes 
públicos da Adm

inistração Central, Regional e Local;

• D
esenvolver form

ações estratégicas para a gestão e inovação na Adm
inistração Pública.
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AGEN
DA OPERACION

AL PARA OS FACTORES DE COM
PETITIVIDADE 

DA ECON
OM

IA
A Agenda O

peracional Tem
ática para o Reforço dos Factores de 

Com
petitividade da Econom

ia inclui, essencialm
ente, os estím

ulos 
à inovação e ao desenvolvim

ento científico e tecnológico, os 
incentivos à m

odernização e internacionalização em
presariais e 

à prom
oção da atractividade do investim

ento directo estrangeiro 
qualificante, os apoios à prom

oção da sociedade da inform
ação 

e do conhecim
ento e a redução dos custos públicos de contexto, 

incluindo os da adm
inistração da justiça, bem

 com
o a prom

oção 
da eficiência e a qualidade das instituições públicas.

A concretização de tais prioridades estrutura-se nas seguintes 
grandes vertentes de intervenção:

• Estím
ulos à Produção do Conhecim

ento e Desenvolvim
ento 

Tecnológico integram
 diferentes instrum

entos de estím
ulo 

sobre o Sistem
a Científico e Tecnológico N

acional visando o 
reforço e desenvolvim

ento das suas capacidades intrínsecas 
e a prom

oção da difusão do conhecim
ento e da inovação na 

globalidade da econom
ia e da sociedade.

Salientam
-se, com

o objectivos específicos, a intensificação 
do esforço de I&

D
, em

 especial o de âm
bito em

presarial, e a 
criação de novos conhecim

entos, com
 vista ao aum

ento da 
produtividade e com

petitividade da econom
ia e, em

 especial, 
a articulação entre em

presas e centros de saber, acelerando a 
difusão, a transferência e utilização de tecnologias, bem

 com
o 

a incorporação de conhecim
ento e resultados de I&

DT pelas 
em

presas. Para a concretização de tais objectivos, integra-se 
a política de ciência com

 a política de em
presa, atribuindo-

se m
aior enfoque à vertente procura e às dim

ensões de 
dissem

inação, 
dem

onstração 
e 

cooperação/colaboração 
(nacional e internacional).

Serão accionadas nesta vertente de actuação duas grandes 
tipologias de intervenção: 

- Sistem
as de incentivos à I&

DT em
presarial, através do 

desenvolvim
ento de projectos de I&

DT por em
presas de form

a 
individual, colectiva ou em

 consórcio com
 outras entidades 

do Sistem
a Científico e Tecnológico N

acional, da criação de 
núcleos de I&

DT nas em
presas, de projectos e actividades de 

dem
onstração tecnológica e da participação em

 program
as 

europeus de I&
DT;

- Apoios às entidades do Sistem
a Científico e Tecnológico 

N
acional através do desenvolvim

ento de projectos de I&
DT 

por 
entidades 

do 
Ensino 

Superior, 
Estado 

e 
Instituições 

Privadas sem
 Fins Lucrativos em

 dom
ínios prioritários para 

o desenvolvim
ento económ

ico e com
petitivo do país, do 

estím
ulo à respectiva participação em

 program
as europeus de 

I&
DT e do apoio a projectos e actividades de dissem

inação e 

difusão de novos conhecim
entos junto do tecido em

presarial.

• Incentivos à Inovação e Renovação do M
odelo Em

presarial 
e do Padrão de Especialização que, concentrando a dim

ensão 
principal de sistem

as de incentivos às em
presas no âm

bito 
do Q

REN
, envolvem

 um
 vasto conjunto de ajustam

entos 
de natureza estruturante onde se destacam

 a qualificação, 
a diferenciação, a diversificação e a inovação na produção 
de bens e serviços transaccionáveis, no quadro de fileiras 
produtivas e de cadeias de valor m

ais alargadas e geradoras 
de m

aior valor acrescentado.

Assum
em

-se com
o objectivos específicos da intervenção a 

prom
oção da inovação no tecido em

presarial, especialm
ente 

através do increm
ento da produção transaccionável de novos 

bens 
e 

serviços, 
do 

reforço 
da 

orientação 
das 

em
presas 

portuguesas para m
ercados internacionais, reposicionando-

se 
nos segm

entos m
ais com

petitivos e diferenciados, 
do 

incentivo ao em
preendedorism

o qualificado e ao investim
ento 

estruturante 
de 

grande 
dim

ensão 
em

 
novas 

áreas 
com

 
potencial de crescim

ento e da prom
oção da produtividade 

através da qualificação das PM
E, reforçando a internalização 

de factores dinâm
icos de com

petitividade.

Estes objectivos específicos valorizam
 ainda a prom

oção e 
o desenvolvim

ento de intervenções sustentadas em
 lógicas 

de eficiência colectiva e na prom
oção de econom

ias de 
aglom

eração.

São definidas duas grandes tipologias de prioridades a adoptar 
no quadro dos sistem

as de incentivos às em
presas:

- O
 fortalecim

ento de um
a econom

ia baseada no conhecim
ento 

e na inovação, aplicável a todos os agregados sectoriais 
ou regionais considerados elegíveis, incluindo incentivos à 
produção de novos bens e serviços no país ou o up-grading 
da produção actual através da transferência e aplicação 
de 

conhecim
ento 

ou 
de 

inovações 
organizacionais, 

bem
 

com
o a expansão de capacidades de produção em

 sectores 
de conteúdo tecnológico ou com

 procuras internacionais 
dinâm

icas, incentivos a projectos de investim
ento produtivo 

com
 forte intensidade inovadora e de natureza estruturante, 

propiciadores de dem
onstração e de efeitos arrastam

ento 
no 

tecido 
económ

ico, 
o 

fom
ento 

do 
em

preendedorism
o 

qualificado 
(cuja 

concretização 
poderá 

ser 
apoiada 

pela 
iniciativa JEREM

IE, desenvolvida em
 parceria entre a D

G
 Regio 

e o G
rupo Banco Europeu de Investim

entos) com
o instrum

ento 
de inovação e de regeneração de tecidos económ

icos sectoriais, 
regionais ou urbanos e o favorecim

ento da utilização por 
PM

E de factores de com
petitividade de natureza dinâm

ica e 
im

aterial (organização e gestão, concepção, desenvolvim
ento 

e engenharia de produtos e processos, presença na econom
ia 

digital, 
eficiência 

energética, 
certificação 

de 
sistem

as 
de 

O
RG

AN
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N
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qualidade, am
biente, segurança, saúde e responsabilidade 

social, 
m

oda 
e 

design, 
internacionalização 

e 
inserção 

e 
qualificação de recursos hum

anos);

- A concretização de estratégias de desenvolvim
ento ou de 

requalificação sustentadas em
 lógicas de eficiência colectiva, 

através da prom
oção do desenvolvim

ento a nível nacional ou 
territorial de pólos de com

petitividade e tecnologia (apoio ao 
investim

ento em
presarial localizado/inserido em

 estratégias 
de desenvolvim

ento ou de afirm
ação internacional de áreas de 

actividades económ
icas com

 particulares potencialidades de 
crescim

ento), do desenvolvim
ento de outras lógicas sectoriais 

ou de actividades relacionadas e organizadas em
 clusters ou 

outras estratégias que perm
itam

 potenciar econom
ias de 

aglom
eração, da criação de dinâm

icas regionais geradoras de 
novos pólos de desenvolvim

ento, nom
eadam

ente em
 torno 

de 
projectos-âncora 

ou 
de 

requalificação/reestruturação 
de actividades económ

icas já existentes e da dinam
ização 

e 
renovação 

económ
ica 

urbana 
através 

da 
relocalização/ 

reordenam
ento e da revitalização da actividade económ

ica 
em

 centros urbanos.

• 
Instrum

entos 
de 

Engenharia 
Financeira 

para 
o 

Financiam
ento e Partilha de Risco na Inovação dirigidos 

a im
pulsionar a dissem

inação de instrum
entos alternativos de 

financiam
ento (de que são exem

plos o capital de risco ou capital 
sem

ente) que apresentam
 m

elhores condições para apoiar 
projectos de investim

ento em
presarial com

 um
 forte cariz de 

inovação, para assegurar m
ais eficácia no seu financiam

ento 
através de políticas públicas e para concretizar o objectivo 
nacional e com

unitário de reduzir e qualificar os sistem
as de 

incentivo m
ais tradicionais ao investim

ento produtivo.

Considera-se, com
 efeito, que os projectos que visam

 fases 
iniciais do ciclo de vida das em

presas e dos produtos, com
 

forte cariz de inovação, enfrentam
 obstáculos na obtenção 

dos m
eios de financiam

ento necessários e adequados ao 
seu 

desenvolvim
ento, 

que 
as 

correspondentes 
políticas 

públicas 
devem

 
procurar 

m
inim

izar 
– 

especialm
ente 

intervindo no financiam
ento das actividades relacionadas 

com
 a internacionalização das em

presas, bem
 com

o com
 a 

facilitação do acesso ao crédito por parte das PM
E.

O
s instrum

entos de intervenção assim
 enquadrados pretendem

, 
consequentem

ente, 
contribuir 

para 
que 

as 
em

presas 
desenvolvam

 as suas estratégias de crescim
ento, de consolidação 

e de internacionalização num
 quadro em

 que a envolvente 
financeira 

potencie 
o 

desenvolvim
ento 

dessas 
estratégias. 

Com
o 

objectivos 
específicos 

da 
intervenção, 

assum
em

-se 
em

 particular o estím
ulo à incorporação do capital de risco 

na criação e desenvolvim
ento de em

presas, a consolidação 
do sistem

a de garantia m
útua, o alargam

ento do espectro 
de intervenção do m

ecanism
o de concessão de garantias, a 

dinam
ização da utilização de novos instrum

entos destinados a 
potenciar o financiam

ento a PM
E e o apoio ao financiam

ento 
da inovação num

a perspectiva integrada (capital e dívida).

As referidas tipologias de intervenção incluem
 ainda o m

icro-
-financiam

ento com
petitivo.

• 
As 

Intervenções 
Integradas 

para 
a 

Redução 
dos 

Custos 
Públicos 

de 
Contexto 

dirigem
-se essencialm

ente 
à 

prossecução 
dos 

objectivos 
de 

m
elhoria 

da 
qualidade 

dos serviços prestados pelo sistem
a público e na dim

ensão 
da 

previsibilidade, 
transparência 

e 
sim

plificação 
dos 

procedim
entos públicos, visando a obtenção de ganhos de 

eficiência colectiva.

Estas actuações decorrem
 da consideração de que os custos 

públicos de contexto constituem
, cada vez m

ais, factores-chave 
de diferenciação e de com

petitividade internacional, um
a vez que 

afectam
 a produtividade total dos factores nos planos da relação 

do Estado e da Adm
inistração Pública com

 as em
presas e no da 

eficiência dos m
ecanism

os de regulação de m
ercado.

As 
tipologias 

de 
intervenção 

assim
 

enquadradas 
são 

as 
seguintes:

- Sim
plificação, reengenharia e desm

aterialização de proces-
sos na Adm

inistração Pública Central, Regional e Local;

- Prom
oção da Adm

inistração em
 Rede e do desenvolvim

ento 
do G

overno Electrónico Central, Regional e Local;

- Q
ualificação do atendim

ento pelos serviços públicos cen-
trais e regionais no seu interface com

 as em
presas e com

 as 
cidadãs e os cidadãos, incluindo o desenvolvim

ento de solu-
ções institucionais de concentração sub-regional e m

unicipal 
de serviços públicos e de facilitação do correspondente acesso 
em

 áreas de povoam
ento disperso e de baixa densidade;

- M
elhoria da capacidade das instituições públicas e da ca-

pacidade dos prestadores de serviços de interesse económ
ico 

geral (atentas as condições específicas das suas elegibilida-
des) para a m

onitorização e gestão do território, das infra-
estruturas e dos equipam

entos colectivos.

• As A
cções Colectivas de Desenvolvim

ento Em
presarial 

congregam
 um

 conjunto de instrum
entos de apoio indirecto 

às em
presas, m

aterializados em
 intervenções de carácter 

estruturante e sustentado. Estas iniciativas envolvem
 diversos 

protagonistas na prom
oção de procuras qualificadas, em

 áreas 
de intervenção com

 falhas de m
ercado e de coordenação, 

apoiando-se em
 dinâm

icas e no potencial existente no m
eio 

em
presarial, gerando novas oportunidades de negócio para as 

PM
E no quadro das prioridades estratégicas da tem

ática da 
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Reform
a do Sistem

a de Incentivos ao Investim
ento das Em

presas

A reform
a dos sistem

as de incentivos às em
presas prosseguida no âm

bito do Q
REN

 tom
a em

 consideração os enquadram
entos 

com
unitários sobre a m

atéria, quer no sentido de os objectivar enquanto instrum
entos de apoio financeiro directo ao investim

ento 
em

presarial, com
 o objectivo de prom

over a sua com
petitividade sustentada num

 contexto de m
ercado global, quer no que respeita 

à adopção do princípio geral “m
enos ajudas, m

elhores ajudas” que conduz à redução das taxas m
áxim

as perm
itidas e dim

inuição das 
regiões elegíveis para ajudas regionais, à assunção de um

a atitude m
ais favorável face aos investim

entos associados à Estratégia de 
Lisboa e, bem

 assim
, à sim

plificação de procedim
entos.

Consequentem
ente, o M

apa de Auxílios Regionais para o período 2007-13 não cobrirá a totalidade do território nacional (deixando 
de fora parte da Região N

U
TS II Lisboa) e a generalidade das taxas m

áxim
as (expressas em

 ESB) até agora perm
itidas para em

presas 
N

ão PM
E sofrerão reduções entre 15 e 29 pontos percentuais.

com
petitividade de finalidade colectiva. Constituem

 objectivos 
específicos desta prioridade o favorecim

ento e a aceleração 
da alteração do perfil de especialização da econom

ia, através 
do desenvolvim

ento de estratégias de criação de novos pólos 
de crescim

ento, a m
elhoria da oferta de serviços às em

presas, 
reforçando e capacitando as infra-estruturas e equipam

entos 
colectivos especializados, orientando as suas actividades para 
as necessidades das PM

E, e a prom
oção da form

ação de redes 
e de outras form

as de parceria e cooperação em
presarial entre 

em
presas, 

entidades 
de 

I&
DT 

profissional, 
instituições 

de 
form

ação profissional e associações em
penhadas na prom

oção 
da Igualdade de género, com

o instrum
ento privilegiado do 

benefício de econom
ias de aglom

eração. 

N
um

a óptica de redução das falhas de m
ercado, as referidas 

acções colectivas visam
 obter ganhos sociais e externalidades 

positivas no quadro da divulgação de conhecim
entos, da 

redução 
da 

inform
ação 

im
perfeita 

e 
da 

coordenação 
e 

cooperação em
presarial.

• 
Estím

ulos 
ao 

Desenvolvim
ento 

da 
Sociedade 

da 
Inform

ação 
que 

visam
, 

designadam
ente, 

im
pulsionar 

a 
criação e divulgação de novos conteúdos e serviços on-line, 
a generalização da utilização da internet e a prom

oção de 
Regiões D

igitais. A prom
oção da sociedade da inform

ação visa 
prim

ordialm
ente a valorização regional das actividades em

 
rede, m

ediante o enriquecim
ento e aplicação das respectivas 

com
petências na geração de valor económ

ico, na m
elhoria 

das condições de vida das pessoas e no apoio à prom
oção 

da com
petitividade das em

presas e ao seu desenvolvim
ento 

sustentado. 
Em

 
term

os 
estruturais, 

o 
desenvolvim

ento 
da 

sociedade 
da 

inform
ação 

com
preende 

instrum
entos 

privilegiados para a utilização generalizada das tecnologias 
de inform

ação e com
unicação, no seio de um

a econom
ia e de 

um
a sociedade que se pretendem

 cada vez m
ais baseadas no 

conhecim
ento e num

a cultura de proxim
idade, de participação 

e de responsabilidade.

• N
o dom

ínio das Redes 
e 

Infra-estruturas 
de 

Apoio 
à 

Com
petitividade Regional é concedida prioridade à criação e 

m
elhoria das condições envolventes que se desejam

 efectivam
ente 

propícias e facilitadoras da actividade produtiva.

Aqui se integram
, por um

 lado, as Redes U
rbanas para a 

Com
petitividade e Inovação, que visam

 estim
ular a elaboração 

de 
estratégias 

partilhadas 
de 

inovação 
e 

reposicionam
ento 

internacional 
das 

cidades, 
podendo 

envolver 
estratégias 

e 
estruturas de cooperação, acções com

uns de atracção de factores 
de criatividade, inovação e internacionalização, projectos de 
reforço da qualificação das funções das cidades ou investim

entos, 
m

ateriais e im
ateriais, de forte potencial estruturante.

As 
intervenções 

aqui 
enquadradas 

com
preendem

, 
nom

eadam
ente, a criação de Áreas de Acolhim

ento para a 
Inovação 

Em
presarial 

(áreas 
de 

localização 
em

presarial, 
parques 

tecnológicos, 
incubadoras, 

parques 
de 

ciência 
e 

tecnologia), o estabelecim
ento e alargam

ento da rede logística 
regional, a dissem

inação da banda larga (consolidação das 
redes académ

ico-científicas, prom
oção de redes de acesso 

universal em
 áreas rem

otas ou desfavorecidas), as redes de 
equipam

entos 
sócio-culturais, 

bem
 

com
o 

a 
prom

oção 
de 

novas infra-estruturas no dom
ínio da energia em

 áreas de 
falha de m

ercado, em
 que a procura se revele pouco dinâm

ica 
(U

nidades Autónom
as de G

ás N
atural e acesso dos centros 

produtores de origem
 renovável e de co-geração à rede).

• Prom
oção de Acções Integradas de Valorização Económ

ica 
dos Territórios M

enos Com
petitivos, designadam

ente os de 
baixa densidade, suportadas por estratégias de eficiência colectiva 
e dinam

izadas num
 contexto de forte parceria interinstitucional.

A últim
a tipologia de intervenções integrada nesta Agenda 

respeita às A
cções Inovadoras, que se destinam

 a desenvolver 
projectos-piloto 

para 
a 

realização 
de 

acções 
inovadoras 

em
 

m
atéria 

de 
política 

pública, 
constituindo 

espaços 
de 

aprendizagem
 e de teste a novas abordagens que propiciem

 
m

elhores condições para concretização dos objectivos do 
Q

REN
 no âm

bito da com
petitividade.
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Assinala-se, por outro lado, que a avaliação de resultados dos sistem
as de incentivos aplicados em

 Portugal no Q
CA III aconselha a 

redução da extensão e intensidade dos auxílios a conceder e, em
 sim

ultâneo, a sua focalização em
 prioridades fixadas em

 função dos 
objectivos da com

petitividade sustentada e do estím
ulo de um

a econom
ia baseada no conhecim

ento.

Porém
, a generalidade das regiões portuguesas, em

 particular as do O
bjectivo Convergência, confrontam

-se ainda com
 um

 conjunto 
de condições que im

põem
 custos de contexto e de operação que afectam

 negativam
ente a capacidade das em

presas que operam
 

nesses territórios para com
petir em

 m
ercados abertos e concorrenciais. Por isso m

esm
o, e porque a política com

unitária assim
 

o perm
ite, continua a justificar-se a atribuição de auxílios de Estado ao investim

ento em
presarial durante o próxim

o período de 
program

ação – com
, todavia, um

a reorientação substancial dos seus objectivos e o significativo reforço da sua selectividade.

Assum
em

-se, assim
, cinco grandes opções estratégicas:

• Esbatim
ento da im

portância e expressão orçam
ental dos sistem

as de incentivos no contexto da prioridade Factores de Com
-

petitividade, através de um
a estratégia de apoio preferencialm

ente baseada noutros instrum
entos, designadam

ente, engenharia 
financeira e desenvolvim

ento de acções colectivas;

• Redução de intensidades de auxílios regionais em
 conform

idade com
 as regras com

unitárias;

• O
rientação e focalização dos sistem

as de incentivos, reduzindo fortem
ente a extensão da intervenção quer em

 term
os do núm

ero 
total de projectos a apoiar, quer lim

itando a tipologia de investim
entos apoiados aos que justificam

 financiam
ento público;

•  Privilégio ao apoio às PM
E, que constituirão o alvo prioritário dos sistem

as de incentivos, sem
 todavia descurar a relevância da 

função de atracção de investim
ento estruturante (estrangeiro ou nacional), indispensável para o reforço da base de conhecim

ento 
e de inovação;

•  Sim
plificação do m

odelo de gestão, com
 vista a um

 aum
ento da celeridade e da qualidade decisional, quer na fase da análise, quer 

tam
bém

 no período de acom
panham

ento da execução e da avaliação dos resultados dos investim
entos.

Em
 coerência com

 estas opções estratégicas, os sistem
as de incentivos ao investim

ento em
presarial privilegiarão o investim

ento destinado 
a reforçar a base produtiva transaccionável da econom

ia portuguesa, sendo definidas duas grandes tipologias de prioridades:

• A que inclui as prioridades horizontais relacionadas com
 os factores críticos de com

petitividade num
 contexto de um

a econom
ia 

baseada no conhecim
ento e na inovação, que integra (i) o desenvolvim

ento de actividades de I&
DT nas em

presas, estim
ulando a 

cooperação em
 consórcio com

 instituições do sistem
a científico e tecnológico e com

 outras em
presas e entidades europeias, (ii) 

o investim
ento de inovação (produção de novos bens e serviços no país ou up-grading significativo da produção actual através da 

transferência e aplicação de conhecim
ento ou de inovações organizacionais, expansão de capacidades de produção em

 sectores de 
conteúdo tecnológico ou com

 procuras internacionais dinâm
icas e investim

entos estruturantes de m
aior dim

ensão e com
 m

obilidade 
internacional); (iii) fom

ento do em
preendedorism

o qualificado com
o instrum

ento inovador e regenerador de tecidos económ
icos 

sectoriais, regionais ou urbanos; (iv) ainda num
 contexto de increm

ento do em
preendedorism

o, apoio ao em
preendedorism

o das 
m

ulheres com
o elem

ento estruturante para a sua participação na vida económ
ica activa, bem

 com
o das iniciativas, com

 relevância 
económ

ica, propícias à concretização da igualdade entre hom
ens e m

ulheres; e, (v) favorecim
ento da utilização por PM

E de factores 
de com

petitividade de natureza m
ais im

aterial (organização e gestão, concepção, desenvolvim
ento e engenharia de produtos e 

processos, presença na econom
ia digital, eficiência energética, certificação de sistem

as de qualidade, am
biente, segurança, saúde, 

responsabilidade social e valorização da conciliação entre a vida profissional, fam
iliar e pessoal, m

oda e design, internacionalização 
e inserção e qualificação de recursos hum

anos);

• A que resulta do aproveitam
ento das sinergias decorrentes de “estratégias de eficiência colectiva” delineadas pelas políticas 

públicas com
 o objectivo de obter econom

ias de proxim
idade e de aglom

eração aos níveis nacional, sectorial, regional, local ou 
urbano, que com

preende (i) prom
oção de Pólos de Com

petitividade e Tecnologia (apoio ao investim
ento em

presarial localizado/
inserido em

 estratégias de desenvolvim
ento ou de afirm

ação internacional de áreas de actividades económ
icas com

 potencialidades 
de crescim

ento), (ii) desenvolvim
ento de outras lógicas sectoriais ou de actividades relacionadas e organizadas em

 clusters ou de 
outras estratégias que perm

itam
 potenciar econom

ias de aglom
eração, (iii) criação de dinâm

icas regionais geradoras de novos pólos 
de desenvolvim

ento, nom
eadam

ente, em
 torno de projectos âncora ou de requalificação/reestruturação de actividades económ

icas 
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Pólos de Com
petitividade e Tecnologia

O
s Pólos de Com

petitividade e Tecnologia, decorrentes de um
 processo de concertação interm

inisterial dinam
izado pelo G

abinete 
de Coordenação do Plano Tecnológico, são um

 instrum
ento de incentivo à criação de redes de inovação e tecnologia e inserem

-se 
nos objectivos m

ais gerais da Estratégia de Lisboa, do PN
ACE e do Plano Tecnológico, nom

eadam
ente no que respeita aos apoios ao 

crescim
ento económ

ico e à criação de em
prego pela via do aum

ento da com
petitividade.

Visam
 prom

over parcerias, com
 vocação internacional, que podem

 ter um
a concentração territorial com

 um
 ou m

ais focos de 
concentração, entre entidades privadas e as instituições públicas incluindo, obrigatoriam

ente, em
presas, universidades e outros 

centros de I&
DT e estabelecim

entos de educação e form
ação.

O
s Pólos de Com

petitividade e Tecnologia constituem
, assim

, plataform
as de colaboração para o desenvolvim

ento de negócios 
inovadores, onde se articulam

 capacidades em
presariais com

 o conhecim
ento científico e tecnológico. 

U
m

 Pólo de Com
petitividade é, consequentem

ente, um
 espaço privilegiado de parceria entre actores públicos e privados para a 

prom
oção de projectos e actividades que, escolhidos e estruturados pelos parceiros, serão objecto de apreciação e aceitação pelo 

Sistem
a N

acional de Inovação.

O
s seus objectivos são organizados em

 dom
ínios de com

petitividade, baseados em
 áreas económ

icas ou cadeias de valor que 
concorram

 para m
ercados finais com

uns, com
 ligação e suporte em

 áreas de conhecim
ento alinhadas com

 as suas finalidades 
concretas e prosseguem

 os seguintes objectivos gerais: 

• M
elhorar a com

petitividade da econom
ia Portuguesa através da tecnologia e da inovação; 

• Afirm
ar as actividades económ

icas com
 potencial inovador a nível internacional; 

• Aum
entar a visibilidade e a atractividade de Portugal com

o destino de investim
ento directo estrangeiro com

 conteúdo tecnológico e inovador; 

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN

existentes e (iv) dinam
ização da renovação económ

ica urbana através da relocalização/reordenam
ento de actividades económ

icas 
e revitalização da actividade económ

ica em
 centros urbanos.

Reflectindo a preocupação de introduzir um
a forte selectividade dos sistem

as de incentivos assente na prioridade atribuída ao 
desenvolvim

ento de um
a econom

ia baseada no conhecim
ento e na inovação, serão criados três grandes sistem

as de incentivos 
de aplicação horizontal: SI Investigação &

 D
esenvolvim

ento (em
presas), SI Inovação (investim

ento produtivo em
presarial) e SI 

Q
ualificação PM

E (factores dinâm
icos em

 PM
E).

O
 critério básico para a atribuição de responsabilidades entre o PO

 Tem
ático Factores de Com

petitividade e os PO
 Regionais do 

Continente corresponde à natureza da política subjacente a cada linha de intervenção: políticas com
 necessidades de coordenação 

nacional ou com
 políticas com

unitárias devem
 ser tendencialm

ente incluídas no PO
 Tem

ático; políticas com
 im

pactes dom
inantes 

nas regiões ou nas cidades devem
 ser preferencialm

ente inseridas nos PO
 Regionais.

A operacionalização deste princípio é assegurada pelo enquadram
ento financeiro dos incentivos dirigidos às grandes e m

édias 
em

presas no PO
 Tem

ático Factores de Com
petitividade, sendo os consagrados às pequenas e m

icroem
presas da responsabilidade 

dos PO
 Regionais do Continente – sem

 prejuízo da recepção centralizada de candidaturas num
 “guichet” electrónico único e da 

atribuição de responsabilidades técnicas pela análise e elaboração das propostas de decisão para as Autoridades de G
estão às 

instituições pertinentes do M
inistério da Econom

ia e da Inovação e do M
inistério do Am

biente, do O
rdenam

ento do Território e do 
D

esenvolvim
ento Regional.

N
o que se refere às estratégias de eficiência colectiva, a repartição de responsabilidades determ

ina que (i) as estratégias de afirm
ação nacional 

ou internacional de novos pólos de desenvolvim
ento são enquadradas pelo PO Tem

ático; (ii) os apoios a clusters ou a outros agregados sectoriais 
serão concedidos pelo PO Tem

ático (de form
a articulada com

 os PO das regiões onde os m
esm

os tenham
 um

a presença significativa); (iii) os 
estím

ulos a estratégias de desenvolvim
ento e requalificação regional ou urbana com

petem
 ao respectivo PO regional.

As Regiões Autónom
as dos Açores e da M

adeira desenvolverão e assegurarão a operacionalização de sistem
as específicos de 

incentivo e apoio ao investim
ento em

presarial.
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Portugal Logístico

A logística é hoje um
 instrum

ento determ
inante na com

petitividade das actividades de transporte e distribuição, influenciando 
extraordinariam

ente a qualidade e a eficiência destes serviços e, consequentem
ente, o preço final dos produtos.

À escala global, o reordenam
ento dos sistem

as produtivos está a ser acom
panhado pela construção de novas cadeias logísticas 

m
ultim

odais que, em
 função do posicionam

ento geográfico privilegiado de Portugal em
 relação às rotas m

arítim
as e aéreas 

transcontinentais, cria condições para ultrapassar o efeito de periferia característico das relações com
erciais que m

antem
os com

 o 
Continente Europeu.

Assim
, a prioridade atribuída a esta iniciativa radica essencialm

ente no aproveitam
ento das seguintes oportunidades:

• A posição geograficam
ente periférica de Portugal relativam

ente à Europa poderá ser contrabalançada pela sua centralidade 

• Prom
over o crescim

ento económ
ico e o em

prego qualificado. 

Prom
ovidos e anim

ados pelos parceiros, a selectividade da avaliação das candidaturas ao estatuto de “Pólo de Com
petitividade e 

Tecnologia” – indispensável para satisfazer os requisitos de adm
issibilidade para financiam

ento pelos Program
as O

peracionais do 
Q

REN
 - será baseada em

 indicadores que objectivem
 a aferição das finalidades de com

petitividade e excelência de form
a articulada 

com
 os parceiros dinam

izadores e m
obilizados e com

 os projectos e actividades propostas, com
preendem

 designadam
ente: m

elhoria 
de posicionam

ento das em
presas em

 cadeias internacionais de elevado valor acrescentado, nom
eadam

ente através do aum
ento 

das exportações e do aum
ento do Valor Acrescentado Bruto nas em

presas associadas ao pólo; atracção induzida de Investim
ento 

D
irecto Estrangeiro, nom

eadam
ente de em

presas-âncora; despesa privada em
 I&

D
 em

presarial; novos D
outores contratados por 

ano pelas em
presas e pelas instituições de I&

D
 associadas ao pólo, assim

 com
o de novos investigadores inseridos em

 núcleos de I&
D

 
nas em

presas; participação anual em
 projectos do Program

a Q
uadro de I&

DT e do Program
a Inovação e Com

petitividade da U
nião 

Europeia; novos investigadores inseridos em
 núcleos de I&

D
 nas em

presas.

Ligar Portugal para a M
obilização para a Sociedade da Inform

ação

A generalização do acesso à Internet e às Tecnologias de Inform
ação e Com

unicação (TIC) é um
 factor crítico para a m

odernização 
e desenvolvim

ento da sociedade portuguesa. Im
plica a am

pla apropriação social destas tecnologias, a sua difusão nos vários 
sectores de actividade, o com

bate à infoexclusão, a exploração de novos produtos e serviços, o desenvolvim
ento das capacidades de 

investigação e form
ação em

 dom
ínios em

ergentes, e um
 m

ercado nacional de telecom
unicações m

ais com
petitivo. N

este contexto, 
a Iniciativa Ligar Portugal m

obilizou um
a nova acção política de m

obilização para a Sociedade de Inform
ação em

 Portugal, que 
sim

ultaneam
ente responde aos desafios colocados pela iniciativa “i2010 – Sociedade de Inform

ação europeia para o crescim
ento 

e em
prego” da Com

issão Europeia, dirigindo o esforço público e privado para consolidar ou reforçar iniciativas em
 curso, preencher 

lacunas, e prom
over a inovação e a criação de novos produtos e serviços, de m

odo a:

• Prom
over um

a cidadania m
oderna, para a qual o uso das Tecnologias de Inform

ação e Com
unicação é um

 instrum
ento norm

al de 
acesso à inform

ação, à educação, ao trabalho cooperativo, e à discussão pública;

• G
arantir a com

petitividade do m
ercado nacional de telecom

unicações, em
 especial no que se refere aos seus custos para os ci-

dadãos e em
presas, e à disponibilização generalizada de serviços avançados de qualidade, assegurando a existência de condições 

efectivas de concorrência ao nível das m
elhores práticas europeias; 

• Assegurar a transparência da Adm
inistração Pública em

 todos os seus actos, e a sim
plicidade e eficiência das suas relações com

 
cidadãos e em

presas; 

• Prom
over a utilização crescente das Tecnologias de Inform

ação e Com
unicação pelo tecido em

presarial, apoiando as em
presas na 

sua m
odernização, enquanto condição indispensável à sua com

petitividade internacional, e à coesão territorial assim
 com

o assegu-
rar o desenvolvim

ento de novas em
presas de base tecnológica, nom

eadam
ente de softw

are;

• Estim
ular o desenvolvim

ento científico e tecnológico, prom
ovendo actividades de Investigação e desenvolvim

ento em
 colaboração 

internacional.



QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL 2007-2013 | PORTUGAL
72 | 144

Program
a de Valorização Económ

ica dos Recursos Endógenos (PRO
VERE)

O
 Program

a de Valorização Económ
ica dos Recursos Endógenos (PRO

VERE) é um
a iniciativa orientada para a prom

oção da 
com

petitividade sub-regional que visa dar valor económ
ico a activos territoriais únicos, que poderão ser recursos naturais, patrim

ónio 
histórico-cultural, saberes tradicionais ou outros, em

 torno dos quais faça sentido construir um
a estratégia de desenvolvim

ento de 
m

édio e longo prazo.

Este instrum
ento de política pública destina-se a prom

over acções integradas de valorização m
ercantil dos recursos endógenos e 

inim
itáveis dos territórios, com

 elevado grau de inovação, contribuindo de form
a decisiva para um

a m
aior com

petitividade da base 
económ

ica dos territórios abrangidos, para a criação sustentada de em
prego e, por essa via, para a sua sustentabilidade social.

Pretende-se 
que 

os 
principais 

actores 
do 

desenvolvim
ento 

(em
presas, 

m
unicípios, 

centros 
de 

investigação, 
associações 

de 
desenvolvim

ento e outras instituições da sociedade civil) se organizem
 em

 rede no contexto de um
a estratégia de desenvolvim

ento 
centrada na valorização m

ercantil de um
 recurso próprio e singular do território e que desenvolvam

 um
 plano de acção que identifique 

de form
a clara quais os apoios (financeiros, adm

inistrativos ou legislativos) necessários à prossecução com
 sucesso dessa estratégia.

Tendo em
 conta que a m

ontagem
 de um

 bom
 plano integrado de desenvolvim

ento se revela um
 processo com

plexo e dispendioso 
(não apenas na com

ponente de análise de viabilidade económ
ico-financeira dos projectos de investim

ento, m
as sobretudo na 

com
ponente de estruturação do m

odelo institucional de desenvolvim
ento e governação da acção integrada), prevê-se que esta 

m
ontagem

 possa ter apoio financeiro.

Contudo, o financiam
ento da m

ontagem
 do plano de acção integrada não poderá constituir garantia de financiam

ento da respectiva 
im

plem
entação. N

um
a lógica clara de selectividade nos apoios financeiros, a selecção dos planos de acção a apoiar será efectuada 

no âm
bito de um

 concurso, envolvendo nos júris não apenas agentes da Adm
inistração e personalidades independentes nacionais e 

internacionais, com
o tam

bém
 representantes das Autoridades de G

estão dos Program
as O

peracionais pertinentes.

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN

atlântica face às rotas m
arítim

as e aéreas este-oeste e norte-sul. U
m

a outra vantagem
 associada é o descongestionam

ento das 
nossas frentes m

arítim
a e terrestre e do nosso espaço aéreo face aos hubs logísticos do norte da Europa;

• O
 desenvolvim

ento de um
a rede de plataform

as logísticas potente e equilibrada tornará Portugal atractivo para as novas cadeias 
logísticas e de transportes, que são cada vez m

ais extensas e com
plexas e em

 que o nível das tecnologias de inform
ação e com

uni-
cação dedicadas é decisivo para a sua com

petitividade. Sim
ultaneam

ente, a sua articulação com
 as redes ibéricas e europeias será 

decisiva para a nossa integração em
 m

acro-regiões m
ais vastas, factor decisivo para o aum

ento da com
petitividade.

N
o cerne do Plano “Portugal Logístico”, concluído em

 M
aio de 2006, está, pois, a criação de um

a Rede N
acional de 11 Plataform

as 
Logísticas m

ultim
odais e 2 Centros de Carga Aérea, conjuntam

ente com
 processos que favoreçam

 o reordenam
ento territorial de 

actividades geradoras de m
ovim

entos de m
ercadorias, fom

entem
 a interm

odalidade potenciando os m
eios de transporte m

ais 
económ

icos e am
bientalm

ente sustentáveis e prom
ovam

 a inovação tecnológica na exploração dos serviços afins.

D
esta form

a, com
 a Rede N

acional de Plataform
as Logísticas, serão criados espaços de concentração de actividades logísticas, 

estrategicam
ente localizados relativam

ente aos principais pólos de consum
o e produção, fronteiras e às infra-estruturas e redes 

de transporte portuárias e ferroviárias, reunindo-se as condições para aum
entar globalm

ente a carga m
ovim

entada, criando m
ais 

riqueza e com
petitividade, organizando o transporte de form

a m
ais racional e sustentável.

A definição da Rede N
acional de Plataform

as Logísticas, um
a das com

ponentes do “Portugal Logístico”, im
plica a integração 

m
ultifuncional dos nós, quer nos fluxos físicos quer nos de inform

ação.

Para isso está em
 desenvolvim

ento um
a nova info-estrutura – “a Janela Ú

nica Logística” – especialm
ente desenvolvida para aum

entar 
a com

petitividade da rede de infra-estruturas – as plataform
as e os principais pontos de ruptura das cadeias de transporte. Esta 

nova plataform
a tecnológica tem

 com
o objectivo a harm

onização, organização e preparação de fluxos de inform
ação entre os 

vários agentes da com
unidade logística, tais com

o os agentes m
arítim

os, portuários e das plataform
as logísticas.

O
 “Portugal Logístico” terá um

 im
pacte profundo na m

ovim
entação física das m

ercadorias a todos os níveis e vertentes das cadeias logísticas, 
contribuindo para a constituição de um

 novo cluster de actividade e para a revitalização de outros na esfera industrial e com
ercial.
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AG
EN

DA O
PERACIO

N
AL PARA A VALO

RIZAÇÃO
 TERRITO

RIAL
A 

Agenda 
O

peracional 
Tem

ática 
para 

a 
Valorização 

do 
Território 

com
preende, 

essencialm
ente, 

quatro 
vectores 

principais de intervenção das políticas públicas:

• Reforço da Conectividade Internacional, das Acessibilidades 
e da M

obilidade;

• Protecção e Valorização do Am
biente;

• Política de Cidades;

• Redes, Infra-estruturas e Equipam
entos para a Coesão 

Territorial e Social.

N
o quadro da Valorização Territorial o leque de intervenções 

previsto 
para 

o 
próxim

o 
ciclo 

de 
apoios 

estruturais 
com

unitários 
assum

e 
um

a 
perspectiva 

integrada 
dirigida 

à 
concretização 

dos 
seguintes 

objectivos 
fundam

entais: 
superação dos défices de conectividade internacional e de 
m

obilidade e acessibilidade nacionais, consolidação das redes, 
infra-estruturas e equipam

entos relevantes para a articulação, 
valorização das actividades económ

icas e coesão do território; 
elevação das dotações em

 redes e infra-estruturas no dom
ínio 

am
biental; aum

ento dos níveis de salvaguarda e valorização 
dos recursos naturais; e, reforço da prevenção, gestão e 
m

onitorização de riscos naturais e tecnológicos.

As 
intervenções 

a 
concretizar 

no 
dom

ínio 
do 

Reforço 
da 

Conectividade 
Internacional, 

das 
A

cessibilidades 
e 

da 
M

obilidade 
assum

em
, 

tom
ando 

em
 

consideração 
os 

défices de conectividade internacional e interregional, os 
objectivos 

de 
m

elhorar 
as 

condições 
de 

m
obilidade 

das 
pessoas e a com

petitividade das actividades económ
icas do 

país no contexto global e a das regiões no quadro nacional, 
indispensáveis para valorizar a posição geo-estratégica de 
Portugal.

Constituem
 

inequívocas 
prioridades, 

neste 
contexto, 

a 
integração de Portugal na Rede Transeuropeia de A

lta 
Velocidade 

Ferroviária, 
com

 
particulares 

benefícios 
na 

m
elhoria das ligações entre Lisboa e M

adrid e no eixo entre 
o Porto e Lisboa, bem

 com
o os significativos aum

entos de 
conectividade que serão proporcionados entre as grandes 
áreas 

m
etropolitanas 

e 
im

portantes 
cidades 

nacionais. 
A

s 
inerentes 

m
elhorias 

da 
acessibilidade 

ferroviária 
constituem

 im
portantes factores de valorização territorial, 

induzindo 
significativos 

ganhos 
de 

com
petitividade 

para 
as 

em
presas 

e 
alargando 

as 
áreas 

de 
influência 

dos 
respectivos 

m
ercados, 

reforçando 
a 

capacidade 
de 

atracção de investim
entos estruturantes de elevado valor 

acrescentado e potenciadores de efeitos de difusão sobre 
o tecido económ

ico.

N
o âm

bito das intervenções dirigidas à superação dos défices 
de conectividade internacional serão igualm

ente privilegiadas 
as potenciadoras do tráfego de m

ercadorias - designadam
ente 

a que se inscreve no Projecto Prioritário n.º 16. Corredor 
Ferroviário de Transporte de M

ercadorias Sines/Badajoz -, 
com

 im
pactes m

uito relevantes em
 term

os de dinam
ização do 

Porto de Sines pelo significativo alargam
ento do respectivo 

hinterland, bem
 com

o as referentes à concretização das Auto-
estradas do M

ar, que potenciarão a via m
arítim

a no transporte 
de m

ercadorias, com
 custos e níveis de serviços com

petitivos, 
contribuindo para a com

petitividade do sistem
a m

arítim
o-

portuário nacional e, ainda, para a respectiva articulação em
 

cadeias logísticas integradas e eficientes.

Este 
conjunto 

de 
intervenções 

integra 
ainda 

o 
apoio 

à 
construção do N

ovo Aeroporto de Lisboa, cuja relevância para 
a internacionalização da econom

ia e para viabilizar o aum
ento 

do fluxo de passageiros é inequívoca, perm
itindo superar os 

constrangim
entos que decorrem

 da incapacidade das actuais 
infra-estruturas 

aeroportuárias 
de 

Lisboa 
assegurarem

 
resposta às solicitações do tráfego.

O
 desenvolvim

ento de sistem
as de transportes de suporte 

à 
conectividade 

internacional 
de 

Portugal 
beneficiará 

igualm
ente de intervenções dirigidas ao reforço dos níveis de 

acessibilidades e m
obilidade inter-regionais, designadam

ente 
a conclusão das principais ligações rodoviárias (Itinerários 
Principais 

e 
Com

plem
entares) 

susceptíveis 
de 

contribuir 
significativam

ente para a elevação dos níveis de acessibilidade 
e 

m
obilidade 

intra 
e 

inter-regionais 
(onde 

releva 
a 

transform
ação do IP4 em

 Auto-estrada no troço Vila Real 
– Bragança).

Em
 m

atéria de acessibilidades e m
obilidade destacam

-se 
ainda as intervenções dirigidas à superação dos principais 
constrangim

entos 
dos 

sistem
as 

de 
transporte 

de 
âm

bito 
regional,  m

etropolitano e urbano.

N
este 

contexto, 
a 

deficiente 
interm

odalidade 
do 

sistem
a 

de transportes, com
 excessiva dependência da rodovia e 

do uso dos veículos autom
óveis ligeiros de passageiros e o 

insuficiente desenvolvim
ento de outros m

odos de transporte 
convivem

, por outro lado, com
 níveis de m

obilidade abaixo do 
desejável em

 algum
as regiões. É consequentem

ente essencial 
actuar selectivam

ente na qualificação e m
odernização da 

rede ferroviária, nom
eadam

ente através do desenvolvim
ento 

de sistem
as ferroviários ligeiros, bem

 com
o nas intervenções 

essenciais à prom
oção – designadam

ente em
 m

eio urbano 
– de um

a m
obilidade m

ais intensiva em
 transportes públicos, 

destacando-se neste âm
bito as dirigidas ao desenvolvim

ento 
e integração m

odal das redes de transportes colectivos.

Ao 
nível 

regional 
e 

m
etropolitano 

destacam
-se 

ainda 
as 
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necessárias intervenções para fechar m
alhas rodoviárias e 

para m
elhorar as condições de circulação e segurança em

 
áreas 

fortem
ente 

congestionadas 
(com

 
destaque 

para 
a 

conclusão da Circular Regional Interior de Lisboa - CRIL e a 
Circular Regional Interior da Península de Setúbal - CRIPS).

As 
intervenções 

referenciadas 
ao 

nível 
do 

reforço 
das 

acessibilidades 
nacionais, 

inter-regionais 
e 

interurbanas, 
da inversão do perfil de m

obilidade associado ao transporte 
individual – com

 ganhos inequívocos de produtividade e 
redução 

das 
externalidades 

sociais 
e 

am
bientais 

– 
e 

da 
prom

oção da capilaridade do território concorrem
 de form

a 
determ

inante para a consolidação das redes, infra-estruturas 
e equipam

entos relevantes para a articulação, valorização e 
coesão do território.

Acrescem
 

às 
intervenções 

neste 
dom

ínio 
as 

dirigidas 
às 

infra-estruturas e equipam
entos públicos que, assegurando 

a valorização territorial em
 situações cujas potencialidades 

de desenvolvim
ento se encontram

 fortem
ente dependentes 

da disponibilidade de recursos hídricos, da sua conciliação 
com

 os valores naturais e a paisagem
 e, bem

 assim
, da 

sua eficiente utilização nas actividades económ
icas e na 

satisfação 
de 

necessidades 
colectivas 

– 
destacando-se 

com
o 

particularm
ente 

relevante 
neste 

contexto 
o 

apoio 
com

plem
entar ao propiciado pelo FEAD

ER na conclusão do 
Em

preendim
ento de Fins M

últiplos de Alqueva.

Assum
em

 enorm
e relevância, no quadro da Agenda O

peracional 
Tem

ática para a Valorização do Território, as intervenções 
relativas à Protecção e Valorização do A

m
biente em

 sentido 
am

plo.

Para a elevação das dotações em
 redes e infra-estruturas 

no 
dom

ínio 
am

biental 
concorrerão 

fundam
entalm

ente 
intervenções 

no 
dom

ínio 
do 

ciclo 
urbano 

da 
água 

e 
da 

valorização de resíduos sólidos urbanos.

O
 abastecim

ento de água e a recolha, tratam
ento e rejeição 

de águas residuais constituem
 serviços básicos de im

portância 
vital 

para 
m

elhorar 
as 

condições 
de 

vida 
das 

populações 
e 

de 
com

petitividade 
económ

ica 
regional. 

Assum
em

-se 
consequentem

ente, na program
ação do ciclo de intervenções 

estruturais com
unitárias 2007-2013, os objectivos centrais 

de aum
entar a cobertura e a qualidade dos sistem

as públicos 
de abastecim

ento dom
iciliário de água e de elevar as taxas 

de atendim
ento das redes de drenagem

 de águas residuais – 
apoiando designadam

ente a conclusão e expansão dos sistem
as 

em
 “alta” e os “verticalizados”, bem

 com
o prosseguindo a 

conclusão dos sistem
as em

 “baixa”, com
 especial enfoque nos 

investim
entos visando a articulação entre essas duas vertentes 

do ciclo urbano da água e a concretização dos objectivos 
am

bientais que se encontram
 estabelecidos.

As intervenções preconizadas em
 m

atéria de redes e infra-
estruturas 

estruturantes 
no 

dom
ínio 

am
biental 

actuarão 
igualm

ente 
no 

dom
ínio 

dos 
resíduos, 

especificam
ente 

no que respeita à qualificação dos sistem
as de gestão de 

Resíduos Sólidos U
rbanos e equiparados, contribuindo para o 

increm
ento da reciclagem

 e valorização de fluxos específicos 
de resíduos e, bem

 assim
, para a aplicação dos princípios 

da hierarquia de gestão de resíduos, através da redução, 
reutilização, reciclagem

 e outras form
as de valorização de 

resíduos, prevendo-se igualm
ente a possibilidade de apoiar 

intervenções com
plem

entares neste dom
ínio.

U
m

 
segundo 

conjunto 
de 

intervenções 
destina-se 

ao 
aum

ento dos níveis de salvaguarda e valorização dos recursos 
naturais.

A riqueza significativa em
 patrim

ónio natural de Portugal 
encontra expressão nas áreas do seu território que m

erecem
 

estatuto especial de protecção. A salvaguarda e valorização 
do patrim

ónio natural e dos recursos naturais constituirão 
um

a área de intervenção privilegiada – a concretizar de 
form

a articulada com
 o Program

a de D
esenvolvim

ento Rural 
co-financiado pelo FEAD

ER -, destacando-se neste contexto 
as intervenções dirigidas à gestão e utilização sustentável de 
recursos naturais, à gestão de espécies e habitats, bem

 com
o 

à prom
oção da eco-eficiência e à valorização do litoral.

A 
salvaguarda 

e 
valorização 

dos 
recursos 

naturais 
é 

particularm
ente relevante no quadro das actuações para o 

reforço da prevenção, gestão e m
onitorização de riscos 

naturais e tecnológicos.

U
m

 terceiro conjunto de intervenções que será assim
 acolhido 

no quadro da protecção e valorização do am
biente respeita 

à prevenção, gestão e m
onitorização de riscos naturais e 

tecnológicos. A vulnerabilidade de Portugal a diversos tipos de 
riscos naturais, com

 destaque para os fenóm
enos de erosão da 

costa, cujo crescente agravam
ento representa um

a situação 
m

uito preocupante, que coloca em
 risco pessoas e bens, 

assim
 com

o o patrim
ónio natural, propicia a identificação 

de um
a das prioridades de intervenção neste dom

ínio; a 
desertificação, 

presente 
num

a 
percentagem

 
considerável 

do território continental, bem
 com

o a ocorrência de cheias 
e inundações, constituem

 igualm
ente riscos naturais que 

m
erecem

 atenção no quadro da program
ação das intervenções 

estruturais. Assum
e ainda carácter prioritário nesta tipologia 

de intervenções a prevenção de incêndios florestais e os 
riscos para a saúde pública e para o am

biente decorrentes 
de solos contam

inados que em
 Portugal exigem

 a resolução 
dos 

passivos 
existentes, 

nom
eadam

ente 
no 

que 
respeita 

à 
recuperação 

am
biental 

de 
áreas 

m
ineiras 

e 
industriais 

degradadas.
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Salienta-se, por outro lado, que a existência de um
 sistem

a 
global e integrado de prevenção, alerta e gestão de riscos 
naturais e tecnológicos e reparação de danos associados, 
constitui 

um
 

dos 
vectores 

essenciais 
da 

valorização 
do 

território e um
a prioridade na política de ordenam

ento e 
desenvolvim

ento sustentável.

Esse sistem
a deve garantir um

a abordagem
 transversal, que 

tenha em
 conta os riscos e am

eaças naturais e tecnológicos 
na sua m

ultiplicidade e as consequências que dos m
esm

os 
– directa ou indirectam

ente – potencialm
ente decorrem

.

Ao 
assegurar 

as 
necessárias 

actividades 
e 

m
eios 

de 
prevenção, alerta e gestão de riscos e a reparação de danos 
a eles associados, este sistem

a contribuirá para o aum
ento 

dos índices de segurança, constituindo assim
 um

 factor de 
desenvolvim

ento e coesão económ
ica e social, com

 claros 
efeitos positivos em

 term
os de com

petitividade e qualidade 
de vida.

O
 sistem

a terá com
o função central aum

entar a capacidade do 
País para prevenir e gerir riscos, centrando-se genericam

ente 
nos seguintes objectivos:

• G
arantir as condições, m

eios e recursos necessários e ade-
quados para o tratam

ento centralizado e perm
anente dos da-

dos e inform
ação relevante para a identificação, avaliação, 

prevenção, alerta, gestão e correcção das diversas situações 
de vulnerabilidade e risco;

• Assegurar as condições para a program
ação e planeam

ento 
centralizado e integrado dos m

eios e acções de prevenção, 
alerta, gestão de risco e reparação de danos associados;

• Viabilizar a utilização racional e coordenada dos m
eios, 

equipam
entos e recursos, assegurando um

a capacidade de 
resposta rápida, eficiente e eficaz, coerente e integrada, com

 
recurso a m

eios inovadores e tecnológicos;

• Criar condições para a adequada protecção de equipam
en-

tos de relevância estrutural em
 situações de risco natural ou 

tecnológico; 

• Prom
over a intercom

unicação e a interoperacionalidade 
entre os m

eios e as entidades públicas e privadas envolvidas 
na prevenção, alerta, gestão de riscos e reparação de danos 
associados, orientando a respectiva participação em

 função 
da rapidez e da qualidade de reacção às situações de risco;

• Valorizar e enquadrar a participação adequada da sociedade 
civil, estim

ulando a respectivo envolvim
ento num

a aborda-
gem

 perm
anente de prevenção dos riscos e m

inim
ização dos 

respectivos efeitos.

O
s 

objectivos 
da 

Agenda 
O

peracional 
Tem

ática 
para 

a 
Valorização 

do 
Território 

priorizam
, 

por 
outro 

lado, 
um

 
conjunto coerente e diversificado de intervenções dirigido 
à prossecução da Política de Cidades que, entendida num

a 
óptica de longo prazo e a diversas escalas geográficas, se 
orienta por quatro objectivos específicos:

• Q
ualificar e revitalizar os distintos espaços que com

põem
 

cada cidade, visando um
 funcionam

ento globalm
ente incluso, 

coeso, 
ajustado 

às 
necessidades 

concretas 
das 

pessoas, 
sustentável e m

ais m
obilizador dos(as) cidadãos(ãs) e da 

vivência de um
a cidadania plena e de proxim

idade; para 
este objectivo concorrerão sobretudo operações integradas 
de requalificação e reinserção urbana de bairros críticos e 
das periferias, operações de recuperação e refuncionalização 
de áreas abandonadas ou de usos obsoletos e operações 
integradas de valorização económ

ica de áreas de excelência 
urbana (centros históricos, áreas com

erciais, áreas de forte 
potencial para constituírem

 novas centralidades);

• Fortalecer e diferenciar o capital hum
ano, institucional, 

cultural e económ
ico de cada cidade, no sentido de aum

entar 
o leque de oportunidades individuais e colectivas e, assim

, 
reforçar 

o 
papel 

regional, 
nacional 

e 
internacional 

das 
aglom

erações urbanas; o apoio a estratégias de afirm
ação 

internacional, a criação de equipam
entos urbanos e infra-

estruturas diferenciadores em
 term

os de inserção em
 redes 

nacionais e internacionais, a estruturação de redes urbanas 
para valorização partilhada de recursos, potencialidade e 
conhecim

ento e a cooperação a grande escala com
 outras 

cidades europeias enquadram
-se neste objectivo estratégico 

da política de cidades;

• Q
ualificar e intensificar a integração da cidade na região, 

de form
a a prom

over relações de com
plem

entaridade m
ais 

sustentáveis entre os espaços urbanos e rurais e a dotar o 
conjunto de cada cidade-região de um

 m
aior potencial de 

desenvolvim
ento; está em

 causa, nom
eadam

ente, estruturar 
aglom

erações, principalm
ente em

 espaços de urbanização 
difusa existentes e evitar a sua extensão, ganhar dim

ensão 
urbana 

através 
da 

cooperação 
de 

proxim
idade, 

fom
entar 

com
plem

entaridades 
e 

econom
ias 

de 
aglom

eração 
e 

racionalizar e qualificar os equipam
entos e serviços que a 

cidade disponibiliza à sua região;

• Inovar nas soluções para os problem
as urbanos, procurando 

soluções que se orientem
, em

 term
os físicos, para a eficiência 

e reutilização das infra-estruturas e dos equipam
entos em

 
detrim

ento da construção nova, em
 term

os técnicos, para 
a exploração das oportunidades que as novas tecnologias 
oferecem

 e, em
 term

os organizativos, para a capacitação 
das com

unidades e o desenvolvim
ento de novas dinâm

icas 
associativas e de novas form

as de parceria público-privada.
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A concretização destes objectivos no âm
bito do Q

REN
, que 

correspondem
 a assum

ir as cidades com
o referência central 

para a integração territorial da com
petitividade e da coesão, 

será 
realizada 

através, 
essencialm

ente, 
de 

tipologias 
de 

intervenção dirigidas aos centros urbanos estruturantes do 
m

odelo territorial definido no Program
a N

acional de Política 
de 

O
rdenam

ento 
do 

Território 
(PN

PO
T) 

e 
concretizado 

e 
aprofundado 

pelos 
Planos 

Regionais 
de 

O
rdenam

ento 
do 

Território (PRO
T).

Para além
 da tipologia Redes U

rbanas para a Com
petitividade 

e Inovação, abordada no quadro da Agenda O
peracional 

Tem
ática para os Factores de Com

petitividade, a Agenda 
O

peracional 
Tem

ática 
para 

a 
Valorização 

do 
Território 

enquadra:

• Soluções Inovadoras para Problem
as U

rbanos que apoiará 
o desenvolvim

ento de projectos–piloto e de dem
onstração 

designadam
ente 

nos 
seguintes 

dom
ínios: 

prestação 
de 

serviços de proxim
idade geradores de soluções integradas 

para a conciliação da vida profissional, fam
iliar e pessoal; 

m
obilidade urbana; segurança e com

bate à crim
inalidade; 

gestão do espaço público e do edificado; eco-inovações nos 
dom

ínios da construção e da habitação; eficiência energética; 
tratam

ento e valorização de resíduos; gestão da qualidade do 
ar; governação urbana;

• Parcerias para a Regeneração U
rbana dirigidas a apoiar 

operações integradas de regeneração urbana (que poderão 
m

obilizar apoios da iniciativa JESSICA, desenvolvida em
 

parceria entre a D
G

 Regio e o G
rupo Banco Europeu de 

Investim
entos) incidindo sobre áreas urbanas vulneráveis 

do ponto de vista social e urbanístico, centros urbanos 
ou 

núcleos 
históricos, 

periferias 
urbanas 

necessitando 
de qualificação urbanística e am

biental, de revitalização 
patrim

onial e de reforço de serviços sócio-culturais, de 
actividades económ

icas e de espaços urbanos que constituam
 

um
a 

oportunidade 
estratégica 

para 
o 

desenvolvim
ento 

urbano;

• Parcerias Cidade – Região cujos objectivos visam
 enquadrar 

e dar coerência a investim
entos m

ateriais dirigidos quer à 
cooperação entre centros urbanos vizinhos, quer à cooperação 
entre 

centros 
urbanos 

e 
áreas 

rurais 
envolventes; 

esta 
tipologia de intervenções dirige-se a estim

ular a estruturação 
de sistem

as urbanos supra-m
unicipais de carácter policêntrico 

e com
 ganhos de escala viabilizadores de novas funções 

urbanas e de econom
ias de aglom

eração, a preparação de 
estratégias interm

unicipais de desenvolvim
ento territorial, o 

desenvolvim
ento de estruturas de cooperação e de estruturas 

operacionais para coordenação de equipam
entos, a criação 

de 
serviços 

e 
equipam

entos 
de 

gestão 
interm

unicipal, 
qualificação dos espaços de ligação entre centros (redes de 

espaços verdes, estruturas ecológicas) e a concretização de 
acções e eventos de prom

oção do território.

As 
prioridades 

da 
Agenda 

O
peracional 

Tem
ática 

para 
a 

Valorização do Território contem
plam

, finalm
ente, intervenções 

em
 m

atéria de Redes de Infra-estruturas e Equipam
entos 

para a Coesão Social e Territorial.

N
ão 

obstante 
as 

m
elhorias 

verificadas 
em

 
term

os 
da 

generalidade dos níveis de acesso no país a infra-estruturas 
e equipam

entos colectivos, continuam
 a registar-se, de form

a 
nalguns casos significativa, desequilíbrios e disfuncionalidades 
(designadam

ente regionais) na organização da oferta destes 
bens públicos.

Para além
 de, por esta via, se enquadrarem

 particularm
ente 

intervenções nos dom
ínios das infra-estruturas e equipam

entos 
de 

transporte, 
m

erecem
 

particular 
relevo 

as 
que 

serão 
concretizadas visando superar défices históricos e situações 
de especial desajustam

ento face à dinâm
ica dem

ográfica 
e 

aos 
requisitos 

actuais 
dos 

equipam
entos 

educativos 
– 

fundam
entais para assegurar, de form

a coerente, sistém
ica e 

eficaz, os objectivos do Q
REN

 em
 m

atéria de valorização do 
potencial hum

ano, envolvendo investim
entos significativos 

no âm
bito do alargam

ento da Rede N
acional de Educação 

Pré-escolar, da requalificação física da Rede Escolar do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico (enquadrados, nestas duas situações, 
pelos Program

as O
peracionais Regionais do Continente) e 

de prossecução do Program
a Integrado de M

odernização 
das Escolas do Ensino Secundário (cuja concretização será 
assegurada no âm

bito do Program
a O

peracional Tem
ático 

Valorização do Território).

Assinala-se, por outro lado, que os progressos alcançados 
no dom

ínio da saúde convivem
 ainda com

 situações m
uito 

diferenciadas, 
onde 

persistem
 

carências 
im

portantes 
que 

designadam
ente 

justificam
 

intervenções 
relativas 

à 
requalificação dos serviços de urgência, à reestruturação 
dos cuidados de saúde prim

ários e da m
elhoria do acesso à 

consulta e cirurgia.

D
estacam

-se 
ainda, 

no 
contexto 

destas 
tipologias 

de 
intervenção, os investim

entos a realizar no dom
ínio da cultura 

– particularm
ente os relativos à Salvaguarda e Valorização 

do Patrim
ónio Cultural N

acional e às Redes de Equipam
entos 

Culturais 
– 

e 
os 

respeitantes 
a 

Equipam
entos 

de 
Acção 

Social, naturalm
ente determ

inantes para a prossecução dos 
objectivos do Q

REN
 no âm

bito da inclusão social.
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Rede Escolar

Portugal enfrenta um
 desafio nacional em

 m
atéria de educação que passa pela superação do atraso educativo português face aos 

padrões europeus e, designadam
ente, pela integração de todas as crianças e jovens na escola, proporcionando-lhes um

 am
biente 

m
otivador, exigente e gratificante.

N
este contexto, assum

e im
portância fundam

ental a oferta aos alunos, docentes e agentes do sistem
a educativo, de instalações e 

equipam
entos escolares com

 condições de funcionalidade, conforto, segurança, salubridade e aptas a um
a integração e adaptação 

ao processo dinâm
ico de introdução de novas tecnologias.

Ao longo das últim
as décadas tem

 vindo a observar-se um
a degradação no estado de conservação de parte dos estabelecim

entos 
de ensino, pesem

 em
bora as intervenções que têm

 vindo a ser concretizadas na m
anutenção das instalações, com

 vista a fazer face 
a necessidades concretas. Estas circunstâncias têm

 originado grandes disparidades na qualidade da oferta de instalações, que se 
reflectem

 nos resultados alcançados nas aprendizagens dos alunos.

Torna-se assim
 fundam

ental im
plem

entar soluções que, de form
a inovadora e de m

odo abrangente e sistem
ático, invertam

 o 
rum

o de degradação dos estabelecim
entos de ensino, criando condições para, por um

 lado, concretizar um
a efectiva reabilitação 

dos edifícios escolares e, por outro, prom
over a sua m

odernização por referência às exigências que os novos padrões e m
odelos 

pedagógicos im
põem

, designadam
ente na concepção e arranjo dos espaços e equipam

entos.

O
s novos desafios das sociedades m

odernas, onde a qualificação e o conhecim
ento se constituem

 com
o principais m

otores do 
desenvolvim

ento, exigem
 tam

bém
, pelo seu lado, um

a aposta clara na racionalização da rede escolar, de form
a a contribuir para 

prom
over o sucesso educativo dos jovens.

M
elhorar o sucesso escolar e adequar as ofertas educativas aos tem

pos e necessidades fam
iliares, pressupõe a racionalização e o 

alargam
ento da Rede de Educação Pré-escolar, assum

indo-se o objectivo de que em
 2015 a capacidade instalada para a educação 

pré-escolar corresponda à totalidade das crianças do grupo etário 3-5 anos, corrigindo as carências actualm
ente verificadas, 

sobretudo nas cidades.

N
o que respeita à Rede Escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico a intervenção visa garantir que em

 2015 todas as crianças do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico tenham

 acesso à escola com
pleta e a tem

po inteiro, dispondo de condições ajustadas a aprendizagens qualificadas 
e qualificantes. A racionalização da rede dos estabelecim

entos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, na sua distribuição territorial e na sua 
dim

ensão e apetrecham
ento, significa a aposta em

 espaços educativos de dim
ensão e recursos adequados ao sucesso educativo.

O
 Program

a de M
odernização das Escolas com

 Ensino Secundário visa, pelo seu lado, dotar a rede escolar com
 condições m

ais 
adequadas a um

 ensino de qualidade e coerente com
 a exigência que se deve associar este nível crítico de ensino.

Com
 vista a assegurar um

a racionalidade acrescida do investim
ento público, baseada na articulação e na com

plem
entaridade 

dos esforços desenvolvidos a nível nacional e m
unicipal, adoptam

-se novos procedim
entos de gestão dos investim

entos. As Cartas 
Educativas M

unicipais - as quais têm
 por objecto a identificação, a nível m

unicipal, dos edifícios e equipam
entos educativos e 

respectiva localização geográfica, bem
 com

o das ofertas educativas da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 
- passam

 a constituir não apenas o referencial de ordenam
ento das redes escolares m

as, tam
bém

 o instrum
ento de apoio à decisão 

de co-financiam
ento.

Assim
, para efeitos de acesso m

unicipal a financiam
ento de Fundos Estruturais, é condição essencial que as cartas educativas, da 

com
petência dos M

unicípios e elaboradas em
 estreita articulação com

 o M
inistério da Educação, estejam

 form
alm

ente aprovadas e 
hom

ologadas, visando-se assim
 assegurar a adequação da rede de estabelecim

entos de educação (do pré-escolar e de ensino básico 
ao ensino secundário), por form

a a que, em
 cada m

om
ento, as ofertas educativas disponíveis a nível m

unicipal respondam
 à procura 

efectiva que ao m
esm

o nível se venha a m
anifestar.
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05.3. A
RTICU

LA
ÇÕ

ES EN
TRE A

S A
G

EN
DA

S O
PERA

CIO
N

A
IS 

TEM
Á

TICA
S DO

 Q
REN

 E O
S PRO

G
RA

M
A

S O
PERA

CIO
N

A
IS

Com
o referido anteriorm

ente, o estabelecim
ento de Agendas 

O
peracionais 

Tem
áticas 

significa, 
fundam

entalm
ente, 

que 
os Program

as O
peracionais são colocados ao serviço dos 

objectivos 
e 

prioridades 
de desenvolvim

ento 
de 

Portugal, 
seja no que respeita aos que assum

em
 responsabilidades 

tendencialm
ente relativas ao território continental, seja no 

que se refere aos que respondem
 por actuações de âm

bito 
regional.

Esta 
abordagem

, 
que 

visa 
reforçar 

a 
coerência 

e 
a 

com
plem

entaridade de intervenção dos PO
 Tem

áticos e os 
PO

 Regionais, deverá ser m
ais claram

ente explicitada através 
da apresentação sintética das correspondentes articulações 
– ilustrada nos três quadros das páginas seguintes.

D
everem

os ter por um
 lado em

 conta, na apreciação destes 
quadros, que as articulações representadas entre as Agendas 
O

peracionais 
Tem

áticas 
(e 

correspondentes 
Prioridades 

O
peracionais) 

e 
os 

Program
as 

O
peracionais 

Tem
áticos 

decorrem
 directam

ente da coerência estratégica do Q
REN

 e 
das consequências que foram

 subsequentem
ente assum

idas 
em

 term
os de coerência operacional.

D
everem

os por outro lado considerar, no que se refere às 
correspondentes articulações com

 os Program
as O

peracionais 
Regionais 

(do 
Continente), 

que 
a 

inerente 
repartição 

de 

responsabilidades, 
a 

especificar 
com

 
a 

apresentação 
dos 

Program
as O

peracionais, será consequência da observação 
dos dois seguintes princípios:

• Princípio da Subsidariedade, de acordo com
 o qual as 

responsabilidades 
pela 

governação 
pública 

devem
 

ser 
desem

penhadas 
pelo 

nível 
m

ais 
baixo 

da 
organização 

adm
inistrativa que assegure, com

 eficiência e eficácia, a 
produção dos resultados e dos im

pactos desejados;

• Princípio da Localização do Benefício, segundo o qual as 
responsabilidades pela governação pública devem

 localizar-se 
nas instituições públicas correspondentes ao nível territorial 
onde os respectivos benefícios – isto é, os resultados e os 
im

pactos desejados – ocorrem
 e têm

 efectiva relevância.

A aplicação destes dois princípios teve naturalm
ente em

 
conta 

as 
consequências 

das 
decisões 

governam
entais 

oportunam
ente 

tom
adas 

sobre 
a 

dim
ensão 

dos 
recursos 

financeiros atribuídos a cada um
a das tem

áticas prioritárias 
do Q

REN
 – Potencial H

um
ano, Factores de Com

petitividade 
e Valorização do Território – e a cada um

a das tipologias 
tem

áticas 
e/ou 

regionais 
dos 

Program
as 

O
peracionais 

que 
asseguram

 
a 

respectiva 
concretização, 

as 
restrições 

com
unitárias relevantes em

 term
os de dotação financeira 

regional (especialm
ente condicionantes das intervenções a 

realizar nas N
U

TS II de Lisboa e do Algarve, no Continente), 
bem

 com
o das tipologias de elegibilidades regionais dos 

Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão.

IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA O
 PO

TEN
CIAL H

U
M

AN
O

 E O
S PRO

G
RAM

AS O
PERACIO

N
AIS TEM

ÁTICO
S 

E REG
IO

N
AIS D

O
 CO

N
TIN

EN
TE

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN

PRO
G

RAM
AS O

PERACIO
N

AIS

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA O
 

PO
TEN

CIAL H
U

M
AN

O

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

Q
ualificação Final

Adaptabilidade e Aprend. ao 
Longo da Vida

G
estão e Aperfeiçoam

ento 
Profissional

Form
ação Avançada

Em
preendedorism

o e Transição 
para a Vida Activa

Cidadania, Inclusão e 
D

esenvolvim
ento Social

Igualdade de G
énero

TEM
ÁTICO

S
REG

IO
N

AIS D
O

 CO
N

TIN
EN

TE

Factores de 
Com

petitividade
(FED

ER)

Potencial
H

um
ano

(FSE)

Valorização do 
Território

(FED
ER e FC)

Regiões  
Convergência -
N

orte, Centro e 
Alentejo (FED

ER)

Região 
Phasing O

ut -
Algarve (FED

ER)

Região
Com

petitividade
e Em

prego - 
Lisboa (FED

ER)
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IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA O
S FACTO

RES D
E CO

M
PETITIVID

AD
E E O

S PRO
G

RAM
AS O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICO
S E REG

IO
N

AIS D
O

 CO
N

TIN
EN

TE

IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA A VALO
RIZAÇÃO

 D
O

 TERRITÓ
RIO

 E O
S PRO

G
RAM

AS O
PERACIO

N
AIS 

TEM
ÁTICO

S E REG
IO

N
AIS D

O
 CO

N
TIN

EN
TE

Em
 consequência do estatuto constitucional das Regiões 

Autónom
as dos Açores e da M

adeira, as prioridades dos 
respectivos 

Program
as 

O
peracionais 

correspondem
 

às 
orientações 

estratégicas 
e 

relativas 
às 

prioridades 
de 

desenvolvim
ento 

definidas 
pelos 

respectivos 
G

overnos 
Regionais.

Im
porta salientar, finalm

ente, que as articulações ilustradas 
nos quadros anteriores não antecipam

 a estruturação dos 
Program

as 
O

peracionais 
Tem

áticos 
e 

Regionais 
em

 
Eixos 

Prioritários.

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA O
S 

FACTO
RES D

E 
CO

M
PETITIVID

AD
E

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

Produção do Conhecim
ento e 

D
esenvolvim

ento Tecnológico

Inov. e Renov. do M
od. Em

pres. e 
do Padrão de Especialização

Eng. Financ. para o Financiam
ento 

e Partilha de Risco de Inovação

Redução dos Custos Públicos de 
Contexto

Acções Colectivas de 
D

esenvolvim
ento Em

presarial

Redes e Infra-Estruturas de Apoio 
à Com

petitividade Regional

Acções Inovadoras

PRO
G

RAM
AS O

PERACIO
N

AIS

TEM
ÁTICO

S
REG

IO
N

AIS D
O

 CO
N

TIN
EN

TE

Factores de 
Com

petitividade
(FED

ER)

Potencial
H

um
ano

(FSE)

Valorização do 
Território

(FED
ER e FC)

Regiões  
Convergência -
N

orte, Centro e  
Alentejo (FED

ER)

Região 
Phasing O

ut -
Algarve (FED

ER)

Região
Com

petitividade
e Em

prego - 
Lisboa (FED

ER)

D
esenvolvim

ento da Sociedade de 
Inform

ação

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA A 
VALO

RIZAÇÃO
 

D
O

 TERRITÓ
RIO

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

Reforço da Conect. Int., das 
Acessibilidades e da M

obilidade

Protecção e Valorização do 
Am

biente

Reforço do Sistem
a U

rbano

Redes, Infra-Estruturas e Equip. 
para a Coesão Territorial e Social

PRO
G

RAM
AS O

PERACIO
N

AIS

TEM
ÁTICO

S
REG

IO
N

AIS D
O

 CO
N

TIN
EN

TE

Factores de 
Com

petitividade
(FED

ER)

Potencial
H

um
ano

(FSE)

Valorização do 
Território

(FED
ER e FC)

Regiões  
Convergência -
N

orte, Centro e   
Alentejo (FED

ER)

Região 
Phasing O

ut -
Algarve (FED

ER)

Região
Com

petitividade
e Em

prego - 
Lisboa (FED

ER)
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AL TEM
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 PO

TEN
CIAL H

U
M

AN
O

 E AS O
RIEN

TAÇÕ
ES ESTRATÉG

ICAS 
CO

M
U

N
ITÁRIAS EM

 M
ATÉRIA D

E CO
ESÃO

05.4. 
CO

ERÊN
CIA

 
EN

TRE 
A

G
EN

DA
S 

O
PERA

CIO
N

A
IS 

TEM
Á

TICA
S DO

 Q
REN

 E A
S O

RIEN
TA

ÇÕ
ES ESTRATÉG

ICA
S 

CO
M

U
N

ITÁ
RIA

S EM
 M

ATÉRIA
 DE CO

ESÃ
O

O
 Conselho Europeu estabeleceu um

a ligação estreita entre 
o futuro período de program

ação estrutural e as prioridades 
da Estratégia de Lisboa, determ

inando que as perspectivas 
financeiras 

2007-2013 
“deverão dotar a U

nião dos m
eios 

adequados para a concretização das suas políticas em
 geral e, 

nom
eadam

ente, das políticas que contribuam
 para a realização 

das prioridades estabelecidas na Estratégia de Lisboa”.

D
a 

determ
inação 

do 
Conselho 

Europeu, 
consubstanciada 

nos Regulam
entos Com

unitários dos Fundos Estruturais e do 
Fundo de Coesão e nas O

rientações Estratégicas Com
unitárias 

em
 m

atéria de Coesão, resulta um
a reorientação da política 

de coesão no sentido de reforçar a sua contribuição para a 
superação dos desafios do crescim

ento, da com
petitividade 

e 
do 

em
prego. 

Em
 

conform
idade 

com
 

as 
O

rientações 
Integradas para o Crescim

ento e o Em
prego da Agenda de 

Lisboa renovada, as O
rientações Estratégicas Com

unitárias 
em

 m
atéria de Coesão explicitam

 que os program
as apoiados 

pela política de coesão devem
 procurar centrar os recursos 

nas seguintes três prioridades:

• Reforçar a atractividade dos Estados-M
em

bros, das regiões e 
das cidades, m

elhorando a acessibilidade, assegurando serviços 
de qualidade e nível adequados e preservando o am

biente;

• Incentivar a inovação, o espírito em
presarial e o crescim

ento 
da 

econom
ia 

baseada 
no 

conhecim
ento, 

prom
ovendo 

as 

capacidades de investigação e inovação, incluindo as novas 
tecnologias da inform

ação e da com
unicação;

• Criar m
ais e m

elhor em
prego, atraindo m

ais pessoas para 
o m

ercado de trabalho ou para a actividade em
presarial, 

m
elhorando a adaptabilidade dos(as) trabalhadores(as) e das 

em
presas e aum

entando os investim
entos no capital hum

ano.

As 
im

prescindíveis 
reform

as 
introduzidas 

em
 

m
atéria 

de 
tipologia de intervenções estruturais com

unitárias para a 
efectiva prossecução das prioridades nacionais no próxim

o 
ciclo 

de 
program

ação 
2007-2013 

são 
substancialm

ente 
convergentes 

com
 

os 
objectivos 

consagrados 
no 

âm
bito 

da Agenda de Lisboa Renovada. Reitera-se, contudo, que 
as 

prioridades 
nacionais 

serão 
realizadas 

num
 

contexto 
de 

continuada 
atenção 

ao 
desígnio 

fundam
ental 

da 
política de coesão, estabelecido no Tratado: prom

over um
 

desenvolvim
ento harm

onioso do conjunto da Com
unidade, 

procurando, em
 especial, reduzir a disparidade entre os níveis 

de desenvolvim
ento das diversas regiões e o atraso das regiões 

e das ilhas m
enos favorecidas, incluindo as zonas rurais.

A aferição da contribuição do Q
REN

 para as prioridades da 
U

nião Europeia em
 m

atéria de prom
oção da com

petitividade e 
criação de em

pregos é apresentada nas tabelas seguintes, onde 
se procede à explicitação e m

odulação das interacções entre 
as Agendas O

peracionais Tem
áticas do Q

REN
 e respectivas 

prioridades 
operacionais 

tem
áticas 

e 
as 

O
rientações 

Estratégicas Com
unitárias em

 m
atéria de Coesão Económ

ica, 
Social e Territorial, 2007-2013 (estabelecidas pela D

ecisão do 
Conselho de 6 de O

utubro de 2006).

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA O
 

PO
TEN

CIAL H
U

M
AN

O

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

Q
ualificação Inicial

Adaptabilidade e Aprend. ao 
Longo da Vida

G
estão e Aperfeiçoam

ento 
Profissional

Form
ação Avançada

Em
preendedorism

o e Transição 
para a Vida Activa

Cidadania, Inclusão e 
D

esenvolvim
ento Social

Igualdade de G
énero

PRIO
RID

AD
ES E O

RIEN
TAÇÕ

ES ESTRATÉG
ICAS CO

M
U

N
ITÁRIAS

1. M
elhorar a Atractividade dos Esta -

dos-M
em

bros, Regiões e Cidades
2. M

elhorar os Conhecim
entos e a 

Inovação em
 Prol do Crescim

ento
3. Criar M

ais e M
elhores Em

pregos

Infra-es-
truturas de 
Transportes

Sinergias 
entre 

Am
biente e 
Cresc.

Sustenta- 
bilidade 

das Fontes 
Energéticas

Invest.
em

 IDT

Inov. e 
Espírito
Em

pre-
sarial

Socied. 
da Infor-
m

ação

Acesso
ao 

Financ.

M
ais

Pessoas 
no

M
erc. 

Trab.

Adapt.
Capit.
H

um
.

Cap.
Adm

in.

Pop. 
Activ.
Saud.
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E E AS O

RIEN
TAÇÕ

ES ESTRATÉG
ICAS 

CO
M

U
N

ITÁRIAS EM
 M

ATÉRIA D
E CO

ESÃO

IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA A VALO
RIZAÇÃO

 D
O

 TERRITÓ
RIO

 E AS O
RIEN

TAÇÕ
ES ESTRATÉG

ICAS 
CO

M
U

N
ITÁRIAS EM

 M
ATÉRIA D

E CO
ESÃO

05.5. CO
ERÊN

CIA
 EN

TRE A
G

EN
DA

S O
PERA

CIO
N

A
IS DO

 
Q

REN
 E O

 PRO
G

RA
M

A
 N

A
CIO

N
A

L DE A
CÇÃ

O
 PA

RA
 O

 
CRESCIM

EN
TO

 E O
 EM

PREG
O

A aferição da coerência entre as O
rientações Estratégicas 

Com
unitárias em

 m
atéria de Coesão Económ

ica, Social e 
Territorial e as Agendas O

peracionais Tem
áticas do Q

REN
 

apresentada nos parágrafos anteriores é com
plem

entada por 

um
 exercício equivalente, apresentado nas tabelas seguintes, 

agora dirigido à avaliação da respectiva coerência com
 as 

acções e os objectivos estabelecidos no Program
a N

acional de 
Acção para o Crescim

ento e o Em
prego 2005-2008 (PN

ACE).

O
 PN

ACE, que se constitui com
o orientador da concretização 

da estratégia nacional de reform
as e m

odernização, concebida 
no quadro das referências e prioridades da Estratégia de 

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA O
S 

FACTO
RES D

E 
CO

M
PETITIVID

AD
E

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

1. M
elhorar a Atractividade dos Esta-

dos-M
em

bros, Regiões e Cidades
2. M

elhorar os Conhecim
entos e a 

Inovação em
 Prol do Crescim

ento
3. Criar M

ais e M
elhores Em

pregos

Infra-es-
truturas de 
Transportes

Sinergias 
entre 

Am
biente e 
Cresc.

Susten- 
tabilidade 
das Fontes 
Energéticas

Invest.
em

 IDT

Inov. e 
Espírito
Em

pre-
sarial

Socied. 
da Infor-
m

ação

Acesso
ao 

Financ.
Adapt.

Capit.
H

um
.

Cap.
Adm

in.

Pop. 
Activ.
Saud.

Produção do Conhecim
ento e 

D
esenvolvim

ento Tecnológico

Inov. e Renov. do M
od. Em

pres. e 
do Padrão de Especialização

Eng. Financ. para o Financiam
ento 

e Partilha de Risco de Inovação

Redução dos Custos Públicos de 
Contexto

Acções Colectivas de 
D

esenvolvim
ento Em

presarial

Redes e Infra-Estruturas de Apoio 
à Com

petitividade Regional

Acções Inovadoras

D
esenvolvim

ento da Sociedade de 
Inform

ação

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

PRIO
RID

AD
ES E O

RIEN
TAÇÕ

ES ESTRATÉG
ICAS CO

M
U

N
ITÁRIAS

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL 
TEM

ÁTICA PARA A 
VALO

RIZAÇÃO
 

D
O

 TERRITÓ
RIO

PRIO
RID

AD
ES O

PERACIO
N

AIS 
TEM

ÁTICAS

1. M
elhorar a Atractividade dos Esta -

dos-M
em

bros, Regiões e Cidades
2. M

elhorar os Conhecim
entos e a 

Inovação em
 Prol do Crescim

ento
3. Criar M

ais e M
elhores Em

pregos

Infra-es-
truturas de 
Transportes

Sinergias 
entre 

Am
biente e 
Cresc.

Susten-
tabilidade 
das Fontes 
Energéticas

Invest.
em

 IDT

Inov. e 
Espírito
Em

pre-
sarial

Socied. 
da Infor-
m

ação

Acesso
ao 

Financ.
Adapt.

Capit.
H

um
.

Cap.
Adm

in.

Pop. 
Activ.
Saud.

Reforço da Conect. Intern., das 
Acessibilidades e da M

obilidade

Protecção e Valorização do 
Am

biente

Reforço do Sistem
a U

rbano

Redes, Infra-Estruturas e Equip. 
para a Coesão Territorial e Social

PRIO
RID

AD
ES E O

RIEN
TAÇÕ

ES ESTRATÉG
ICAS CO

M
U

N
ITÁRIAS

M
ais

Pessoas 
no

M
erc. 

Trab.

M
ais

Pessoas 
no

M
erc. 

Trab.
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Lisboa Renovada, enquadra os diversos program
as e planos 

de acção com
 incidência no Crescim

ento e no Em
prego, onde 

se destacam
 o Program

a de Estabilidade e Crescim
ento na 

dim
ensão m

acroeconóm
ica, o Plano Tecnológico na dim

ensão 
de com

petitividade e qualificação, e o Plano N
acional de 

Em
prego na dim

ensão em
prego. 

Assum
indo com

o visão “Colocar Portugal de novo no centro do 
processo de desenvolvim

ento à escala da U
nião Europeia e à 

escala G
lobal, prom

ovendo o crescim
ento e o em

prego através 
da m

elhoria da qualificação das pessoas, das em
presas, das 

instituições, dos territórios, do desenvolvim
ento científico e 

do reforço da atractividade, da coesão social e da qualidade 
am

biental”, 
com

 
a 

im
plem

entação 
do 

PN
ACE, 

Portugal 
pretende atingir cinco objectivos estratégicos que constituem

 
um

a agenda para a m
odernização:

• Reforçar a credibilidade, (i) consolidando as contas públicas e 
reduzindo, no horizonte de 2008, o défice público do País para 2,6%

 
do PIB, (ii) garantindo a sustentabilidade do sistem

a de protecção 
social e m

odernizando o sistem
a de saúde, (iii) m

elhorando a 

governação, reestruturando e qualificando a Adm
inistração Pública; 

• Apostar na confiança, (i) fom
entando o crescim

ento econó-
m

ico e atingindo um
a taxa de crescim

ento anual do PIB de 
2,4%

, retom
ando um

 processo de convergência real com
 os ní-

veis m
édios de rendim

ento da U
nião Europeia, (ii) reorientando 

a aplicação dos recursos públicos dando prioridade aos inves-
tim

entos indutores de crescim
ento e criadores de em

prego, (iii) 
estim

ulando o investim
ento em

 sectores chave, reestruturando 
o capital de risco, atraindo o investim

ento privado e apoiando a 
m

odernização do tecido em
presarial, (iv) m

elhorando a eficácia 
dos m

ercados, reforçando a função reguladora e fiscalizadora do 
Estado, em

 particular a regulam
entação dos serviços, garantin-

do condições de livre concorrência e acesso a “inputs” produti-
vos em

 condições m
ais favoráveis, (v) aum

entando a qualidade 
dos serviços públicos para as em

presas e cidadãos(ãs), criando 
um

 am
biente de negócios m

ais atractivo para a iniciativa pri-
vada, m

elhorando o contexto jurídico, agilizando o sistem
a de 

justiça, sim
plificando, desburocratizando, desm

aterializando; 

• Assum
ir os desafios da com

petitividade, (i) reforçando a 

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

PRO
G

RAM
A N

ACIO
N

AL D
E ACÇÃO

 PARA O
 CRESCIM

EN
TO

 E 
O

 EM
PREG

O

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL TEM
ÁTICA PARA O

 PO
TEN

CIAL H
U

M
AN

O

Crescim
ento, Contas Públicas e D

éfice Externo

DOMÍNIO MACROECONÓMICODOMÍNIO MICROECONÓMICO
DOMÍNIO QUALIFICAÇÃO, 

EMPREGO E COSEÃO SOCIAL

Reorientar a Aplicação dos Recursos Públicos 
(Crescim

ento e Em
prego)

Equidade e Sustentabilidade da Protecção Social

D
esburocratização e Livre Concorrência

Prom
over a Concertação Estratégica

Retom
ar Convergência Real com

 a U
E

D
esburocratização e Cultura Em

presarial

Increm
entar Investim

ento em
 I&

D

Prom
over Inovação e Acesso às TIC

M
elhorar Eficiência dos M

ercados

U
so Sustentável dos Recursos N

aturais

Coesão Social, Territorial e Am
biental

Educação e Q
ualificação dos Portugueses

Criação e Retenção de Em
prego

Prevenir a D
eslocalização Em

presarial

Flexibilidade com
 Segurança no Em

prego

M
odernizar o Sistem

a de Protecção Social

Igualdade de O
portunidades

Q
ualificação 

Inicial
Adaptabilidade 

e ALV

G
estão e 
Aper-

feiçoam
ento

Profissional

Form
ação 

Avançada

Em
preende- 

dorism
o

e Transição 
para a 

Vida Activa

Cidadania, 
Inclusão e 

D
esenvolvi-
m

ento 
Social

Igualdade 
de G

énero



Q
U

AD
RO

 D
E REFERÊN

CIA ESTRATÉG
ICO

 N
ACIO

N
AL 2007-2013 | PO

RTU
G

AL
83 | 144

IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA O
S FACTO

RES D
E CO

M
PETITIVID

AD
E E O

 PRO
G

RAM
A N

ACIO
N

AL D
E 

ACÇÃO
 PARA O

 CRESCIM
EN

TO
 E O

 EM
PREG

O

educação e qualificação da população portuguesa num
a óptica 

de aprendizagem
 ao longo da vida, adaptando os sistem

as de 
educação e form

ação às necessidades de criação de novas 
com

petências, (ii) prom
ovendo o uso e a dissem

inação do 
acesso às tecnologias de inform

ação de form
a inclusiva, (iii) 

aum
entando o núm

ero de investigadores(as), increm
entando o 

investim
ento e a qualidade da investigação e desenvolvim

ento 
pública e privada, prom

ovendo a incorporação dos resultados 
de I&

D
 nos processos produtivos, triplicando o investim

ento 
privado em

 investigação e desenvolvim
ento, (iv) prom

ovendo 
o 

em
prego 

qualificado, 
(v) 

prom
ovendo 

a 
inovação, 

o 
em

preendedorism
o 

e 
a 

internacionalização, 
reforçando 

a 
capacidade de criação de valor nas em

presas;

• Reforçar o em
prego e a coesão social, (i) prom

ovendo a 
criação 

de 
em

prego, 
atraindo 

e 
retendo 

o 
m

aior 
núm

ero 
de pessoas no em

prego, atingindo um
a taxa de em

prego 
global de 69%

, (ii) prevenindo e com
batendo o desem

prego, 
nom

eadam
ente de jovens e de longa duração, (iii) gerindo de 

form
a preventiva e precoce os processos de reestruturação e 

deslocalização em
presarial, (iv) prom

ovendo a qualidade do 
trabalho e a flexibilidade com

 segurança no em
prego, num

 
quadro de reforço do diálogo e concertação social, prom

ovendo 

a concertação estratégica no dom
ínio das relações laborais e das 

grandes opções de desenvolvim
ento do país, (v) desenvolvendo 

o carácter inclusivo do m
ercado de trabalho e m

elhorando 
os sistem

as de protecção e inclusão social, prom
ovendo a 

igualdade de oportunidades para todos e todas, igualdade de 
género, a reabilitação e a reinserção, a conciliação entre a vida 
profissional, fam

iliar e pessoal e o envelhecim
ento activo;

• Reforçar a coesão territorial e am
biental com

o factores 
de 

com
petitividade 

e 
desenvolvim

ento 
sustentável, 

(i) 
prom

ovendo um
 uso m

ais sustentável dos recursos naturais e 
reduzindo os im

pactos am
bientais, (ii) prom

ovendo a eficiência 
energética, (iii) m

elhorando o ordenam
ento do território e a 

eficiência dos instrum
entos de ordenam

ento, (iv) prom
ovendo 

um
 sistem

a urbano policêntrico e a crescente integração das 
cidades e do país em

 espaços supra-nacionais, (v) m
elhorando 

a m
obilidade dos transportes e aproveitando as oportunidades 

de exploração da logística.

O
s cinco objectivos do PN

ACE m
aterializam

-se em
 três grandes 

áreas de intervenção, subdivididas em
 dezoito prioridades, cuja 

coerência com
 as agendas operacionais do Q

REN
 se explicita 

nas tabelas apresentadas.

Relação Forte
Relação Interm

édia
Relação Fraca/N

ula

AG
EN

D
A O

PERACIO
N

AL TEM
ÁTICA PARA O

S FACTO
RES D

E CO
M

PETITIVID
AD

E
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05.6. DETERM
IN

A
ÇÕ

ES REG
U

LA
M

EN
TA

RES CO
M

U
N

ITÁ
RIA

S 
RELEVA

N
TES PA

RA
 A

 O
RG

A
N

IZA
ÇÃ

O
 DO

S PRO
G

RA
M

A
S 

O
PERA

CIO
N

A
IS

O
s regulam

entos com
unitários dos Fundos Estruturais e do 

Fundo de Coesão, aplicáveis no período 2007-2013 introduzem
 

m
odificações m

uito significativas face a anteriores períodos 
de 

program
ação, 

com
 

relevantes 
consequências 

sobre 
a 

organização dos Program
as O

peracionais.

Fundam
entalm

ente 
norteados 

pela 
vontade 

conjugada 
das instituições com

unitárias e dos Estados-M
em

bros em
 

introduzirem
 graus elevados de sim

plificação nas norm
as 

que regem
 a política de coesão, as consequências pertinentes 

destes 
regulam

entos 
são 

sobretudo 
evidenciadas 

pela 
introdução das regras de program

ação m
ono-fundo e m

ono-
objectivo e pela convergência entre os Fundos Estruturais e o 
Fundo de Coesão em

 m
atéria de program

ação plurianual.

A 
regra 

de 
program

ação 
m

ono-fundo 
determ

ina 
que 

cada 
Program

a O
peracional é apenas objecto de apoio financeiro por 

um
 Fundo Estrutural (sem

 prejuízo quer da adopção do m
ecanism

o 

de flexibilidade correspondente à possibilidade de cada um
 dos 

Fundos Estruturais poder co-financiar investim
entos e acções 

de desenvolvim
ento enquadrados nas tipologias de intervenção 

do outro Fundo Estrutural, no lim
ite de 10%

 das dotações 
financeiras atribuídas por Eixo Prioritário, quer da possibilidade 
excepcional de acordo entre a Com

issão e o Estado-M
em

bro 
relativo à abrangência por um

 Program
a O

peracional de m
ais de 

um
 dos O

bjectivos da política de coesão).

A convergência entre os Fundos Estruturais e o Fundo de Coesão 
em

 m
atéria de program

ação plurianual traduz-se, pelo seu lado, 
na obrigatoriedade de program

ação conjunta do Fundo Europeu 
de Desenvolvim

ento Regional e do Fundo de Coesão em
 Program

as 
Operacionais de abrangência territorial nacional (em

 que cada Eixo 
Prioritário é apenas financiado por um

 fundo com
unitário).

Deverem
os 

salientar, 
por 

outro 
lado, 

que 
em

bora 
os 

referidos 
regulam

entos 
com

unitários 
m

antenham
 

a 
racionalidade 

de 
intervenção estrutural por Objectivo da política de coesão, introduzem

 
sim

plificações im
portantes na estruturação destes Objectivos – que 

passam
 a ser apenas três: Convergência, Com

petitividade Regional e 
Em

prego e Cooperação Territorial Europeia.

IN
TERACÇÕ

ES EN
TRE A AG

EN
D

A O
PERACIO

N
AL TEM

ÁTICA PARA A VALO
RIZAÇÃO

 D
O

 TERRITÓ
RIO

 E O
 PRO

G
RAM

A N
ACIO

N
AL D

E 
ACÇÃO

 PARA O
 CRESCIM

EN
TO

 E O
 EM

PREG
O

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN
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Este 
m

odelo 
de 

estruturação 
dos 

O
bjectivos 

da 
política 

de coesão e as regras fixadas regulam
entarm

ente para a 
integração da cada região europeia (N

U
TS II) em

 cada um
 dos 

dois prim
eiros O

bjectivos deverá ser analisada no contexto da 
situação relativa das regiões portuguesas (N

U
TS II) face aos 

critérios estatísticos estabelecidos.

Im
porta ter especialm

ente em
 conta que a conjugação entre 

disciplina regulam
entar exposta e a evolução da situação 

regional nacional determ
ina que sejam

 pela prim
eira vez 

im
postas em

 Portugal diferenciações m
uito significativas entre 

as regiões, sobretudo relevantes em
 term

os de intensidade 
dos financiam

entos estruturais com
unitários e, bem

 assim
, no 

que respeita às tipologias de intervenções susceptíveis de co-
financiam

ento pelos Fundos Estruturais.

Som
os assim

 confrontados com
 a seguinte situação:

• As regiões (N
UTS II) do N

orte, Centro e Alentejo, bem
 com

o a Região 
Autónom

a dos Açores, são integradas no Objectivo Convergência;

• A região (N
UTS II) do Algarve é enquadrada no regim

e transitório 
do Objectivo Convergência, designado Phasing out Estatístico;

• A região (N
U

TS II) de Lisboa integra o O
bjectivo Com

petiti-
vidade Regional e Em

prego;

• A Região Autónom
a da M

adeira é integrada no regim
e tran-

sitório do O
bjectivo Com

petitividade Regional e Em
prego, de-

signado Phasing in.

Esta 
enorm

e 
diversidade 

no 
enquadram

ento 
das 

regiões 
(N

U
TS II) portuguesas nos O

bjectivos da política de coesão 
– que aliás correspondem

 a todas as tipologias estabelecidas 
pelos 

regulam
entos 

com
unitários 

– 
tem

 
naturalm

ente 
consequências sobre a dim

ensão financeira e a natureza dos 
Program

as O
peracionais Regionais.

A referida diversidade tem
, todavia, face à referida regra de 

program
ação m

ono-objectivo, outro efeito m
uito im

portante: 
os Program

as O
peracionais Tem

áticos têm
 um

a abrangência 
territorial 

lim
itada 

pelas 
norm

as 
com

unitárias 
às 

regiões 
enquadradas 

no 
O

bjectivo 
Convergência 

(exceptuando 
obviam

ente a elegibilidade nacional da intervenção do Fundo de 
Coesão). Esta lim

itação territorial adiciona-se à decisão nacional, 
consensualizada com

 o G
overno Regional dos Açores, de restringir 

a abrangência dos PO
 Tem

áticos ao território do Continente 
(salientando-se 

que 
a 

disciplina 
regulam

entar 
com

unitária 
inviabiliza, 

em
 

qualquer 
caso, 

a 
eventual 

possibilidade 
de 

enquadrar nos Program
as O

peracionais Tem
áticos intervenções 

concretizadas na Região Autónom
a da M

adeira).

Im
porta ainda referenciar as seguintes situações:

• Face às possibilidades excepcionais existentes e tendo em
 

conta 
(i) 

a 
consagração 

da 
prioridade 

estratégica 
relativa 

à 
qualificação 

dos 
portugueses 

e 
das 

portuguesas, 
(ii) 

o 
estabelecim

ento 
do 

princípio 
orientador 

respeitante 
à 

concentração das intervenções e (iii) a circunstância de as 
prioridades e tipologias de intervenção serem

 significativam
ente 

sem
elhantes no conjunto do território do Continente, é adoptado 

um
 único Program

a O
peracional Tem

ático para o Continente 
co-financiado pelo Fundo Social Europeu (que integrará Eixos 
Prioritários para enquadram

ento dos investim
entos e acções de 

desenvolvim
ento a realizar na região de Lisboa e na região do 

Algarve, com
 dotações financeiras rígidas);

• Tom
ando ainda em

 consideração o princípio orientador 
relativo à concentração das intervenções e, bem

 assim
, a regra 

de 
program

ação 
m

ono-fundo, 
os 

Program
as 

O
peracionais 

Regionais do Continente serão exclusivam
ente co-financiados 

pelo Fundo Europeu de D
esenvolvim

ento Regional.

05.7. PRO
G

RA
M

A
S O

PERA
CIO

N
A

IS

De acordo com
 o exposto nos parágrafos anteriores, os Program

as 
O

peracionais Tem
áticos do período 2007-2013 são os seguintes:

• Program
a O

peracional Tem
ático Factores de Com

petitivi-
dade – apoiado pelo FED

ER;

• Program
a O

peracional Tem
ático Potencial H

um
ano – co-    

-financiado pelo FSE;

• Program
a O

peracional Tem
ático Valorização do Território 

– cujo financiam
ento com

unitário será assegurado pelo FE-
D

ER e pelo Fundo de Coesão.

O
s 

Program
as 

O
peracionais 

Regionais 
do 

Continente, 
objecto de co-financiam

ento com
unitário pelo FED

ER, são 
estruturados territorialm

ente de acordo com
 as N

U
TS II, sendo 

consequentem
ente os seguintes:

• Program
a O

peracional Regional N
orte;

• Program
a O

peracional Regional Centro;
• Program

a O
peracional Regional Lisboa;

• Program
a O

peracional Regional A
lentejo;

• Program
a O

peracional Regional A
lgarve.

São criados dois Program
as O

peracionais em
 cada um

a das 
Regiões Autónom

as, apoiados financeiram
ente pelo FED

ER e 
pelo FSE, correspondendo portanto aos seguintes:

• Program
a O

peracional Regional A
çores - FED

ER;
• Program

a O
peracional Regional A

çores - FSE;
• Program

a O
peracional Regional M

adeira - FED
ER;

• Program
a O

peracional Regional M
adeira – FSE.
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São 
tam

bém
 

instituídos 
dois 

Program
as 

O
peracionais 

de 
Assistência Técnica ao Q

REN
, cujo financiam

ento com
unitário 

será assegurado pelo FED
ER e FSE, respectivam

ente.

05.8. 
M

ETA
S 

PA
RA

 
A

 
EXECU

ÇÃ
O

 
DE 

DESPESA
S 

N
O

 
Q

U
A

DRO
 DA

 ESTRATÉG
IA

 DE LISBO
A

 (EARM
ARKIN

G
)

A prossecução da Agenda de Lisboa, que a estratégia e 
prioridades de desenvolvim

ento do Q
REN

 evidenciam
, deverá 

ser concretizada através da garantia de cum
prim

ento das 
m

etas m
ínim

as de despesa, fixadas no n.º 3 do Artigo 9.º do 
Regulam

ento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de Julho.

As referidas m
etas m

ínim
as respeitam

 às despesas enquadradas 
nas 

categorias 
de 

acções 
estabelecidas 

no 
Anexo 

IV 
do 

Regulam
ento m

encionado e correspondem
 a 60%

 do conjunto 
dos 

Program
as 

O
peracionais 

enquadrados 
no 

O
bjectivo 

Convergência 
(incluindo 

o 
relativo 

ao 
Regim

e 
Transitório 

Phasing out) e a 75%
 do conjunto dos Program

as O
peracionais 

enquadrados no O
bjectivo Com

petitividade Regional e Em
prego 

(incluindo o respeitante ao Regim
e Transitório Phasing in).

Estas m
etas serão estabelecidas indicativam

ente em
 cada um

 
dos Program

as O
peracionais e objecto de quantificação nos 

correspondentes Relatórios Anuais de Execução.

Tendo em
 conta as disposições regulam

entares aplicáveis 
e, em

 particular, a determ
inação de que o cum

prim
ento da 

referida disciplina deverá ser aferido com
 base na execução 

m
édia do período 2007-2013 por O

bjectivo, será criado um
 

m
ecanism

o específico de acom
panham

ento anual no âm
bito 

do Q
REN

, cujos relatórios serão transm
itidos à Com

issão 
Europeia. A respectiva avaliação será integrada, em

 term
os 

de acom
panham

ento e balanço plurianual, nos relatórios a 
apresentar, nos term

os do Artigo 29.º do m
esm

o Regulam
ento, 

em
 2009 e em

 2012. A aferição final do cum
prim

ento desta 
disciplina terá lugar com

 o encerram
ento do conjunto dos 

Program
as O

peracionais do Q
REN

.

Im
porta entretanto salientar que o segundo parágrafo do 

m
encionado n.º 3 do Artigo 9.º do Regulam

ento n.º 1083/2006 
estipula que “A fim

 de garantir que sejam
 tidas em

 conta 
as 

circunstâncias 
específicas 

nacionais, 
nom

eadam
ente 

as 
prioridades 

identificadas 
nos 

program
as 

nacionais 
de 

reform
as, a Com

issão e cada Estado-M
em

bro em
 causa podem

 
decidir com

plem
entar de form

a adequada a lista de categorias 
constante do anexo IV”.

N
este 

enquadram
ento 

regulam
entar, 

tendo 
em

 
conta 

as 
prioridades estratégicas do Q

REN
 e as prioridades referidas 

no Plano N
acional de Acção para o Crescim

ento e o Em
prego 

(PN
ACE), 

as 
autoridades 

portuguesas 
entendem

 
dever 

com
plem

entar a lista de categorias de acções estabelecida no 

Anexo IV ao Regulam
ento n.º 1083/2006 com

 as seguintes:

• Categoria 44 – G
estão de resíduos dom

ésticos e industriais, 
45 – G

estão e distribuição de água (água potável) e 46 – 
Tratam

ento de água (águas residuais);

• Categoria 53 – Prevenção de riscos (incluindo a concepção 
e execução de planos e m

edidas destinados a prevenir e gerir 
os riscos naturais e tecnológicos);

• Categoria 61 – Projectos integrados de reabilitação urbana e rural;

• Categoria 75 – Infra-estruturas de ensino.

Estas tipologias correspondem
 a conjuntos de intervenções que 

serão objecto de apoio financeiro prioritário por Program
as 

O
peracionais visando, respectivam

ente, concluir significativos 
investim

entos realizados nos anteriores períodos de program
ação 

no âm
bito do Plano Estratégico de Abastecim

ento de Água e 
Saneam

ento de Águas Residuais (PEAASAR), indispensáveis 
para 

assegurar 
a 

generalização 
de 

padrões 
razoáveis 

de 
abastecim

ento de água e de saneam
ento de águas residuais, 

propiciar condições eficazes de prevenção e gestão de riscos 
naturais 

e 
tecnológicos, 

concretizar 
intervenções 

dirigidas 
à reabilitação económ

ica, social e física de áreas urbanas e 
rurais especialm

ente frágeis e onde se m
anifestam

 situações 
diversificadas de exclusão e assegurar condições adequadas, 
em

 term
os de racionalização e m

odernização da rede nacional 
de infra-estruturas e equipam

entos de ensino, para garantir 
a prossecução dos objectivos estabelecidos em

 term
os de 

qualificação da população portuguesa.

As 
referidas 

tipologias 
de 

acções 
são 

especificam
ente 

reconhecidas com
o prioridades do PN

ACE:

• As categorias 44, 45 e 46 encontram
 correspondência na 

M
edida 14 do PN

ACE;

• A categoria 53 está enquadrada na M
edida 4 do PN

ACE;

• A categoria 61 corporiza as orientações definidas na M
edida 

2 do PN
ACE;

• A categoria 75 está referenciada na M
edida 1 do PN

ACE, 
salientando-se 

ainda 
que 

as 
intervenções 

a 
concretizar 

constituem
 condicionantes à prossecução das M

edidas 2, 4 e 7.

As tabelas apresentadas nas páginas seguintes especificam
 as 

categorias de despesa relevantes para cada um
 dos O

bjectivos 
e Regim

es Transitórios, no âm
bito da execução dos Program

as 
O

peracionais do Q
REN

. O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN
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 Investigação e D
esenvolvim

ento Tecnológico (IDT), Inovação e Em
preendedorism

o

1
Actividades de IDT em

 centros de investigação
 

 
 

 

2
Infra-estruturas de IDT (incluindo im

plantação m
aterial, instrum

entação e redes inform
áticas de alta 

velocidade entre os centros) e centros de com
petência num

a tecnologia específica
 

 
 

 

3

Transferência de tecnologias e aperfeiçoam
ento das redes de cooperação entre pequenas e m

édias 
em

presas (PM
E), entre estas e outras em

presas e universidades, estabelecim
entos de ensino pós-

-secundário de todas os tipos, autoridades regionais, centros de investigação e pólos científicos e 
tecnológicos (parques científicos e tecnológicos, tecnopólos, etc.)

 
 

 
 

4
Apoio à IDT, em

 especial nas PM
E (incluindo acesso a serviços de IDT em

 centros de investigação)
 

 
 

 

5
Serviços avançados de apoio a em

presas e grupos de em
presas

 
 

 
 

6
Apoio às PM

E na prom
oção de produtos e processos de fabrico am

igos do am
biente (introdução de 

sistem
as eficazes de gestão am

biental, adopção e utilização de tecnologias de prevenção da poluição, 
integração de tecnologias lim

pas na produção)
 

 
 

 

7
Investim

ento em
 em

presas directam
ente ligadas à investigação e à inovação (tecnologias inovadoras, 

estabelecim
ento de novas em

presas por universidades, centros e em
presas de IDT existentes, etc.)

 
 

 
 

8
O

utros investim
entos em

 em
presas

 
 

 
 

9
O

utras m
edidas destinadas a estim

ular a investigação, a inovação e o em
preendedorism

o nas PM
E 

 
 

 
 

 Sociedade da Inform
ação

10
Infra-estruturas de serviços de telefone (incluindo redes de banda larga)

 
 

 
 

11
Tecnologias da inform

ação e da com
unicação (acesso, segurança, interoperabilidade, prevenção de 

riscos, investigação, inovação, ciberconteúdo, etc.)
 

 
 

 

12
Tecnologias da inform

ação e da com
unicação (RTE-TIC)

 
 

 
 

13
Serviços e aplicações para os cidadãos (cibersaúde, ciberadm

inistração, ciberaprendizagem
, ciber-

inclusão, etc.)
 

 
 

 

14
Serviços e aplicações para PM

E (com
ércio electrónico, educação e form

ação, redes, etc.)

15
O

utras m
edidas destinadas a m

elhorar o acesso à utilização eficiente de TIC por parte das PM
E

 Transportes

16
Transporte ferroviário

 
 

 
 

17
Transporte ferroviário (RTE-T)

 
 

 
 

18
Activos m

óveis ferroviários
 

 
 

 

19
Activos m

óveis ferroviários (RTE-T)
 

 
 

 

20
Auto-estradas

 
 

 
 

21
Auto-estradas (RTE-T)

 
 

 
 

22
Estradas nacionais

 
 

 
 

23
Estradas regionais / locais

 
 

 
 

CÓDIGO

TEM
AS PRIO

RITÁRIO
S

EARM
ARKIN

G
 - RELEVÂN

CIA

N
R

CO
N

V.
CO

M
P.

PH
. 

O
U

T E 
PH

. IN

N
R - N

ão Relevante | CO
N

V. - Relevante O
bjectivo Convergência | CO

M
P. - Relevante O

bjectivo Com
petitividade Regional e Em

prego 

PH
. O

U
T  E PH

. IN
 - Relevante Regim

es Transitórios Phasing O
ut e Phasing In

 
Categorias de D

espesa previstas regulam
entarm

ente
 

Categorias Adicionais de D
espesa Relevante, justificadas pelo PN

ACE nos term
os regulam

entares

CATEG
O

RIAS D
E D

ESPESA – RELEVÂN
CIA PARA EARM

ARKIN
G
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24
Ciclovias

 
 

 
 

25
Transportes urbanos

 
 

 
 

26
Transportes m

ultim
odais

 
 

 
 

27
Transportes m

ultim
odais (RTE-T)

 
 

 
 

28
Sistem

as de transporte inteligentes
 

 
 

 

29
Aeroportos

 
 

 
 

30
Portos

 
 

 
 

31
Transporte por via navegável (regionais e locais)

 
 

 
 

32
Transporte por via navegável (RTE-T)

 
 

 
 

 Energia

33
Electricidade

 
 

 
 

34
Electricidade (RTE-E)

 
 

 
 

35
G

ás natural
 

 
 

 

36
G

ás natural (RTE-E)
 

 
 

 

37
Produtos petrolíferos

 
 

 
 

38
Produtos petrolíferos (RTE-E)

 
 

 
 

39
Energias renováveis: eólica

 
 

 
 

40
Energias renováveis: solar

 
 

 
 

41
Energias renováveis: biom

assa
 

 
 

 

42
Energias renováveis: hidroeléctrica, geotérm

ica e outras
 

 
 

 

43
Eficiência energética, co-geração, gestão da energia

 
 

 
 

 Protecção do Am
biente e Prevenção de Riscos

44
G

estão de resíduos dom
ésticos e industriais

 
 

 
 

45
G

estão e distribuição de água (água potável)
 

 
 

 

46
Tratam

ento de água (águas residuais)
 

 
 

 

47
Q

ualidade do ar
 

 
 

 

48
Prevenção e controlo integrados da poluição

 
 

 
 

49
Alterações clim

áticas: atenuação e adaptação
 

 
 

 

50
Reabilitação de instalações industriais e terrenos contam

inados
 

 
 

 

51
Prom

oção da biodiversidade e protecção da natureza (incluindo Rede N
atura 2000)

 
 

 
 

52
Prom

oção de transportes urbanos lim
pos

53
Prevenção de riscos (incluindo a concepção e execução de planos e m

edidas destinados a prevenir e 
gerir os riscos naturais e tecnológicos)

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
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REN
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RITÁRIO
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N
R
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M
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prego 

PH
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U
T  E PH
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 - Relevante Regim

es Transitórios Phasing O
ut e Phasing In

 
Categorias de D
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entarm

ente
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espesa Relevante, justificadas pelo PN

ACE nos term
os regulam

entares
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54
O

utras m
edidas de preservação do am

biente e de prevenção de riscos

 Turism
o

55
Prom

oção de recursos naturais
 

 
 

 

56
Protecção e desenvolvim

ento do patrim
ónio natural

 
 

 
 

57
O

utro tipo de assistência destinada a m
elhorar os serviços do turism

o
 

 
 

 

 Actividades Culturais

58
Protecção e preservação do patrim

ónio cultural
 

 
 

 

59
D

esenvolvim
ento de infra-estruturas culturais

 
 

 
 

60
O

utro tipo de assistência destinada a m
elhorar os serviços culturais

 
 

 
 

 Reabilitação U
rbana e Rural

61
Projectos integrados de reabilitação urbana e rural

 
 

 
 

 Aum
entar a Adaptabilidade dos Trabalhadores, das Em

presas e dos Em
presários

62
D

esenvolvim
ento de sistem

as e estratégias de aprendizagem
 ao longo da vida nas em

presas; 
form

ação e serviços destinados a m
elhorar a adaptabilidade à m

udança; prom
oção do 

em
preendedorism

o e da inovação
 

 
 

 

63
Concepção e difusão de form

as inovadoras e m
ais produtivas de organização do trabalho

 
 

 
 

64
D

esenvolvim
ento de serviços específicos para o em

prego, form
ação e apoio em

 conexão com
 

a reestruturação de sectores e em
presas, e desenvolvim

ento de sistem
as de antecipação de 

m
udanças económ

icas e requisitos futuros em
 term

os de em
pregos e com

petências
 

 
 

 

 M
elhorar o Acesso ao Em

prego e a Sustentabilidade

65
M

odernização e reforço das instituições do m
ercado de trabalho

 
 

 
 

66
Im

plem
entação de m

edidas activas e preventivas no dom
ínio do m

ercado de trabalho
 

 
 

 

67
M

edidas de incentivo ao envelhecim
ento em

 actividade e ao prolongam
ento da vida activa

 
 

 
 

68
Apoio ao em

prego independente e à criação de em
presas

 
 

 
 

69

M
edidas para m

elhorar o acesso ao em
prego e aum

entar a participação sustentável e a progressão 
das m

ulheres no em
prego, reduzir no m

ercado laboral a segregação baseada no sexo e conciliar a 
vida profissional e a vida privada, facilitando designadam

ente o acesso aos serviços de acolhim
ento 

de crianças e de cuidados às pessoas dependentes

 
 

 
 

70
Acções específicas para aum

entar a participação dos m
igrantes no em

prego e assim
 reforçar a sua 

inserção social
 

 
 

 

 M
elhorar a Inclusão Social dos M

ais D
esfavorecidos

71
Vias destinadas à integração e readm

issão no em
prego para os desfavorecidos; luta contra a 

discrim
inação no acesso e na progressão no m

ercado de trabalho, e prom
oção da aceitação da 

diversidade no local de trabalho
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 - Relevante Regim
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Categorias de D

espesa previstas regulam
entarm

ente
 

Categorias Adicionais de D
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 M
elhorar o Capital H

um
ano

72

Concepção, introdução e im
plem

entação de reform
as nos sistem

as de ensino e form
ação por form

a 
a desenvolver a em

pregabilidade, m
elhorar a pertinência para o m

ercado de trabalho do ensino e 
form

ação inicial e profissional e actualizar continuam
ente as qualificações dos form

adores, tendo em
 

vista a inovação e um
a econom

ia baseada no conhecim
ento

 
 

 
 

73

M
edidas para aum

entar a participação no ensino e form
ação ao longo da vida, em

 especial através 
de acções destinadas a reduzir o abandono escolar prem

aturo e a segregação curricular baseada 
no sexo, e a aum

entar o acesso ao ensino e à form
ação inicial, profissional e superior, bem

 com
o a 

qualidade dos m
esm

os

 
 

 
 

74
D

esenvolvim
ento do potencial hum

ano no dom
ínio da investigação e da inovação, nom

eadam
ente 

através de estudos de pós-graduação e da form
ação de investigadores, bem

 com
o de actividades em

 
rede entre universidades, centros de investigação e em

presas
 

 
 

 

 Investim
ento em

 Infra-estruturas Sociais

75
Infra-estruturas de ensino

 
 

 
 

76
Infra-estruturas de saúde

 
 

 
 

77
Infra-estruturas de acolhim

ento à infância
 

 
 

 

78
Infra-estruturas de habitação

 
 

 
 

79
O

utras infra-estruturas sociais
 

 
 

 

 M
obilização para as Reform

as nos D
om

ínios do Em
prego e Inclusão

80
Prom

oção de parcerias, pactos e iniciativas através da criação de redes de agentes relevantes
 

 
 

 

 Reforço das Capacidades Institucionais aos N
íveis N

acional, Regional e Local

81
M

ecanism
os para m

elhorar a concepção, o acom
panham

ento e a avaliação de políticas e 
program

as aos níveis nacional, regional e local, reforço das capacidades de execução de políticas e 
program

as
 

 
 

 

 Redução dos Sobrecustos que entravam
 o D

esenvolvim
ento das Regiões U

ltraperiféricas

82
Com

pensação de eventuais sobrecustos decorrentes do défice de acessibilidade e da fragm
entação 

do território
 

 
 

 

83
Acções específicas destinadas a com

pensar sobrecustos ligados à dim
ensão do m

ercado
 

 
 

 

84
Apoios para com

pensar sobrecustos decorrentes das condições clim
áticas e de dificuldades 

associadas ao relevo geográfico
 

 
 

 

 Assistência Técnica

85
Preparação, execução, acom

panham
ento e inspecção

 
 

 
 

86
Avaliação e estudos, inform

ação e com
unicação
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05.9. PRO
G

RA
M

A
ÇÃ

O
 FIN

A
N

CEIRA

Tendo em
 consideração as decisões pertinentes do Conselho 

Europeu e as correspondentes disposições regulam
entares 

com
unitárias, 

bem
 

com
o 

a 
deliberação 

relevante 
do 

Conselho de M
inistros, apresenta-se nos quadros seguintes a 

program
ação financeira para o período 2007-2013 respeitante 

ao financiam
ento com

unitário.

Im
porta salientar que a referida deliberação do Conselho de 

M
inistros assum

e frontalm
ente um

a reorientação estratégica 
na 

aplicação 
dos 

Fundos 
Com

unitários 
com

 
carácter 

estrutural que, passando a apoiar a superação dos principais 
desafios estruturais que Portugal enfrenta, contribuirão para a 
qualificação dos portugueses, para a prom

oção dos factores de 
com

petitividade que, integrando a redução dos custos públicos 
de contexto, assegura a prom

oção do crescim
ento sustentado 

da econom
ia e a valorização do território, indispensável para 

prom
over a m

elhoria da qualidade de vida num
 quadro de 

sustentabilidade.

Paralelam
ente, 

esta 
deliberação 

traduz 
a 

relevância 
que 

o Conselho de M
inistros atribui ao reforço da aplicação 

territorializada 
de 

recursos 
estruturais 

com
unitários 

—
 

nom
eadam

ente, através da sua m
obilização por Program

as 
O

peracionais 
Regionais 

—
 

bem
 

com
o 

à 
pertinência 

de 
estratégias 

de 
desenvolvim

ento 
que, 

suportadas 
nas 

especificidades e diversidades territoriais, concorram
 para as 

prioridades nacionais de desenvolvim
ento.

Esta deliberação consagra, finalm
ente, o apoio do Q

REN
 

e 
respectivos 

Program
as 

O
peracionais 

à 
concretização 

dos 
principais 

instrum
entos 

governam
entais 

de 
natureza 

estratégica e operacional, dos quais se destacam
, pela sua 

transversalidade, a Estratégia N
acional de D

esenvolvim
ento 

Sustentável, o Program
a N

acional de Acção para o Crescim
ento 

e Em
prego, o Plano N

acional de Em
prego, o Program

a de 
Reorganização da Adm

inistração Central do Estado, o Plano 
N

acional para a Igualdade, o Plano Tecnológico, o Program
a 

Sim
plex e o Program

a N
acional da Política de O

rdenam
ento 

do Território.

D
e acordo com

 estas prioridades políticas, a deliberação 
do Conselho de M

inistros sobre a aplicação dos 
Fundos 

Com
unitários com

 carácter estrutural para o período 2007-
2013 

traduz-se 
no 

estabelecim
ento 

das 
seguintes 

três 
orientações principais:

• Reforçar as dotações destinadas à Q
ualificação dos Recur -

sos H
um

anos

O
 Fundo Social Europeu passa a representar 37.0%

 das do-
tações financeiras atribuídas ao conjunto dos Fundos Estru-
turais (FSE e FED

ER) no Continente (35.3%
 das respectivas 

dotações atribuídas a Portugal), aum
entando em

 10 pontos 
percentuais a sua posição relativa face à situação vigente no 
Q

uadro Com
unitário de Apoio 2000-2006 (Q

CA III).

Assim
, as intervenções co-financiadas pelo FSE na educação, 

form
ação, em

prego, coesão social, ciência e cultura benefi-
ciarão de m

ais 1,3 m
il m

ilhões de euros do que no período de 
program

ação anterior, passando de 4,7 para 6 m
il m

ilhões de 
euros (preços constantes de 2004).

• Reforçar os financiam
entos destinadas à Prom

oção do Cres-
cim

ento Sustentado da Econom
ia Portuguesa

As intervenções do Fundo Europeu de D
esenvolvim

ento Re-
gional dirigidas à prom

oção do crescim
ento sustentado da 

econom
ia portuguesa terão um

a dotação de pelo m
enos 5,5 

m
il m

ilhões de euros, repartida pelo m
ontante de 3,1 m

il m
i-

lhões de euros no âm
bito do Program

a O
peracional Tem

ático 
Factores de Com

petitividade e por um
 valor m

ínim
o de 2,4 m

il 
m

ilhões de euros a m
obilizar pelos Program

as O
peracionais 

Regionais em
 acções de prom

oção da com
petitividade à esca-

la dos respectivos territórios (preços correntes).

N
estes term

os, as intervenções co-financiadas pelo FED
ER no 

âm
bito dos factores de com

petitividade passam
 a representar 

66%
 das dotações deste fundo estrutural afectas aos Progra-

m
as O

peracionais Tem
áticos, aum

entando 12 pontos percen-
tuais face a valores equivalentes no Q

CA III.

• Reforçar a relevância financeira dos Program
as O

peracio-
nais Regionais do Continente

O
s Program

as O
peracionais Regionais do Continente (exclu-

sivam
ente co-financiados pelo FED

ER) passam
 a representar 

55%
 do total de FED

ER a m
obilizar no Continente, aum

entan-
do em

 9 pontos percentuais a sua im
portância relativa face 

aos valores equivalentes no Q
CA III.

A dotação financeira dos PO
 Regionais das regiões Conver-

gência do Continente (N
orte, Centro e Alentejo) aum

entará 
10%

 em
 term

os reais face ao valor equivalente do Q
CA III.
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N
o quadro da boa articulação entre os financiam

entos do 
Q

REN
 e do FEAD

ER, foi considerado, a título indicativo, o 
acesso pelos beneficiários das regiões do Algarve e da M

adei-
ra a financiam

entos propiciados pelo Fundo Europeu Agrícola 
de D

esenvolvim
ento Rural, nos m

ontantes de 225 e de 175 
m

ilhões de Euros (preços correntes), respectivam
ente, tendo 

em
 conta as suas elegibilidades específicas.

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN
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ATRIBUIÇÃO FINANCEIRA INDICATIVA ANUAL POR FUNDO E PROGRAMA OPERACIONAL – OBJECTIVO CONVERGÊNCIA

PROGRAMA OPERACIONAL FUNDO
Participação Comunitária (Euros - preços correntes)

TOTAL 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

PO Temático Factores de Competitividade FEDER 3.103.789.011 417.496.731 425.846.666 434.363.599 443.050.871 451.911.888 460.950.126 470.169.130

PO Temático Valorização do Território

FEDER+FC 4.658.544.223 626.629.896 639.162.494 651.945.744 664.984.659 678.284.351 691.850.039 705.687.040

FEDER 1.598.578.698 215.027.948 219.328.507 223.715.077 228.189.378 232.753.165 237.408.229 242.156.394

FC 3.059.965.525 411.601.948 419.833.987 428.230.667 436.795.281 445.531.186 454.441.810 463.530.646

PO Regional Norte FEDER 2.711.645.133 364.748.691 372.043.665 379.484.538 387.074.229 394.815.714 402.712.028 410.766.268

PO Regional Centro FEDER 1.701.633.124 228.890.000 233.467.800 238.137.156 242.899.899 247.757.897 252.713.056 257.767.316

PO Regional Alentejo FEDER 868.933.978 116.882.009 119.219.649 121.604.042 124.036.123 126.516.846 129.047.183 131.628.126

PO Regional Açores
FEDER 900.748.216 121.161.405 123.584.632 126.056.325 128.577.452 131.149.001 133.771.981 136.447.420

Dotação Específica 65.600.833 8.824.096 9.000.578 9.180.590 9.364.202 9.551.486 9.742.515 9.937.366

PO Temático Potencial Humano FSE 5.834.519.232 784.812.594 800.508.847 816.519.024 832.849.404 849.506.392 866.496.520 883.826.451

PO Regional Açores FSE 190.000.000 25.557.272 26.068.417 26.589.785 27.121.581 27.664.013 28.217.293 28.781.639

PO Assistência Técnica FEDER 80.642.957 10.847.442 11.064.391 11.285.679 11.511.392 11.741.620 11.976.452 12.215.981

PO Assistência Técnica FSE 76.802.154 10.330.808 10.537.424 10.748.173 10.963.137 11.182.399 11.406.046 11.634.167

TOTAL Fundos QREN 2007 - 2013 - Convergência 20.192.858.861 2.716.180.944 2.770.504.563 2.825.914.655 2.882.432.949 2.940.081.607 2.998.883.239 3.058.860.904

Total FEDER 11.031.571.950 1.483.878.322 1.513.555.888 1.543.827.006 1.574.703.546 1.606.197.617 1.638.321.570 1.671.088.001

Total FC 3.059.965.525 411.601.948 419.833.987 428.230.667 436.795.281 445.531.186 454.441.810 463.530.646

Total FSE 6.101.321.386 820.700.674 837.114.688 853.856.982 870.934.122 888.352.804 906.119.859 924.242.257

FEADER* 3.648.094.672 526.583.178 524.461.484 510.402.325 517.645.174 523.315.964 523.361.803 522.324.744

FEP* 223.943.059 30.519.983 30.998.886 31.484.737 31.977.622 32.477.628 32.984.845 33.499.358

* Inclui a região do Algarve
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ATRIBU
IÇÃO
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D

ICATIVA AN
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AL PO
R FU

N
D

O
 E PRO

G
RAM

A O
PERACIO

N
AL – APO

IO
 TRAN

SITÓ
RIO

 D
O

 O
BJECTIVO

 
CO

N
VERG

ÊN
CIA (PH

ASIN
G

 O
U

T)

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

FU
N

DO
Participação Com

unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

PO
 Regional Algarve

FED
ER

174.952.016
42.760.156

37.246.284
31.494.752

25.498.262
19.249.314

12.740.209
5.963.039

PO
 Tem

ático Potencial 
H

um
ano

FSE
102.749.597

25.113.107
21.874.802

18.496.918
14.975.170

11.305.153
7.482.344

3.502.103

PO
 Assistência Técnica

FED
ER

1.322.056
323.125

281.457
237.996

192.682
145.461

96.274
45.061

PO
 Assistência Técnica

FSE
776.445

189.771
165.301

139.775
113.163

85.429
56.542

26.464

TO
TA

L Fundos Q
REN

 2007 - 2013 
- A

poio Transitório do O
bjectivo 

Convergência
279.800.114

68.386.159
59.567.844

50.369.441
40.779.277

30.785.357
20.375.369

9.536.667

Total FED
ER

176.274.072
43.083.281

37.527.741
31.732.748

25.690.944
19.394.775

12.836.483
6.008.100

Total FSE
103.526.042

25.302.878
22.040.103

18.636.693
15.088.333

11.390.582
7.538.886

3.528.567

FEAD
ER*

 
 

 
 

 
 

 
 

FEP**
 

 
 

 
 

 
 

 

* FEAD
ER não é objecto de Phasing out

** N
o caso do FEP, o Algarve faz parte do O

bjectivo Convergência

ATRIBUIÇÃO FIN
AN

CEIRA IN
DICATIVA AN

UAL POR FUN
DO E PROGRAM

A OPERACION
AL – OBJECTIVO COM

PETITIVIDADE REGION
AL E EM

PREGO

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

FU
N

DO
Participação Com

unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

PO
 Regional Lisboa

FED
ER

306.689.171
41.253.361

42.078.428
42.919.996

43.778.396
44.653.963

45.547.043
46.457.984

PO
 Tem

ático Potencial 
H

um
ano

FSE
180.119.036

24.228.164
24.712.727

25.206.982
25.711.121

26.225.344
26.749.851

27.284.847

PO
 Assistência Técnica

FED
ER

2.317.550
311.738

317.973
324.332

330.819
337.436

344.184
351.068

PO
 Assistência Técnica

FSE
1.361.101

183.084
186.746

190.481
194.291

198.176
202.140

206.183

TO
TA

L Fundos Q
REN

 2007 - 2013 

- Com
petitividade Regional e 

Em
prego

490.486.858
65.976.347

67.295.874
68.641.791

70.014.627
71.414.919

72.843.218
74.300.082

Total FED
ER

309.006.721
41.565.099

42.396.401
43.244.328

44.109.215
44.991.399

45.891.227
46.809.052

Total FSE
181.480.137

24.411.248
24.899.473

25.397.463
25.905.412

26.423.520
26.951.991

27.491.030

FEAD
ER

94.442.381
8.886.464

11.293.907
14.594.830

14.801.937
14.964.092

14.965.403
14.935.748

FEP
12.556.000

1.688.945
1.722.724

1.757.178
1.792.323

1.828.169
1.864.733

1.901.928

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
 Q

REN
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ATRIBU
IÇÃO

 FIN
AN

CEIRA IN
D

ICATIVA AN
U

AL PO
R FU

N
D

O
 E PRO

G
RAM

A O
PERACIO

N
AL – APO

IO
 TRAN

SITÓ
RIO

 D
O

 O
BJECTIVO

 
CO

M
PETITIVID

AD
E REG

IO
N

AL E EM
PREG

O
 (PH

ASIN
G

 IN
)

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

FU
N

DO
Participação Com

unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

PO
 Regional M

adeira
FED

ER
254.224.328

66.119.657
56.867.201

47.218.198
37.160.488

26.681.584
15.768.658

4.408.542

D
otação 

Específica
66.324.676

8.921.462
9.099.891

9.281.889
9.467.527

9.656.877
9.850.015

10.047.015

PO
 Regional M

adeira
FSE

125.000.000
32.510.489

27.961.133
23.216.798

18.271.505
13.119.114

7.753.317
2.167.644

PO
 Assistência Técnica

FED
ER

1.805.375
469.549

403.843
335.320

263.895
189.479

111.982
31.307

PO
 Assistência Técnica

FSE
1.060.300

275.767
237.177

196.934
154.986

111.282
65.767

18.387

TO
TA

L Fundos Q
REN

 2007 - 2013 

- A
poio Transitório do O

bjectivo 

Com
petitividade Regional e 

Em
prego

448.414.679
108.296.924

94.569.245
80.249.139

65.318.401
49.758.336

33.549.739
16.672.895

Total FED
ER

322.354.379
75.510.668

66.370.935
56.835.407

46.891.910
36.527.940

25.730.655
14.486.864

Total FSE
126.060.300

32.786.256
28.198.310

23.413.732
18.426.491

13.230.396
7.819.084

2.186.031

FEAD
ER

175.000.000
25.039.134

25.051.654
24.548.604

24.896.960
25.169.706

25.171.910
25.122.032

FEP
9.986.190

1.343.249
1.370.114

1.397.515
1.425.466

1.453.976
1.483.055

1.512.815

ATRIBU
IÇÃO

 FIN
AN

CEIRA IN
D

ICATIVA AN
U

AL PO
R FU

N
D

O
 E PRO

G
RAM

A O
PERACIO

N
AL – O

BJECTIVO
 CO

O
PERAÇÃO

 TERRITO
RIAL EU

RO
PEIA

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

FU
N

DO
Participação Com

unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

PO
 de Cooperação 

Transfronteiriça Portugal 
- Espanha

FED
ER

60.222.493
7.771.402

7.960.941
8.231.584

8.572.937
8.924.651

9.225.719
9.535.259

PO
 de Cooperação 

Transfronteiriça Bacia do 
M

editerrâneo
FED

ER
663.351

53.379
91.200

99.686
101.680

103.714
105.788

107.904

PO
 de Cooperação 

Transnacional Espaço Atlântico
FED

ER
16.168.600

2.086.475
2.137.362

2.210.025
2.301.672

2.396.100
2.476.931

2.560.036

PO
 de Cooperação 

Transnacional Sudoeste 
Europeu

FED
ER

7.506.849
968.720

992.347
1.026.083

1.068.633
1.112.475

1.150.003
1.188.588

PO
 de Cooperação 

Transnacional M
editerrâneo

FED
ER

4.042.151
521.619

534.341
552.506

575.418
599.025

619.233
640.009

PO
 de Cooperação 

Transnacional M
acaronésia

FED
ER

10.394.099
1.341.305

1.374.018
1.420.730

1.479.646
1.540.350

1.592.312
1.645.737

TO
TA

L Fundos Q
REN

 2007 - 2013 
- Cooperação Territorial Europeia

98.997.543
12.742.900

13.090.209
13.540.614

14.099.986
14.676.315

15.169.986
15.677.533

Total FED
ER

98.997.543
12.742.900

13.090.209
13.540.614

14.099.986
14.676.315

15.169.986
15.677.533
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ATRIBU
IÇÃO

 FIN
AN

CEIRA IN
D

ICATIVA AN
U

AL PO
R FU

N
D

O
 E PRO

G
RAM

A O
PERACIO

N
AL – ASSISTÊN

CIA TÉCN
ICA AO

 Q
REN

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

FU
N

DO
Participação Com

unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

PO
 Assistência Técnica

FED
ER

86.087.938
11.951.854

12.067.664
12.183.327

12.298.788
12.413.996

12.528.892
12.643.417

PO
 Assistência Técnica

FSE
80.000.000

10.979.430
11.126.648

11.275.363
11.425.577

11.577.286
11.730.945

11.885.201

TO
TA

L Fundos Q
REN

 

2007 - 2013 - A
ssistência 

Técnica Q
REN

166.087.938
22.931.284

23.194.312
23.458.690

23.724.365
23.991.282

24.259.387
24.528.618

Total FED
ER

86.087.938
11.951.854

12.067.664
12.183.327

12.298.788
12.413.996

12.528.892
12.643.417

Total FSE
80.000.000

10.979.430
11.126.648

11.275.363
11.425.577

11.577.286
11.730.945

11.885.201

ATRIBU
IÇÃO

 FIN
AN

CEIRA IN
D

ICATIVA AN
U

AL PO
R FU

N
D

O
 E PRO

G
RAM

A O
PERACIO

N
AL – TOTAL

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

Participação Com
unitária (Euros - preços correntes)

TO
TA

L
2007

2008
2009

2010
2011

2012
2013

TO
TA

L 
Fundos Q

REN
 

2007 - 2013 
- Total

21.510.558.055
2.971.583.274

3.005.027.735
3.038.715.640

3.072.645.240
3.106.716.534

3.140.821.551
3.175.048.081

Total FED
ER

11.938.204.665
1.656.780.270

1.672.941.174
1.689.180.103

1.705.495.601
1.721.788.046

1.737.949.921
1.754.069.550

Total FC
3.059.965.525

411.601.948
419.833.987

428.230.667
436.795.281

445.531.186
454.441.810

463.530.646

Total FSE
6.512.387.865

903.201.056
912.252.574

921.304.870
930.354.358

939.397.302
948.429.820

957.447.885

FEAD
ER*

3.929.325.028
560.567.716

562.516.301
551.549.715

559.348.027
565.453.718

565.503.072
564.386.480

FEP*
246.485.249

33.552.177
34.091.724

34.639.430
35.195.411

35.759.773
36.332.633

36.914.101

* O
s valores apresentados correspondem

 à program
ação total do FEAD

ER, incluindo a Rede Rural N
acional (11.787.975 Euros), e do FEP, que não 

são totalm
ente susceptíveis de desagregar por O

bjectivos e Regim
es Transitórios nesta fase de program

ação

O
RG

AN
IZAÇÃO

 O
PERACIO

N
AL D

O
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REN
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05.10. VERIFICA
ÇÃ

O
 EX-AN

TE DA
 A

DICIO
N

A
LIDA

DE

O
 princípio da adicionalidade im

põe, nos term
os do n.º 1 do 

Artigo 15.º do Regulam
ento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de Julho, 

que “A participação dos Fundos Estruturais não substitui as 
despesas estruturais públicas ou equivalentes de um

 Estado-
M

em
bro”.

Im
porta ter consequentem

ente em
 conta, de acordo com

 o 
respectivo núm

eros 2 e 3, que:

• Este princípio se aplica exclusivam
ente, no período de 

program
ação 

2007-2013, 
às 

regiões 
enquadradas 

pelo 
O

bjectivo Convergência (um
a vez que o n.º 2. deste Artigo 

determ
ina 

que 
“Em

 
relação 

às 
regiões 

abrangidas 
pelo 

O
bjectivo da Convergência, a Com

issão e o Estado-M
em

bro 
devem

 determ
inar o nível de despesas estruturais públicas ou 

equivalentes que o Estado-M
em

bro deve m
anter em

 todas as 
regiões em

 causa durante o período de program
ação”);

• Ainda de acordo com
 o m

esm
o núm

ero, “o nível de despesas 
a m

anter pelo Estado-M
em

bro é um
 dos elem

entos abrangidos 
pela 

D
ecisão 

da 
Com

issão 
sobre 

o 
quadro 

de 
referência 

estratégico 
nacional 

referidos 
no 

n.º 
3 

do 
artigo 

28.º”, 
salientando tam

bém
 que “o docum

ento sobre a m
etodologia 

elaborado pela Com
issão (…

) fornecerá orientações”;

• O
 n.º 3 do referido Artigo do Regulam

ento G
eral determ

ina, 
pelo seu lado, que “em

 regra geral, o nível de despesas 
referido no n.º 2 deve ser, pelo m

enos, igual ao m
ontante das 

despesas m
édias anuais em

 term
os reais durante o período 

de program
ação anterior”, para a seguir salientar o seguinte: 

“Além
 disso, o nível de despesas deve ser determ

inado em
 

função das condições m
acroeconóm

icas gerais em
 que o 

financiam
ento é realizado e tendo em

 conta determ
inadas 

situações 
económ

icas 
específicas 

ou 
excepcionais, 

tais 
com

o as privatizações ou um
 nível excepcional de despesas 

estruturais públicas ou equivalentes efectuadas pelo Estado-
M

em
bro durante o período de program

ação anterior.”

O
 quadro seguinte perm

ite verificar o cum
prim

ento ex-ante 
do princípio da adicionalidade para o período 2007-2013.

Tendo em
 conta as determ

inações regulam
entares com

unitárias 
referidas e, designadam

ente, o disposto no n.º 3 do Artigo 
15.º do Regulam

ento (CE) n.º 1083/2006, de 11 de Julho, a 
verificação intercalar e ex-post da adicionalidade tom

ará em
 

consideração a evolução das condições m
acroeconóm

icas 
gerais e as situações económ

icas específicas ou excepcionais 
que se verificarem

 em
 Portugal.

05.11. REPA
RTIÇÃ

O
 DE RESPO

N
SA

BILIDA
DES EN

TRE O
S 

FU
N

DO
S ESTRU

TU
RA

IS, O
 FEA

DER E O
 FEP

O
 princípio geral de delim

itação das responsabilidades de 
financiam

ento entre os Fundos Estruturais (Fundo Europeu de 
D

esenvolvim
ento Regional - FED

ER e Fundo Social Europeu 
– FSE), o Fundo Europeu Agrícola de D

esenvolvim
ento Rural 

- FEAD
ER e o Fundo Europeu para a Pescas - FEP corresponde 

a considerar que constituem
 responsabilidade dos Fundos 

Estruturais, no quadro das elegibilidades específicas do FED
ER 

e do FSE, os financiam
entos relativos à dotação em

 bens e 
serviços públicos – entendidos com

o aqueles cujos benefícios 
são usufruídos pela população em

 geral e de um
a form

a 
indivisível, independentem

ente da vontade de um
 indivíduo 

em
 particular querer ou não usufruir desse bem

.

Salienta-se 
que 

este 
princípio 

geral 
de 

delim
itação 

de 
responsabilidades de financiam

ento poderá ser objecto de 
adaptações nas Regiões Autónom

as dos Açores e da M
adeira, 

tendo em
 conta as suas especificidades.

Pelas suas características, os bens e serviços públicos constituem
 

um
 bom

 exem
plo de externalidades positivas, pois envolvem

 
um

a im
posição involuntária dos seus benefícios constituindo, 

por isso, um
a resposta adequada a ineficiências de m

ercado.

N
este sentido, constituem

 responsabilidades inequívocas do 
FEAD

ER e do FEP o financiam
ento de intervenções dirigidas à 

dotação em
 bens e serviços não públicos.

Com
plem

entarm
ente a esta definição de responsabilidades 

de financiam
ento e, em

 particular, nas situações em
 que se 

justifique um
a clarificação adicional do conceito de bens e 

serviços públicos, assum
e-se que constituem

 responsabilidades 
específicas 

do 
FEAD

ER 
e 

do 
FEP 

o 
financiam

ento 
de 

intervenções dentro das explorações agrícolas e piscatórias.

Tendo ainda em
 conta a necessidade de precisar com

 rigor 
a referida delim

itação de responsabilidades, assinalam
-se as 

seguintes situações específicas:

• Constitui responsabilidade do FEAD
ER o apoio à m

anutenção 
dos sistem

as agro-florestais em
 todas as áreas classificadas 

da Rede N
atura, nom

eadam
ente dentro das Intervenções 

Territoriais Integradas (ITI). N
os territórios da Rede N

atura 
ainda sem

 ITI e até à sua criação, este apoio será concretizado 
sob a form

a de diferenciação positiva a título de indem
nizações 

com
pensatórias.

• As intervenções relativas ao Turism
o em

 Espaço Rural e ao 
Turism

o de N
atureza são financiáveis pelo FEAD

ER. Assim
, nas 

condições definidas no Program
a de D

esenvolvim
ento Rural, 

são apoiáveis:
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REN
TABELA FINANCEIRA COM A PREVISÃO MÉDIA ANUAL PARA 2007-2013 E COM O RECAPITULATIVO DAS DESPESAS ESTRUTURAIS PÚBLICAS OU EQUIVALENTES MÉDIAS NAS REGIÕES DO 

OBJECTIVO CONVERGÊNCIA EM 2000-2005 (EUROS A PREÇOS DE 2006)

 PREVISÃO MÉDIA ANUAL NO QREN 2007-2013 (EX-ANTE) MÉDIA ANUAL 2000-2005

 Total
do qual 

Empresas 
Públicas (b)

Quadro de Referência 
Estratégico Nacional 

(QREN)

Não 

Co-financiado

 (a)

Total Total
do qual 

Empresas 
Públicas

Quadro Comunitário de 
Apoio (QCA)

Não 

Co-financiado
Total

 
Nacional 

+ UE
Nacional 

+ UE
UE Nacional Nacional Nacional

Nacional 
+ UE

Nacional 
+ UE

UE Nacional Nacional Nacional

1 2 = 4+5+6 3 4 5 6 7= 5+6=2-4 8 =10+11+12 9 10 11 12 13=11+12=8-10

Infra-estruturas de base 2.906.664.992 1.005.410.456 503.233.174 297.283.105 2.106.148.713 2.403.431.818 2.790.923.028 942.289.930 634.514.624 499.099.053 1.657.309.350 2.156.408.403

- Transportes 2.042.183.196 760.885.816 243.457.802 161.601.255 1.637.124.139 1.798.725.394 1.695.247.999 692.126.883 376.642.474 354.347.445 964.258.080 1.318.605.525

- Telecomunicações e 
sociedade da informação

225.409.282 2.363.956 80.326.501 36.518.962 108.563.819 145.082.781 264.686.169 56.944.623 49.164.857 27.396.993 188.124.318 215.521.312

- Energia 68.681.498 7.028.995 24.814.839 14.714.776 29.151.883 43.866.659 250.519.746 73.545.099 40.937.285 55.735.097 153.847.364 209.582.461

- Ambiente e água 405.245.519 194.644.578 110.721.612 66.932.939 227.590.968 294.523.907 435.928.315 119.673.326 103.976.347 39.513.805 292.438.164 331.951.969

- Saúde (c) 165.145.496 40.487.112 43.912.419 17.515.173 103.717.904 121.233.078 144.540.799 0 63.793.662 22.105.713 58.641.423 80.747.137

Recursos Humanos 1.807.653.442  978.993.710 429.012.601 399.647.131 828.659.732 1.519.149.745 410.669 749.521.196 399.968.725 369.659.823 769.628.548

- Educação 766.459.960  446.793.112 193.619.252 126.047.596 319.666.848 570.324.008 144.715 250.704.136 119.668.138 199.951.734 319.619.872

- Formação 802.021.969  384.757.985 172.974.018 244.289.965 417.263.983 739.890.441 107.467 373.653.996 215.451.344 150.785.100 366.236.445

- I&DT 239.171.513  147.442.613 62.419.331 29.309.570 91.728.901 208.935.295 158.486 125.163.064 64.849.243 18.922.988 83.772.231

Enquadramento produtivo 835.038.668  542.669.710 146.390.098 145.978.860 292.368.958 745.626.231 4.721.951 456.792.686 229.976.922 58.856.623 288.833.544

- Indústria 432.210.859  332.250.866 57.075.510 42.884.483 99.959.993 142.944.231 2.377.288 90.129.169 41.038.692 11.776.347 52.815.039

- Serviços 184.411.489  114.756.262 51.858.372 17.796.855 69.655.227 399.419.422 17.719 249.366.623 132.267.501 17.785.298 150.052.799

- Turismo 218.416.320  95.662.583 37.456.216 85.297.522 122.753.738 203.262.600 2.326.944 117.296.894 56.670.729 29.294.977 85.965.706

Outros (d) 700.354.419  278.931.822 124.193.625 297.228.972 421.422.597 899.289.388 26.654.907 216.483.213 120.532.403 562.273.772 682.806.174

Total 6.249.711.521 1.005.410.456 2.303.828.416 996.879.430 2.949.003.675 3.945.883.105 5.954.988.390 974.077.457 2.057.311.720 1.249.577.103 2.648.099.567 3.897.676.670

(a) Inclui a contrapartida nacional ao Fundo de Coesão
(b) AdP, ANA, APS-SINES, CTT, EDIA, ENATUR, ESTRADAS DE PORTUGAL, HOSPITAIS E.P.E., METRO DE LISBOA, METRO DO MONDEGO, METRO DO PORTO, NAER, RAVE, REFER e REN
(c) No subdomínio Saúde a despesa dos Hospitais EPE está classificada no subsector Administrações Públicas no período 2000-2005, tendo no período 2007-2013 passado a integrar o subsector Empresas Públicas
(d) Inclui Assistência Técnica, Outras Infra-estruturas Sociais, Mecanismos para melhorar a concepção, o acompanhamento e a avaliação de políticas e programas e Projectos integrados de renovação urbana e rural

Fonte: Autoridades de Gestão dos PO, DGAL, DGO, DPP, GT QREN, IEFP, EPs, RAA e RAM
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- N
o âm

bito do Turism
o em

 Espaço Rural, os serviços de 
hospedagem

 
prestados 

nas 
m

odalidades 
de 

turism
o 

de 
habitação, agro-turism

o, casa de cam
po, turism

o de aldeia 
e ainda os em

preendim
entos turísticos no espaço rural e os 

parques de cam
pism

o rurais;

- N
o âm

bito do Turism
o de N

atureza, os estabelecim
entos, 

actividades e serviços de alojam
ento e anim

ação turística 
e am

biental realizados e prestados em
 zonas integradas na 

rede nacional de áreas protegidas; o turism
o de natureza é 

com
posto pelos serviços de hospedagem

, as casas de natureza 
(casa abrigo, casa retiro, centro de acolhim

ento) e as casas 
e em

preendim
entos de turism

o no espaço rural e, ainda, as 
actividades de anim

ação am
biental (anim

ação, interpretação 
am

biental e desporto de natureza).

As 
responsabilidades 

do 
FEAD

ER 
com

preendem
 

o 
financiam

ento 
de 

efluentes 
agrícolas 

e 
agro-industriais, 

quer no que respeita às intervenções realizadas dentro das 
explorações, quer no que se refere a intervenções de interface 
para ligação a sistem

as públicos de tratam
ento de efluentes, 

incluindo recolha e pré-tratam
ento de efluentes.

As responsabilidades do FEAD
ER incluem

 o financiam
ento de 

m
icroem

presas em
 zonas rurais.

Em
 todo o território nacional, o FEAD

ER financiará a concessão 
de apoios às Indústrias Agro-alim

entares nas actividades 
referenciadas no Anexo I ao Tratado; no caso da Silvicultura 
este apoio é lim

itado às m
icroem

presas e a produtos da 
prim

eira transform
ação.

As responsabilidades do FEP não com
preendem

 as intervenções 
relativas 

à 
I&

DT 
nas 

Pescas 
nem

 
os 

correspondentes 
equipam

entos de investigação que poderão ser apoiados pelo 
FED

ER, nos term
os das disposições relativas ao financiam

ento 
da investigação e desenvolvim

ento pelo Q
REN

.
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A form
ulação 

da 
estratégia 

de 
desenvolvim

ento 
que 

o 
Q

REN
 

e 
os 

respectivos 
Program

as 
O

peracionais 
deverão concretizar, em

 prossecução das prioridades 
estabelecidas, não constitui, com

o já salientado, condição 
suficiente 

para 
a 

recuperação 
de 

um
a 

trajectória 
de 

crescim
ento sustentado da econom

ia portuguesa, criadora de 
em

prego e de coesão social.

A 
qualidade 

da 
estratégia 

de 
desenvolvim

ento 
deverá 

efectivam
ente associar-se à respectiva organização operacional 

– correspondente à concepção dos instrum
entos de intervenção 

que serão executados – e, necessariam
ente, ao m

odelo de 
governação adoptado, cuja apresentação é agora efectuada.

A apresentação do m
odelo de governação do próxim

o período 
de 

program
ação 

da 
intervenção 

estrutural 
com

unitária 
não 

se 
lim

ita, 
no 

entanto, 
à 

descrição 
dos 

m
ecanism

os 
organizacionais 

e 
dos 

procedim
entos 

de 
m

onitorização, 
gestão, acom

panham
ento, avaliação e controlo que serão 

im
plem

entados 
– 

com
preendendo 

tam
bém

 
a 

apreciação 
dos ensinam

entos da experiência adquirida nos anteriores 
Q

uadros Com
unitários de Apoio (particularm

ente o Q
CA III), 

a síntese das determ
inações dos regulam

entos com
unitários 

e a identificação das orientações políticas oportunam
ente 

estabelecidas.

06.1. LIÇÕ
ES DA

 AVA
LIA

ÇÃ
O

 DO
 Q

CA
 III

O
s exercícios de avaliação do Q

uadro Com
unitário de Apoio 

2000-2006 exam
inaram

 de form
a atenta a problem

ática 
da respectiva governação e – sem

 prejuízo das alterações 
significativas que decorrem

 da m
ais significativa com

plexidade 
da envolvente internacional de Portugal e, bem

 assim
, da 

dim
ensão 

acrescida 
dos 

constrangim
entos 

económ
icos, 

sociais, territoriais e institucionais que im
porta superar - 

devem
 ser revisitados com

o reflexões pertinentes no quadro 
da definição do m

odelo de governação que será instituído no 
próxim

o período de program
ação.

Salientando 
que 

“a 
leitura 

da 
evolução 

dos 
m

odelos 
organizativos 

das 
estruturas 

orgânicas 
de 

gestão 
e 

acom
panham

ento dos três Q
uadros Com

unitários de Apoio 
em

 Portugal revela, inequivocam
ente, a existência de um

a 
trajectória de continuidade, caracterizada pelo aprim

oram
ento 

e sofisticação das arquitecturas no sentido de dispor, por um
 

lado, de m
odelos m

elhor ajustados às novas realidades e, por 
outro, tirar o m

aior partido possível do capital de experiência 
já alcançado”.

Atribuindo particular relevância ao que designou por “m
odelo 

de gestão regionalm
ente desconcentrado”, que “constituiu a 

expressão de um
a vontade de m

udança na gestão dos fundos 
com

unitários, representando, igualm
ente, um

 passo para a 

06. 
GO

VERN
AÇÃO

reform
a da Adm

inistração, designadam
ente no que respeita à 

racionalização da adm
inistração desconcentrada, a avaliação 

assinala que a im
plem

entação deste m
odelo ficou aquém

 das 
expectativas que a idealização inicial faziam

 prever, dado 
que não se verificou um

a efectiva desconcentração do poder 
de decisão sectorial para o nível regional, o que fragilizou a 
actuação das CCD

R com
o estruturas de gestão e concertação 

do sectorial no regional, bem
 com

o que a existência de um
a 

lógica de abordagem
 regional estava desde logo fragilizada 

pela inclusão no Eixo III de dom
ínios de actuação que têm

 um
a 

lógica em
inentem

ente nacional, sem
 qualquer correspondência 

na pauta de entidades regionalm
ente desconcentradas da 

Adm
inistração Central, 

para 
concluir 

que 
os ganhos de 

capacidade 
de 

decisão 
regional 

foram
 

inequivocam
ente 

condicionados 
tanto 

por 
défices 

na 
desconcentração 

do 
poder de decisão, com

o por interferência, do nível local, na 
prossecução de um

a visão regionalm
ente estruturada dos 

investim
entos”.

A avaliação do Q
CA III assinalou, entretanto, que este “m

odelo 
de gestão poderá ter reflexos positivos no próxim

o período 
de program

ação”. As CCD
R e os serviços desconcentrados 

“que 
revelaram

 
estar 

suficientem
ente 

m
aduros 

para 
a 

concertação interinstitucional, dispõem
 hoje de um

 capital 
de 

experim
entação 

na 
participação 

nos 
processos 

de 
desenvolvim

ento regional, suportados por Fundos Estruturais, 
capaz 

de 
justificar 

o 
aprofundam

ento 
do 

seu 
grau 

de 
autonom

ia no próxim
o período de program

ação, revelando-
se igualm

ente, positivo no sentido de elevar os níveis de 
inform

ação, 
visibilidade 

e 
transparência 

da 
intervenção 

sectorial nas regiões”.

Por outro lado, a avaliação defendeu que “há condições 
para se alcançar um

a m
elhor territorialidade da concepção 

e program
ação dos investim

entos sectoriais, com
 ganhos 

expressivos 
na 

selectividade 
dos 

investim
entos 

e 
num

 
increm

ento do efeito de alavancagem
, por via da criação de 

sinergias, só possíveis com
 a concentração e intensificação de 

investim
ento nos níveis territorial e tem

ático”.

Exam
inando, 

neste 
contexto, 

a 
experiência 

adquirida 
– particularm

ente na região de Lisboa e Vale do Tejo – com
 

a contratualização sub-regional, entendeu que as lições da 
experiência revelam

 que “o processo de contratualização é 
um

 instrum
ento de robustecim

ento do nível supram
unicipal, 

contribui para elevar os níveis de planeam
ento estratégico 

de nível supram
unicipal e cria condições favoráveis para um

a 
gestão m

ais eficaz e eficiente dos fundos com
unitários”.

Considerou positivo o im
pacto de orientações com

unitárias, 
evidenciando através de dois exem

plos - a influência da 
Estratégia Europeia de Em

prego (EEE) e das orientações da 
Estratégia de Lisboa - o “efeito diferenciado que a coerência 



QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO NACIONAL 2007-2013 | PORTUGAL
102 | 144

externa 
da 

program
ação 

do 
Q

CA 
III 

com
 

orientações 
estratégicas de política com

unitária pode produzir em
 term

os 
de inovação de políticas públicas.

O
 carácter consolidado da EEE em

 term
os do seu papel na 

program
ação com

unitária e a sua tradução num
 m

ecanism
o 

de coordenação de políticas no plano interno nacional através 
da acção exercida pelo PN

E são largam
ente responsáveis 

pelo im
pacto sistém

ico do PN
E, criando condições para a 

coordenação quantificada de políticas, entre as quais a política 
de educação, de form

ação e de em
prego. N

este caso, a existência 
de um

 quadro de referência a nível com
unitário, definido em

 
regim

e de coordenação aberta com
 os Estados-M

em
bros, cria 

condições para a inovação sustentada de políticas no plano 
nacional. Apesar das dificuldades reveladas em

 adaptar a 
estratégia nacional à estratégia europeia num

 contexto em
 

que o m
ercado de trabalho funcionou assim

etricam
ente e 

em
 contra-ciclo com

 a dim
ensão largam

ente estrutural do 
desem

prego na U
E, o im

pacto sistém
ico é inequívoco, já que 

o sistem
a de políticas públicas nacional teve de adaptar-se 

a lógicas que são de m
ainstream

ing em
 adm

inistrações m
ais 

m
odernas e avançadas m

as que não o eram
 em

 Portugal”.

Considerou, 
ainda, 

que 
“o caso da Estratégia de Lisboa 

evidencia, pelo contrário, com
o a ausência de um

 quadro 
consolidado de orientações estratégicas com

unitárias com
 

tradução, no plano nacional, em
 docum

entos vinculativos 
de coordenação de políticas não logrou ainda produzir o 
m

esm
o im

pacto sistém
ico em

 term
os de política inovação 

– 
para 

concluir 
que 

a com
patibilização de docum

entos 
orientadores com

o o PN
ACE (do qual o PN

E é parte integrante), 
o Plano Tecnológico e o Q

REN
 assum

irá aqui um
a im

portância 
estratégica para que, à sem

elhança das relações entre EEE e 
PN

E, a Estratégia de Lisboa possa traduzir-se na coordenação 
de políticas a nível nacional e contribuir, por essa via, para o 
im

pacto sistém
ico em

 term
os de políticas de inovação”.

06.2. N
O

VO
S REG

U
LA

M
EN

TO
S CO

M
U

N
ITÁ

RIO
S

Beneficiando da avaliação das experiências realizadas no 
passado 

e 
tributários, 

necessariam
ente, 

das 
dinâm

icas 
e 

orientações 
decorrentes 

da 
evolução 

da 
envolvente 

geo-
estratégica e das políticas europeias, bem

 com
o da vontade 

expressa pelo Conselho Europeu, os regulam
entos estruturais 

com
unitários 

para 
o 

período 
2007-2013 

introduzem
 

significativas inovações nas condicionantes que im
põem

 ao 
m

odelo de governação dos Fundos Estruturais e do Fundo de 
Coesão.

As 
referidas 

inovações, 
especialm

ente 
consagradas 

no 
Regulam

ento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho, de 11 de Julho 
de 2006, que estabelece disposições gerais sobre o Fundo 
Europeu de D

esenvolvim
ento Regional (FED

ER), o Fundo Social 

Europeu (FSE) e o Fundo de Coesão (FC), tom
ando em

bora em
 

consideração as disposições do Tratado no âm
bito da coesão 

económ
ica e social, assum

em
 com

o prioritário o contributo 
da política de coesão para o crescim

ento, a com
petitividade e 

o em
prego, com

 integração das prioridades com
unitárias no 

âm
bito do desenvolvim

ento sustentável, tendo em
 atenção o 

aum
ento das disparidades económ

icas, sociais e territoriais da 
U

nião subsequente ao alargam
ento.

Este posicionam
ento, consagrado no estabelecim

ento pelo 
Conselho 

da 
U

nião 
Europeia 

de 
orientações 

estratégicas 
da Com

unidade em
 m

atéria de coesão económ
ica, social e 

territorial, é dotado de eficácia política através de disposições 
relativas 

ao 
acom

panham
ento 

estratégico 
da 

coesão 
no 

quadro dos relatórios anuais de execução de cada Estado-
-M

em
bro 

do 
respectivo 

plano 
nacional 

de 
reform

a, 
dos 

relatórios nacionais respeitantes ao conjunto dos program
as 

co-financiados pelos Fundos (a apresentar até final de 2009 
e de 2012), dos relatórios anuais da Com

issão a subm
eter ao 

Conselho Europeu da Prim
avera e dos relatórios da coesão.

Reduzindo 
os 

Fundos 
Estruturais 

ao 
FED

ER 
e 

ao 
FSE 

e 
assegurando 

a 
respectiva 

convergência 
estratégica 

e 
operacional 

com
 

o 
FC, 

determ
ina 

a 
correspondente 

concentração 
em

 
três 

O
bjectivos 

(Convergência, 
Com

petitividade 
Regional 

e 
Em

prego 
e 

Cooperação 
Territorial Europeia), assegura a coerência entre a política 
de coesão e outras políticas europeias (em

 particular as 
relativas ao desenvolvim

ento rural e às pescas) e valoriza 
significativam

ente o desenvolvim
ento urbano sustentável e 

o contributo das cidades para o desenvolvim
ento regional.

Determ
ina ainda, prosseguindo o objectivo de sim

plificação 
da intervenção estrutural com

unitária, que a program
ação 

e a gestão financeira sejam
 apenas efectuadas através dos 

Program
as O

peracionais e respectivos Eixos Prioritários, que (sem
 

prejuízo de m
ecanism

os de flexibilidade) passam
 a ser m

ono-
fundo 

e 
m

ono-objectivo 
– 

elim
inando, 

consequentem
ente, 

as anteriores exigências de program
ação e de execução que, 

com
preendendo com

o instrum
entos de program

ação os Q
uadros 

Com
unitários de Apoio e os Com

plem
entos de Program

ação, 
eram

 concretizadas por M
edida.

O
 carácter m

ais estratégico e, consequentem
ente, m

enos 
detalhado 

em
 

m
atérias 

operacionais 
dos 

instrum
entos 

de program
ação, não deverá ser todavia entendido com

o 
estím

ulo a m
enor rigor do exercício de program

ação; bem
 

pelo contrário, a inerente transferência de responsabilidades 
operacionais para os Estados-M

em
bros determ

ina exigências 
acrescidas no estabelecim

ento pelas autoridades nacionais 
dos referenciais e requisitos dos Program

as O
peracionais, no 

que respeita designadam
ente à regulam

entação nacional das 
intervenções a concretizar.

G
O

VERN
AÇÃO
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D
everá finalm

ente assinalar-se que a valorização da abordagem
 

estratégica da política de coesão e a significativa sim
plificação 

introduzida 
na 

respectiva 
operacionalização 

determ
inam

 
im

portantes alterações na vocação e responsabilidades dos 
serviços da Com

issão – cujas funções terão, consequentem
ente, 

dim
ensão e carácter m

ais estratégico e m
enos gestionário.

06.3. O
RIEN

TA
ÇÕ

ES PO
LÍTICA

S PA
RA

 A
 G

O
VERN

A
ÇÃ

O

O
 Conselho de M

inistros definiu, através da Resolução n.º 
25/2006, de 10 de M

arço, um
 conjunto de orientações da 

m
aior relevância para a governação do Q

REN
 e dos respectivos 

Program
as O

peracionais – cuja concepção visa prosseguir os 
objectivos de consistência política, eficácia, profissionalização 
e sim

plicidade.

N
o que respeita à governação global do Q

REN
 é determ

inada 
a criação de:

• U
m

 órgão de direcção política – a Com
issão M

inisterial 
de Coordenação do Q

REN
 – presidida pelo M

inistro que 
tutela 

o 
desenvolvim

ento 
regional 

e 
constituída 

pelos 
M

inistros 
Coordenadores 

dos 
Program

as 
O

peracionais 
Tem

áticos 
e 

Regionais, 
pelo 

M
inistro 

Coordenador 
dos 

instrum
entos de program

ação do desenvolvim
ento rural e 

das pescas e pelo M
inistro das Finanças, podendo participar 

nas suas reuniões outros m
inistros relevantes em

 razão da 
m

atéria, o Coordenador do Plano Tecnológico e o Presidente 
da 

Associação 
N

acional 
de 

M
unicípios 

Portugueses; 
os 

representantes dos G
overnos Regionais dos Açores e da 

M
adeira devem

 participar nas respectivas reuniões sem
pre 

que esteja em
 causa m

atéria de interesse relevante que, 
pela sua natureza, possa ter im

plicações para as Regiões 
Autónom

as;

• U
m

 órgão técnico responsável pela respectiva coordenação 
e 

m
onitorização 

estratégica 
(que 

assegura 
a 

coerência 
das 

intervenções 
no 

cum
prim

ento 
da 

estratégia 
de 

desenvolvim
ento 

definida 
e 

em
 

prossecução 
das 

m
etas 

estabelecidas, bem
 com

o a articulação com
 os instrum

entos 
de program

ação que venham
 a ser estabelecidos no âm

bito 
do FEAD

ER e do FEP);

• Ó
rgãos técnicos de coordenação e m

onitorização financeira 
do Fundo de Coesão e dos Fundos Estruturais (FSE e FED

ER) 
– que exercem

 as com
petências definidas pelos regulam

entos 
com

unitários 
para 

as 
autoridades 

de 
certificação 

e 
de 

pagam
ento.

Estes órgãos técnicos de coordenação e m
onitorização 

estratégica e financeira reportam
 à Com

issão M
inisterial de 

Coordenação do Q
REN

, sem
 prejuízo da sua subordinação à 

tutela consagrada na lei orgânica do G
overno.

A referida Resolução do Conselho de M
inistros determ

ina 
ainda que as responsabilidades de controlo definidas nos 
regulam

entos com
unitários serão exercidas pela Inspecção-

G
eral de Finanças (enquanto Autoridade de Auditoria única 

para todos os PO
) e, no quadro da auditoria a operações, 

pelos órgãos técnicos responsáveis pela coordenação, gestão 
e m

onitorização financeira do Fundo de Coesão e de cada 
um

 dos Fundos Estruturais (IFD
R, IP e do IG

FSE, IP, através 
de Estruturas Segregadas de Auditoria), sem

 prejuízo das 
actividades de controlo interno dinam

izadas pelos órgãos de 
gestão dos Program

as O
peracionais Tem

áticos e Regionais.

A 
governação 

dos 
Program

as 
O

peracionais 
Tem

áticos 
com

preende, 
nos 

term
os 

da 
m

esm
a 

Resolução, 
órgãos 

de 
direcção 

política, 
órgãos 

de 
gestão 

e 
órgãos 

de 
acom

panham
ento, regidos pelas seguintes disposições:

• O
 órgão de direcção política para cada PO

 tem
ático é a 

Com
issão 

M
inisterial 

de 
Coordenação, 

constituída 
pelos 

m
inistros com

 responsabilidades governativas m
ais relevantes 

no âm
bito do respectivo PO

 e coordenada por um
 deles;

• O
 órgão de gestão de cada um

 dos PO
 tem

áticos será 
profissionalizado e assegurará o exercício das com

petências 
das autoridades de gestão;

• O
 órgão de gestão de cada PO

 tem
ático responderá perante 

os órgãos de direcção política do respectivo PO
 e reportará aos 

órgãos técnicos de coordenação e m
onitorização estratégica e 

financeira global do Q
REN

;

• O
 órgão de acom

panham
ento de cada um

 dos PO
 tem

áticos 
assegurará 

a 
participação 

dos 
m

unicípios, 
dos 

parceiros 
económ

icos e sociais e das entidades institucionais pertinentes 
em

 razão da transversalidade e será responsável pelo exercício 
das com

petências definidas nos regulam
entos com

unitários 
para as com

issões de acom
panham

ento.

As 
disposições 

relativas 
à 

governação 
dos 

Program
as 

O
peracionais Regionais no Continente são, pelo seu lado, as 

seguintes:

• A governação dos PO
 regionais no território continental 

com
preende 

órgãos 
de 

direcção 
política, 

órgãos 
de 

aconselham
ento estratégico, órgãos de gestão e órgão de 

acom
panham

ento;

• O
 órgão de direcção política para os PO

 regionais é a 
Com

issão 
M

inisterial 
de 

Coordenação, 
constituída 

pelos 
M

inistros com
 responsabilidades governativas m

ais relevantes 
e coordenada por um

 deles;

• A Com
issão M

inisterial de Coordenação referida na alínea 
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anterior pode reunir em
 plenário para tratar de m

atérias 
relevantes para todos os PO

 regionais ou de form
a restrita 

para tratar de assuntos específicos de um
a região ou de um

 
núm

ero lim
itado de regiões;

• O
 órgão de aconselham

ento estratégico de cada um
 dos 

PO
 regionais do Continente é com

posto pelos m
em

bros do 
G

overno com
 a tutela do desenvolvim

ento regional e com
 

a tutela da adm
inistração local, pelo Presidente da CCD

R, 
bem

 com
o por um

 representante das instituições do Ensino 
Superior, um

 representante das Associações Em
presariais, um

 
representante das Associações Sindicais e um

 representante 
de cada um

a das Associações de M
unicípios organizadas por 

N
U

TS III, excepto quando necessário para perfazer o núm
ero 

m
ínim

o de três;

• O
 órgão de aconselham

ento estratégico de cada um
 dos 

PO
 

regionais 
do 

Continente 
reporta, 

através 
do 

m
em

bro 
do G

overno responsável pelo desenvolvim
ento regional, à 

Com
issão M

inisterial de Coordenação do PO
 correspondente;

• O
 órgão de gestão de cada um

 dos PO
 regionais exerce 

as com
petências de autoridade de gestão definidas pelos 

Regulam
entos Com

unitários;

• O
 órgão de gestão é um

a estrutura técnica adm
inistrada 

por um
a Com

issão D
irectiva constituída pelo Presidente da 

respectiva CCD
R, que dirige, por dois vogais não executivos 

designados 
por 

despacho 
conjunto 

dos 
m

inistros 
com

 
responsabilidades governativas m

ais relevantes no âm
bito de 

cada PO
 regional, e por dois vogais não executivos designados 

pelo conjunto dos m
unicípios que integram

 a correspondente 
região N

U
TS II; no decurso do período de execução dos PO

 
regionais, o G

overno pode deliberar atribuir funções executivas 
a um

 dos vogais indicados pelos m
inistros e a um

 dos vogais 
indicados pelos m

unicípios, caso o volum
e ou a com

plexidade 
do trabalho a desenvolver o justifiquem

;

• O
 órgão de gestão de cada PO

 regional responde perante 
os órgãos de direcção política do respectivo PO

 e reporta aos 
órgãos técnicos de coordenação e m

onitorização estratégica 
e financeira global do Q

REN
;

• 
D

e 
acordo 

com
 

o 
princípio 

da 
subsidiariedade, 

a 
regulam

entação a elaborar para o órgão de gestão determ
ina 

a natureza das decisões da Com
issão D

irectiva que carecem
 

de hom
ologação m

inisterial;

• O
 órgão de acom

panham
ento de cada um

 dos PO
 regionais 

do 
Continente 

assegura 
a 

participação 
dos 

m
unicípios, 

dos 
parceiros 

económ
icos 

e 
sociais 

e 
das 

entidades 
institucionais 

pertinentes 
em

 
razão 

da 
transversalidade 

e 
será 

responsável 
pelo 

exercício 
das 

com
petências 

das 

com
issões de acom

panham
ento definidas pelos Regulam

entos 
Com

unitários;

• A execução descentralizada ou em
 parceria de acções 

integradas pode ser contratualizada com
 as associações de 

m
unicípios relevantes organizadas por N

U
TS III, devendo os 

correspondentes contratos de execução prever m
ecanism

os 
que im

peçam
 a atom

ização de projectos de investim
ento e 

garantam
 com

 eficácia o interesse supram
unicipal de tais 

acções durante toda a sua realização.

Salientam
-se 

tam
bém

 
as 

disposições 
respeitantes 

à 
governação 

dos 
Program

as 
O

peracionais 
Regionais 

das 
Regiões Autónom

as:

• O
 m

odelo de governação dos PO
 com

 incidência exclusiva 
nas Regiões Autónom

as dos Açores e da M
adeira com

preende 
órgãos de orientação política e estratégica, bem

 com
o órgãos 

de gestão e de acom
panham

ento;

• O
s G

overnos Regionais dos Açores e da M
adeira definirão 

a com
posição e as com

petências dos órgãos dos PO
 das 

respectivas Regiões, bem
 com

o assegurarão a participação 
adequada dos m

unicípios e dos parceiros sociais e designarão 
os respectivos representantes na Com

issão M
inisterial de 

Coordenação do Q
REN

;

• O
 órgão de gestão de cada um

 dos PO
 regionais das Regiões 

Autónom
as dos Açores e da M

adeira será profissionalizado e 
assegurará o exercício das com

petências das autoridades de 
gestão definidas pelos Regulam

entos Com
unitários;

• O
 órgão de gestão de cada um

 dos PO
 regionais das Regiões 

Autónom
as dos Açores e da M

adeira responderá perante 
os respectivos G

overnos Regionais e reportará aos órgãos 
políticos e técnicos de governação global do Q

REN
;

• O
 órgão de acom

panham
ento de cada um

 dos PO
 regionais 

das Regiões Autónom
as dos Açores e da M

adeira assegurará 
a participação dos parceiros económ

icos e sociais e será 
responsável pelo exercício das com

petências das com
issões 

de 
acom

panham
ento 

definidas 
pelos 

Regulam
entos 

Com
unitários.

A definição específica das m
odalidades e procedim

entos de 
gestão dos PO

 assegurará a prevenção de eventuais conflitos 
de interesses. 

06.4. 
M

O
DELO

 
DE 

G
O

VERN
A

ÇÃ
O

 
DO

 
Q

REN
 

E 
DO

S 
PRO

G
RA

M
A

S O
PERA

CIO
N

A
IS

PRIN
CÍPIO

S O
RIEN

TAD
O

RES
O

 m
odelo de governação do Q

uadro de Referência Estratégico 

G
O

VERN
AÇÃO
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N
acional 

e 
dos 

Program
as 

O
peracionais, 

necessariam
ente 

consistente com
 as disposições aplicáveis dos regulam

entos 
com

unitários e coerente com
 as orientações definidas pelo 

G
overno, privilegia os princípios orientadores estabelecidos:

• D
e consistência política, no sentido de que as operações 

apoiadas 
no 

período 
2007-2013 

deverão 
assegurar 

a 
concretização das prioridades e orientações governam

entais, 
em

 prossecução da estratégia de desenvolvim
ento adoptada 

pelo Q
REN

;

• 
De 

eficácia 
e 

profissionalização, 
im

plicando 
que 

a 
concretização das com

petências atribuídas aos diversos órgãos 
envolvidos e, especialm

ente, aos que detêm
 responsabilidades 

de gestão são exercidas no respeito estrito pelas norm
as e 

regulam
entos aplicáveis, observando as regras de eficiência que 

determ
inam

 a utilização m
ais racional e adequada dos recursos 

públicos e, bem
 assim

, os valores éticos inerentes à qualidade 
do exercício de funções públicas, e privilegiam

 o contributo 
das operações apoiadas na produção de resultados e de efeitos 
positivos sobre as prioridades estratégicas do Q

REN
;

• D
e sim

plificação que, atendendo à circunstância de que a 
governação de estratégias de desenvolvim

ento que pretendem
 

actuar 
sobre 

fenóm
enos 

com
plexos 

é 
inevitavelm

ente 
influenciada por exigências procedim

entais, é especialm
ente 

im
portante no que respeita ao relacionam

ento dos órgãos de 
gestão com

 os beneficiários (potenciais ou reais) das operações 
apoiadas; o princípio da sim

plicidade traduz-se assim
 na 

exigência de ponderação perm
anente da justificação efectiva 

dos requisitos processuais adoptados, designadam
ente no 

que respeita às exigências que acarretam
 para os candidatos 

a apoio financeiro e para os beneficiários das operações 
aprovadas e, consequentem

ente, a correcção das eventuais 
com

plexidades desnecessárias;

• D
e proporcionalidade que, sendo particularm

ente relevante 
no contexto dos instrum

entos regulam
entares e das norm

as 
processuais aplicáveis à gestão das operações que serão 
concretizadas 

pelos 
Program

as 
O

peracionais 
do 

Q
REN

, 
determ

ina que – no respeito pelo quadro jurídico nacional e 
com

unitário – as exigências definidas sejam
 m

oduladas face 
à dim

ensão dos apoios financeiros concedidos.

G
O

VERN
AÇÃO

 G
LO

BAL
Im

porta 
ter 

em
 

conta 
que 

as 
orientações 

estabelecidas 
pelo Conselho de M

inistros sobre o m
odelo de governação 

consagram
, a par da governação dos Program

as O
peracionais, 

disposições relativas à governação global do Q
REN

.

A racionalidade destas determ
inações é consequência, por um

 
lado, das responsabilidades atribuídas ao Q

REN
 na superação 

dos constrangim
entos estruturais de natureza económ

ica, 

social, territorial e institucional necessária para a recuperação 
de um

a trajectória de convergência – entendendo-se assim
 

necessário 
assegurar 

instrum
entos 

organizacionais 
de 

direcção política (a Com
issão M

inisterial de Coordenação do 
Q

REN
) e de m

onitorização estratégica de natureza técnica (da 
responsabilidade do órgão designado O

bservatório do Q
REN

).

Assinalam
-se, 

por 
outro 

lado, 
as 

exigências 
dos 

novos 
regulam

entos com
unitários em

 m
atéria de responsabilidades 

nacionais sobre a m
onitorização estratégica da política de 

coesão, articulada aliás com
 a m

onitorização da execução 
dos planos nacionais de reform

a – corporizados em
 Portugal 

pelo Program
a N

acional de Acção para o Crescim
ento e 

Em
prego (PN

ACE). A satisfação destas exigências será assim
 

protagonizada, no âm
bito do Q

REN
, pelos órgãos de direcção 

política e de m
onitorização estratégica referidos.

As im
portantes atribuições que decorrem

 destas disposições 
regulam

entares 
com

unitárias 
associam

-se 
entretanto 

às 
recom

endações 
decorrentes 

da 
experiência 

adquirida 
nos 

anteriores períodos de program
ação – especialm

ente relevantes 
no quadro do exercício das funções de coerência transversal 
das operações apoiadas – que, para além

 das responsabilidades 
políticas que neste âm

bito com
petem

 à Com
issão M

inisterial de 
Coordenação do Q

REN
, serão desem

penhadas no plano técnico 
– tam

bém
 no que respeita à certificação da despesa e, bem

 
assim

, de centralização das interacções e da com
unicação com

 
os serviços da Com

issão Europeia - pelo Instituto Financeiro 
para o Desenvolvim

ento Regional (IFDR), nas m
atérias relativas 

às 
intervenções 

do 
Fundo 

Europeu 
de 

Desenvolvim
ento 

Regional e do Fundo de Coesão, e pelo Instituto de G
estão do 

Fundo Social Europeu (IG
FSE), no quadro das responsabilidades 

inerentes à gestão nacional do Fundo Social Europeu.

D
estacam

-se, finalm
ente, as responsabilidades acrescidas nos 

term
os dos regulam

entos com
unitários no que respeita às 

funções de auditoria e controlo que, associadas à apreciação 
da experiência do Q

CA III, conduziram
 à concentração do 

exercício das correspondentes com
petências na Inspecção-

G
eral de Finanças e nos órgãos técnicos responsáveis pela 

coordenação, gestão e m
onitorização financeira do Fundo 

de Coesão e de cada um
 dos Fundos Estruturais (IFD

R e 
IG

FSE), sem
 prejuízo das actividades de controlo interno 

da responsabilidade dos órgãos de gestão dos Program
as 

O
peracionais Tem

áticos e Regionais.

A eficácia da governação global do Q
REN

 será apoiada pela 
respectiva Com

issão de Técnica de Coordenação que reunirá, 
com

 periodicidade trim
estral, os responsáveis pelo O

bservatório 
do 

Q
REN

, 
Instituto 

Financeiro 
para 

o 
D

esenvolvim
ento 

Regional, Instituto de G
estão do Fundo Social Europeu e 

Inspecção-G
eral de Finanças (podendo ainda envolver, em

 
função da m

atéria, G
estores de Program

as O
peracionais).
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CEN
TRO

S D
E RACIO

N
ALID

AD
E TEM

ÁTICA
O

 
aprofundam

ento 
das 

interacções 
desenvolvidas 

no 
processo 

de 
elaboração 

do 
Q

REN
, 

designadam
ente 

com
 

interlocutores sectoriais e regionais, e a natureza tem
ática 

das 
prioridades 

estratégicas 
estabelecidas 

conduziram
 

à 
inequívoca valorização do princípio da transversalidade no 
quadro da operacionalização das políticas públicas nacionais, 
designadam

ente 
no 

que 
respeita 

às 
suas 

significativas 
dim

ensões que são objecto de apoio estrutural com
unitário.

N
ão sendo razoável adm

itir, com
o a experiência dos Q

CA 
evidencia, que o alinham

ento das operações apoiadas pelos 
Program

as O
peracionais com

 essas prioridades estratégicas 
resultará 

de 
factores 

naturalm
ente 

virtuosos, 
torna-se 

necessário prever a instituição de centros de racionalidade 
tem

ática num
 núm

ero reduzido de dom
ínios centrais de 

actuação das políticas públicas nacionais.

Estes centros de racionalidade tem
ática, cuja dinam

ização e 
organização é conferida às entidades técnicas especialm

ente 
responsáveis 

pelas 
políticas 

públicas 
que 

vierem
 

a 
ser 

seleccionadas, envolve responsáveis por órgãos técnicos de 
governação do Q

REN
 e de Program

as O
peracionais e outras 

entidades ou personalidades consideradas relevantes.

As 
funções 

atribuídas 
aos 

centros 
de 

racionalidade 
tem

ática 
incluirão 

especialm
ente 

a 
análise 

da 
execução 

dos Program
as O

peracionais na perspectiva de cada um
a 

das 
políticas 

públicas 
pertinentes, 

o 
desenvolvim

ento 
de 

iniciativas dirigidas à m
obilização da procura qualificada, a 

participação na avaliação dos resultados alcançados e dos 
efeitos produzidos no quadro dos correspondentes tem

as e a 
difusão das m

elhores práticas – podendo ainda, em
 situações 

pertinentes e devidam
ente justificadas, envolver a em

issão de 
pareceres sobre candidaturas a financiam

ento pelos Program
as 

O
peracionais, elaborados na perspectiva das prioridades das 

políticas públicas cuja prossecução visam
 apoiar.

O
s centros de racionalidade tem

ática serão instituídos pela 
Com

issão M
inisterial de Coordenação do Q

REN
.

CEN
TRO

S D
E O

BSERVAÇÃO
 D

AS D
IN

ÂM
ICAS REG

IO
N

AIS
A com

plexidade e a diversidade dos desafios que se colocam
 

aos processos de desenvolvim
ento das regiões portuguesas 

determ
inam

, pelo seu lado, o desem
penho de actividades 

técnicas, 
especialm

ente 
vocacionadas 

para 
a 

análise 
e 

produção de inform
ação relevante para o apoio à decisão.

As funções atribuídas aos centros de observação das dinâm
icas 

regionais incluirão designadam
ente o acom

panham
ento da execução 

e dos efeitos das políticas públicas nas respectivas regiões, em
 

especial das que são objecto de co-financiam
ento com

unitário e o 
desenvolvim

ento de iniciativas de análise e de reflexão estratégica.

A dinam
ização dos centros de observação das dinâm

icas 
regionais 

do 
Continente 

com
petirá, 

no 
âm

bito 
das 

suas 
com

petências específicas, às respectivas CCD
R, sob orientação 

da 
Com

issão 
M

inisterial 
de 

Coordenação 
do 

Program
a 

O
peracional da respectiva região e em

 estreita articulação 
com

 
o 

órgão 
de 

aconselham
ento 

estratégico 
do 

m
esm

o 
Program

a O
peracional.

D
IRECÇÃO

 
PO

LÍTICA, 
G

ESTÃO, 
CERTIFICAÇÃO, 

AU
D

ITO
RIA 

E 
ACO

M
PAN

H
AM

EN
TO

 D
O

S PRO
G

RAM
AS O

PERACIO
N

AIS
O

 m
odelo de governação operacional definido pelo Conselho 

de M
inistros com

preende, para os Program
as O

peracionais 
Tem

áticos 
e 

Regionais 
(do 

Continente 
e 

das 
Regiões 

Autónom
as), 

órgãos 
de 

direcção 
política, 

de 
gestão, 

de 
certificação, de auditoria e de acom

panham
ento.

Referim
os já, no contexto da governação global do Q

REN
, 

em
 

considerações 
tam

bém
 

aplicáveis 
à 

governação 
dos 

Program
as 

O
peracionais, 

que 
a 

criação 
de 

órgãos 
de 

direcção política visa assegurar a instituição de instrum
entos 

organizacionais 
justificados 

pela 
consistência 

política 
indispensável para superar os constrangim

entos estruturais 
de natureza económ

ica, social, territorial e institucional e 
assim

 necessária para a recuperação de um
a trajectória de 

convergência económ
ica potenciadora da criação sustentada 

de em
prego – a que agora acresce a circunstância de todos os 

Program
as O

peracionais do período 2007-2013 partilharem
 

o m
esm

o quadro de orientação e prosseguirem
, de acordo 

com
 as suas especificidades e potencialidades, as m

esm
as 

prioridades estratégicas.

A criação dos órgãos técnicos referenciados, responsáveis 
pelo exercício de funções de gestão e de acom

panham
ento, 

aliás 
consistente 

com
 

as 
determ

inações 
pertinentes 

dos 
regulam

entos 
estruturais 

com
unitários, 

corresponderia 
a 

um
 m

odelo de continuidade face ao Q
CA III se não fossem

 
devidam

ente valorizadas as relevantes inovações adoptadas 
no 

que 
respeita 

aos 
atributos 

definidos 
de 

eficácia 
e 

profissionalização e de sim
plicidade e, bem

 assim
, no que se 

refere a consagrar que as Com
issões de Acom

panham
ento 

desem
penham

 a m
issão essencial de assegurar a participação 

dos m
unicípios e dos parceiros económ

icos e sociais (incluindo 
as áreas transversais, com

o a igualdade de género).

Im
porta assim

 relevar que é instituída um
a tipologia clara das 

atribuições dos órgãos de gestão e de acom
panham

ento dos 
Program

as O
peracionais Tem

áticos e Regionais, enquadrada 
pelos Regulam

entos com
unitários aplicáveis: os prim

eiros são 
responsáveis pela gestão profissional dos respectivos PO

; os 
segundos pela participação institucional, económ

ica e social.

D
everá ser tido por outro lado em

 conta, neste contexto, que 
o m

odelo de governação adoptado pelo Conselho de M
inistros 

G
O

VERN
AÇÃO
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especifica que o órgão de gestão dos Program
as O

peracionais 
Regionais do Continente configura um

a Com
issão D

irectiva, 
cujo Presidente (função desem

penhada por cada um
 dos 

Presidentes das Com
issões de Coordenação e D

esenvolvim
ento 

Regional – CCD
R) é o G

estor de cada um
 destes PO, dotado 

de responsabilidades executivas. A com
posição deste órgão 

reflecte consequentem
ente a vontade de introduzir alterações 

ao m
odelo das com

issões de gestão dos PO
 regionais vigentes 

no Q
CA III, seja porque institui o m

odelo de um
 único órgão 

de gestão para o conjunto dos Eixos Prioritários de cada 
Program

a O
peracional (indispensável para assegurar a sua 

eficácia global), seja porque a com
plexidade da com

posição 
deste órgão se dirige a garantir a coerência regional entre 
operações cuja iniciativa será assum

ida por entidades que 
integram

 (de m
odo directo ou indirecto) a Adm

inistração 
Central, por M

unicípios e respectivas associações e, bem
 

assim
, por agentes económ

icos, sociais ou territoriais de 
natureza privada ou associativa.

A transversalidade dos Program
as O

peracionais Tem
áticos 

determ
ina tam

bém
 que as respectivas autoridades de gestão 

sejam
 

responsáveis 
pelo 

exercício 
de 

com
petências 

de 
gestão (no sentido do elenco definido pelos regulam

entos 
com

unitários) para o conjunto de cada PO. Esta m
esm

a 
transversalidade, tendo em

 conta a experiência do Q
CA III, será 

assegurada por estruturas de m
issão que, adaptadas em

bora à 
especificidade dos respectivos Program

as O
peracionais, serão 

dirigidas por um
 G

estor.

As Autoridades de G
estão dos Program

as O
peracionais serão 

apoiadas por Estruturas de Apoio Técnico.

É 
im

portante 
salientar 

ainda 
que 

as 
responsabilidades 

definidas nos regulam
entos com

unitários para as Autoridades 
de Certificação dos Program

as O
peracionais serão exercidas 

pelo Instituto Financeiro para o D
esenvolvim

ento Regional 
(IFD

R, IP), no que respeita aos PO
 co-financiados pelo FED

ER 
e pelo FC, e pelo Instituto de G

estão do Fundo Social Europeu 
(IG

FSE, IP), no que se refere aos PO
 co-financiados pelo FSE.

A Inspecção-G
eral de Finanças será, pelo seu lado, a Autoridade 

de Auditoria para todos os Program
as O

peracionais.

Assinala-se que as Autoridades de G
estão, de Certificação e 

de Auditoria actuarão de acordo com
 o disposto no Título VI, 

Capítulo I, do Regulam
ento (CE) n.º 1083/2006 e, em

 particular 
dos Artigos 58.º (Princípios G

erais dos Sistem
as de G

estão e 
Controlo), 59.º (D

esignação das Autoridades), 60.º (Funções 
da Autoridade de G

estão), 61.º (Funções da Autoridade de 
Certificação) e 62.º (Funções da Autoridade de Auditoria).

ACO
N

SELH
AM

EN
TO

 ESTRATÉG
ICO

A
s orientações políticas sobre o m

odelo de governação 

corporizadas 
na 

Resolução 
do 

Conselho 
de 

M
inistros 

n.º 
25/2006, 

de 
10 

de 
M

arço, 
instituem

 
órgãos 

de 
aconselham

ento 
estratégico 

de 
cada 

um
 

dos 
PO

 
Regionais do Continente, com

postos pelos m
em

bros do 
G

overno com
 a tutela do desenvolvim

ento regional e da 
adm

inistração local, pelo Presidente da CCD
R, bem

 com
o 

por um
 representante das instituições do Ensino Superior, 

um
 

representante 
das 

A
ssociações 

Em
presariais, 

um
 

representante das A
ssociações Sindicais e um

 representante 
de cada um

a das A
ssociações de M

unicípios organizadas 
por N

U
TS III, excepto quando necessário para perfazer o 

núm
ero m

ínim
o de três.

A criação destes órgãos, que constitui um
a inovação face 

aos anteriores Q
CA, visa – no contexto da já referenciada 

vontade de definição de tipologia clara das atribuições dos 
órgãos de governação do Q

REN
 e dos PO

 – corporizar a 
necessidade de concertação estratégica de âm

bito regional, 
com

 o envolvim
ento directo de responsáveis pela direcção 

política, 
pelas 

Autoridades 
de 

G
estão 

dos 
PO

 
Regionais 

e 
por 

representantes 
do 

tecido 
institucional 

de 
cada 

região 
(em

inentem
ente 

protagonizado 
pelas 

instituições 
do 

conhecim
ento, 

associações 
em

presariais, 
sindicais 

e 
m

unicipais).

O
s órgãos de aconselham

ento estratégico dos Program
as 

O
peracionais Regionais do Continente, em

bora não sendo 
dotados de com

petências de gestão, poderão pronunciar-
se sobre a execução a nível regional do Q

REN
, acom

panhar 
a 

execução 
dos 

PO
 

Regionais 
e 

em
itir 

recom
endações 

relativam
ente 

à 
actuação 

das 
autoridades 

de 
gestão 

dos 
m

esm
os. 

Com
 

efeito, 
os 

órgãos 
de 

aconselham
ento 

estratégico reúnem
 condições particularm

ente vocacionadas 
para, 

acom
panhando 

a 
execução 

dos 
PO

 
Regionais, 

se 
pronunciarem

 sobre a adequação das operações apoiadas ao 
pleno aproveitam

ento das potencialidades de desenvolvim
ento 

presentes em
 cada região.

CO
N

TRATU
ALIZAÇÃO

O
 desenho estratégico do Q

REN
, a significativa concentração 

e inerente redução do núm
ero de Program

as O
peracionais 

Tem
áticos e a estruturação tem

ática dos Eixos Prioritários 
dos Program

as O
peracionais Regionais terão consequências 

relevantes na contratualização da execução de com
ponentes 

da program
ação – que será consequentem

ente objecto de 
delegação, designadam

ente, em
 entidades da Adm

inistração 
Central e em

 Associações de M
unicípios.

A relevância desta m
odalidade de gestão e as determ

inações 
regulam

entares 
com

unitárias 
pertinentes 

im
plicam

, 
tendo 

tam
bém

 em
 conta a experiência adquirida nos anteriores 

Q
CA, 

que 
seja 

definida 
a 

seguinte 
disciplina 

para 
a 

contratualização:
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• 
N

o 
sentido 

de 
assegurar 

a 
objectividade, 

clareza, 
responsabilidade 

e 
transparência, 

todas 
as 

form
as 

de 
contratualização no âm

bito do Q
REN

 serão objecto de um
 

contrato escrito entre as partes;

• Com
o condição necessária para a coerência estratégica e 

operacional do Q
REN

 e dos PO
 e, sobretudo, a orientação para 

a produção de resultados, qualquer form
a de contratualização 

im
plicará o prévio estabelecim

ento da tipologia das operações 
cuja execução é objecto de delegação, da estratégia de 
desenvolvim

ento inerente e que justifica essa m
odalidade 

de 
gestão, 

dos 
objectivos 

quantificados 
a 

alcançar 
e 

a 
especificação das consequências de eventuais incum

prim
entos 

e, bem
 assim

, das responsabilidades form
alm

ente assum
idas 

pelas entidades contraentes no cum
prim

ento das norm
as e 

disposições nacionais e com
unitárias aplicáveis;

• 
Com

 
o 

objectivo 
de 

garantir 
o 

respeito 
pelas 

norm
as 

regulam
entares com

unitárias aplicáveis, designadam
ente no 

que se refere à responsabilidade financeira das Autoridades de 
G

estão e, bem
 assim

, à m
onitorização e prestação de contas 

sobre a execução do Q
REN

 e dos PO, o conteúdo de cada 
contratualização respeitará a operações incluídas num

 único 
Program

a O
peracional e o reporte e, designadam

ente, os 
relatórios de execução das responsabilidades contratualizadas 
serão estruturados de acordo com

 os correspondentes Eixos 
Prioritários.

Atendendo ao significado particular da contratualização de 
âm

bito sub-regional, im
porta ainda explicitar, relativam

ente 
aos PO

 Regionais do Continente, a seguinte orientação:

• A execução descentralizada ou em
 parceria de acções 

integradas pode ser contratualizada com
 as associações de 

m
unicípios relevantes, organizadas por N

U
TS III, devendo os 

correspondentes contratos de execução prever m
ecanism

os 
que im

peçam
 a atom

ização de projectos de investim
ento e 

garantam
 com

 eficácia o interesse supram
unicipal de tais 

acções durante toda a sua realização;

• Constitui condição indispensável para a contratualização, 
que 

naturalm
ente 

visa 
prom

over 
a 

desconcentração 
de 

actividades de gestão e estim
ular a consolidação de entidades 

de nível sub-regional estáveis e hom
ogéneas, baseada nas 

N
U

TS III, a apresentação, e subsequente aceitação form
al 

pela Autoridade de G
estão com

petente, enquanto entidade 
contratante, de um

a proposta de plano de desenvolvim
ento 

que contem
ple intervenções supra-m

unicipais, articuladas 
entre si;

• A proposta de plano de desenvolvim
ento deverá incluir um

a 
justificação estratégica sólida e a identificação dos projectos 
de 

investim
ento 

coerentes 
entre 

si 
(acções 

integradas) 

que concorram
 inequivocam

ente para a concretização da 
estratégia do referido plano; 

• O
  órgão de aconselham

ento estratégico do respectivo 
Program

a 
O

peracional 
deverá 

apreciar 
o 

plano 
de 

desenvolvim
ento com

o requisito para a contratualização;

• A Com
issão de Coordenação e D

esenvolvim
ento Regional 

(CCD
R) responsável 

pela execução do Plano 
Regional 

de 
O

rdenam
ento 

do 
Território 

(PRO
T) 

onde 
se 

insere(m
) 

as 
unidades sub-regionais N

U
TS III objecto da contratualização 

deverá 
em

itir 
parecer 

favorável 
sobre 

a 
coerência 

entre 
o 

plano 
de 

desenvolvim
ento 

e 
respectivos 

projectos 
de 

investim
ento e o PRO

T (ou orientações do PN
PO

T pertinentes 
para a região em

 causa até à sua aprovação), com
o requisito 

para a contratualização.

• A delegação por contratualização pressupõe a aprovação 
prévia do plano de desenvolvim

ento por parte da Autoridade 
de 

G
estão 

do 
PO

 
Regional 

em
 

causa 
e 

não 
dispensa 

– sem
 prejuízo da delegação de poderes de aprovação de 

financiam
ento por parte dos órgãos de gestão contratantes 

que vierem
 a ser fixados nos correspondentes contratos - a 

aprovação final, por essa m
esm

a Autoridade de G
estão, dos 

projectos de investim
ento que o integrem

; a aprovação dos 
projectos de investim

ento por parte da Autoridade de G
estão 

apenas poderá ocorrer desde que os m
esm

os consubstanciem
 

candidaturas com
 os requisitos form

ais que vierem
 a ser 

definidos nos regulam
entos;

• 
É 

desejável 
que 

as 
candidaturas 

de 
projectos 

sejam
 

apresentadas conjuntam
ente com

 a proposta de plano de 
desenvolvim

ento, pois só nesta situação as partes estarão 
em

 condições de quantificar com
 rigor as necessidades de 

recursos financeiros para assistência técnica aos projectos que 
irão ser executados no âm

bito do plano de desenvolvim
ento; 

reconhecendo contudo que, na prática, nem
 sem

pre será viável 
subm

eter todas as candidaturas de projectos juntam
ente com

 
a proposta de plano de desenvolvim

ento adm
ite-se que, nos 

casos em
 que não for possível à Autoridade de G

estão apreciar 
e aprovar a totalidade dos projectos de investim

entos que 
integram

 o plano de desenvolvim
ento no m

om
ento em

 que 
o m

esm
o seja acordado entre as partes, poderá o contrato 

prever um
a reserva tem

porária de m
eios financeiros no PO

 
em

 causa a favor do plano de desenvolvim
ento; essa reserva 

perm
itirá financiar os projectos de investim

ento que vierem
 a 

ser aprovados m
ais tarde e as tarefas de assistência técnica 

que lhes forem
 inerentes (o contrato deverá estabelecer o 

período razoável para a Associação de M
unicípios form

alizar 
as candidaturas em

 falta no m
om

ento em
 que o plano de 

desenvolvim
ento for aprovado).

D
everá 

assinalar-se 
que 

a 
disciplina 

e 
as 

orientações 

G
O

VERN
AÇÃO
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estabelecidas 
em

 
m

atéria 
de 

contratualização 
não 

inviabilizam
 naturalm

ente a apresentação de candidaturas 
de iniciativa m

unicipal ou supram
unicipal a apoio financeiro 

pelos 
Program

as 
O

peracionais 
Regionais 

do 
Continente 

independentes de form
as de contratualização, nem

 a sua 
lim

itação a qualquer tipo de base territorial.

06.5. AVA
LIA

ÇÃ
O

O
s regulam

entos estruturais com
unitários para o período 

2007-2013 (em
 particular o Regulam

ento (CE) n.º 1083/2006 
do Conselho, de 11 de Julho de 2006) introduzem

 alterações 
significativas 

na 
disciplina 

de 
program

ação 
vigente 

nos 
anteriores Q

CA.

D
eterm

inando que “as avaliações têm
 com

o objectivo m
elhorar 

a qualidade, a eficácia e a coerência da intervenção dos fundos 
e a estratégia e execução dos program

as operacionais no que 
respeita aos problem

as estruturais específicos que afectam
 

os Estados-M
em

bros e as regiões em
 causa, tendo em

 conta 
o objectivo do desenvolvim

ento sustentável e a legislação 
com

unitária pertinente em
 m

atéria de im
pacto am

biental e 
de avaliação am

biental estratégica, especifica que podem
 ser 

de natureza estratégica, a fim
 de exam

inar a evolução de um
 

program
a ou grupo de program

as relativam
ente às prioridades 

com
unitárias e nacionais, ou de natureza operacional, a fim

 de 
apoiar o acom

panham
ento de um

 program
a operacional”.

Estas 
norm

as 
estipulam

 
ainda 

que 
“as avaliações devem

 
ser levadas a cabo antes, durante e após o período de 
program

ação”.

Referenciam
 assim

 a obrigatoriedade de realização da avaliação 
ex-ante para os Program

as O
peracionais, da responsabilidade 

do Estado-M
em

bro, “sob a tutela da autoridade responsável 
pela preparação dos docum

entos de program
ação – com

 o 
objectivo optim

izar a atribuição de recursos orçam
entais a 

título dos program
as operacionais e m

elhorar a qualidade da 
program

ação. Esta avaliação deve ainda identificar e apreciar 
as disparidades, as lacunas e o potencial de desenvolvim

ento, 
os objectivos a alcançar, os resultados esperados, os objectivos 
quantificados, 

a 
coerência, 

se 
necessário, 

da 
estratégia 

proposta para a região, o valor acrescentado com
unitário, em

 
que m

edida as prioridades da Com
unidade foram

 tom
adas 

em
 

consideração, 
as 

lições 
retiradas 

da 
experiência 

da 
program

ação anterior e a qualidade dos procedim
entos para 

a execução, o acom
panham

ento, a avaliação e a gestão 
financeira”.

Referenciam
 

tam
bém

 
a 

obrigatoriedade 
de 

realização 
da 

avaliação 
ex-post, 

da 
responsabilidade 

da 
Com

issão 
Europeia “em

 estreita cooperação com
 o Estado-M

em
bro e 

as autoridades de gestão” – que visa identificar “os factores 

que contribuem
 para o êxito ou o insucesso da execução dos 

program
as operacionais, bem

 com
o as boas práticas”.

N
o que respeita às avaliações a realizar durante o período 

de execução, as norm
as regulam

entares determ
inam

 que os 
Estados-M

em
bros 

“levam
 

a 
cabo 

avaliações 
relacionadas 

com
 o acom

panham
ento dos program

as operacionais, em
 

particular quando esse acom
panham

ento indicar que há um
 

desvio considerável em
 relação aos objectivos inicialm

ente 
fixados ou sem

pre que sejam
 apresentadas propostas de 

revisão dos program
as operacionais, devendo os respectivos 

resultados ser enviados ao com
ité de acom

panham
ento do 

program
a operacional e à Com

issão”.

N
este contexto, as avaliações a realizar durante o período de 

execução do Q
REN

 terão natureza estratégica e operacional.

As avaliações de natureza estratégica, que se destinam
 a 

“exam
inar a evolução de um

 program
a ou grupo de program

as 
relativam

ente 
às 

prioridades 
com

unitárias 
e 

nacionais” 
incidirão sobre as prioridades estratégicas de desenvolvim

ento 
cuja prossecução é assum

ida pelo Q
REN

 e pelos Program
as 

O
peracionais – qualificação dos portugueses e das portuguesas, 

crescim
ento 

sustentado, 
coesão 

social, 
qualificação 

das 
cidades e do território e eficiência da governação.

As avaliações de natureza operacional, que visam
 “apoiar o 

acom
panham

ento de um
 program

a operacional, em
 particular 

quando esse acom
panham

ento indicar que há um
 desvio 

considerável em
 relação aos objectivos inicialm

ente fixados 
ou sem

pre que sejam
 apresentadas propostas de revisão dos 

program
as operacionais”.

As avaliações estratégicas e operacionais serão realizadas por 
peritos ou organism

os, internos ou externos, funcionalm
ente 

independentes das Autoridades de G
estão, de Certificação e 

de Auditoria.

As avaliações estratégicas e operacionais serão publicadas, 
apresentadas 

às 
Com

issões 
de 

Acom
panham

ento 
dos 

Program
as O

peracionais pertinentes e transm
itidas à Com

issão 
Europeia.

D
e acordo com

 o disposto no n.º1 do artigo 48.º do Regulam
ento 

G
eral, será elaborado um

 plano de avaliação englobando as 
avaliações de natureza estratégica e operacional, a realizar 
ao nível do Q

REN
 e dos Program

as O
peracionais. A elaboração 

do referido plano será da responsabilidade do O
bservatório do 

Q
REN

 em
 estreita articulação com

 as Autoridades de G
estão 

dos Program
as O

peracionais.

O
 plano de avaliação do Q

REN
 incluirá um

a lista indicativa dos 
exercícios de avaliação previstos para o período 2007-2013, a 
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sua natureza e calendário previsível, bem
 com

o um
a descrição 

dos m
ecanism

os de coordenação e de articulação entre os 
diversos níveis de avaliação, entre os exercícios de avaliação e o 
sistem

a de m
onitorização estratégica, financeira e operacional 

do Q
REN

, dos Fundos e dos Program
as O

peracionais.

06.6. CO
M

U
N

ICA
ÇÃ

O
 E IN

FO
RM

A
ÇÃ

O

O
 

novo 
ciclo 

de 
intervenções 

estruturais, 
m

arcado 
por 

m
udanças significativas em

 m
atéria estratégica e operacional, 

coloca novos desafios à com
unicação e inform

ação.

Entende-se que o sucesso da prossecução dos objectivos 
estabelecidos 

será 
tam

bém
 

tributário 
do 

reconhecim
ento 

pelo público em
 geral e, especialm

ente, pelos potenciais 
beneficiários, da relevância dos apoios estruturais – nacionais 
e com

unitários - para o desenvolvim
ento económ

ico, social 
e territorial do País e das suas regiões, constituindo portanto 
a estratégia de com

unicação e inform
ação um

 instrum
ento 

fundam
ental 

da 
governação 

do 
Q

REN
 

e 
dos 

Program
as 

O
peracionais.

Será, 
consequentem

ente, 
desenvolvida 

e 
concretizada 

um
a estratégia de com

unicação assente no objectivo de 
m

elhorar a form
a com

o se com
unica com

 o público através, 
designadam

ente, 
da 

utilização 
de 

um
a 

linguagem
 

m
ais 

próxim
a das pessoas e da realidade do seu quotidiano que, 

recorrendo especialm
ente à Internet e, tam

bém
, aos m

eios de 
com

unicação social e a interacções com
 os(as) cidadãos(ãs) 

e beneficiários(as), privilegie um
a com

unicação pró-activa 
e assim

 assegure a m
obilização dos parceiros, o aum

ento 
da transparência, a facilitação do acesso à inform

ação e a 
optim

ização da utilização das tecnologias de inform
ação – no 

sentido de aum
entar e m

elhorar a percepção e a participação 
dos 

cidadãos 
no 

processo 
de 

intervenção 
dos 

Fundos 
Estruturais e do Fundo de Coesão.

Esta estratégia abrange três níveis de form
ulação e de 

im
plem

entação: Estratégia G
lobal de Com

unicação do Q
REN

, 
da responsabilidade do respectivo órgão de m

onitorização 
estratégica do Q

REN
 e que conterá orientações transversais 

para 
os 

restantes 
níveis 

de 
im

plem
entação; 

Planos 
de 

Com
unicação por Fundo, cuja elaboração e concretização 

com
pete 

às 
respectivas 

Autoridades 
de 

Certificação; 
e, 

Planos de Com
unicação dos Program

as O
peracionais, da 

responsabilidade 
das 

correspondentes 
Autoridades 

de 
G

estão. 

O
 objectivo estratégico da com

unicação, a prosseguir de 
form

a coerente pelos referidos níveis de responsabilidades, 
será centrado em

 “M
ostrar o que se faz …

 especialm
ente em

 
term

os de resultados …
 com

 financiam
entos com

unitários e 
nacionais ... no âm

bito da estratégia Q
REN

”.

G
O

VERN
AÇÃO

Assum
em

-se, 
neste 

quadro, 
os 

seguintes 
objectivos 

operacionais:

• G
arantir coerência de com

unicação, evitando dispersão e 
descontinuidade e assegurando práticas de coerência global 
que 

designadam
ente 

im
plicam

 
a 

presença 
sistém

ica 
da 

im
agem

 “Q
REN

” e, naturalm
ente, o rigoroso cum

prim
ento das 

norm
as regulam

entares nacionais e com
unitárias aplicáveis;

• Assegurar que a inform
ação sobre o Q

REN
, os Fundos e 

os Program
as O

peracionais seja clara e acessível a todos os 
potenciais interessados, respeitando o princípio da igualdade 
de 

oportunidades 
de 

form
a 

que, 
adaptada 

a 
todos 

os 
públicos relevantes, assegure condições para m

obilizar a sua 
participação;

• G
arantir a valorização e a visibilidade dos resultados e 

efeitos alcançados e dos recursos m
obilizados.

N
estas circunstâncias, os instrum

entos e as m
etodologias de 

com
unicação a utilizar para a im

plem
entação da estratégia de 

com
unicação nos diferentes níveis de intervenção constarão 

dos 
respectivos 

Planos 
de 

Com
unicação 

(Q
REN

, 
Fundos 

Com
unitários e Program

as O
peracionais), que apresentarão 

as 
necessárias 

especificações, 
em

 
conform

idade 
com

 
os 

respectivos objectivos específicos de com
unicação, m

ensagens 
e público-alvo.

Para 
garantir 

um
a 

efectiva 
coordenação 

da 
estratégia 

de com
unicação e inform

ação do Q
REN

 será organizada 
um

a rede inform
al entre os diferentes responsáveis, onde 

designadam
ente se viabilizará a troca de experiências e boas 

práticas, bem
 com

o o acom
panham

ento dos resultados da 
aplicação dos vários Planos de Com

unicação. 
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06.7. SÍN
TESE DO

 M
O

DELO
 DE G

O
VERN

A
ÇÃ

O

O
 quadro seguinte sintetiza e ilustra a tipologia das funções 

dos 
órgãos 

de 
governação 

do 
Q

REN
 

e 
dos 

Program
as 

O
peracionais Tem

áticos e Regionais (que no entanto não 
identifica as especificidades dos PO

 das Regiões Autónom
as 

dos Açores e da M
adeira).

SÍN
TESE D

O
 M

O
D

ELO
 D

E G
O

VERN
AÇÃO

TIPO
LO

G
IA

 DA
S 

FU
N

ÇÕ
ES DO

S 
Ó

RG
Ã

O
S DE 

G
O

VERN
A

ÇÃ
O

Q
REN

PO

D
irecção Política

Com
issões M

inisteriais de Coordenação

Coordenação Técnica 
G

lobal
Com

issão Técnica de Coordenação

M
onitorização Estratégica

O
bservatório do Q

REN
, Centros de 

Racionalidade Tem
ática e Centros de 

O
bservação das D

inâm
icas Regionais

M
onitorização Financeira

Instituto Financeiro para o D
esenvolvim

ento 
Regional e Instituto de G

estão do Fundo Social 
Europeu

Certificação
Instituto Financeiro para o D

esenvolvim
ento 

Regional e Instituto de G
estão do Fundo Social 

Europeu

Auditoria e Controlo

Inspecção-G
eral de Finanças, Estruturas 

Segregadas de Auditoria do Instituto 
Financeiro para o D

esenvolvim
ento Regional 

e do Instituto de G
estão do Fundo Social 

Europeu

Aconselham
ento 

Estratégico

Ó
rgãos de 

Aconselham
ento 

Estratégico

G
estão

Autoridades de G
estão

Controlo Interno
Autoridades de G

estão

Avaliação
Autoridades de G

estão

Participação Económ
ica, 

Social e Institucional
Com

issões de 
Acom

panham
ento
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07. 
CO

O
PERAÇÃO

 TERRITO
RIAL EURO

PEIA

07.1. EN
Q

U
A

DRA
M

EN
TO

V
isando 

potenciar 
as 

possibilidades 
consagradas 

nos 
regulam

entos estruturais com
unitários, que definem

 a 
Cooperação Territorial Europeia com

o um
 instrum

ento 
de intervenção chave para a prossecução dos objectivos da 
política de coesão e para o processo de integração europeia, 
Portugal assum

e esse O
bjectivo com

o parte integrante do 
Q

REN
 2007-2013.

A abordagem
 assim

 consagrada é inovadora, seja no contexto 
com

unitário - um
a vez que os Program

as de Cooperação 
deixam

 
de 

ser 
Iniciativas 

Com
unitárias, 

cuja 
governação 

ocorria externam
ente ao Q

uadros Com
unitários de Apoio, 

para passarem
 a ser Program

as O
peracionais com

 regras 
uniform

es às dem
ais intervenções – seja no contexto nacional 

– que privilegia a cooperação territorial com
o com

ponente 
decisiva da política regional, m

obilizando recursos m
ainstream

 
para 

com
plem

entarem
 

e 
m

axim
izarem

 
os 

financiam
entos 

europeus.

A Cooperação Territorial Europeia destina-se a reforçar, em
 

articulação com
 as prioridades estratégicas da U

nião, as 
intervenções conjuntas dos Estados-M

em
bros em

 acções de 
desenvolvim

ento territorial integrado.

O
s 

vários 
territórios 

considerados 
para 

as 
vertentes 

de 
cooperação transfronteiriça e transnacional são constituídos, 
respectivam

ente, por sub-espaços transfronteiriços e m
acro-

regiões, que beneficiarão, através da cooperação de carácter 
m

aterial ou im
aterial, de um

 aum
ento da integração e a coesão 

económ
ica e social em

 dom
ínios de im

portância estratégica.

A 
cooperação 

na 
vertente 

interregional 
destina-se, 

por 
seu turno, a prom

over sinergias entre os principais actores 
regionais, nacionais e com

unitários da política de coesão, de 
form

a a capitalizar as boas práticas na gestão das intervenções 
estruturais na Europa e, assim

, increm
entar a sua eficácia para 

a concretização das Agendas de Lisboa e G
otem

burgo.

O
 financiam

ento com
unitário da Cooperação Territorial em

 
2007-2013 é m

arcado em
 Portugal por um

a m
aior escassez de 

recursos disponíveis e por isso pela procura de novas sinergias 
entre diferentes intervenções públicas.

N
este contexto, as orientações estabelecidas em

 Portugal 
prom

ovem
 a coerência da Cooperação com

 os princípios 
orientadores e prioridades estratégicas do Q

REN
 e estim

ulam
 as 

articulações e com
plem

entaridades com
 os dem

ais Program
as 

O
peracionais. 

A 
participação 

portuguesa 
na 

Cooperação 
Territorial Europeia assum

irá assim
 carácter inovador, tanto 

na participação externa dos parceiros nacionais, com
o na 

program
ação e governação dos correspondentes PO.

07.2. PRIN
CÍPIO

S O
RIEN

TA
DO

RES

O
s 

princípios 
orientadores 

da 
Cooperação 

Territorial 
Europeia definidos por Portugal (que foram

 oportunam
ente 

consagrados no Encontro Luso-Espanhol sobre Cooperação 
Transfronteiriça, realizado em

 Vila Viçosa a 13 de Janeiro 
de 

2006) 
são 

tributários 
dos 

princípios 
estruturantes 

do 
Q

REN
, nom

eadam
ente no que respeita à concentração, à 

selectividade e à viabilidade económ
ica.

A 
aplicação 

do 
princípio 

da 
concentração 

traduz-se 
no 

estabelecim
ento 

de 
um

 
núm

ero 
reduzido 

de 
prioridades 

tem
áticas para cada Program

a O
peracional; neste contexto, 

as prioridades tem
áticas adquirem

 um
a relevância acrescida 

em
 

cada 
PO, 

um
a 

vez 
que 

deverão 
prom

over 
a 

m
elhor 

articulação entre as prioridades estratégicas definidas para 
a política de coesão e sua articulação com

 as Agendas de 
Lisboa e G

otem
burgo e a vocação específica de cada espaço 

de Cooperação. 

A 
consagração 

do 
princípio 

de 
selectividade 

corresponde 
a privilegiar na Cooperação Territorial duas tipologias de 
intervenção: 

• N
o âm

bito das iniciativas de natureza m
aterial, a realização 

de pequenas infra-estruturas e equipam
entos. 

• N
o âm

bito das iniciativas de natureza im
aterial, a criação e 

anim
ação de redes, intercâm

bio de experiências e preparação 
de investim

entos m
ateriais (em

 especial estudos e projectos) 
com

 financiam
ento assegurado noutros enquadram

entos.

A aplicação do princípio de viabilidade económ
ica reflecte-se 

nos condicionalism
os im

postos às operações co-financiadas 
pelos Program

as de Cooperação Territorial. Assim
, o apoio 

financeiro está condicionado nas iniciativas m
ateriais pela 

verificação do requisito da sustentabilidade futura do projecto. 
As iniciativas de carácter im

aterial, designadam
ente estudos 

prévios 
à 

realização 
de 

infra-estruturas 
e 

equipam
entos, 

deverão 
incluir 

tam
bém

 
a 

dim
ensão 

da 
sustentabilidade 

financeira e as suas consequências. A anim
ação de eventos 

ou 
redes 

deverá 
igualm

ente 
dem

onstrar 
capacidade 

para 
perdurarem

 para além
 do financiam

ento estrutural.

A especificidade das intervenções de cooperação determ
ina 

tam
bém

, pelo seu lado, o estabelecim
ento de um

 conjunto 
de 

princípios 
orientadores 

próprios 
que 

enquadram
 

as 
intervenções deste O

bjectivo:

• O
s Program

as O
peracionais de Cooperação Territorial visarão 

assegurar o aum
ento da escala de intervenção - devem

 reunir 
as condições necessárias, em

 term
os de m

assa crítica, para 
produzir resultados e im

pactos eficazes e significativos nas 
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econom
ias, nas condições de vida das populações abrangidas e, 

bem
 assim

, na visibilidade e reconhecim
ento da cooperação;

• Tendo em
 conta que as intervenções da cooperação envolvem

 
obrigatoriam

ente parceiros de m
ais do que um

 Estado-M
em

bro, 
torna-se im

prescindível que os program
as respeitem

 por outro 
lado, o princípio da co-responsabilidade – que se m

aterializa 
na clara e precisa delim

itação das responsabilidades de cada 
Estado-M

em
bro na definição dos diversos instrum

entos de 
cooperação, por acordo entre as partes;

• Face à com
plexidade inerente à gestão das intervenções 

da cooperação e assum
indo um

a perspectiva de optim
ização 

dos recursos, os program
as da Cooperação Territorial Europeia 

deverão igualm
ente reger-se pelo princípio da sim

plificação 
de estruturas e procedim

entos.

07.3. O
BJECTIVO

S E PRIO
RIDA

DES

Em
 

prossecução 
dos 

princípios 
orientadores 

enunciados, 
que concorrem

 para um
 aum

ento da eficácia e visibilidade 
das intervenções concretizadas, foi atribuída prioridade e 
subsequentem

ente concretizado o objectivo de m
elhorar e 

tornar m
ais significativa a participação e o envolvim

ento de 
Portugal na gestão dos PO

 de Cooperação Territorial Europeia 
em

 que participa. 

D
estaca-se, 

neste 
contexto, 

o 
acolhim

ento 
em

 
Portugal 

de todas as estruturas de gestão do PO
 Espaço Atlântico 

2007-2013, através da eleição da Com
issão de Coordenação 

e 
D

esenvolvim
ento 

Regional 
do 

N
orte 

com
o 

Autoridade 
de G

estão desse Program
a e do Instituto Financeiro para 

o 
D

esenvolvim
ento 

Regional 
enquanto 

Autoridade 
de 

Certificação; salienta-se, igualm
ente, a escolha da cidade do 

Porto para a localização do Secretariado Técnico Com
um

 de 
apoio à gestão e acom

panham
ento do PO.

N
o Program

a O
peracional para a M

adeira – Açores - Canárias 
2007-2013 foram

 reforçadas as responsabilidades portuguesas 
no exercício das funções de certificação e de pagam

ento, na 
coordenação do Secretariado Técnico Conjunto e, bem

 assim
, 

no reforço das funções de gestão dos interlocutores regionais.

Regista-se 
igualm

ente, 
no 

PO
 

de 
Cooperação 

Transfronteiriça, um
 reforço das funções de certificação e 

de auditoria decorrentes das disposições com
unitárias e, 

consequentem
ente, a m

aior relevância das responsabilidades 
das autoridades nacionais.

Face quer às circunstâncias socio-económ
icas e financeiras, 

quer às prioridades apresentadas, foi igualm
ente estabelecido 

com
o objectivo para a Cooperação Territorial em

 Portugal 
o estím

ulo ao desenvolvim
ento de articulações, sinergias 

e com
plem

entaridades entre várias intervenções no âm
bito 

do Q
REN

 2007-2013 – dirigido a com
pensar a significativa 

redução dos respectivos recursos financeiros com
unitários e 

a satisfazer as dinâm
icas institucionais e socio-económ

icas 
criadas. 

Assinalam
-se especialm

ente, neste contexto, os Program
as de 

Iniciativa Com
unitária (PIC) IN

TERREG
 II e III-A de Cooperação 

Transfronteiriça, que no passado adquiriram
 clara relevância 

nacional e com
unitária devido à total cobertura da fronteira 

luso-espanhola. O
 nível de desenvolvim

ento de m
uitas das 

regiões 
fronteiriças 

situa-se 
significativam

ente 
abaixo 

da 
m

édia europeia, sendo particularm
ente evidentes as suas 

debilidades 
em

 
term

os 
de 

acessibilidades, 
com

unicações 
e 

nas 
dinâm

icas 
de 

crescim
ento 

socio-económ
ico. 

Com
o 

é 
conhecido, 

estas 
dificuldades 

são 
agravadas 

pela 
perifericidade das regiões transfronteiriças em

 relação aos 
centros 

económ
icos 

e 
de 

decisão 
político-adm

inistrativa 
– salientando-se que os anteriores program

as de cooperação 
transfronteiriça IN

TERREG
, auxiliaram

 significativam
ente a 

construção de iniciativas e de soluções conjuntas para estes 
problem

as.

Im
porta salientar que os regulam

entos com
unitários estim

ulam
 

a integração de m
edidas e/ou de conteúdos program

áticos 
de 

cooperação 
nos 

PO
 

dos 
O

bjectivos 
Convergência 

e 
Com

petitividade Regional e Em
prego, co-financiados pelo 

FED
ER 

e 
pelo 

FSE 
- 

visando 
criar 

com
plem

entaridades 
estratégicas 

e 
operacionais, 

catalizadoras 
das 

dinâm
icas 

locais e regionais já estabelecidas e dinam
izar iniciativas que 

concorram
 para o desenvolvim

ento regional.

Este enquadram
ento regulam

entar propicia ainda condições 
para o fom

ento de relações entre as regiões portuguesas e 
congéneres europeias, que não tinham

 enquadram
ento na 

disciplina 
com

unitária 
de 

cooperação 
transfronteiriça 

e 
transnacional vigente entre 2000 e 2006. O

s protagonistas 
do desenvolvim

ento regional beneficiam
, por outro lado, da 

possibilidade de anim
ar intervenções em

 tem
as até agora não 

contem
pladas pela cooperação territorial – de que constituem

 
exem

plos a integração regional económ
ica, o em

prego ou as 
acções de form

ação transfronteiriças e transnacionais.

Im
porta 

aqui 
tam

bém
 

referir 
a 

iniciativa 
da 

Com
issão 

Europeia “Regions for Econom
ic Change (RfEC)”, e, sobretudo 

a sua vertente “Fast Track” orientada para a obtenção rápida 
e eficaz de resultados na concretização das m

etas de Lisboa 
e G

otem
burgo, por parte das intervenções estruturais do 

O
bjectivo Convergência e “Com

petitividade”, num
 contexto 

de cum
prim

ento do Earm
arking. Ao disponibilizar recursos 

financeiros através do PO
 de Cooperação Interregional e o 

U
RBACT para o financiam

ento de redes e acções estratégicas 
de dissem

inação e transferência de boas práticas e know
-how

, 

CO
O

PERAÇÃO
 TERRITO

RIAL EU
RO

PEIA
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envolvendo os responsáveis pelas intervenções estruturais, a 
Com

issão Europeia pretende criar m
ais um

 instrum
ento para 

um
a gestão pró-activa e estratégica das intervenções do 

designado m
ainstream

 da Política Regional, ou seja os PO
 do 

Q
REN

. 

Esta iniciativa, baseada num
a participação voluntária dos 

responsáveis 
pelas 

intervenções 
gera, 

assim
, 

m
ais 

um
a 

oportunidade de articulação e de procura de sinergias entre as 
intervenções do O

bjectivo “Cooperação Territorial Europeia” e 
as dem

ais intervenções do Q
REN

. 

Pretende-se 
ainda 

que 
a 

Cooperação 
Territorial 

Europeia 
concorra para a concretização do objectivo da política regional 
europeia 

e 
nacional 

correspondente 
ao 

desenvolvim
ento 

harm
onioso e integrado dos territórios da U

nião.

N
este 

contexto, 
a 

participação 
portuguesa 

nos 
PO

 
de 

Cooperação será enquadrada pelas orientações do Program
a 

N
acional da Política de O

rdenam
ento do Território (PN

PO
T), 

cujo objectivo estratégico é o de reforçar a com
petitividade 

territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, 
europeu e global.

Com
 o objectivo de consagrar a concentração tem

ática na 
Cooperação 

Territorial 
e 

consequentem
ente 

m
elhorar 

a 
convergência estratégica com

 os restantes PO
 do período 2007-

2013, será estim
ulada um

a abordagem
 pluri-tem

ática entre 
os Program

as O
peracionais de Cooperação nas três vertentes 

que integra (transfronteiriça, transnacional e interregional) e 
prom

ovida a coerência entre as prioridades da participação 
de um

a m
esm

a região portuguesa em
 vários espaços de 

cooperação – sendo consequentem
ente indispensável que 

cada região afira e estabeleça cuidadosam
ente as prioridades 

a prosseguir neste enquadram
ento.

N
este 

contexto, 
os 

quadros 
seguintes 

sintetizam
 

a 
concentração 

tem
ática 

preconizada 
para 

a 
participação 

portuguesa no O
bjectivo Cooperação Territorial Europeia no 

período 2007-2013, em
 articulação com

 a vocação de cada 
vertente e espaço de cooperação e com

 as elegibilidades 
regionais do território português. 

COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA

PO
 

Elegibilidade 
geográfi

ca
Prioridades Tem

áticas N
acionais 

para a Cooperação
Prioridades e O

bjectivos 
Com

unitários

Portugal – Espanha
N

U
TS III fronteiras a 

Espanha

Acessibilidades; O
rdenam

ento do 
Território; Am

biente, Recursos N
aturais 

e Prevenção de Riscos e Patrim
ónio; 

Fom
ento da Com

petitividade, Prom
oção 

do Em
prego e da Integração Socio-          

-económ
ica e institucional

D
esenvolvim

ento de actividades 
económ

icas, sócio-cultural e 
am

bientais transfronteiriças 
através de estratégias conjuntas 

para o desenvolvim
ento 

territorial sustentável.
Bacia do M

editerrâneo/
Instrum

ento da Política 
Europeia de Vizinhança

N
U

TS III do Algarve
Recursos N

aturais e culturais, patrim
ónio 

e reforço institucional

COOPERAÇÃO TRANSNACIONAL

PO
 

Elegibilidade 
geográfi

ca
Prioridades Tem

áticas N
acionais 

para a Cooperação
Prioridades e O

bjectivos 
Com

unitários

Espaço A
tlântico

N
orte, Centro, Lisboa, 
Alentejo, Algarve

Q
uestões M

arítim
as e M

aritim
idade; 

D
esenvolvim

ento da O
rla Costeira e das 

cidades atlânticas; Segurança M
arítim

a
Estabelecim

ento e 
desenvolvim

ento da cooperação 
transnacional m

ediante o 
financiam

ento de redes e 
acções conducentes a um

 
desenvolvim

ento territorial 
integrado.

Espaço Sudoeste Europeu
N

orte, Centro, Lisboa, 
Alentejo, Algarve

Conectividade Internacional da Península 
Ibérica; Prevenção de Riscos N

aturais

Espaço M
adeira – A

çores 
– Canárias

Açores, M
adeira 

Q
uestões ligadas à insularidade; 

Inovação em
presarial e desenvolvim

ento 
tecnológico; Cooperação com

 países 
terceiros

Espaço M
editerrâneo

Alentejo, Algarve
Policentrism

o e ligação urbano/rural; 
Identidade Cultural, Patrim

onial e N
atural 

do M
editerrâneo

PARTICIPAÇÃO
 PO

RTU
G

U
ESA N

O
 O

BJECTIVO
 CO

O
PERAÇÃO

 TERRITO
RIAL EU

RO
PEIA N

O
 PERÍO

D
O

 2007-2013
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COOPERAÇÃO INTER-REGIONAL

PO
 

Elegibilidade 
geográfi

ca
Prioridades Tem

áticas N
acionais 

para a Cooperação
Prioridades e O

bjectivos 
Com

unitários

Cooperação Inter-regional
Todo território nacional

Participação na cooperação entre Estados 
M

em
bros e Regiões no âm

bito das 
intervenções tem

áticas e regionais para a 
Inovação e Am

biente (Iniciativa “Regions 
for Econom

ic Change” e a sua opção “Fast 
Track”)

Reforço da eficácia da política 
regional no âm

bito da realização 
dos O

bjectivos da Agenda de 
Lisboa e G

otem
burgo. 

PO
 de Redes (IN

TERA
CT, 

U
RBA

CT, ESPO
N

)
Todo território nacional

Criação, anim
ação e participação em

 redes 
e com

unidades

CO
O

PERAÇÃO
 TERRITO

RIAL EU
RO

PEIA

07.4. 
PRO

G
RA

M
A

S 
O

PERA
CIO

N
A

IS 
DE 

CO
O

PERA
ÇÃ

O
 

TERRITO
RIA

L

N
os term

os e com
o consequência da disciplina regulam

entar 
com

unitária, 
Portugal 

beneficia 
dos 

seguintes 
Program

as 
O

peracionais de Cooperação Territorial:

• PO
 de Cooperação Transfronteiriça Portugal – Espanha, cuja 

elegibilidade geográfica portuguesa corresponde às N
U

TS III 
localizadas ao longo da fronteira interna terrestre com

 Espanha;

• PO
 de Cooperação Transfronteiriça Bacia do M

editerrâneo 
que, viabilizando a participação de Portugal no program

a 
transfronteiriço 

do 
Instrum

ento 
Europeu 

da 
Política 

de 
Vizinhança da U

E com
 países da Bacia M

editerrânica, tem
 

elegibilidade territorial correspondente à N
U

TS II do Algarve e 
viabiliza projectos de cooperação com

 M
arrocos;

• 
PO

 de 
Cooperação Transnacional 

Espaço Atlântico, cuja 
abrangência 

territorial 
corresponde 

a 
todo 

o 
território 

continental 
de 

Portugal, 
as 

regiões 
da 

costa 
atlântica 

de 
Espanha, do Reino U

nido e da França e a totalidade da Irlanda;

• PO
 de Cooperação Transnacional Sudoeste Europeu que 

inclui todo o território continental de Portugal e de Espanha e 
as N

U
TS II dos Pirinéus franceses;

• PO
 de Cooperação Transnacional M

editerrâneo, integrando 
com

o regiões elegíveis portuguesas as N
U

TS II do Alentejo 
e do Algarve e, ainda, as regiões da costa m

editerrânica de 
Espanha e da França, bem

 com
o a totalidade do território de 

Itália, da G
récia, de Chipre, de M

alta e da Eslovénia;

• 
PO

 
de 

Cooperação 
Transnacional 

M
adeira – Açores – 

Canárias, que cobre o território dos arquipélagos;

• PO
 de Cooperação Inter-regional, enquadrado na iniciativa 

da Com
issão Europeia “Regions for Econom

ic Change” e que 
intervém

 em
 todo o território da U

nião Europeia;

• Program
as de Redes de Cooperação Inter-regional IN

TERACT, 
U

RBACT e ESPO
N

 – dedicados, respectivam
ente, à qualidade 

da gestão dos program
as de Cooperação Territorial Europeia, 

ao desenvolvim
ento urbano e à elaboração de estudos nas 

áreas do planeam
ento e de ordenam

ento do território.

07.5. G
O

VERN
A

ÇÃ
O

 DO
S PRO

G
RA

M
A

S O
PERA

CIO
N

A
IS 

DE CO
O

PERA
ÇÃ

O
 TERRITO

RIA
L

As especificidades do m
odelo de governação dos Program

as 
O

peracionais de Cooperação Territorial são as seguintes:

• Cada PO
 de Cooperação terá um

 m
odelo de governação 

aplicável aos Estados-M
em

bros e Regiões que nele participam
, 

cuja coerência é assegurada pela aplicação dos norm
ativos 

com
unitários, não obstante a existência de particularidades 

resultantes das dinâm
icas estabelecidas em

 cada Espaço de 
Cooperação.

• O
 m

odelo de governação de cada PO
 de Cooperação inclui 

obrigatoriam
ente órgãos com

uns de gestão e de direcção e 
m

onitorização estratégica e financeira.

• 
O

s 
órgãos 

de 
gestão 

de 
cada 

PO
 

de 
Cooperação 

com
preendem

 a Autoridade Ú
nica de G

estão, a Autoridade 
Ú

nica de Certificação, a Autoridade Ú
nica de Auditoria e o 

Secretariado Técnico Conjunto.

• O
s órgãos de gestão são designados pelo conjunto dos 

Estados-M
em

bros 
participantes 

e 
as 

suas 
funções 

são 
exercidas por um

a entidade pública de um
 dos Estados-
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M
em

bros. A localização e constituição dos Secretariados 
Técnicos 

Conjuntos, 
igualm

ente 
órgãos 

independentes 
de apoio à gestão dos PO

 e de natureza internacional, são 
igualm

ente decididas pelos Estados-M
em

bros. 

• O
 órgão de direcção e m

onitorização estratégica e financeira 
é a Com

issão de Acom
panham

ento de cada PO, com
posta 

pelos Estados-M
em

bros e parceiros sociais. 

• 
Para 

além
 

destes 
órgãos, 

os 
Estados-M

em
bros 

têm
 

a 
liberdade de criar outros órgãos que apoiam

 a gestão e o 
acom

panham
ento dos Program

as de Cooperação e assegurem
 

a sua visibilidade e representatividade no território (estruturas 
interm

édias 
de 

gestão, 
interlocutores 

regionais, 
antenas, 

contact points nacionais, etc.)

• A definição da com
posição e das com

petências dos órgãos 
dos PO

 de Cooperação são definidos pelos Estados-M
em

bros 
participantes. O

s representantes portugueses asseguram
 a 

participação e a co-decisão nos fóruns indicados para cada 
PO, e bem

 assim
, a adequada participação e articulação dos 

responsáveis regionais e parceiros sociais. 

• 
O

s 
órgãos 

em
 

que 
Portugal 

assum
irá 

form
alm

ente 
responsabilidades acrescidas ou que se localizem

 no país 
estão representados na tabela seguinte. 

G
O

VERN
AÇÃO

 D
O

S PRO
G

RAM
AS D

E CO
O

PERAÇÃO
 TERRITO

RIAL 
– PO

RTU
G

AL

Im
porta 

tam
bém

 
salientar 

as 
seguintes 

orientações 
para 

a participação portuguesa nos Program
as O

peracionais de 
Cooperação:

• Acolhim
ento das orientações estratégicas, regulam

entares, 
técnicas e de governação, de âm

bito com
unitário e nacional, 

nom
eadam

ente 
as 

disposições 
do 

Q
REN

, 
por 

parte 
das 

intervenções do O
bjectivo “Cooperação Territorial Europeia” 

geridas ou localizadas em
 território nacional. 

• 
Supervisão 

e 
acom

panham
ento 

central 
e 

uniform
e 

da 
participação 

do 
país 

nos 
Program

as 
O

peracionais 
de 

Cooperação Territorial Europeia, nas vertentes de coordenação 
e 

acom
panham

ento 
técnico 

estratégico, 
coordenação 

e 
acom

panham
ento financeiro e  no exercício das funções de 

gestão das intervenções em
 território nacional.

• 
Interlocução 

com
 

os 
órgãos 

de 
direcção 

política, 
acom

panham
ento 

estratégico 
e 

financeiro 
do 

Q
REN

 
e 

participação adequada nos fóruns previstos de governação do 
Q

REN
.

• 
Articulação 

com
 

os 
responsáveis 

das 
intervenções 

do 
O

bjectivo “Convergência” e “Com
petitividade” no sentido de 

assegurar a interlocução,  coordenação e dinam
ização das 

articulações regionais e sectoriais necessárias à coerência 
e o aproveitam

ento dos recursos colocados à disposição de 
Portugal para apoiar efectivam

ente os objectivos traçados 
para a cooperação territorial e para o fom

ento de sinergias 
com

 outros instrum
entos, dom

ínios e tem
áticas das políticas 

públicas.

• Existência de representatividade e interlocução m
áxim

a 
e uniform

e com
 os órgãos de direcção e gestão dos PO

 de 
Cooperação e com

 a Com
issão Europeia, e bem

 assim
, entre 

estes Program
as O

peracionais e as entidades nacionais a nível 
sectorial e regional.

O
s órgãos de gestão cujas funções são exercidas form

alm
ente 

por autoridades portuguesas ou sob orientação directa e em
 

território nacional, seja nos PO
 de Cooperação em

 que Portugal 
detém

 responsabilidades políticas e gestionárias acrescidas, 
seja 

as 
entidades 

que 
vierem

 
a 

deter 
responsabilidades 

de 
coordenação 

global 
interna, 

responderão 
perante 

as 
respectivas tutelas políticas e reportarão aos órgãos políticos 
e técnicos de governação global do Q

REN
.

ESTRU
TU

RA
 DE G

ESTÃ
O

PRO
G

RA
M

A
 

O
PERA

CIO
N

A
L

Autoridade Ú
nica de G

estão
Espaço Atlântico

Autoridade Ú
nica de Certificação

Espaço Atlântico

Cooperação Transfronteiriça 
Portugal - Espanha

M
adeira – Açores - Canárias

Autoridade de Auditoria
Espaço Atlântico

Secretariado Técnico Conjunto
Espaço Atlântico
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N
OTA IN

TRO
D

U
TÓ

RIA

H
istoricam

ente, o peso excessivo dos custos de contexto, 
m

uitas vezes desproporcionados em
 relação ao risco 

envolvido, provoca não só um
 efeito inibidor sobre a 

com
petitividade nacional, m

as tam
bém

 um
a m

enor eficiência 
da governação pública, seja na sua dim

ensão de concretização 
de 

políticas 
públicas 

e 
enquadram

ento 
regulam

entar 
associado, seja na prestação de serviços públicos aos cidadãos 
e às em

presas ou na gestão de grandes sistem
as colectivos.

O
 processo de reform

a da Adm
inistração Pública portuguesa 

em
 

curso, 
nas 

suas 
várias 

dim
ensões 

(regulam
entar, 

organizacional, 
processual/tecnológica, 

hum
ana), 

pretende 
contribuir para a superação deste problem

a.

N
o entanto, m

uito em
bora assum

indo um
 total alinham

ento 
e articulação com

 as prioridades estratégicas do Q
uadro de 

Referência 
Estratégico 

N
acional 

(Q
REN

), 
designadam

ente 
com

 a prioridade “Aum
entar a Eficiência da G

overnação”, 
o conjunto de acções públicas previstas no âm

bito deste 
processo nacional de reform

a não se esgota nas dim
ensões 

abrangidas pelo Q
REN

, nem
 em

ana exclusivam
ente deste.

Com
 efeito, atendendo aos princípios de concentração e 

selectividade 
que 

as 
balizam

, 
as 

operações 
associadas 

à 
Adm

inistração Pública previstas no âm
bito do Q

REN
 são 

naturalm
ente um

 subconjunto de um
a abordagem

 estratégica 
nacional 

pré-existente 
e 

m
ais 

abrangente, 
quer 

quanto 
às operações, quer inclusivam

ente no respeitante ao seu 
m

odelo de governação e ao seu financiam
ento – sendo, neste 

últim
o cam

po, de destacar o papel relevante do O
E nacional, 

especialm
ente no que se refere aos investim

entos a realizar 
na Região de Lisboa. Tal não deverá, no entanto, inviabilizar 
a elegibilidade de operações, designadam

ente de operações 
de natureza im

aterial e transversal, de m
odernização da 

Adm
inistração Central realizadas em

 Lisboa, atendendo à sua 
aplicação e/ou às com

provadas externalidades positivas sobre 
todo o território nacional e, m

ais especificam
ente, sobre as 

Regiões de Convergência.

Além
 

disso, 
esta 

estratégia 
nem

 
sem

pre 
depende 

de 
investim

ento. M
uitas vezes traduz-se na racionalização de 

estruturas e procedim
entos, na elim

inação de redundâncias, 
ou na pura elim

inação de regulação.

Assim
, 

não 
obstante 

a 
sua 

extrem
a 

im
portância 

neste 
cam

po, o Q
REN

 não m
aterializa de per se a única fonte de 

coerência, nom
eadam

ente no que se refere à estratégia, 
bem

 com
o às estruturas e m

odelo de governação previstos 
para a concretização das operações previstas na dim

ensão 
Adm

inistração Pública dos vários Program
as O

peracionais.

A ESTRATÉG
IA E O

 M
O

D
ELO

 D
E G

O
VERN

AÇÃO
 ASSO

CIAD
O

S À 
D

IM
EN

SÃO
 AD

M
IN

ISTRAÇÃO
 PÚ

BLICA (N
O

 ÂM
BITO

 D
O

 Q
REN

)

N
o 

âm
bito 

do 
Q

REN
 

e 
PO, 

a 
dim

ensão 
Adm

inistração 
Pública «concentra-se, de m

odo selectivo, na m
odernização 

da 
adm

inistração 
pública, 

na 
adm

inistração 
electrónica 

e, 
necessariam

ente, 
nos 

m
odelos 

de 
organização 

das 
adm

inistrações central, desconcentrada e descentralizada e na 
eficiência dos grandes sistem

as sociais e colectivos, no âm
bito 

dos quais assum
em

 particular relevância os sistem
as de ensino, 

de saúde e de protecção social, bem
 com

o os relativos à justiça, 
à segurança pública e à adm

inistração fiscal.

Ainda no dom
ínio dos m

odelos de organização, abrange o 
desenvolvim

ento e im
plantação da reform

a orçam
ental, por 

program
as e com

 horizonte plurianual, a instituição de lógicas 
de partilha de serviços com

uns nos dom
ínios de gestão de 

recursos hum
anos, financeiros, m

ateriais e patrim
oniais no 

âm
bito da Adm

inistração Pública.

Com
preende ainda a m

elhoria da regulação - especialm
ente 

orientada para a sim
plificação ex-ante e ex-post do processo 

legislativo e dos procedim
entos adm

inistrativos, de m
odo 

a aum
entar a eficácia e eficiência da regulação, reduzir os 

custos públicos de contexto para as em
presas e facilitar a vida 

das pessoas, bem
 com

o o reforço da sociedade civil através do 
apoio às suas iniciativas e da sim

plificação e eficiência dos 
m

ecanism
os de participação cívica, no sentido de aproxim

ar os 
cidadãos e cidadãs das instituições. Incentivar-se-á tam

bém
, 

neste contexto, o desenvolvim
ento de estruturas alternativas 

à 
resolução 

de 
conflitos, 

libertando-se 
desta 

form
a 

um
 

significativo núm
ero de processos da esfera de com

petência 
dos tribunais, com

 im
plicações positivas na celeridade e 

na redução dos custos dos conflitos, com
 benefícios para a 

com
petitividade em

presarial e paz social.»

Sem
 prejuízo de serem

 subordinadas a um
a só estratégia, 

na organização Q
REN

, assum
iu-se a opção de dividir pelos 

vários PO
 as diferentes operações respeitantes à dim

ensão 
m

odernização da Adm
inistração Pública, designadam

ente:

• Com
ponente de m

odernização da Adm
inistração Pública

1 
(na 

vertente 
de 

operações 
directam

ente 
associadas 

à 
Adm

inistração 
Central, 

incluindo 
acções 

desenvolvidas 
pela Adm

inistração Central cujos efeitos se repercutem
 na 

adm
inistração 

local, 
tendo 

em
 

conta, 
designadam

ente, 
o 

1 Entendida em
 sentido lato, num

a lógica de redução dos custos de 
contexto e m

elhoria da com
petitividade nacional pela via do aum

en-
to da eficiência da Adm

inistração Pública, incorporando as seguintes 
dim

ensões: regulam
entar (sim

plificação legislativa e adm
inistrativa), 

alteração da organização de procedim
entos (reengenharia de proces-

sos, desm
aterialização), alteração da form

a de prestação dos serviços 
(m

elhoria do atendim
ento) e adm

inistração electrónica (integração, 
adm

inistração em
 rede).

A
N

EXO
 I 

M
O

DERN
IZA

ÇÃ
O

 DA
 A

DM
IN

ISTRA
ÇÃ

O
 PÚ

BLICA
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processo de descentralização em
 curso), no PO

 Factores de 
Com

petitividade;

• Com
ponente de m

odernização da Adm
inistração Pública 

(na 
vertente 

de 
operações 

directam
ente 

associadas 
à 

Adm
inistração 

Local 
ou 

Adm
inistração 

Central 
D

esconcentrada), nos respectivos PO
 Regionais;

• Com
ponente de qualificação da Adm

inistração Pública, 
seja Adm

inistração Central, seja Adm
inistração Local, no PO

 
Potencial H

um
ano.

N
a 

sua 
dim

ensão 
estratégica, 

a 
coerência 

intra-PO
 

da 
dim

ensão M
odernização Adm

inistrativa é assegurada:

1. 
Pela 

existência 
de 

um
 

enquadram
ento 

estratégico 
com

um
, anualm

ente concretizado nas grandes opções do 
plano, no program

a transversal de m
odernização designado 

por SIM
PLEX e no program

a de reform
as da adm

inistração 
pública que, num

a lógica fortem
ente orientada para a acção, 

fixam
 as áreas prioritárias de intervenção, suportadas por 

um
 conjunto de princípios orientadores, que asseguram

 a 
coerência das operações.  

2. Pela articulação entre a com
ponente FSE e a com

ponente 
FEDER. Sem

 prejuízo do diferente enfoque de outras acções 
desenvolvidas e financiadas exclusivam

ente a nível nacional, 
num

a óptica de m
odernização da Adm

inistração Pública, 
as operações Q

REN
 dirigidas à qualificação dos recursos 

hum
anos da Adm

inistração Pública têm
 especialm

ente em
 

vista a criação de condições estruturais favoráveis à m
elhoria 

da com
petitividade e da produtividade e a superação das 

condicionantes negativas da m
aior eficiência da Adm

inistração 
e dos grandes sistem

as colectivos.

Releva-se 
consequentem

ente, 
por 

um
 

lado, 
um

a 
clara 

convergência com
 as prioridades da Agenda da Com

petitividade. 
Assim

, 
na 

dim
ensão 

m
odernização 

adm
inistrativa, 

e 
sem

 
prejuízo da possibilidade de utilização do m

ecanism
o previsto 

no n.º 2 do artigo 34º do Regulam
ento 1083/2006, as operações 

de capacitação da Adm
inistração Pública realizadas via PO

 
Potencial 

H
um

ano 
são 

essencialm
ente 

dirigidas 
a 

acções 
integradas de m

odernização dos serviços públicos, articulando 
o 

esforço 
de 

form
ação 

com
 

estratégias 
consideradas 

instrum
entais, devendo por isso ser articuladas com

 processos 
de m

odernização desenvolvidos no âm
bito do PO

 Factores de 
Com

petitividade ou dos PO
 Regionais. Esta lógica cum

pre um
a 

dupla função: assegurar a existência de recursos hum
anos 

qualificados necessários ao desenvolvim
ento, continuidade 

e 
sustentabilidade 

das 
intervenções 

de 
m

odernização 
desenvolvidas no âm

bito do Q
REN

; e assegurar a adequação 
entre as operações de form

ação e os objectivos estratégicos 
definidos para a m

odernização adm
inistrativa. 

D
estaca-se tam

bém
, por outro lado, no âm

bito das operações 
dirigidas à Adm

inistração Pública, que o m
esm

o princípio de 
associação da com

ponente form
ativa a projectos concretos de 

m
elhoria da eficiência da governação é igualm

ente aplicável 
nas áreas de intervenção exclusiva FSE (PO

 Potencial H
um

ano) 
associadas ao program

a de reform
as da Adm

inistração Pública 
em

 curso e à m
odernização e qualificação da adm

inistração 
local. Essas operações destinam

-se a apoiar a reorganização 
de serviços e organism

os, a form
ação de dirigentes e, em

 
especial, dos instrum

entos de gestão de recursos hum
anos 

e 
financeiros. 

Aí 
se 

enquadra, 
entre 

outras 
acções, 

o 
desenvolvim

ento de serviços partilhados para a gestão de 
recursos hum

anos, financeiros e patrim
oniais.

3. Pela opção de associação directa e transversal das 
Tecnologias 

da 
Inform

ação 
e 

da 
Com

unicação 
(TIC) 

- 
adm

inistração 
electrónica, 

na 
sua 

dupla 
vertente 

de 
desm

aterialização e integração - às  alterações processuais, 
organizacionais e regulam

entares a desenvolver no âm
bito 

das intervenções de m
odernização adm

inistrativa apoiadas. 
Esta lógica de associação pretende assegurar um

a abordagem
 

integrada entre as diferentes dim
ensões de actuação (back-

office, 
front-office 

e 
redes/infraestruturas 

de 
suporte), 

orientada para resultados concretos. A utilização de recursos 
FED

ER (e não FSE) para apoio a intervenções no dom
ínio 

da 
m

odernização 
da 

Adm
inistração 

Pública 
deriva 

desta 
opção de fundo, nom

eadam
ente considerando a prevalência 

de elegibilidades FED
ER entre as suas três dim

ensões de 
actuação.  

4. 
Pela 

defi
nição 

de 
regras 

de 
operacionalização 

com
uns (no caso do Q

REN
, através do desenvolvim

ento de 
regulam

entos únicos, aplicáveis às m
esm

as tipologias de 
operação independentem

ente da sua escala de intervenção 
- PO

 Tem
ático ou PO

 Regional). Esta lógica de abordagem
 

com
um

 pretende evitar a atom
ização das operações co-          

-financiadas, ao m
esm

o tem
po que assegura a coerência da 

opção estratégica de desconcentrar a sua operacionalização 
no território, prom

ovendo a proxim
idade entre investim

entos 
e 

utilizadores 
finais 

e 
a 

acom
odação 

de 
especificidades 

regionais sem
 perder a lógica de conjunto. 

Esta orientação estratégica com
um

 subjacente à utilização 
de 

fundos 
provenientes 

do 
Q

REN
 

para 
m

odernização 
adm

inistrativa, seja qual for a sua proveniência e o nível 
territorial em

 que são geridos, será devidam
ente garantida no 

m
odelo de governação por um

a articulação entre os que são 
directam

ente responsáveis por cada um
a das vertentes das 

políticas públicas em
 questão e pela sua operacionalização. 

Para esse efeito contribuirão significativam
ente as recém

-
criadas agências transversais, em

 especial da Agência para 
a M

odernização Adm
inistrativa – pelo seu papel de direcção 

operacional e prom
oção da articulação inter-serviços sobre as 

AN
EXO

S
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operações em
 curso e a desenvolver nesta área de actuação 

(independentem
ente das suas fontes de financiam

entos), m
as 

tam
bém

 as agências para as com
pras públicas e para a gestão 

de recursos hum
anos, com

o exem
plos de serviços partilhados 

que contribuem
 de form

a decisiva para a racionalização dos 
recursos do Estado.

Este 
tipo 

de 
estruturas 

e 
de 

m
odelos 

organizativos 
dá 

seguim
ento ao que foi considerado com

o um
a boa prática de 

governação pela avaliação intercalar do Q
CA III.

Assinala-se em
 particular que a referida Agência para a 

M
odernização Adm

inistrativa será especialm
ente responsável 

pela dinam
ização e funcionam

ento do Centro de Racionalidade 
Tem

ática a instituir no âm
bito da M

odernização Adm
inistrativa, 

com
 funções m

uito relevantes de coerência e articulação das 
intervenções que, nesta vertente, serão concretizadas com

 o 
apoio dos Fundos Estruturais no período 2007-2013.

Im
porta tam

bém
 salientar que a direcção política da Agência 

para a M
odernização Adm

inistrativa é exercida pelo M
inistro 

da Presidência e pela Secretária de Estado para a M
odernização 

Adm
inistrativa – garantindo consequentem

ente, ao m
ais alto 

nível governam
ental, a relevância e a transversalidade desta 

dim
ensão essencial das políticas públicas.

D
eve 

assinalar-se, 
de 

igual 
m

odo, 
que 

o 
M

inistério 
das 

Finanças e da Adm
inistração Pública e os organism

os por este 
tutelados, sob a direcção política do M

inistro de Estado e das 
Finanças, em

 articulação com
 a Agência para a M

odernização 
Adm

inistrativa 
e, 

no 
plano 

político, 
com

 
o 

M
inistro 

da 
Presidência e a Secretária de Estado para a M

odernização 
Adm

inistrativa, assegurarão igualm
ente funções relevantes de 

coerência e harm
onização das intervenções que, na vertente 

das reform
as na Adm

inistração Pública, serão concretizadas 
com

 o apoio dos fundos estruturais.

O
s com

entários da Com
issão Europeia sobre o Q

REN
 proposto 

por Portugal são particularm
ente incisivos no que respeita 

à ausência de m
etas quantificadas de desenvolvim

ento no 
horizonte 2013.

1. Estes com
entários são apresentados no docum

ento de 
apreciação do Q

REN
 do seguinte m

odo:

a) N
o Capítulo 3. relativo à Análise da Estratégia, ponto 3.1. 

O
bjectivos do Q

REN
 – “A clear overall set of strategic goals/

targets is not established. For exam
ple: on the hum

an capital 
front it w

ould be im
portant to understand w

hat the N
SRF 

intends to deliver and w
hat im

pacts are expected (e.g. goals for 
education attainm

ent levels, early school-drop-out rates, pre-
school enrolm

ent, reduction of poverty and social exclusion 
levels, etc.); in areas covered by the “Territorial D

evelopm
ent” 

agenda, it w
ould be im

portant to clarify the m
ain targets, 

like population covered by w
ater supply and w

ater w
aste 

treatm
ent, or the m

issing links to be com
pleted in transport 

infrastructure.”

b) N
o Capítulo 7. relativo às Conclusões, ponto 7.2. Principais 

Elem
entos em

 Falta no Q
REN

 – “Strategy: The translation of the 
“Strategic Priorities” into the “Them

atic Agendas” and then into 
the “O

perational Program
m

es” could be im
proved. Som

e priorities, 
(e.g. G

overnance efficiency) are not coherently follow
ed through. 

Furtherm
ore, a clear set of strategic targets (and baselines) should 

A
N

EXO
 II

M
ETA

S DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO

be established for the m
ain dom

ains of intervention, in particular 
for hum

an capital (in coherence w
ith those in the N

RP), and for 
territorial developm

ent (environm
ent and transport).”

c) N
a carta de envio às autoridades nacionais dos referidos 

com
entários 

– 
“Especificam

ente em
 relação ao Q

REN
 os 

pontos m
ais críticos e m

erecedores de atenção im
ediata 

são 
identificados 

no 
ponto 

7.2 
do 

docum
ento 

anexo. 
A 

título m
eram

ente exem
plificativo, gostaríam

os de salientar 
as seguintes questões: (…

) A tradução da estratégia em
 

m
etas 

operacionais 
relativas 

a 
cada 

um
a 

das 
áreas 

de 
intervenção poderia ser francam

ente m
elhorada, incluindo, 

quer a declinação da estratégia nacional face à diversidade 
da situação que cada um

a das regiões enfrenta, quer a 
contribuição do Q

REN
 para os objectivos do Plano N

acional de 
Reform

a.”

2. 
Sendo 

inequívoco 
que 

o 
Q

REN
 

não 
apresenta 

m
etas 

quantificadas 
associadas 

aos 
objectivos 

estratégicos 
prosseguidos, im

porta ter em
 conta as razões que conduziram

 
as autoridades portuguesas a assum

ir esta m
etodologia de 

program
ação:

a) Deverá assinalar-se que os regulam
entos com

unitários e, em
 

particular, o Regulam
ento (CE) n.º 1083/2006, do Conselho, de 11 

de Julho de 2006, não integra essa com
ponente na descrição do 

conteúdo dos Q
uadros de Referência Estratégicos N

acionais.
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A inexistência de determ
inação regulam

entar nesta m
atéria é 

especialm
ente significativa por resultar, não de um

a om
issão, 

m
as de um

a expressão de vontade do Conselho Europeu – um
a 

vez que a proposta de regulam
ento da iniciativa da Com

issão 
Europeia continha explicitam

ente essa disposição:

“Article 18 - Cadre de référence stratégique national

(…
)

Chaque cadre de référence stratégique national com
porte une 

description synthétique de la stratégie de l’État m
em

bre et de 
sa traduction opérationnelle. 

(1) Le volet stratégique précise, pour les objectifs Convergence 
et Com

pétitivité régionale et em
ploi, la stratégie retenue 

indiquant la cohérence des choix opérés avec les orientations 
stratégiques de l’U

nion sur la base d’une analyse des disparités, 
des retards et des potentialités de développem

ent. Elle spécifie: 
(a) les priorités thém

atiques et territoriales, y com
pris pour 

la revitalisation urbaine et la diversification des économ
ies 

rurales. Pour en assurer le suivi, les principaux objectifs sont 
quantifiés et des indicateurs de résultat et d’im

pact sont 
indiqués en nom

bre lim
ité.

(…
)»

A circunstância de o Conselho Europeu não ter acolhido a 
referida proposta da Com

issão tem
 um

a dim
ensão política 

clara e tem
 tam

bém
 consequências relevantes em

 term
os 

do conteúdo do Q
REN

 – que se traduzem
 no carácter não 

obrigatório da inclusão de m
etas quantificadas.

b) D
everem

os ter em
 conta, por outro lado, que as m

etodologias 
de program

ação do desenvolvim
ento económ

ico e social são 
naturalm

ente evolutivas e não se encontram
 vinculadas a 

abordagens uniform
es.

Em
bora se tenha verificado, tanto do ponto de vista científico 

e académ
ico, com

o na perspectiva da prática de program
ação, 

um
a 

evolução 
no 

sentido 
de 

exigências 
acrescidas 

em
 

term
os de quantificação de indicadores de realização e de 

resultado, 
resulta 

tam
bém

 
claro 

destas 
dinâm

icas 
que 

a 
referida valorização da explicitação de m

etas quantificadas 
se concretiza essencialm

ente ou (i) na quantificação dos 
grandes objectivos das políticas públicas de desenvolvim

ento 
ou (ii) na quantificação dos resultados esperados e desejados 
directam

ente associados à concretização dos instrum
entos 

das políticas públicas de desenvolvim
ento.

A 
abordagem

 
m

etodológica 
adoptada 

pelas 
autoridades 

portuguesas 
na 

program
ação 

da 
intervenção 

estrutural 
com

unitária para o período 2007-2013 converge com
 a segunda 

destas alternativas, que consideram
os ser tam

bém
 a orientação 

im
plícita na regulam

entação com
unitária pertinente e das 

orientações técnicas relevantes da Com
issão Europeia.

Consequentem
ente, as autoridades nacionais privilegiaram

 a 
explicitação e a quantificação de indicadores de realização e 
de resultado associados aos objectivos específicos da acção 
decorrente das intervenções estruturais e não aos objectivos 
gerais das políticas públicas.

O
 referido investim

ento em
 indicadores de realização e de 

resultado 
associados 

aos 
objectivos 

específicos 
da 

acção 
integra natural e exclusivam

ente os Program
as O

peracionais.

Assinala-se, adicionalm
ente, que as autoridades portuguesas 

tiveram
 já a oportunidade de reconhecer que os indicadores de 

realização e de resultado associados aos objectivos específicos 
dos Program

as O
peracionais são susceptíveis de m

elhoram
ento 

e desenvolvem
 actualm

ente, em
 estreita cooperação com

 os 
serviços da Com

issão Europeia, as actividades e concertações 
necessárias à introdução dessas m

elhorias.

c) D
everem

os ainda considerar que o Q
uadro de Referência 

Estratégico 
N

acional 
e 

os 
Program

as 
O

peracionais 
desem

penham
 a responsabilidade fundam

ental de apoiarem
 a 

concretização de políticas públicas nacionais particularm
ente 

relevantes 
no 

contexto 
das 

O
rientações 

Estratégicas 
Com

unitárias para a Coesão e dos objectivos e orientações 
estratégicas do Q

REN
 (que m

ereceram
 já, im

porta assinalá-lo, 
a concordância genérica da Com

issão Europeia).

N
estas 

circunstâncias, 
as 

autoridades 
portuguesas 

concordaram
 em

 transm
itir à Com

issão Europeia inform
ação 

com
plem

entar 
sobre 

as 
m

etas 
das 

políticas 
públicas 

nacionais 
que, 

assum
idas 

no 
quadro 

dos 
docum

entos 
norm

ativos ou políticos aprovados pelo G
overno português, 

são especialm
ente relevantes nos contextos referidos.

Esta inform
ação adicional é apresentada na tabela anexa 

– devendo salientar-se, em
 consequência e em

 coerência com
 

as considerações anteriores, que a quantificação de m
etas de 

desenvolvim
ento assum

idas no âm
bito do Q

REN
 é explicitada 

pelos indicadores de realização e de resultado dos Program
as 

O
peracionais.

AN
EXO

S
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M
ETA

S DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO

IN
DICA

DO
RES

Situação de 
Partida 

Valor (ano)
2010

DO
CU

M
EN

TO
 

PRO
G

RA
M

Á
TICO

1. Prom
over a Q

ualificação dos Portugueses e das Portuguesas 

 • 
%

 
de 

jovens 
até 

aos 
18 

anos 
que 

frequentam
 

o 
ensino 

ou 
form

ação 
profissional

 
100%

 (2009)
EN

D
S

 • %
 de jovens do ensino secundário em

 cursos tecnológicos e profissionais
 

50%
IN

O
/PN

ACE 2005-2008

 • 
N

º 
de 

jovens 
abrangidos 

em
 

cursos 
técnicos 

e 
profissionais 

de 
nível 

secundário
 

650 000
IN

O
/PN

ACE 2005-2008

 • N
º de activos qualificados através da dupla via do reconhecim

ento de 
com

petências e da form
ação de dupla certificação (escolar e profissional)

 
1 000 000

IN
O

/PN
ACE 2005-2008

• Taxa de abandono escolar precoce do grupo etário 18-24 anos
38,6%

 (2005)
25%

 (2009)
IN

O

• Taxa de participação em
 aprendizagem

 ao longo da vida da população 25-64 
anos

4,6%
 (2005) 

12,5%
PN

ACE 2005-2008/PT

• Taxa da população com
 diplom

as do ensino superior (em
 %

 do grupo etário 
25-64 anos)

12,5%
 (2004)

15%
PN

ACE 2005-2008/PT

• D
iplom

ados em
 C&

T, em
 perm

ilagem
 da população entre os 20 e 29 anos

8,2
0/

00  (2003)
12

0/
00

PN
ACE 2005-2008/PT

• N
º de doutoram

entos, por ano, em
 Portugal e no estrangeiro

 
1 500

PN
ACE 2005-2008

• N
ovos doutorados em

 C&
T, em

 perm
ilagem

 da população entre os 25 e 34 
anos

0,3
0/

00  (2001)
0,45

0/
00

PN
ACE 2005-2008/PT

• Percentagem
 de agregados fam

iliares com
 ligação à Internet em

 banda larga
26%

 (2005)
50%

PT

• Percentagem
 de trabalhadores que utilizam

 com
putadores ligados à Internet 

no em
prego

19%
 (2004)

40%
PN

ACE 2005-2008/PT

• U
tilizadores regulares da Internet em

 percentagem
 da população

28%
 (2005)

60%
PN

ACE 2005-2008/PT

• N
º de alunos por com

putador, nas escolas
11 (2005)

5
PN

ACE 2005-2008/PT

2. Prom
over o Crescim

ento Sustentado 

• Evolução do Saldo das Adm
inistrações Públicas

-6,0%
 (2005)

-0,4%
PEC 2005-2009 e 2006-2010

• D
im

inuição da D
espesa - Reestruturação da Adm

inistração Central, Recursos 
H

um
anos e Serviços Públicos - G

anhos de Eficiência (%
 do PIB)

0,26%
 (2007)

0,49%
PEC 2006-2010

• D
ívida Pública Consolidada (%

 do PIB)
67,4%

 (2006)
62,2%

PEC 2006-2010

• Exportações em
 bens e serviços em

 relação ao PIB
 

7,2%
PEC 2006-2010

• VAB nas indústrias de m
édia e alta tecnologia em

 relação ao VAB industrial
3,39%

 (2003)
6,2%

PT

• VAB nos serviços de alta tecnologia em
 relação ao VAB dos serviços

4,1%
 (2003)

6%
PT

• Em
presas criadas em

 sectores de m
édia-alta e alta tecnologia em

 relação ao 
total de em

presas criadas
3,4%

 (2004)
12,5%

PT

• Exportação de produtos de alta tecnologia em
 relação às exportações totais

7,4%
 (2003)

11,4%
EN

D
S

• Taxa de em
prego nas indústrias de m

édia e alta tecnologia em
 relação ao 

em
prego total

3,17%
 (2003)

4,7%
EN

D
S/PT

• Taxa de em
prego nos serviços de alta tecnologia em

 relação ao em
prego total

1,45%
 (2003)

1,8%
PT
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M
ETA

S DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO

IN
DICA

DO
RES

Situação de 
Partida 

Valor (ano)
2010
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M
EN

TO
 

PRO
G

RA
M

Á
TICO

• Esforço privado em
 I&

D
 em

presarial em
 relação ao PIB

0,26%
 (2003)

0,8%
PN

ACE 2005-2008/PT

• Investim
ento público em

 I&
D

, em
 relação ao PIB

0,52%
 (2003)

1%
PN

ACE 2005-2008/PT

• Investigadores (ETI) em
 I&

D
 em

 perm
ilagem

 da população activa
3,6

0/
00  (2004)

6
0/

00
EN

D
S/PT

• Pessoal total (ETI) em
 I&

D
 em

 perm
ilagem

 da população activa
4,7

0/
00  (2003)

7,5
0/

00
EN

D
S/PT

• Investim
ento em

 capital de risco em
 relação ao PIB

0,12%
 (2004)

0,15%
EN

D
S/PT

• Patentes registadas no EPO
 por m

ilhão de habitantes
4,3 (2002)

12
PN

ACE 2005-2008/PT

• M
arcas com

unitárias registadas por m
ilhão de habitantes

47,8 (2004)
50

PT

3. G
arantir a Coesão Social

• Taxa de em
prego total 

67,5%
 (2005)

70%
PN

ACE 2005-2008

• Taxa de em
prego fem

inino
61,7%

 (2005)
63%

 (2008)
PN

ACE 2005-2008

• Taxa de em
prego da população 55-64 anos

50,5%
 (2005)

(+
) 50%

PN
ACE 2005-2008

• Percentagem
 de desem

pregados de longa duração que participam
, anualm

ente, 
num

a m
edida activa de em

pregabilidade
 

25%
PN

ACE 2005-2008

 • N
º de estágios profissionais para jovens qualificados, por ano

 
25 000

 (2009)
PN

ACE 2005-2008

 • N
º de pessoas com

 dificuldades de inserção no m
ercado de trabalho abrangidas 

em
 acções de form

ação e integração profissional 
19 250 (2005)

153 000 (2008)
PN

AI 2006-2008

 • N
º de idosos carenciados aos quais é assegurado um

 com
plem

ento solidário 
 

300 000 (2009)
EN

D
S

 • Crianças dos 3 aos 5 anos abrangidas no ensino pré-escolar 
 

90%
PN

ACE 2005-2008

 
• Aum

ento da capacidade instalada em
 creches, criando 37.000 novas vagas

 
50%

 (2009)
PN

ACE 2005-2008/
PARES

 
• Aum

ento do nº de lugares em
 lares de idosos

8,2%
 (2006)

10%
 (2009)

PARES

 
• Aum

ento dos serviços de apoio dom
iciliário a pessoas com

 deficiência
 

30%
 (2009)

PARES

 
• N

ovas vagas criadas em
 equipam

entos sociais para idosos
 

19 000
 (2009)

PARES

 
• Aum

ento dos níveis de integração nos centros de actividades ocupacionais 
para pessoas deficientes

 
10%

 (2009)
PARES

 
• N

ovas vagas criadas em
 equipam

entos sociais para pessoas com
 deficiência 

 
1 850

 (2009) 
PN

AI 2006-2008

 
• N

º de m
édicos por 1000 habitantes

3,3 (2004)
3,5

EN
D

S

 
• D

espesa pública em
 saúde em

 percentagem
 do PIB

 
7%

EN
D

S

 
• N

º de pessoas com
 deficiência abrangidas em

 acções de form
ação, qualificação 

e apoio técnico, com
 vista à integração profissional 

13 000
 (2005)

46 000
 (2008)

PN
AI 2006-2008

 
• N

º de im
igrantes abrangidos em

 acções de form
ação, qualificação e apoio 

técnico 
10 700 (2005)

38 500
 (2008)

PN
AI 2006-2008

AN
EXO

S
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M
ETA

S DE DESEN
VO

LVIM
EN

TO
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DICA

DO
RES

Situação de 
Partida 

Valor (ano)
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DO
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M
EN

TO
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G
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M

Á
TICO

 4. Assegurar a Q
ualificação do Território e das Cidades

 
 

 

 • Crescim
ento dos passageiros - quilóm

etro transportados por ferrovia
 

+
10%

 (2015)
O

rientações Estratégicas 
para o Sector Ferroviário

 • Crescim
ento das m

ercadorias (toneladas - quilóm
etro) transportadas por 

ferrovia
 

+
70%

 (2015)
O

rientações Estratégicas 
para o Sector Ferroviário

 • N
º de program

as de estruturação de redes regionais
 

15 (2009)
EN

D
S

 • Taxa da população total do País servida por sistem
as públicos de abastecim

ento 
de água

92%
 (2003)

95%
PEAASAR II 2007-2013

 • Taxa da população total do País servida por sistem
as públicos de drenagem

 e 
tratam

ento de águas residuais urbanas
60,4%

 (2003)
90%

PEAASAR II 2007-2013

 • Volum
e de resíduos sólidos urbanos reciclados 

 
25%

PERSU
 II 2007-2016

 • RU
B adm

issíveis em
 aterro em

 %
 da quantidade total (em

 peso) de RU
B 

produzidos em
 1995 (M

g de RU
B)

2.252.720 (1995)
50%

 
(35%

 em
 2015)

PERSU
 II 2007-2016

 • Q
uantidade de RU

B valorizada organicam
ente (1000 toneladas / ano)

198
 (2005)

722
 

(940 em
 2015)

PERSU
 II 2007-2016

 • N
º de fogos urbanos reabilitados nas áreas m

etropolitanas de Lisboa e Porto
 

20 000
 (2009)

EN
D

S

 • Redes urbanas reestruturadas: política de cidades 
 

12
 (2013)

EN
D

S

 • N
º de operações integradas de regeneração urbana: política de cidades

 
100 (2013)

EN
D

S

 • N
º de redes tem

áticas para valorização de patrim
ónio e recursos com

uns
 

10
EN

D
S

 • Redução da área m
édia anual ardida da superfície florestal 

 
100 000 ha 

(2012)
EN

D
S

 • Área m
édia anual ardida em

 percentagem
 da superfície florestal

 
0,8%

 (2018)
EN

D
S

 • Percentagem
 do nº de acidentes rodoviários com

 vítim
as (em

 referência aos 
valores de 2001)

3 634
 (2001)

75%
 (2015)

EN
D

S

 • Redução da produção de resíduos sólidos urbanos (em
 toneladas)

4.490.000 (2005)
225 000

EN
D

S

 • Produção de electricidade a partir de fontes de energia renovável (especialm
ente 

hídrica, eólica e fotovoltaica)
 

39%
EN

D
S

 5. Aum
entar a Eficiência da G

overnação
 

 
 

 • Percentagem
 de serviços públicos básicos totalm

ente on-line 
60%

 (2005)
100%

PN
ACE 2005-2008/PT

 • N
º de consultas e exam

es de diagnóstico entre instituições de saúde por via 
electrónica 

 
5%

EN
D

S

 • N
º de consultas m

arcadas por via electrónica
 

80%
EN

D
S

 • Redução do insucesso escolar nos ensinos básicos e secundário
 

50%
 (2009)

EN
D

S

 • Redução do recurso às urgências hospitalares
 

25%
PN

ACE 2005-2008
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1. 
O

s 
com

entários 
da 

Com
issão 

Europeia 
sobre 

o 
Q

REN
           

2007–2013 referem
, no Capítulo 1. Preparação do Q

REN
, ponto 

1.1. Processo nacional de preparação do Q
REN

 e calendário 
que em

bora, de acordo com
 a inform

ação disponível, tenham
 

tido 
lugar 

“several 
sem

inars 
and 

public 
auditions 

w
ere 

organized both at regional and national level, and a significant 
num

ber of CES m
em

bers (including som
e regional associations 

of m
unicipalities) sent their contributions by the m

eans of a 
form

al opinion” e que “The CES as such issued tw
o w

ritten 
reports on the N

SRF (dated 26/10/2006 on the draft N
SRF; 

dated 14/02/2007 on the first official version). Both these 
reports endorse the choice of strategic priorities, but deplore 
the low

 involvem
ent of social partners and civil society at the 

stage of N
SRF and O

Ps preparation. Som
e concerns are also 

voiced by the CES, nam
ely on the required political leadership 

and coordination (several M
inisters “share” the various O

Ps), 
and on the im

plem
entation m

echanism
s and institutions that 

need to be defined accurately”, não são evidenciados no Q
REN

 
estes contributos e a respectiva consideração.

Esta apreciação é designadam
ente form

ulada do seguinte 
m

odo:

“The N
SRF m

entions that several inputs from
 the above 

m
entioned stakeholders have been taken into account in 

the subm
itted N

SRF. H
ow

ever, no evidence to support this 
statem

ent has been subm
itted. Therefore, w

e cannot assess the 
practical added value, and the level of involvem

ent of the social 
partners and civil society, in the process of policy design”.

2. D
everem

os salientar que o processo de elaboração de 
políticas 

públicas 
e 

de 
instrum

entos 
para 

a 
respectiva 

operacionalização 
é 

necessariam
ente 

com
plexo 

e 
em

inentem
ente interactivo.

Estas 
interacções, 

que 
se 

concretizam
 

a 
nível 

político 
e 

técnico, com
 o envolvim

ento de instituições públicas e entre 
estas e os parceiros económ

icos, sociais e institucionais, 
conhecem

 form
as e conteúdos diversificados e influenciam

 
explícita 

e 
im

plicitam
ente 

a 
form

ulação 
das 

políticas 
públicas e a natureza e conteúdo dos instrum

entos que as 
operacionalizam

.

Consideram
os, neste contexto, que não tem

 exequibilidade 
efectiva 

a 
eventual 

pretensão, 
que 

poderá 
resultar 

da 
interpretação dos com

entários da Com
issão Europeia nesta 

m
atéria, de sistem

atizar de form
a específica os resultados 

do 
processo 

de 
interacção 

e 
envolvim

ento 
dos 

parceiros 
económ

icos, sociais e institucionais na preparação do Q
REN

 e 
dos Program

as O
peracionais.

Im
porta referir, por outro lado, que não é tam

bém
 viável 

registar 
todas 

as 
acções 

e 
m

odalidades 
que 

envolveram
 

os referidos parceiros económ
icos, sociais e institucionais 

na 
preparação 

do 
Q

REN
 

e 
dos 

Program
as 

O
peracionais, 

naturalm
ente concretizadas por iniciativa pública e, bem

 
assim

, dos próprios parceiros.

Tendo 
todavia 

registado, 
no 

quadro 
dessas 

acções 
de 

apresentação e debate no âm
bito do Q

REN
 e dos Program

as 
O

peracionais, 
as 

que 
tiveram

 
natureza 

m
ais 

relevante 
e 

ocorreram
 por iniciativa ou com

 o envolvim
ento dos Senhores 

M
inistro 

do 
Am

biente, 
do 

O
rdenam

ento 
do 

Território 
e 

do 
D

esenvolvim
ento 

Regional 
e 

Secretário 
de 

Estado 
do 

D
esenvolvim

ento Regional e do Coordenador do G
rupo de 

Trabalho Q
REN

, apresentam
os na tabela anexa a respectiva 

sistem
atização.

IN
FORM

AÇÃO DE SÍN
TESE SOBRE REUN

IÕES, SEM
IN

ÁRIOS E CON
FERÊN

CIAS M
AIS REVELAN

TES DE APRESEN
TAÇÃO E DEBATE SOBRE O QREN

 E PO

DATA
PRO

M
O

TO
R

LO
CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

6-D
ez-05

CPAEID
R

Com
issão Parlam

entar de Assuntos 
Económ

icos, Inovação e D
esenvolvim

ento 
Regional

Vila N
ova de Foz 

Côa
D

esenvolvim
ento Regional, Rural e da 

O
rganização do Território

12-Jan-06
CU

LT
Com

unidade U
rbana da Lezíria do Tejo

Évora
Reunião com

 a CU
LT sobre o Q

REN

13-Jan-06
M

AO
TD

R
M

inistério do Am
biente, do O

rdenam
ento 

do Território e do D
esenvolvim

ento 
Regional

Vila Viçosa
Encontro entre as autoridades de 
Portugal e Espanha sobre Cooperação 
Transfronteiriça

17-Fev-06
IFG

FSE
Instituto de G

estão do Fundo Social 
Europeu

Vim
eiro

Sem
inário sobre a preparação do próxim

o 
período de program

ação

17-Fev-06
AR

Assem
bleia da República (Plenário)

Lisboa
Sessão com

 perguntas ao G
overno de 

âm
bito sectorial - M

AO
TD

R

20-Fev-06
SED

ES
Associação para o D

esenvolvim
ento 

Económ
ico e Social

Lisboa
Jantar sobre Ciclo de Intervenções 
Estruturais 2007-2013

A
N

EXO
 III 

PA
RCERIA

 N
A

 ELA
BO

RA
ÇÃ

O
 DO

 Q
REN

AN
EXO

S
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PRO

M
O

TO
R

LO
CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

23-Fev-06
AM

N
A

Associação de M
unicípios do N

orte 
Alentejano

Portalegre

Sessão de abertura do sem
inário 

“Q
REN

 2007-2013: Q
ue oportunidades? 

Q
ue estratégia? O

 desenvolvim
ento 

sustentável do N
orte Alentejano com

o 
objectivo”

7-M
ar-06

AR
Assem

bleia da República (Plenário)
Lisboa

Audiência parlam
entar sobre Q

REN

14-M
ar-06

CCD
R LVT

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional de Lisboa e Vale 
do Tejo

Lisboa
Reunião do Conselho Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo sobre o Q

REN

28-M
ar-06

CCD
R Alentejo

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do Alentejo
Évora

Reunião do Conselho Regional do 
Alentejo sobre o Q

REN

29-M
ar-06

CPCS
Com

issão Perm
anente da Concertação 

Social
Lisboa

Q
REN

29/30-
M

arço-
2006

O
bservatório do Q

CA
Lisboa

Conferência N
acional “Q

ue Prioridades 
para Portugal?”, organizada pelo 
O

bservatório do Q
CA III com

 o apoio da 
Com

issão de G
estão do Q

CA III, destinada 
a apresentar os resultados dos 16 Estudos 
Tem

áticos e Prospectivos elaborados por 
instituições universitárias no âm

bito da 
preparação do Q

REN
 e PO.

31-M
ar-06

CCD
R Algarve

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do Algarve
Faro

Reunião do Conselho Regional do Algarve 
sobre o Q

REN

7-Abr-06
AN

M
P

Associação N
acional de M

unicípios 
Portugueses

 
Reunião sobre o Q

REN

11-Abr-06
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Coim
bra

Reunião do Conselho Regional do Centro 
sobre o Q

REN

11-Abr-06
CCD

R N
orte

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do N
orte

Porto
Reunião do Conselho Regional do N

orte 
sobre o Q

REN

18-Abr-06
Centro Jacques D

elors
Lisboa

Reunião sobre Estratégia de Lisboa e 
Q

REN

21-Abr-06
VALIM

AR
Com

unidade U
rbana

Viana do Castelo
Reunião com

 a VALIM
AR sobre o Q

REN

28-Abr-06
M

AO
TD

R
M

inistério do Am
biente, do O

rdenam
ento 

do Território e do D
esenvolvim

ento 
Regional

Lisboa
Sem

inário “20 Anos de Política de 
Coesão”

8-M
ai-06

AN
M

P
Associação N

acional de M
unicípios 

Portugueses
Lisboa

Reunião sobre o Q
REN

15-M
ai-06

AD
ERAM

Associação de D
esenvolvim

ento da Região 
Autónom

a da M
adeira

Funchal
Segundo fórum

 m
undial de 

desenvolvim
ento económ

ico regional

18-M
ai-06

CIP
Confederação das Indústrias Portuguesas

Lisboa
Reunião sobre o Q

REN
 com

 a direcção da 
Confederação da Indústria Portuguesa

30-M
ai-06

AIP
Associação Industrial Portuguesa

Lisboa
Reunião com

 a AIP e suas associadas 
regionais sobre o Q

REN

31-M
ai-06

AR - 6ª CPAEID
R

Assem
bleia da República - 6ª Com

issão 
Parlam

entar dos Assuntos Económ
icos, 

Inovação e D
esenvolvim

ento Regional
Lisboa

D
ebate sobre o Q

REN

1-Jun-06
CCD

R N
orte

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do N
orte

Porto
Audição regional do N

orte - Estratégia de 
desenvolvim

ento regional
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DATA
PRO

M
O

TO
R

LO
CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

2-Jun-06
AN

M
P

Associação N
acional de M

unicípios 
Portugueses

Lisboa
Reunião sobre o Q

REN

6-Jun-06
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Coim
bra

Econom
ia e Com

petitividade das Regiões 
Portuguesas

6-Jun-06
AIP e CO

M
Associação Industrial Portuguesa e 
Com

issão Europeia
Leiria

Sessão de encerram
ento da sessão 

“Europa: um
a oportunidade para as PM

E 
portuguesas”

7-Jun-06
CCD

R Alentejo
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Alentejo

Évora
Audição regional do Alentejo - Estratégia 
de desenvolvim

ento regional

20-Jun-06
CCD

R LVT
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo
Lisboa

Audição regional de Lisboa e Vale do Tejo 
- Estratégia de desenvolvim

ento regional

23-Jun-06
AD

RAL
Agência de D

esenvolvim
ento Regional do 

Alentejo
Redondo

Sem
inário sobre o Q

REN

30-Jun-06
CCAA

Conferência de Cidades do Arco Atlântico
Figueira da Foz

D
a política à prática: converter sucessos 

estratégicos em
 benefícios para os 

cidadãos

5-Jul-06
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Coim
bra

Audição regional do Centro - Estratégia 
de desenvolvim

ento regional

11-Jul-06
CCD

R Algarve
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Algarve

Faro
Audição regional do Algarve - Estratégia 
de desenvolvim

ento regional

12-Jul-06
AR

Assem
bleia da República (Plenário)

Lisboa
D

ebate “Estado da N
ação”

16-Jul-06
AN

M
P

Associação N
acional de M

unicípios 
Portugueses

Lisboa
Reunião sobre o Q

REN

19-Jul-06
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Coim
bra

Apresentação do estudo “Valorização 
estratégica do sistem

a logístico, de 
transportes e de m

obilidade - perspectiva 
económ

ica regional”

7-Set-06
AR - CP

Assem
bleia da República - Com

issão 
Perm

anente
Lisboa

Audição sobre o Q
REN

15-Set-06
AD

RAT
Associação de D

esenvolvim
ento da Região 

do Alto Tâm
ega

Chaves
Sessão de encerram

ento da 5ª Convenção 
Europeia de M

ontanha

16-Set-06
APD

R
Associação Portuguesa de D

esenvolvim
ento 

Regional
Viseu

Sessão de encerram
ento do 12º congresso 

da APD
R

19-Set-06
AR - 7ª CPPLAO

T
Assem

bleia da República - 7ª Com
issão 

Parlam
entar do Poder Local, Am

biente e 
O

rdenam
ento do Território

Lisboa
D

ebate sobre o Q
REN

22-Set-06
AD

R
Agência de D

esenvolvim
ento Regional de 

Trás-os-M
ontes e Alto D

ouro
M

acedo de 
Cavaleiros

A agricultura sustentável no 
desenvolvim

ento regional

28-Set-06
CCD

R Alentejo, 
Algarve e U

CN

Com
issões de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do Algarve 
e Alentejo e U

nidade de Coordenação 
N

acional do IN
TERREG

 III

M
értola

W
orkshop do Program

a M
ED

29-Set-06
AD

LEI
Associação de D

esenvolvim
ento Local de 

Leiria
Leiria

D
ebate sobre Q

REN

10-O
ut-06

Água e 
Am

biente
Jornal “Água e Am

biente”
Lisboa

Am
biente: Sector Estratégico para a 

Econom
ia Portuguesa

AN
EXO

S
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DATA
PRO

M
O

TO
R

LO
CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

11-O
ut-06

ATAM
Associação dos Técnicos Adm

inistrativos 
M

unicipais
Angra do H

eroísm
o

XXVI Colóquio N
acional da ATAM

13-O
ut-06

AR
Assem

bleia da República (Plenário)
Lisboa

D
ebate sobre o Q

REN

13-O
ut-06

Planicôa
Cooperativa de Planeam

ento e 
D

esenvolvim
ento Rural Local e Regional

G
uarda

Sessão de abertura da conferência 
de estratégias alternativas para o 
desenvolvim

ento da raia central Ibérica

19-O
ut-06

CES
Conselho Económ

ico e Social
Lisboa

Audição sobre Q
REN

 na Com
issão 

Especializada Perm
anente do 

D
esenvolvim

ento Regional e 
O

rdenam
ento do Território 

30-O
ut-06

AECO
PS

Associação Em
presarial de Construção e 

O
bras Públicas do Sul

Tavira
Cooperação Transfronteiriça Portugal 
- Espanha

2-N
ov-06

ACIF
Associação de Com

ércio e Indústria do 
Funchal

Funchal
Regiões Em

preendedoras

2-N
ov-06

AM
AL

Associação de M
unicípios do Algarve

Faro
Reunião com

 a AM
AL sobre o Q

REN

3-N
ov-06

CCD
R N

orte e 
U

CN

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do N
orte e 

U
nidade de Coordenação N

acional do 
IN

TERREG
 III

Porto
Sem

inário Interreg III-C

6-N
ov-06

CPCS
Com

issão Perm
anente da Concertação 

Social
Lisboa

D
ebate sobre o Q

REN
 e PO

9-N
ov-06

U
nim

inho
 

Valença
Apresentação do Plano Estratégico da 
U

nim
inho

10-N
ov-06

U
niversidade do 

M
inho - EEG

U
niversidade do M

inho - Escola de 
Econom

ia e G
estão

Braga
Q

REN
 e desenvolvim

ento económ
ico

15-N
ov-06

G
AB SED

R
G

abinete do Secretário de Estado do 
D

esenvolvim
ento Regional 

Lisboa
Reunião sobre o Q

REN
 com

 a AN
M

P

16-N
ov-06

AN
AD

ER
Associação N

acional das Agências de 
D

esenvolvim
ento Regional

Ó
bidos

1º Encontro N
acional das Agências de 

D
esenvolvim

ento Regional

16-N
ov-06

APO
CEEP

Associação Portuguesa do Centro Europeu 
das Em

presas com
 Participação Pública 

e/ou Interesse Económ
ico G

eral
Lisboa

PPP para serviços de qualidade e 
desenvolvim

ento de infra-estruturas: 
contratação, transferência de risco e 
financiam

ento

16-N
ov-06

Representação da Com
issão Europeia em

 Portugal
Lisboa

Sessão sobre Q
REN

 na Reunião N
acional 

Redes de Inform
ação europeia

23-N
ov-06

CIEJD
Centro de Inform

ação Jacques D
elors

Lisboa
O

s Fundos Estruturais da U
nião Europeia 

e o Q
REN

 2007-2013

28-N
ov-06

IFD
EP

Instituto para o Fom
ento e 

D
esenvolvim

ento do Em
preendedorism

o em
 

Portugal
Coim

bra
A im

portância do em
preendedorism

o para 
o desenvolvim

ento regional

12-D
ez-06

AR - CAE
Assem

bleia da República - Com
issão de 

Assuntos Europeus
Lisboa

D
ebate sobre Execução do Q

CA III

15-D
ez-06

G
AB SED

R / G
T 

CTE 2007-2013

G
abinete do Secretário de Estado do 

D
esenvolvim

ento Regional / G
rupo de 

Trabalho para a Cooperação 2007-2013
Alandroal

Sem
inário “Cooperação Territorial 

Europeia no Q
REN

 de Portugal 2007-
2013”
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DATA
PRO

M
O

TO
R

LO
CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

20-D
ez-06

G
TQ

REN
G

rupo de Trabalho do Q
REN

Alcochete

Reunião conjunta de todas as equipas 
envolvidas na avaliação ex-ante e 
avaliação am

biental estratégica do Q
REN

 
e dos program

as operacionais

20-D
ez-06

PIC Interreg III A
Program

a de iniciativa com
unitária Interreg 

III A
Portalegre

Sem
inário Interreg Fórum

16-Jan-07
G

overno
Lisboa

Sessão Pública de apresentação do Q
REN

17-Jan-07
E-Value

Sines
Encerram

ento do W
orkshop Energia e 

D
esenvolvim

ento Regional

25-Jan-07
G

TQ
REN

G
rupo de Trabalho do Q

REN
Lisboa

Apresentação do Q
REN

 à D
irecção da 

Confederação da Indústria Portuguesa

1-Fev-07
AR

Assem
bleia da República (Plenário)

Lisboa
Program

as O
peracionais do Q

REN

2-Fev-07
M

EI
M

inistério da Econom
ia e da Inovação

Lisboa
Agenda da Com

petitividade no Q
REN

7-Fev-07
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Leiria
Sessão Pública sobre o PO

7-Fev-07
CCD

R Centro
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Centro

Coim
bra

Reunião do Conselho Regional do Centro 
sobre os PO

8-Fev-07
CCD

R Alentejo
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Alentejo

Ponte de Sôr
Sessão Pública sobre o PO

8-Fev-07
CCD

R N
orte

Com
issão de Coordenação e 

D
esenvolvim

ento Regional do N
orte

Porto
O

 novo Ciclo de Fundos Estruturais e a 
Região N

orte

9-Fev-07
M

AO
TD

R
M

inistro do Am
biente, O

rdenam
ento do 

Território e D
esenvolvim

ento Regional
Lisboa

Reunião com
 a D

irecção da Associação 
N

acional dos M
unicípios Portugueses

9-Fev-07
Eixo Atlântico

Eixo Atlântico do N
oroeste Peninsular

Vila N
ova de G

aia
Assem

bleia G
eral do Eixo Atlântico do 

N
oroeste Peninsular

12-Fev-07
CCD

R Algarve
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional do Algarve

Faro
Sessão Pública sobre o PO

12-Fev-07
CCD

R LVT
Com

issão de Coordenação e 
D

esenvolvim
ento Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo
M

ontijo
Sessão Pública sobre o PO

14-Fev-07
G

TQ
REN

G
rupo de Trabalho do Q

REN
Lisboa

W
orkshop para apresentação e debate 

público sobre as Avaliações Am
bientais 

Estratégicas dos Program
as O

peracionais 
co-financiados pelo FED

ER e Fundo de 
Coesão

15-Fev-07
G

AB M
AO

TD
R

G
abinete do M

inistro do Am
biente, 

O
rdenam

ento do Território e 
D

esenvolvim
ento Regional

Lisboa
Reunião com

 as D
irecções das 

Associações Industrial Portuguesa e 
Em

presarial Portuguesa

21-Fev-07
M

EI
M

inistério da Econom
ia e da Inovação

Lisboa
Apresentação do PO

 Factores de 
Com

petitividade às Associações 
Em

presariais Regionais e Sectoriais

7-M
ar-07

AEPF
Associação Em

presarial de Paços de Ferreira
Paços de Ferreira

G
estão de Áreas de Acolhim

ento 
Em

presarial no Vale do Sousa

10-M
ar-07

Federação de 
Évora do PS

Federação de Évora do PS
Estrem

oz
Sessão pública de esclarecim

ento e 
debate sobre o Q

REN
 no contexto 

regional

AN
EXO

S
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PRO

M
O

TO
R
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CA

L
DESIG

N
A

ÇÃ
O

14-M
ar-07

AEP
Associação Em

presarial de Portugal
Porto

Portugal e a Política de Coesão 
2007-2013

15-M
ar-07

EA
Eixo Atlântico do N

oroeste Peninsular 
Santiago de 
Com

postela, 
Espanha

Fondos Com
unitarios 2007-2013

16-M
ar-07

BEI
Banco Europeu de Investim

ento
Lisboa

Apresentação do Q
REN

 em
 Conferência 

prom
ovida no âm

bito da com
em

oração 
dos 20 anos do BEI em

 Portugal

21-M
ar-07

APG
Associação Portuguesa de G

eográfos
Lisboa

Sessão sobre Q
REN

 na reunião anual da 
Associação Portuguesa de G

eográfos

22-M
ar-07

AC Braga
Associação Com

ercial de Braga
Braga

Q
REN

 2007-2013 e a com
petitividade de 

Portugal

22-M
ar-07

D
G

AD
R

D
irecção-G

eral de Agricultura e 
D

esenvolvim
ento Rural

Aveiro
Sessão sobre a Política de Coesão 
2007-2013

23-M
ar-07

AM
 Vale do Ave

Associação de M
unicípios do Vale do Ave

G
uim

arães
Apresentação pública do plano de 
acção 2007-2013 do agrupam

ento de 
m

unicípios da N
U

TS III Ave

26-M
ar-07

M
AO

TD
R

M
inistério do Am

biente, do O
rdenam

ento 
do Território e do D

esenvolvim
ento 

Regional
Bragança

Apresentação do Program
a O

peracional 
de Cooperação Transfronteiriça Portugal/
Espanha 2007-2013

27-M
ar-07

N
ERBA

N
úcleo Em

presarial de Bragança
Bragança

D
ebate sobre o Q

REN

27-M
ar-07

FAET
Federação de Associações Em

presariais de 
Trás-os-M

ontes e Alto D
ouro

Bragança
D

ebate sobre o Q
REN

28-M
ar-07

U
TAD

U
niversidade de Trás-os-M

ontes e Alto 
D

ouro
Lam

ego
D

ebate sobre o Q
REN

3-Abr-07
AIM

RD
Associação Ibérica de M

unicípios 
Ribeirinhos do D

ouro
Porto

Assem
bleia-G

eral Anual da Associação 
Ibérica de M

unicipíos Ribeirinhos do 
D

ouro. “D
ouro a Cim

a/D
uero Arriba 

- 2007/2013 D
esenvolvim

ento G
lobal e 

Coesão Territorial no D
ouro/D

uero”

11-Abr-07
N

ERSAN
T

N
úcleo Em

presarial da região de Santarém
Torres N

ovas
Q

REN
 e estím

ulos do investim
ento 

em
presarial

As 
questões 

suscitadas 
no 

docum
ento 

da 
Com

issão 
(D

G
 

ECFIN
) são com

preensíveis, tendo em
 conta que se verificaram

 
diversas alterações face ao exercício relativo ao Q

CA III (âm
bito 

tem
ático m

ais restrito, âm
bito territorial m

ais circunscrito, 
diferente conjunto de em

presas públicas e nova nom
enclatura 

de classificação da despesa).

Em
bora referidos, os im

pactos destas alterações não foram
 

detalhados 
no 

Relatório 
apresentado, 

um
a 

vez 
que 

tal 

desenvolvim
ento 

não 
estava 

explicitam
ente 

solicitado 
no 

D
ocum

ento de Trabalho da Com
issão Europeia (“W

orking 
D

ocum
ent 3 – Com

m
ission M

ethodological Paper – G
uidelines 

on 
the 

Calculation 
of 

Public 
or 

Equivalent 
Structural 

Spending for the Purpose of Additionality, O
ctober 2006”). O

 
docum

ento que agora se apresenta visa fornecer inform
ação 

com
plem

entar relativa aqueles im
pactos, a justificação dos 

deflatores utilizados e o conteúdo da tipologia de despesa 
incluída no agrupam

ento “O
utros”.

A
N

EXO
 IV  

AVALIAÇÃO
 EX-AN

TE DO
 CUM

PRIM
EN

TO
 DO

 PRIN
CÍPIO

 DA ADICIO
N

ALIDADE
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Considera-se, portanto, que a m
atéria deste docum

ento não 
configura um

a actualização ao relatório apresentado.

1. A
lterações da despesa de fi

nanciam
ento nacional entre 

a avaliação ex- ante 2007-2013 e a avaliação fi
nal 2000-

2004

Com
 efeito, tendo em

 conta o disposto no referido D
ocum

ento 
de Trabalho da Com

issão Europeia,  efectuaram
-se diversas 

alterações no âm
bito do financiam

ento nacional para o período 
2000-2004, face ao Relatório de Avaliação do Princípio da 
Adicionalidade, Q

CA III, Avaliação Final, de Julho de 2005
1, 

reflectindo fundam
entalm

ente as m
odificações do âm

bito 
tem

ático da despesa considerada elegível, a redefinição do 

1 Este Relatório será referenciado com
o Relatório de Avaliação Final 

2000-2004 no resto deste Anexo.

conjunto de em
presas públicas contem

pladas e a alteração das 
regiões consideradas objectivo convergência. Adicionalm

ente, 
os valores agora considerados para 2004 são definitivos, 
enquanto os considerados no relatório de avaliação final para 
o período 2000-2004 eram

 provisórios 2. 

Para o total do país chegou-se a um
 m

ontante ajustado m
édio 

para o período 2000-2004 a preços constantes de 2006 de 
5.412.814.278 

euros, 
face 

a 
6.547.252.467 

euros 
no 

Relatório de Avaliação Final 2000-2004.

a) 
A

lteração 
no 

m
ontante 

de 
fi

nanciam
ento 

nacional 
devido a alterações do âm

bito tem
ático da despesa elegível 

e da redefi
nição do conjunto de em

presas públicas (“the 
size of increase/decrease of national elegible spending due 
to the changes in elegibility-exclusion of agricultural and 
fisheries expenditure”)

2 Ver página 1 do relatório.

1. F
in

an
ciam

en
to

 N
acio

n
al T

o
tal

T
o

tal N
acio

n
al

P
reço

s C
o

rren
tes

E
uros

V
alores do relatório avaliação

 ex ante 2007-2013 (a)
V

alores do relatório avaliação
 final 2000-2004 (a)

D
iferença absoluta

2000
4.121.090.140

5.005.892.077
-884.801.938

2001
5.396.380.722

6.609.334.723
-1.212.954.001

2002
5.167.305.538

6.366.183.977
-1.198.878.439

2003
4.846.701.287

5.866.360.883
-1.019.659.596

2004
4.903.615.944

5.690.369.901
-786.753.957

2005
4.960.394.571

-
-

M
édia 2000-2004

4.887.018.726
5.907.628.312

-1.020.609.586
M

édia 2000-2005
4.899.248.034

-
-

2. F
in

an
ciam

en
to

 N
acio

n
al T

o
tal

T
o

tal N
acio

n
al

P
reço

s C
o

n
stan

tes d
e 2006

E
uros

V
alores do relatório avaliação

 ex ante 2007-2013 (a)
V

alores do relatório avaliação
 final 2000-2004 (a)

D
iferença absoluta

2000
4.891.816.138

5.942.093.674
-1.050.277.536

2001
6.179.076.536

7.567.958.453
-1.388.881.918

2002
5.692.259.865

7.012.934.163
-1.320.674.299

2003
5.199.196.824

6.293.015.201
-1.093.818.377

2004
5.101.722.028

5.920.260.845
-818.538.817

2005
5.059.602.463

-
-

M
édia 2000-2004

5.412.814.278
6.547.252.467

-1.134.438.189
M

édia 2000-2005
5.353.945.642

-
-

(a) A
justados pela alteração do âm

bito da despesa elegível. E
m

 2004, inclui revisão de valores provisórios para valores
definitivos no m

ontante de +
 97.256.432 euros

(a) A
justados pela alteração do âm

bito da despesa elegível. E
m

 2004, inclui revisão de valores provisórios para valores
definitivos no m

ontante de +
 101.185.592 euros
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a1.) Por efeito da m
odificação do âm

bito tem
ático da despesa 

elegível, 
aos 

valores 
apurados no 

Relatório 
de 

Avaliação 
Final 2000-2004 foram

 retirados os m
ontantes de despesa 

correspondentes a:

   1. D
om

ínio “Agricultura e desenvolvim
ento rural” 3; 

   2. D
om

ínio “pescas”.
   3. Fundos com

unitários FEO
G

A e IFO
P.

A exclusão destes dom
ínios e dos fundos estruturais referidos 

teve o seguinte im
pacto na despesa nacional total:

Constata-se, assim
, que a exclusão daquele tipo de despesa 

conduziu a um
a redução do financiam

ento nacional total de 
– 401.156.454 euros em

 term
os m

édios no período 2000-
2004, a preços constantes de 2006. N

ote-se que este efeito 
não é adicionável ao efeito das em

presas públicas de m
odo a 

não criar efeitos de duplicação contabilística.

a2.) 
Por 

outro 
lado, 

o 
conjunto 

de 
em

presas 
públicas 

contem
pladas no relatório de avaliação ex-ante 2007-2013 

foi alterado face ao Relatório Final 2000-2004, tendo em
 

conta as im
portantes alterações no sector em

presarial do 
Estado bem

 com
o as profundas alterações ocorridas na form

a 
estatutária de diversas entidades da Adm

inistração Pública. 
Assim

, foram
 excluídas as em

presas públicas que passaram
 a 

ser em
presas privadas (Brisa – Autoestradas de Portugal, S.A., 

ED
P – Electricidade de Portugal S.A. e G

D
P – G

ás de Portugal 
S.G

.P.S), foram
 incluídas outras em

presas públicas e foram
 

reclassificados o Instituto de Estradas de Portugal e alguns 
hospitais, de Adm

inistração Central para em
presa pública, 

conform
e sintetizado no seguinte m

apa.

A alteração do conjunto das em
presas públicas consideradas 

teve 
um

 
im

pacto 
de 

–834.429.935 
euros 

na 
despesa 

nacional total em
 term

os m
édios no período 2000-2004 a 

preços constantes de 2006, conform
e quadro seguinte:

3 A despesa em
 agricultura e desenvolvim

ento rural financiada pelo 
FED

ER foi incluída. Esta despesa foi reclassificada em
 infra-estruturas 

básicas/am
biente e água.

A 
dim

inuição 
do 

m
ontante 

de 
financiam

ento 
nacional 

associada às em
presas públicas reflecte:

• A dim
inuição no D

om
ínio dos Transportes devido à exclusão 

da Brisa, entretanto privatizada. Por sua vez, a inclusão de 
novas em

presas públicas com
 im

portantes projectos de infra-
estruturas 

ferroviárias 
e 

aeroportuárias, 
não 

com
pensou 

este efeito, um
a vez que as despesas naquele período ainda 

respeitavam
 essencialm

ente a estudos e avaliações;

• A dim
inuição dos m

ontantes no D
om

ínio da Energia associada 

à exclusão da ED
P e da G

D
P. À saída da ED

P correspondeu a 
entrada da REN

- Electricidade.

b) A
lterações no fi

nanciam
ento nacional devido à redefi

nição 
das regiões consideradas objectivo convergência ( “the size 
of increase/decrease of national elegible spending due to 
the change in coverage of Convergence – form

er O
bj.1 

– areas”).

N
os 

anteriores 
Q

uadros 
Com

unitários 
de 

Apoio 
todo 

o 
território nacional foi classificado com

o O
bjectivo 1. N

o 
entanto, no período 2007-2013 foram

 consideradas com
o 

regiões 
objectivo 

convergência 
apenas 

as 
regiões 

N
U

TS 
II, N

orte, Centro, Alentejo, Algarve e Açores. Verifica-se, 
portanto, um

a alteração no âm
bito territorial do exercício 

de verificação do princípio da adicionalidade. Refira-se que 
no exercício de avaliação final 2000-2004 não foi feito 
nenhum

 apuram
ento de dados regionalizados pelo que não 

estão disponíveis valores por regiões para com
paração com

 
os agora apurados.

D
esta form

a, no exercício de avaliação ex-ante no contexto 
do Q

REN
, a regionalização dos apuram

entos para o período 
2000-2005 foi obtida a partir de nova inquirição às diferentes 
entidades.

Com
o já referido, o financiam

ento nacional apurado para 
o 

Relatório 
Final 

2000-2004 
(valores 

m
édios 

anuais 
a 

preços constantes de 2006) atingiu 6.547.252.467 euros 

 3. D
im

inuição da despesa de financiam
ento nacional por efeito da exclusão do dom

ínio A
gricultura e D

esenvolvim
ento R

ural, do dom
ínio 

P
escas e dos F

undos E
struturais F

E
O

G
A

 e IF
O

P
 (a)

E
uros

2000
2001

2002
2003

2004
M

édia 2000-2004
P

reços C
orrentes

-280.204.643
-287.111.679

-361.798.339
-293.237.080

-606.787.082
-365.827.765

P
reços C

onstantes de 2006
-332.608.496

-328.754.610
-398.553.975

-314.563.907
-631.301.280

-401.156.454
(a) E

feito não adicionável ao efeito das em
presas públicas de m

odo a não criar efeitos de duplicação

5. D
im

inuição da despesa de financiam
ento nacional por efeito da alteração do conjunto de em

presas públicas consideradas (a)
E

uros
2000

2001
2002

2003
2004

M
édia 2000-2004

P
reços C

orrentes
-645.991.918

-992.860.957
-894.427.627

-751.306.624
-471.904.117

-751.298.249
P

reços C
onstantes de 2006

-766.805.283
-1.136.866.385

-985.293.872
-805.948.373

-477.235.763
-834.429.935

(a) E
feito não adicionável ao efeito da exclusão de dom

ínios e fundos estruturais de m
odo a não criar efeitos de duplicação
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e reporta-se ao total do território nacional (vidé Q
uadro 

2). O
 valor agora apurado para o território nacional é de 

5.412.814.278 euros, um
a vez que foi excluída a despesa 

em
 agricultura e desenvolvim

ento rural, pescas e FEO
G

A e 
IFO

P e contem
pladas as alterações do âm

bito das em
presas 

públicas. 

A alteração de âm
bito regional teve o seguinte im

pacto no 
exercício 

ex-ante: 
o 

m
ontante 

de 5.412.814.278 euros 
reduziu-se para 3.882.762.815 euros em

 term
os m

édios 
no 

período 
2000-2004 

quando 
consideradas 

apenas 
as 

regiões objectivo convergência. N
o período 2000-2005 este 

m
ontante ascende a 3.897.676.670 euros, sendo, portanto, 

este o m
ontante a considerar para efeitos de avaliação do 

cum
prim

ento do princípio da adicionalidade (vidé pagina 
25 do Relatório de Avaliação Ex-Ante do Cum

prim
ento do 

Princípio da Adicionalidade 2007-2013).

2. Defl
atores utilizados no exercício de avaliação ex-ante 

2007-2013 (“the GDP deflators used”)

Conform
e explicitado no anexo m

etodológico do relatório 
de avaliação ex-ante (página 35), os deflatores utilizados no 
exercício foram

 os deflatores oficiais do PIB no período 2000-

 6. F
in

an
ciam

en
to

 N
acio

n
al p

o
r tip

o
 d

e reg
ião

P
reço

s C
o

rren
tes

E
uros

R
. O

bj. C
onvergência

R
. P

hasing O
ut 

O
bj. C

onvergência 
R

. O
bj. C

om
petitividade 

e E
m

prego

R
. P

hasing In 
O

bj. C
om

petitividade e 
E

m
prego

T
otal N

acional

T
otal das R

egiões 
do

O
bjectivo da 

C
onvergência

(1)
(2)

(3)
(4)

(5) =
 (1)+

(2)+
(3)+

(4)
(6) =

 (1)+
(2)

2000
2.530.829.315

169.885.943
1.339.746.907

80.627.974
4.121.090.140

2.700.715.258
2001

3.414.593.238
307.215.576

1.564.600.205
109.971.703

5.396.380.722
3.721.808.814

2002
3.531.035.104

230.391.769
1.291.252.221

114.626.445
5.167.305.538

3.761.426.872
2003

3.377.641.003
226.690.050

1.114.791.661
127.578.573

4.846.701.287
3.604.331.053

2004
3.569.354.159

214.153.932
990.905.459

129.202.394
4.903.615.944

3.783.508.091
2005

3.674.459.508
219.899.264

952.282.445
113.753.353

4.960.394.571
3.894.358.772

M
édia 2000-2004

3.284.690.564
229.667.454

1.260.259.291
112.401.418

4.887.018.726
3.514.358.018

M
édia 2000-2005

3.349.652.054
228.039.422

1.208.929.817
112.626.740

4.899.248.034
3.577.691.477

7. F
in

an
ciam

en
to

 N
acio

n
al p

o
r tip

o
 d

e reg
ião

P
reço

s C
o

n
stan

tes d
e 2006

E
uros

R
. O

bj. C
onvergência

R
. P

hasing O
ut 

O
bj. C

onvergência 
R

. O
bj. C

om
petitividade 

e E
m

prego

R
. P

hasing In 
O

bj. C
om

petitividade e 
E

m
prego

T
otal N

acional

T
otal das R

egiões 
do

O
bjectivo da 

C
onvergência

(1)
(2)

(3)
(4)

(5) =
 (1)+

(2)+
(3)+

(4)
(6) =

 (1)+
(2)

2000
3.004.144.842

201.658.001
1.590.306.283

95.707.013
4.891.816.138

3.205.802.842
2001

3.909.848.850
351.774.393

1.791.531.197
125.922.096

6.179.076.536
4.261.623.243

2002
3.889.758.260

253.797.614
1.422.432.473

126.271.517
5.692.259.865

4.143.555.874
2003

3.623.293.315
243.176.981

1.195.869.298
136.857.229

5.199.196.824
3.866.470.297

2004
3.713.556.067

222.805.751
1.030.938.040

134.422.170
5.101.722.028

3.936.361.818
2005

3.747.948.698
224.297.249

971.328.094
116.028.420

5.059.602.463
3.972.245.948

M
édia 2000-2004

3.628.120.267
254.642.548

1.406.215.458
123.836.005

5.412.814.278
3.882.762.815

M
édia 2000-2005

3.648.091.672
249.584.998

1.333.734.231
122.534.741

5.353.945.642
3.897.676.670

 

P
IB

 (1)
Q

R
E

N
 (2)

A
nos

Índice 
2006=

100
Índice 

2006=
100

T
axa de 

V
ariação A

nual 
%

2000
84,2446

3,0

2001
87,3331

3,7

2002
90,7778

3,9

2003
93,2202

2,7

2004
96,1169

3,1

2005
98,0392

2,0

2006
100,0000

2,0

2007
102,0000

2,0

2008
104,0400

2,0

2009
106,1208

2,0

2010
108,2432

2,0

2011
110,4081

2,0

2012
112,6162

2,0

2013
114,8686

2,0

(2
)- U

tilizad
as as tax

as d
e v

ariação
 im

p
lícitas n

as D
ecisõ

es C
o

m
u
n
itárias 

so
b

re D
o

taçõ
es F

in
an

ceiras d
a U

.E
 (2

%
) (o

rig
em

: C
o

o
rd

en
ação

 d
o

 G
T

 

Q
R

E
N

).

8. Ín
d

ice d
e p

reço
s Im

p
lícito

s

 (1
) C

o
n
tas N

acio
n
ais A

n
u
ais p

relim
in

ares d
e D

ezem
b

ro
 d

e 2
0

0
6

 d
o

 IN
E

 

(d
ad

o
s d

efin
itiv

o
s até 2

0
0

3
)

AN
EXO

S



Q
U

AD
RO

 D
E REFERÊN

CIA ESTRATÉG
ICO

 N
ACIO

N
AL 2007-2013 | PO

RTU
G

AL
137 | 144

2004 disponibilizados pelo Instituto N
acional de Estatística 

(IN
E). Para o período de 2005-2013 foi utilizado o deflator 

im
plícito nas dotações financeiras da U

E (taxas de variação 
de 2%

) 4 .

O
 deflator utilizado no período 2007-2013 tem

 com
o fonte 

o Regulam
ento (CE) n.º 1083/2006 do Conselho, de 11 de 

Julho de 2006, que estabelece disposições gerais sobre o 
Fundo Europeu de D

esenvolvim
ento Regional, o Fundo Social 

Europeu e o Fundo de Coesão e que revoga o Regulam
ento (CE) 

nº 1260/1999, no seu Capítulo V, artigo 18º o qual determ
ina 

que, para efeitos de program
ação e subsequente inclusão no 

O
rçam

ento G
eral da U

nião Europeia, os recursos disponíveis 
para autorização a título dos fundos para o período de 2007-
2013 são indexados à taxa anual de 2%

.

Acresce que os m
ontantes definidos no quadro financeiro foram

 
fixados a preços de 2004, sendo o deflator im

plícito para os anos 
de 2005 e 2006 tam

bém
 de 2%

. N
este contexto, e tendo em

 

4 O
s valores de execução estim

ados para 2014 e 2015 foram
 tam

bém
 

deflacionados por 2%
.

conta a natureza ainda prelim
inar do deflator oficial do PIB para 

2005 e a não disponibilidade do deflator para 2006, optou-se 
por assegurar a consistência dos deflatores a utilizar para 2005 e 
2006 com

 os adoptados para o período 2007-2013.

3) Desagregação do Dom
ínio “O

utros” (“the breakdow
n 

for the category “outros”, as this takes up 17%
 of total 

national eligible expenditure” )

O
 D

om
ínio “O

utros” inclui os tem
as prioritários “M

ecanism
os 

para m
elhorar a concepção, o acom

panham
ento e a avaliação 

de políticas e program
as” (tem

a 81), “Assistência Técnica” 
(tem

as 85 e 86), “Projectos integrados de renovação urbana e 
rural” (tem

a 61), e “O
utras infraestruturas sociais” (tem

a 79), 
e desagrega-se conform

e o quadro seguinte:

N
ão 

tendo 
os 

tem
as 

prioritários 
“Projectos 

Integrados 
de Renovação U

rbana e Rural e “O
utras Infra-estruturas 

Sociais” enquadram
ento directo nos restantes dom

ínios da 
adicionalidade, considerou-se com

o sendo a m
elhor alternativa 

a inclusão destas tipologias de despesa no D
om

ínio “O
utros”.

A
N

EXO
 V 

REG
RA

S PA
RA

 DETERM
IN

A
ÇÃ

O
 DA

 ELEG
IBILIDA

DE DA
S DESPESA

S EM
 FU

N
ÇÃ

O
 DA

 LO
CA

LIZA
ÇÃ

O
 

E Q
U

A
N

TIFICA
ÇÃ

O
 DO

S EFEITO
S DE DIFU

SÃ
O

 ( “SPILL-O
VER EFFECTS”)

1. O
s regulam

entos com
unitários relativos à política de coesão 

para o período 2007-2013, especialm
ente o Regulam

ento 
(CE) nº 1083/2006, do Conselho, de 11 de Julho de 2006, 
introduzem

 
alterações 

significativas 
na 

disciplina 
jurídica 

anterior relativa às regras de elegibilidade das despesas dos 
Fundos Estruturais e do Fundo de Coesão, designadam

ente ao 
estabelecerem

 no n.º 4 do Art.º 56.º do referido Regulam
ento 

que 
“As regras relativas à elegibilidade das despesas são 

fixadas a nível nacional, sem
 prejuízo das excepções previstas 

nos regulam
entos específicos para cada fundo. As referidas 

regras abrangem
 a totalidade das despesas públicas declaradas 

a título do program
a operacional”.

Em
bora esta norm

a, que consagra a delegação de com
petências 

norm
ativas nos Estados-M

em
bros, contraste com

 a situação 
vigente no período 2000-2006, em

 que as m
esm

as regras 
de elegibilidade eram

 fixadas por Regulam
ento com

unitário 
aprovado pela Com

issão, foi sistem
aticam

ente evidenciada 
pelos serviços da Com

issão Europeia a necessidade de incluir 
no âm

bito do Q
REN

 a disciplina a aplicar no quadro da 
elegibilidade das despesas em

 função da localização.

2. Im
porta por outro lado salientar que, em

 resultado do 
processo político de negociação das dotações financeiras da 
política de coesão, realizadas no âm

bito do Conselho Europeu, 
se verifica no período 2007-2013 um

a clara valorização da 
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dim
ensão territorial dos financiam

entos atribuídos por Estado-
-M

em
bro, 

evidenciada 
pela 

respectiva 
com

partim
entação 

rígida de acordo com
 as tipologias das N

U
TS II em

 “regiões 
convergência” e “regiões com

petitividade regional e em
prego” 

(bem
 com

o nos regim
es transitórios designados “phasing in” 

e “phasing out”).

A 
inerente 

rigidez 
territorial 

das 
dotações 

financeiras 
com

unitárias da política de coesão é particularm
ente agravada 

em
 Portugal, onde não só coexistem

 as quatro tipologias de 
N

U
TS II consagradas pelo Conselho Europeu (e no aludido 

Regulam
ento 1083/2006) - N

U
TS II do N

orte, Centro, Alentejo 
e Açores são regiões “convergência”, N

U
TS II de Lisboa é região 

“com
petitividade regional e em

prego”, N
U

TS II do Algarve é 
região “phasing out” e N

U
TS II da M

adeira é região “phasing 
in” – com

o se verifica tam
bém

 a intervenção do Fundo de 
Coesão, com

 elegibilidade territorial de âm
bito nacional.

Esta situação particular de Portugal apenas tem
 paralelo em

 
Espanha, com

o a tabela apresentada em
 Anexo evidencia 

(página 143).

3. 
Assinalam

os, 
neste 

contexto, 
que 

as 
disposições 

regulam
entares com

unitárias que estabelecem
 um

a relação 
directa rígida entre as tipologias territoriais das N

U
TS II 

(designadas 
“objectivos” 

na 
term

inologia 
utilizada 

pelos 
Regulam

entos) e as dotações financeiras são as seguintes:

• “U
m

 program
a operacional abrange apenas um

 dos três 
objectivos referidos no artigo 3.º, salvo acordo em

 contrário 
entre a Com

issão e o Estado-M
em

bro” (Art.º 32.º, n.º 1);

• “Cada eixo prioritário apenas pode receber a intervenção de 
um

 único fundo e de um
 único objectivo de cada vez” (Art.º 

54.º, n.º 3, a);

• “N
os Estados-M

em
bros que recebem

 apoio do Fundo de 
Coesão, o FED

ER e o Fundo de Coesão intervêm
 conjuntam

ente 
em

 program
as operacionais relativos a infra-estruturas de 

transportes e ao am
biente, incluindo os grandes projectos” 

(Art.º 34.º, n.º 3).

Respeitando a disciplina regulam
entar e beneficiando da 

sua reduzida flexibilidade nesta m
atéria, Portugal adoptou 

Program
as 

O
peracionais 

com
 

as 
seguintes 

restrições 
territoriais:

• 
Relativo 

ao 
conjunto 

das 
regiões 

“convergência” 
do 

Continente: PO
 Tem

ático Factores de Com
petitividade;

• 
Relativo 

ao 
conjunto 

das 
regiões 

“convergência” 
do 

Continente para os financiam
entos FED

ER e à totalidade do 
território nacional para os financiam

entos Fundo de Coesão: 

PO
 Tem

ático Valorização do Território;
• 

Relativo 
ao 

conjunto 
das 

regiões 
“convergência” 

do 
Continente, “com

petitividade regional e em
prego” e “phasing 

out”: PO
 Tem

ático Potencial H
um

ano;

•  Relativos a um
a região “convergência”: PO

 Regionais N
orte, 

Centro, Alentejo e Açores;

•  Relativo a um
a região “com

petitividade regional e em
prego”: 

PO
 Regional Lisboa;

•  Relativo a um
a região “phasing out”: PO

 Regional Algarve;

•  Relativos a um
a região “phasing in”: PO

 Regional M
adeira;

• Relativos ao conjunto das regiões portuguesas: PO
 de 

Assistência Técnica.

4. 
D

everem
os 

todavia 
assinalar 

que 
o 

Q
REN

 
argum

enta 
explicitam

ente que as restrições territoriais im
postas não 

só dim
inuem

 as possibilidades de concretizar, com
 apoio 

financeiro 
com

unitário 
de 

carácter 
estrutural, 

políticas 
públicas 

de 
desenvolvim

ento 
de 

âm
bito 

nacional, 
com

o 
são 

especialm
ente 

gravosas 
para 

as 
dinâm

icas 
nacionais 

de 
desenvolvim

ento 
económ

ico, 
social 

e 
territorial 

ao 
prejudicarem

, 
de 

form
a 

significativa, 
a 

possibilidade 
de 

beneficiar dos efeitos de difusão territorial de investim
entos 

realizados na região de Lisboa.

Registam
os 

com
 

agrado 
que 

esta 
preocupação 

(reforçada 
em

 contactos posteriores com
 a Com

issão) foi entendida e 
é partilhada pelos serviços da Com

issão Europeia que, na 
apreciação efectuada ao Q

REN
 referem

 o seguinte: “Considering 
that investm

ents in the region of Lisbon have alw
ays had a 

strong spill-over effect to the benefit of all other regions, this 
significant reduction of com

m
unity resources w

ill require a 
particular attention to avoid serious repercussions at national 
level. The N

SRF could be im
proved by addressing this issue.”

N
os contactos estabelecidos com

 a Com
issão foi explicitado 

o 
carácter 

excepcional 
da 

situação 
reconhecida 

com
o 

particularm
ente 

relevante 
em

 
Portugal, 

cuja 
justificação 

decorre de ser um
 dos poucos Estados-M

em
bros onde os 

fenóm
enos de capitalidade são especialm

ente significativos.

5. 
Este 

docum
ento 

apresenta 
nos 

parágrafos 
seguintes, 

nestas circunstâncias e com
 este enquadram

ento, as regras 
estabelecidas entre a Com

issão Europeia e as Autoridades 
Portuguesas para determ

inação da elegibilidade das despesas 
em

 função da localização, tendo em
 conta os efeitos de 

difusão (“spill-over effects”) e para im
putação regional das 

despesas das operações de assistência técnica.
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6. Regra G
eral de Elegibilidade Territorial das Despesas

As 
despesas 

relativas 
a 

operações 
co-financiadas 

pelos 
Fundos Estruturais e pelo Fundo de Coesão são elegíveis 
aos Program

as O
peracionais se forem

 realizadas nas N
U

TS II 
abrangidas por cada um

 desses PO.

Este critério geral de elegibilidade territorial da despesa é 
operacionalizado, por regra, pela localização do investim

ento.

N
o caso de investim

entos de natureza m
aterial (em

 que é 
claram

ente identificável a localização do investim
ento) a sua 

aplicação é im
ediata.

N
o 

caso 
de 

investim
entos 

de 
natureza 

im
aterial, 

a 
operacionalização do critério de elegibilidade territorial é 
aferido em

 função da localização da entidade beneficiária 
– definida pela localização da sua sede ou pela localização 
da delegação (ou estabelecim

ento) responsável pela execução 
da operação.

Constituem
 excepções à regra geral de elegibilidade territorial 

das despesas as relativas a:

a) O
perações com

 relevante efeito de difusão (“spill-over effect”), 
nos dom

ínios e nos m
oldes definidos nos pontos 7. e 8.;

b) O
perações relativas a Assistência Técnica à intervenção dos 

Fundos Estruturais, nos term
os referidos no ponto 9.

7. 
Constituem

 
excepções 

à 
regra 

geral 
de 

elegibilidade 
territorial 

das 
despesas 

as 
relativas 

a 
operações 

cuja 
concretização tem

 lugar na N
U

TS II de Lisboa
5, m

as cujos 
efeitos se difundem

 pelas restantes regiões do Continente e 
são considerados m

uito relevantes para o desenvolvim
ento 

das regiões objectivo “Convergência” do Continente.

Consideram
-se, para este efeito as seguintes tipologias de 

investim
ento:

A
. PO

 Tem
ático Factores de Com

petitividade

A.1. Eixo 1 – Conhecim
ento e D

esenvolvim
ento Tecnológico

A.1.1. Tipologia de Investim
entos “Apoios a consórcios de 

I&
DT entre em

presas e entidades do Sistem
a Científico e 

Tecnológico”

A.2. Eixo 3 – Financiam
ento e Partilha de Risco da Inovação

A.2.1. 
Tipologia 

de 
Investim

entos 
“Fundo 

de 
Apoio 

ao 
Financiam

ento à Inovação”

5 O
u, nas situações pertinentes, na N

U
TS II do Algarve.

A.3. Eixo 4 – Adm
inistração Pública Eficiente e de Q

ualidade

A.3.1. 
Tipologia 

de 
Investim

entos 
“D

esm
aterialização, 

sim
plificação e reengenharia de processos”

A.3.2. 
Tipologia 

de 
Investim

entos 
“M

elhoria 
do 

atendim
ento”

A.3.3. Tipologia de Investim
entos “Adm

inistração electrónica 
(integração, adm

inistração em
 rede)”

B. PO
 Tem

ático Potencial H
um

ano

B.1. Eixo 3 – G
estão e Aperfeiçoam

ento Profissional

B.1.1. Tipologia de Investim
entos “Form

ações estratégicas 
para a gestão e inovação na Adm

inistração Pública”

Im
porta ter presente que estas tipologias de intervenções 

constituem
 casos excepcionais, devidam

ente justificados em
 

função da natureza das operações e do efeito m
ultiplicador 

que provocam
 em

 regiões distintas daquelas em
 que realiza 

o investim
ento.

Estas tipologias representam
, no seu conjunto, um

a pequena 
percentagem

 da dotação financeira dos Fundos Estruturais em
 

term
os de program

ação.

As 
orientações 

apresentadas 
nos 

parágrafos 
seguintes, 

estabelecidas em
 parceria entre a Com

issão Europeia e as 
Autoridades Portuguesas poderão, nas situações pertinentes, 
ser objecto de especificações adicionais no âm

bito de cada 
Program

a O
peracional Tem

ático.

8. M
etodologias específicas para determ

inação da elegibilidade 
das despesas nos casos excepcionados (determ

inação do efeito 
de difusão)

A
. PO

 Tem
ático Factores de Com

petitividade

Eixo 1 – Conhecim
ento e Desenvolvim

ento Tecnológico

Fundam
entação geral:

N
um

 país de desenvolvim
ento interm

édio, com
o é o caso de 

Portugal, o apoio público ao investim
ento em

 I&
D

 – efectuado 
tanto por entidades públicas com

o privadas – assum
e um

a 
im

portância crucial para o fom
ento da com

petitividade das 
em

presas e dos territórios. Esta linha de acção política tem
 

o carácter de estím
ulo à produção de bens públicos e visa 

suprir diversos tipos de falhas de m
ercado, particularm

ente 
evidentes 

em
 

regiões 
com

 
um

 
tecido 

em
presarial 

pouco 
evoluído do ponto de vista tecnológico, com

 um
 baixo nível 
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de investim
ento em

 capital hum
ano e com

 m
enor propensão 

à cooperação entre em
presas e entre estas e o sistem

a 
científico.

A 
grande 

concentração 
de 

recursos 
para 

a 
produção 

de 
conhecim

ento tecnológico na região-capital coexiste com
 a 

relativa dispersão dos agentes que constituem
 o potencial 

universo da sua utilização económ
ica, o que configura um

 
sistem

a territorial em
 que os fluxos de difusão dos efeitos do 

investim
ento realizado naquela região por todas as restantes 

assum
e grande relevância.

M
etodologia específica:

• A
.1.1. Tipologia de Investim

entos “A
poios a consórcios 

de I&
DT entre em

presas e entidades do Sistem
a Científi

co 
e Tecnológico”

Consideração de efeitos de difusão nas regiões “convergência” 
do Continente condicionada (i) pela participação financeira 
de 

um
a 

ou 
m

ais 
em

presas 
na 

operação 
realizada 

pelo 
consórcio de I&

DT entre em
presas e entidades do Sistem

a 
Científico e Tecnológico e (ii) pela localização da ou das 
em

presas envolvidas no consórcio de I&
DT - definida pela 

localização da sua sede ou pela localização da delegação (ou 
estabelecim

ento) responsável pela participação financeira na 
operação – em

 qualquer um
a das regiões “convergência” do 

Continente (N
orte, Centro e Alentejo).

Consequentem
ente, 

as 
únicas 

condicionantes 
da 

elegibilidade 
territorial 

das 
despesas 

no 
âm

bito 
dos 

“apoios a consórcios de I&
D

T” relevantes para efeito de 
financiam

ento pelo PO
 Factores de Com

petitividade são 
as referidas nos pontos (i) e (ii) do parágrafo anterior, que 
são independentes das responsabilidades dos m

em
bros do 

consórcio e dos procedim
entos que se estabeleçam

 entre 
esse beneficiário e as restantes entidades que integram

 o 
consórcio de I&

D
T.

Reunidas as duas condições referidas, as despesas realizadas 
pelos consórcios de I&

DT são elegíveis em
 term

os territoriais ao 
PO

 Factores de Com
petitividade até ao lim

ite correspondente 
a duas vezes a participação financeira da ou das em

presas 
envolvidas no consórcio de I&

DT, desde que esse lim
ite não 

exceda 100%
 das despesas elegíveis da operação.

O
 cum

prim
ento das condições de elegibilidade territorial 

referidas nos parágrafos anteriores não prejudica a verificação 
dos restantes critérios de selecção relevantes e pertinentes, 
aplicáveis no contexto deste PO.

Eixo 3 – Financiam
ento e Partilha de Risco da Inovação

Fundam
entação geral:

O
 financiam

ento de pequenas e m
édias em

presas é um
 dos 

dom
ínios onde a necessidade de intervenção das políticas públicas 

se faz sentir com
 m

aior acuidade, particularm
ente no contexto 

do financiam
ento de projectos de investim

ento inovadores.
N

ão obstante os m
ercados financeiros terem

 atingido um
 

grau de sofisticação considerável, os projectos que visam
 

fases iniciais do ciclo de vida das em
presas e dos produtos, 

com
 forte cariz de inovação, continuam

 a enfrentar grandes 
obstáculos 

na 
obtenção 

dos 
m

eios 
de 

financiam
ento 

necessários 
e 

adequados 
ao 

seu 
desenvolvim

ento, 
com

o 
a Com

issão Europeia e o Banco Europeu de Investim
ento 

reconhecem
 ao desencadearem

 um
a relevante iniciativa neste 

âm
bito.

Constata-se, na verdade, que os m
ecanism

os tradicionais de 
avaliação tendentes à concessão de financiam

ento bancário a 
projectos inovadores, revelam

-se, na generalidade dos casos, 
ou inibidores da obtenção dos fundos pelos em

preendedores, 
ou conducentes à sua disponibilização em

 condições que se 
revelam

 desadequadas do perfil de desenvolvim
ento desses 

projectos.

As 
dificuldades 

referidas 
afectam

 
particularm

ente 
as 

em
presas e as possibilidades de transform

ação de iniciativas 
e 

em
preendedores 

em
 

efectivos 
projectos 

em
presariais 

nos territórios m
ais afastados dos centros de decisão das 

instituições financeiras, onde os factores negativos assinalados 
se conjugam

, num
 processo cum

ulativo, com
 factores de 

ordem
 cultural inibidores da utilização de instrum

entos de 
financiam

ento m
ais sofisticados e responsabilizadores.

M
etodologia específica:

• A
.2.1. Tipologia de Investim

entos “Fundo de A
poio ao 

Financiam
ento à Inovação”

Consideração de efeitos de difusão nas regiões “convergência” 
do Continente condicionada pela localização da instituição 
responsável pela constituição e operação do Fundo de Apoio 
ao Financiam

ento da Inovação em
 qualquer um

a das regiões 
“convergência” do Continente (N

orte, Centro e Alentejo).

Consequentem
ente, 

a 
única 

condicionante 
da 

elegibilidade 
territorial das despesas no âm

bito do “fundo de apoio ao 
financiam

ento à inovação” relevante para efeito de financiam
ento 

pelo PO
 Factores de Com

petitividade é a relativa à localização da 
instituição responsável pela respectiva constituição e operação, 
cuja verificação é independente da localização das aplicações e 
das em

presas que recebem
 apoio desse fundo.
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Reunida 
a 

condição 
referida, 

a 
totalidade 

das 
despesas 

de 
constituição 

do 
fundo 

de 
apoio 

ao 
financiam

ento 
à 

inovação é elegível em
 term

os territoriais ao PO
 Factores de 

Com
petitividade, sem

 prejuízo da verificação dos restantes 
critérios de selecção relevantes e pertinentes, aplicáveis no 
contexto deste PO.

Eixo 4 – A
dm

inistração Pública Efi
ciente e de Q

ualidade

Fundam
entação geral:

O
s efeitos do processo de m

odernização da Adm
inistração 

Central do Estado – entendida num
 sentido lato e tendo com

o 
objectivos a redução dos custos de contexto e de m

elhoria da 
com

petitividade nacional, por via do aum
ento da eficiência 

da Adm
inistração – estendem

-se ao conjunto do território 
nacional, pela própria natureza das entidades (a Adm

inistração 
Central) e dos serviços que prestam

 (dirigidos ao conjunto dos 
cidadãos e/ou ao conjunto dos agentes económ

icos).

Em
 função da grande concentração de serviços da Adm

inistração 
Pública na região-capital é natural que aqui se concentrem

 
parte significativa dos investim

entos a realizar, sendo neste 
caso particularm

ente desequilibrada a relação territorial entre 
a localização dos investim

entos e a produção dos seus efeitos.

M
etodologia específica, com

um
 a todas as tipologias do Eixo 

Prioritário Adm
inistração Pública Eficiente e de Q

ualidade:

• A
.2.1. Tipologia de Investim

entos “Desm
aterialização, 

sim
plifi

cação e reengenharia de processos”

• 
A

.2.2. 
Tipologia 

de 
Investim

entos 
“M

elhoria 
do 

atendim
ento”

• 
A

.2.3. 
Tipologia 

de 
Investim

entos 
“A

dm
inistração 

electrónica (integração, adm
inistração em

 rede)”

a) Avaliação dos efeitos de difusão nas regiões “convergência” 
do Continente de acordo com

 a concentração nestas regiões 
da população residente.

b) Q
uantificação dos efeitos de difusão:

- Concentração da população residente nas N
U

TS II N
orte, 

Centro e Alentejo no quadro da população residente do 
Continente: 68,5%

 (4º Relatório da Coesão, Eurostat, 2004).

c) Q
uantificação das despesas realizadas na região N

U
TS II 

Lisboa elegíveis ao PO
 Tem

ático Factores de Com
petitividade:

- Para cada 1.000 Euros de investim
ento em

 projectos de 
m

odernização da adm
inistração pública localizado na N

U
TS 

II 
Lisboa 

será 
elegível 

pelo 
Eixo 

“Adm
inistração 

Pública 
Eficiente e de Q

ualidade” do PO
 Factores de Com

petitividade 
o investim

ento de 685 Euros;

- O
 m

ontante não elegível ao Eixo “Adm
inistração Pública 

Eficiente e de Q
ualidade” do PO

 Factores de Com
petitividade 

será financiado através de recursos nacionais.

d) A aplicação da m
etodologia específica apresentada nas 

alíneas anteriores tom
a em

 consideração que as actividades 
relativas à qualificação e form

ação de recursos hum
anos 

associadas às tipologias de investim
entos referidas não são 

elegíveis pelo Eixo “Adm
inistração Pública Eficiente e de 

Q
ualidade” do PO

 Factores de Com
petitividade, com

 excepção 
das situações que respeitem

 a projectos integrados.

B. PO
 Tem

ático Potencial H
um

ano

B.1. Eixo 3 – G
estão e A

perfeiçoam
ento Profi

ssional

Fundam
entação geral:

O Eixo Prioritário 3 do Program
a Operacional Potencial H

um
ano 

integra o apoio ao desenvolvim
ento de form

ações estratégicas e 
especializadas para a gestão e inovação na Adm

inistração Pública, 
em

 dom
ínios em

 que as instituições não tenham
 capacidades 

form
ativas internas e não seja possível m

obilizá-la em
 organism

os da 
adm

inistração, através dos respectivos recursos, cujas intervenções 
são em

inentem
ente com

plem
entares das concretizadas no âm

bito 
do Eixo 4 do PO Factores de Com

petitividade (Adm
inistração 

Pública Eficiente e de Q
ualidade).

Assinalando-se, 
consequentem

ente, 
que 

os 
objectivos 

prosseguidos privilegiam
 em

 particular a redução dos custos 
de 

contexto 
e 

de 
m

elhoria 
da 

com
petitividade 

nacional, 
por via do aum

ento da eficiência da Adm
inistração, releva-

se ser particularm
ente relevante a circunstância de, não 

obstante a significativa concentração dos recursos hum
anos 

da Adm
inistração Pública na região de Lisboa, os efeitos das 

acções a concretizar terem
 necessariam

ente consequências 
sobre 

o 
conjunto 

do 
território 

nacional, 
decorrentes 

da 
natureza das entidades e dos serviços que prestam

 (dirigidos 
ao conjunto dos cidadãos e/ou ao conjunto dos agentes 
económ

icos).

A referida concentração de serviços da Adm
inistração Pública 

na região-capital determ
ina que se concentrem

 nesta região 
parte significativa dos investim

entos a realizar, sendo neste 
caso 

particularm
ente 

desequilibrada 
a 

relação 
territorial 

entre a localização dos investim
entos e a produção dos seus 

efeitos.
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M
etodologia específica:

• B.1.1. Tipologia de Investim
entos “Form

ações estratégicas 
para a gestão e inovação na A

dm
inistração Pública”

a) Avaliação dos efeitos de difusão nas regiões “convergência” 
do Continente de acordo com

 a concentração nestas regiões 
da população residente.

b) Q
uantificação dos efeitos de difusão:

- Concentração da população residente nas N
U

TS II N
orte, 

Centro e Alentejo no quadro da população residente do 
Continente: 68,5%

 (4º Relatório da Coesão, Eurostat, 2004).

c) Q
uantificação das despesas realizadas na região N

U
TS II 

Lisboa elegíveis ao PO
 Tem

ático Potencial H
um

ano:

- Para cada 1.000 Euros de investim
ento em

 acções de form
ação 

estratégica para a gestão e inovação na Adm
inistração Pública 

localizadas na N
U

TS II Lisboa será elegível pelo Eixo “G
estão 

e Aperfeiçoam
ento Profissional” do PO

 Potencial H
um

ano o 
investim

ento de 685 Euros;

- O
 m

ontante não elegível ao Eixo “G
estão e Aperfeiçoam

ento 
Profissional” 

do 
PO

 
Potencial 

H
um

ano 
será 

financiado 
pelos respectivos Eixos “Lisboa” (cuja população residente 
corresponde a 27,5%

 da população do Continente), “Algarve” 
(cuja população residente corresponde a 4,0%

 da população 
do Continente) e/ou através de recursos nacionais.

9.Im
putação regional das despesas relativas a operações de 

Assistência Técnica

As despesas relativas a operações de Assistência Técnica à 
intervenção dos Fundos Com

unitários com
 carácter estrutural 

não estão sujeitas ao critério de elegibilidade territorial. 
A 

respectiva 
elegibilidade 

é 
assim

 
definida 

em
 

função 
exclusivam

ente do objectivo da despesa e é independente da 
localização da sua realização.

Tratando-se, em
 regra, de despesas relativas a operações 

com
 efeito difuso sobre o território abrangido pelo Program

a 
O

peracional respectivo, adopta-se o princípio de im
putar 

a 
despesa 

de 
assistência 

técnica 
de 

form
a 

proporcional 
à dotação por O

bjectivo e Regim
e Transitório dos Fundos 

Estruturais, 
tendo 

em
 

conta 
os 

seguintes 
factores 

de 
ajustam

ento m
arginal:

• 
N

o 
que 

respeita 
ao 

FED
ER 

esta 
im

putação 
tom

a 
em

 
consideração as especificidades regionais e, em

 particular, a 
alocação especial para as Regiões U

ltraperiféricas no quadro 
das regiões do O

bjectivo Com
petitividade Regional e Em

prego, 

que não deve ser considerada em
 term

os de Assistência 
Técnica;

• N
o que se refere ao FSE essas especificidades regionais 

adicionam
-se por um

 lado às consequências da existência 
de 

recursos 
lim

itados 
para 

as 
regiões 

do 
O

bjectivo 
Com

petitividade Regional e Em
prego e em

 Phasing out, 
que deverão ser concentrados em

 actividades dirigidas a 
aum

entar a respectiva com
petitividade; e, por outro lado, 

à relevância que a m
odernização adm

inistrativa reveste 
nas regiões do O

bjectivo Convergência, cuja prossecução é 
tam

bém
 apoiada pela Assistência Técnica.

N
estas circunstâncias, aplica-se aos Program

as O
peracionais 

de Assistência Técnica FED
ER e FSE a seguinte chave de 

im
putação regional:

PO
 A

ssistência Técnica Q
REN

 FEDER

O
bjectivo

Convergência
N

U
TS II N

orte, Centro, Alentejo e Açores
93,7%

Phasing out
N

U
TS II Algarve

1,5%

O
bjectivo

Com
petitividade

N
U

TS II Lisboa
2,7%

Phasing in
N

U
TS II M

adeira
2,1%

PO
 A

ssistência Técnica Q
REN

 FSE

O
bjectivo

Convergência
N

U
TS II N

orte, Centro, Alentejo e Açores
96,0%

Phasing out
N

U
TS II Algarve

1,0%

O
bjectivo

Com
petitividade

N
U

TS II Lisboa
1,7%

Phasing in
N

U
TS II M

adeira
1,3%

N
o caso dos Eixos de Assistência Técnica dos Program

as 
O

peracionais 
Valorização 

Territorial 
e 

Factores 
de 

Com
petitividade a im

putação regional é de 100%
 nas regiões 

O
bjectivo Convergência.

N
o que respeita ao Program

a O
peracional Potencial H

um
ano 

– cujo carácter pluri-objectivos im
plicou a desagregação da 

Assistência Técnica em
 três Eixos -, a im

putação regional das 
despesas de Assistência Técnica é directam

ente proporcional 
às correspondentes dotações financeiras em

 cada um
 dos 

Eixos Prioritários pertinentes (Eixo 8 – Algarve, Eixo 9 – Lisboa 
e Eixo 10 – Assistência Técnica).
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Alem
anha

3

Áustria
2

Bélgica
2

Bulgária
2

Chipre
2

D
inam

arca
1

Eslováquia
3

Eslovénia
2

Espanha
5

Estónia
2

Finlândia
2

França
2

G
récia

4

H
ungria

3

Irlanda
2

Itália
4

Letónia
2

Lituânia
2

Luxem
burgo

1

M
alta

2

Países Baixos
1

Polónia
2

Portugal
5

Reino U
nido

4

República Checa
3

Rom
énia

2

Suécia
1
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U
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M
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